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R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre %  No Bimestre Até o Bimestre %  
 (a)  (b) (b/total b) (c)=(a-b)  (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

DESPESAS(EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS)(I)23.078.075,00 25.263.557,10 2.759.790,64 11.955.954,72 100,00 13.307.602,38 3.132.903,27 9.580.814,84 100,00 15.682.742,26
3.143.900,00 3.107.081,67 491.729,87 1.542.994,37 12,91 1.564.087,30 447.784,49 1.447.099,35 15,10 1.659.982,32

Administração Geral 2.703.900,00 2.667.081,67 438.448,31 1.320.442,64 11,04 1.346.639,03 393.652,93 1.228.797,62 12,83 1.438.284,05
Administração Financeira 248.000,00 248.000,00 33.064,56 127.931,73 1,07 120.068,27 33.064,56 127.931,73 1,34 120.068,27
Administração de Receitas 192.000,00 192.000,00 20.217,00 94.620,00 0,79 97.380,00 21.067,00 90.370,00 0,94 101.630,00

245.300,00 295.300,00 20.120,24 66.041,51 0,55 229.258,49 20.404,54 66.035,81 0,69 229.264,19
Defesa Civil 245.300,00 295.300,00 20.120,24 66.041,51 0,55 229.258,49 20.404,54 66.035,81 0,69 229.264,19

792.000,00 871.637,97 102.154,11 325.433,88 2,72 546.204,09 109.854,11 313.343,88 3,27 558.294,09
Assistência ao Idoso 6.000,00 6.000,00 -2.550,00 850,00 0,01 5.150,00 0,00 850,00 0,01 5.150,00
Assistência à Criança e ao Adolescente 151.500,00 156.500,00 16.582,26 66.400,57 0,56 90.099,43 16.872,26 66.400,57 0,69 90.099,43
Assistência Comunitária 634.500,00 709.137,97 88.121,85 258.183,31 2,16 450.954,66 92.981,85 246.093,31 2,57 463.044,66

4.735.600,00 5.884.597,72 774.788,71 2.963.135,16 24,78 2.921.462,56 941.218,06 2.735.174,15 28,55 3.149.423,57
Atenção Básica 4.051.200,00 4.957.200,00 765.687,22 2.537.911,64 21,23 2.419.288,36 884.419,37 2.475.019,84 25,83 2.482.180,16
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 326.400,00 554.397,72 0,00 368.886,13 3,09 185.511,59 47.697,20 214.216,92 2,24 340.180,80
Vigilância Sanitária 107.000,00 122.000,00 0,00 21.303,91 0,18 100.696,09 0,00 10.903,91 0,11 111.096,09
Vigilância Epidemiológica 251.000,00 251.000,00 9.101,49 35.033,48 0,29 215.966,52 9.101,49 35.033,48 0,37 215.966,52

4.926.580,00 5.143.754,02 605.506,72 2.442.890,85 20,43 2.700.863,17 611.205,21 2.397.969,34 25,03 2.745.784,68
Ensino Fundamental 4.660.100,00 4.796.274,02 581.950,34 2.341.851,39 19,59 2.454.422,63 579.991,46 2.310.012,51 24,11 2.486.261,51
Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Educação Infantil 206.480,00 287.480,00 23.556,38 75.299,46 0,63 212.180,54 21.213,75 72.956,83 0,76 214.523,17
Educação Especial 60.000,00 60.000,00 0,00 25.740,00 0,22 34.260,00 10.000,00 15.000,00 0,16 45.000,00

5.121.050,00 5.757.750,00 363.570,39 2.573.133,99 21,52 3.184.616,01 580.093,16 1.048.058,79 10,94 4.709.691,21
Infra-Estrutura Urbana 3.888.550,00 4.500.250,00 247.836,12 1.817.963,51 15,21 2.682.286,49 186.309,28 297.172,04 3,10 4.203.077,96
Serviços Urbanos 1.232.500,00 1.257.500,00 115.734,27 755.170,48 6,32 502.329,52 393.783,88 750.886,75 7,84 506.613,25

62.000,00 67.000,00 0,00 31.928,79 0,27 35.071,21 6.915,00 13.598,79 0,14 53.401,21
Preservação e Conservação Ambiental 62.000,00 67.000,00 0,00 31.928,79 0,27 35.071,21 6.915,00 13.598,79 0,14 53.401,21

696.250,00 804.040,72 98.870,11 295.495,05 2,47 508.545,67 98.702,11 295.327,05 3,08 508.713,67
Extensão Rural 696.250,00 804.040,72 98.870,11 295.495,05 2,47 508.545,67 98.702,11 295.327,05 3,08 508.713,67

323.000,00 323.000,00 46.012,16 205.785,03 1,72 117.214,97 51.549,26 188.666,13 1,97 134.333,87
Promoção Industrial 323.000,00 323.000,00 46.012,16 205.785,03 1,72 117.214,97 51.549,26 188.666,13 1,97 134.333,87

1.372.355,00 1.202.355,00 134.102,14 422.944,07 3,54 779.410,93 141.661,14 412.444,07 4,30 789.910,93
Transporte Rodoviário 1.372.355,00 1.202.355,00 134.102,14 422.944,07 3,54 779.410,93 141.661,14 412.444,07 4,30 789.910,93

749.840,00 879.840,00 32.020,30 682.375,99 5,71 197.464,01 32.600,30 259.301,45 2,71 620.538,55
Desporto Comunitário 749.840,00 879.840,00 32.020,30 682.375,99 5,71 197.464,01 32.600,30 259.301,45 2,71 620.538,55

710.200,00 727.200,00 90.915,89 403.796,03 3,38 323.403,97 90.915,89 403.796,03 4,21 323.403,97
Serviço da Dívida Interna 600.000,00 617.000,00 90.915,89 396.331,20 3,31 220.668,80 90.915,89 396.331,20 4,14 220.668,80
Outros Encargos Especiais 110.200,00 110.200,00 0,00 7.464,83 0,06 102.735,17 0,00 7.464,83 0,08 102.735,17

200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00
Reserva de Contingência 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00

DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
23.078.075,00 25.263.557,10 2.759.790,64 11.955.954,72 100,00 13.307.602,38 3.132.903,27 9.580.814,84 100,00 15.682.742,26
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RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO SALDO

INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA
Até o 

Bimestre
% LIQUIDAR

(d) (e) (f)=(d+e) (g) (g/f) (f-g)

151.500,00 5.000,00 156.500,00 16.582,26 66.400,57 16.872,26 66.400,57 100,0% 90.099,43
151.500,00 5.000,00 156.500,00 16.582,26 66.400,57 16.872,26 66.400,57 100,0% 90.099,43
120.000,00 0,00 120.000,00 15.184,30 61.767,30 15.184,30 61.767,30 93,0% 58.232,70

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0% 0,00
31.500,00 5.000,00 36.500,00 1.397,96 4.633,27 1.687,96 4.633,27 7,0% 31.866,73

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0% 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0% 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0% 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0% 0,00

151.500,00 5.000,00 156.500,00 16.582,26 66.400,57 16.872,26 66.400,57 100,0% 90.099,43
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0% 0,00

151.500,00 5.000,00 156.500,00 16.582,26 66.400,57 16.872,26 66.400,57 100,0% 90.099,43

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência

Janeiro a Agosto de 2017 / Bimestre Julho/Agosto

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre
Até o 

Bimestre
No Bimestre

TOTAL(XIV)=(XII+XIII)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)
DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)(VIII+IX)
SUPERÁVIT(XIII)

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2017 E CONTRATO  Nº. 173/2017
Aos trinta dias de maio de 2017 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, sito à Rua João Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato, representada pelo Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, 
CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 
de agosto de 2000, do Decreto Federal nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 338, de 08 de 
novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; conforme 
documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 
24/2017 , consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é <Contratação de empresa para fornecimento de pneus, câmara de ar e protetores de 1ª linha destinado aos Veículos da Frota Municipal, por 
um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos. Conforme especificações no Anexo I., por um período de 12 Meses . 
SECRETARIA DE OBRA,VIAÇÃO E SERV. PÚBLICO. Conforme especificações no Anexo I., no Sistema de Registro de Preços, a serem adquiridos conforme a necessidade, pelo 
período de Trezentos e Sessenta e Cinco dias, conforme quantitativo, especificações e detalhamentos consignados no Pregão Presencial nº 24/2017, que juntamente com a proposta 
da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa GEREVINI TRUCK CENTER LTDA - EPP, com sede RUA JAMIL HELU, 5763 - CEP: 87501170,Umuarama/PR inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.942.001/0001-80, 
representada HORACILIO GEREVINI, inscrito no CPF/MF sob nº 010.400.659-53 e portador da Carteira de Identidade RG nº , doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a 
fornecer à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
ITENS
Lote	 Item	 Código do produto/serviço	 Descrição do produto/serviço	 Marca do produto	Unidade de medida	 Quantidade	 Preço unitário	Preço total
LOTE: 001 - 	 1	 3830	 Câmara de ar 900x20 		  UD	 20,00	 71,00	 1.420,00
LOTE: 001 - 	 2	 8023	 Camara de Ar 175X70X13 		  UD	 30,00	 24,00	 720,00
LOTE: 001 - 	 3	 12541	 Camara de Ar 185X14 		  UD	 15,00	 26,00	 390,00
LOTE: 001 - 	 4	 13791	 Pneu 750x16 Agricola 08 Lonas 		  UD	 4,00	 570,00	 2.280,00
LOTE: 001 - 	 5	 13792	 Câmara de Ar 750x16 		  UD	 20,00	 46,00	 920,00
LOTE: 001 - 	 6	 13793	 Pneu 275/80 R22,5 Radial Misto Min.. 19,5MM 		  UD	 50,00	 1.460,00	 73.000,00
LOTE: 001 - 	 7	 18492	 Câmara de ar 14.9.28 		  UD	 4,00	 168,00	 672,00
LOTE: 001 - 	 8	 20555	 Pneu 1000R20 Radial Misto 16 lonas Min. 19,9 mm 		  UD	 20,00	 1.140,00	
22.800,00
LOTE: 001 - 	 9	 21292	 Pneu 175/70R14 Radial 		  UD	 20,00	 240,00	 4.800,00
LOTE: 001 - Lote 001	 10	 21293	 Pneu 205/75 R16 Radial Min. 9,6MM 		  UD	 30,00	
440,00	 13.200,00
LOTE: 001 - 	 11	 21304	 Camara de AR 1000R20 		  UD	 20,00	 90,00	 1.800,00
LOTE: 001 - 	 12	 21305	 Protetor d1000R20 		  UD	 20,00	 22,00	 440,00
LOTE: 001 - 	 13	 21310	 Câmara de Ar 17.5.25 		  UD	 20,00	 200,00	 4.000,00
LOTE: 001 - 	 14	 23141	 CÂMARA DE AR 12.5/80 -18 		  UD	 10,00	 72,00	 720,00
LOTE: 001 - 	 15	 23759	 Pneu 185R 14 Min. 9,6MM 		  UD	 16,00	 308,00	 4.928,00
LOTE: 001 - 	 16	 23760	 Pneu 175/70R 13 82T Min. 7,9MM 		  UD	 72,00	 173,00	 12.456,00
LOTE: 001 - 	 17	 30289	 PNEU 295/80 R 22.5 Borrachuco  Min. 15,5MM 		  UD	 36,00	 1.555,00	 55.980,00
LOTE: 001 - 	 18	 35279	 Pneus 175/65R (reforçado)  		  UD	 20,00	 210,00	 4.200,00
LOTE: 001 - 	 19	 35280	 Camara de Ar 205X75X16 		  UD	 15,00	 40,00	 600,00
LOTE: 001 - 	 20	 35281	 Camara de Ar 175X70X14 		  UD	 10,00	 26,00	 260,00
LOTE: 001 - 	 21	 35282	 Camara de Ar 175X70X15 		  UD	 15,00	 28,00	 420,00
LOTE: 001 - 	 22	 35283	 Camara de Ar 175X5X24 		  UD	 10,00	 170,00	 1.700,00
LOTE: 001 - 	 23	 35284	 PneusComum 750x16  		  UD	 8,00	 475,00	 3.800,00
LOTE: 001 - 	 24	 35285	 Camara de Ar 23X1X30 		  UD	 8,00	 358,00	 2.864,00
LOTE: 001 - 	 25	 35286	 Camara de Ar 14X9X26 		  UD	 4,00	 170,00	 680,00
TOTAL	 215.050,00
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - Conforme a retirada - 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal dias após a emissão da Nota Fiscal, contados 
do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, 
a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, 
junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratante no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização 
de Entrega expedida pelo Setor de Compras/Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa 
apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o 
número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade 
que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo estritamente com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo 
de sua inteira responsabilidade a substituição do produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de 365 dias
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilibrio-econômico financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso 
II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como 
outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de 
responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a) Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado;
b) Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c) Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA 
COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a)	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)	 Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c)	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	 For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e)	 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado 
no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.

CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído pela Nota de Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de vigência da ata, no entanto, a contratação originada pela Nota de Empenho poderá 
estender-se além desse período, respeitado o disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o Município convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, 
para efetuar o fornecimento/prestação dos serviços, e assim por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) 
dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, 
sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total 
do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do 
contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação oi na execução de 
contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi pessoa física, inclusive declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas, ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade do Município, mediante justificativa da autoridade competente do 
Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o detentor da ata 
e publicado através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao registro de preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da Sessão do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente 
Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste, 30/05/2017.
GEREVINI TRUCK CENTER LTDA - EPP                                                     HEDILBERTO VILLA NOVA 
     Contratada			                                                       Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 109/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2017
DATA DA ABERTURA.: 11/10/2017
 HORÁRIO.:09:00 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços médicos na área de Urologia 
destinados ao atendimento de usuários encaminhados e autorizados pela Secretaria 
Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde, por um período de 12 
(doze). Conforme especificações em Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
386.400,00	 Trezentos e Oitenta e Seis Mil e Quatrocentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: imediato - Os serviços licitados deverão ser prestados no 
município, em local especificado pela Secretaria Municipal de Saúde ,conforme 
solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
(transparência - aviso de licitação), maiores informações poderão ser obtidas junto 
à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo 
de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 
3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  27/09/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Parana
AVISO DE CONVOCAÇÃO DO 2º COLOCADO
PROCESSO Nº. 19/2017
PREGÃO PRESENCIAL: 10/2017
A presente licitação foi realizada em 03 lotes, sendo destinado à Contratação de 
empresa para o fornecimento de medicamentos “de referência (éticos), genéricos 
e similares” de A – Z, que tenham registro na ANVISA e que não fazem parte da 
Farmácia Básica deste Município conforme Relação Municipal de Medicamentos 
(REMUME), com maior percentual de desconto com base na tabela vigente na 
data do fornecimento da CMED/ANVISA (Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos) no varejo, para atender as necessidades dos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
Encerrado o processo foi contratada a empresa CIRURGICA PARANÁ 
DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
EPP para os 03 lotes com descontos sobre a tabela CMED: Medicamentos de 
Referência (18%), Similares (57%) e Genéricos (59%).
Ocorre que, a empresa citada acima apresentou requerimento de Rescisão de 
Contrato em 22/09/2017, protocolado sob o nº 503/2017, o que foi concedido pelo 
Senhor Prefeito Valdir Hidalgo Martinez.
Diante disso, convoca-se a segunda colocada, HENRIQUE Z VIGO – ME, para 
que compareça no dia 29/09/2017, às 10:00 horas, na sede deste Município e seja 
realizada a negociação, bem como apresente o envelope com os documentos de 
habilitação contendo os documentos exigidos no edital do mesmo processo aberto em 
03/05/2017. Documentos devem ser atualizados, válidos em 29/09/2017. 
ESPERANÇA NOVA, 27/09/2017.
VANESSA GARCIA OLIANI BRAGA - Pregoeira

Em Reais
PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 15.865.000,00  17.116.590,00  2.100.339,73  12,27  8.083.745,71  47,23  9.032.844,29
 15.865.000,00  16.366.590,00  2.091.439,73  12,78  8.074.845,71  49,34  8.291.744,29

 902.000,00  902.000,00  74.284,02  8,24  356.965,55  39,57  545.034,45
IMPOSTOS  590.000,00  590.000,00  58.631,16  9,94  301.975,49  51,18  288.024,51
TAXAS  72.000,00  72.000,00  11.257,05  15,63  47.930,05  66,57  24.069,95
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  240.000,00  240.000,00  4.395,81  1,83  7.060,01  2,94  232.939,99

 175.000,00  175.000,00  212,97  0,12  84.958,83  48,55  90.041,17
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  75.000,00  75.000,00  -  -  37.500,00  50,00  37.500,00
CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  100.000,00  100.000,00  212,97  0,21  47.458,83  47,46  52.541,17

 360.000,00  360.000,00  23.331,57  6,48  238.426,64  66,23  121.573,36
RECEITAS IMOBILIÁRIAS  5.000,00  5.000,00  -  -  -  -  5.000,00
RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS  355.000,00  355.000,00  23.331,57  6,57  238.016,64  67,05  116.983,36
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS  -  -  -  -  410,00  -  -410,00

 5.000,00  5.000,00  -  -  -  -  5.000,00
OUTRAS RECEITAS AGROPECUÁRIAS  5.000,00  5.000,00  -  -  -  -  5.000,00

 365.000,00  365.000,00  3.459,80  0,95  33.582,80  9,20  331.417,20
 13.803.000,00  14.304.590,00  1.987.524,73  13,89  7.353.691,36  51,41  6.950.898,64

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  13.803.000,00  13.803.000,00  1.864.599,73  13,51  7.230.766,36  52,39  6.572.233,64
TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  -  501.590,00  122.925,00  24,51  122.925,00  24,51  378.665,00

 255.000,00  255.000,00  2.626,64  1,03  7.220,53  2,83  247.779,47
MULTAS E JUROS DE MORA  46.000,00  46.000,00  2.078,57  4,52  4.039,91  8,78  41.960,09
RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  39.000,00  39.000,00  -  -  162,01  0,42  38.837,99
RECEITAS DIVERSAS  170.000,00  170.000,00  548,07  0,32  3.018,61  1,78  166.981,39

 -  750.000,00  8.900,00  1,19  8.900,00  1,19  741.100,00
 -  750.000,00  -  -  -  -  750.000,00

PREVISÃO PREVISÃO SALDO
INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS  -  750.000,00  -  -  -  -  750.000,00

 -  -  8.900,00  -  8.900,00  -  -8.900,00
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS  -  -  8.900,00  -  8.900,00  -  -8.900,00

 135.000,00  135.000,00  -  -  -  -  135.000,00
 16.000.000,00  17.251.590,00  2.100.339,73  12,17  8.083.745,71  46,86  9.167.844,29

 -  -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 
Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 
Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 
Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 16.000.000,00  17.251.590,00  2.100.339,73  12,17  8.083.745,71  46,86  9.167.844,29
    -   
 16.000.000,00  17.251.590,00  2.100.339,73  12,17  8.083.745,71  46,86  9.167.844,29

 -  - - -  - - -
 -  - - - - - -

-  - - -  - - -
-  - - -  - - -

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS
INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE
(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)
 15.374.300,00  16.626.170,00  1.896.609,47  6.613.403,58  10.012.766,42  1.652.813,25  6.250.522,94  10.375.647,06  5.658.918,19
 14.406.300,00  14.446.580,00  1.584.061,31  6.241.871,11  8.204.708,89  1.611.808,46  6.150.568,00  8.296.012,00  5.559.079,25

 7.712.050,00  7.725.960,00  862.425,02  3.818.276,24  3.907.683,76  862.425,02  3.817.080,50  3.908.879,50  3.384.963,14
 60.000,00  100.000,00  22.419,26  63.090,88  36.909,12  22.419,26  63.090,88  36.909,12  63.090,88

 6.634.250,00  6.620.620,00  699.217,03  2.360.503,99  4.260.116,01  726.964,18  2.270.396,62  4.350.223,38  2.111.025,23
 868.000,00  2.079.590,00  312.548,16  371.532,47  1.708.057,53  41.004,79  99.954,94  1.979.635,06  99.838,94
 668.000,00  1.919.590,00  283.113,02  288.611,14  1.630.978,86  11.569,65  17.033,61  1.902.556,39  16.917,61
 200.000,00  160.000,00  29.435,14  82.921,33  77.078,67  29.435,14  82.921,33  77.078,67  82.921,33
 100.000,00  100.000,00  -  -  100.000,00  -  -  100.000,00  - 
 612.700,00  612.420,00  63.813,16  256.386,48  356.033,52  63.813,16  256.386,48  356.033,52  256.386,48

 15.987.000,00  17.238.590,00  1.960.422,63  6.869.790,06  10.368.799,94  1.716.626,41  6.506.909,42  10.731.680,58  5.915.304,67
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 15.987.000,00  17.238.590,00  1.960.422,63  6.869.790,06  10.368.799,94  1.716.626,41  6.506.909,42  10.731.680,58  5.915.304,67
- - - - - -  1.576.836,29 - -
 15.987.000,00  17.238.590,00  1.960.422,63  6.869.790,06   1.716.626,41  8.083.745,71   5.915.304,67

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 135.000,00  135.000,00  -  -  -  -  135.000,00
 135.000,00  135.000,00  -  -  -  -  135.000,00

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  135.000,00  135.000,00  -  -  -  -  135.000,00
 135.000,00  135.000,00  -  -  -  -  135.000,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS
INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE
(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)

 612.700,00  612.420,00  63.813,16  256.386,48  356.033,52  63.813,16  256.386,48  356.033,52  256.386,48
 612.700,00  612.420,00  63.813,16  256.386,48  356.033,52  63.813,16  256.386,48  356.033,52  256.386,48
 612.700,00  612.420,00  63.813,16  256.386,48  356.033,52  63.813,16  256.386,48  356.033,52  256.386,48

MAURICIO ZANFERRARI BRAGA
Contador CRC/PR 046947/O-3 Prefeito

RECEITAS REALIZADAS
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 25/Set/2017

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS CORRENTES
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

TOTAL

TOTAL

Amortização da Dívida Interna

Amortização da Dívida Externa

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO(XII)=(X+XI)
SUPERÁVIT(XIII)

VALDIR HIDALGO MARTINEZ

TOTAL(XIV)=(XII+XIII)
RESERVA DO RPPS

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)
DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais
Reabertura de Créditos Adicionais

DESPESAS

TOTAL(VII)=(V+VI)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

ALIENAÇÃO DE BENS

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)
SUBTOTAL DAS RECEITAS(III)=(I+II)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO-REFINANCIAMENTO(IV)

Operações de Crédito Internas

Operações de Crédito Externas

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO(V)=(III+IV)
DÉFICIT(VI)

RECEITAS DE CAPITAL

RECEITAS REALIZADAS
RECEITAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)
RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA AGROPECUÁRIA

RECEITA DE SERVIÇOS
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

Municipio de Esperanca Nova-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre %  No Bimestre Até o Bimestre %  
 (a)  (b) (b/total b) (c)=(a-b)  (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

DESPESAS(EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS)(I) 15.387.300,00 16.639.170,00 1.896.609,47 6.613.403,58 96,27 10.025.766,42 1.652.813,25 6.250.522,94 96,06 10.388.647,06
817.000,00 817.000,00 0,00 325.652,91 4,74 491.347,09 0,00 325.652,91 5,00 491.347,09

Ação Legislativa 817.000,00 817.000,00 0,00 325.652,91 4,74 491.347,09 0,00 325.652,91 5,00 491.347,09
262.000,00 262.000,00 24.932,88 87.933,62 1,28 174.066,38 24.932,88 87.933,62 1,35 174.066,38

Ação Judiciária 262.000,00 262.000,00 24.932,88 87.933,62 1,28 174.066,38 24.932,88 87.933,62 1,35 174.066,38
2.751.000,00 2.752.700,00 275.158,35 1.096.770,99 15,97 1.655.929,01 274.547,36 1.076.610,76 16,55 1.676.089,24

Planejamento e Orçamento 395.000,00 395.000,00 41.594,54 153.621,76 2,24 241.378,24 41.594,54 151.663,32 2,33 243.336,68
Administração Geral 1.479.000,00 1.477.700,00 119.511,35 514.496,99 7,49 963.203,01 119.350,36 506.170,42 7,78 971.529,58
Administração Financeira 147.000,00 147.000,00 12.087,28 49.302,97 0,72 97.697,03 12.087,28 49.302,97 0,76 97.697,03
Controle Interno 105.000,00 105.000,00 12.198,31 47.987,32 0,70 57.012,68 12.198,31 47.987,32 0,74 57.012,68
Formação de Recursos Humanos 297.000,00 300.000,00 41.959,06 165.197,47 2,40 134.802,53 41.509,06 161.055,91 2,48 138.944,09
Administração de Receitas 328.000,00 328.000,00 47.807,81 166.164,48 2,42 161.835,52 47.807,81 160.430,82 2,47 167.569,18

891.500,00 891.500,00 87.779,47 314.167,77 4,57 577.332,23 90.794,36 313.851,15 4,82 577.648,85
Assistência à Criança e ao Adolescente 150.000,00 150.000,00 15.158,31 60.601,65 0,88 89.398,35 15.133,61 60.576,95 0,93 89.423,05
Assistência Comunitária 741.500,00 741.500,00 72.621,16 253.566,12 3,69 487.933,88 75.660,75 253.274,20 3,89 488.225,80

490.000,00 490.000,00 0,00 162.345,77 2,36 327.654,23 0,00 162.345,77 2,49 327.654,23
Previdência do Regime Estatutário 490.000,00 490.000,00 0,00 162.345,77 2,36 327.654,23 0,00 162.345,77 2,49 327.654,23

3.360.000,00 4.109.710,00 474.410,31 1.664.881,22 24,23 2.444.828,78 477.777,88 1.605.980,31 24,68 2.503.729,69
Atenção Básica 3.225.500,00 3.975.210,00 469.219,98 1.631.839,88 23,75 2.343.370,12 472.587,55 1.572.938,97 24,17 2.402.271,03
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
Vigilância Epidemiológica 124.500,00 124.500,00 5.190,33 33.041,34 0,48 91.458,66 5.190,33 33.041,34 0,51 91.458,66

2.782.750,00 2.781.620,00 357.767,58 1.264.554,83 18,41 1.517.065,17 356.807,06 1.263.005,31 19,41 1.518.614,69
Ensino Fundamental 2.133.750,00 2.132.620,00 292.065,20 1.045.379,97 15,22 1.087.240,03 291.104,68 1.043.830,45 16,04 1.088.789,55
Educação Infantil 634.000,00 634.000,00 59.702,38 213.174,86 3,10 420.825,14 59.702,38 213.174,86 3,28 420.825,14
Educação Especial 15.000,00 15.000,00 6.000,00 6.000,00 0,09 9.000,00 6.000,00 6.000,00 0,09 9.000,00

1.479.500,00 1.981.090,00 395.971,19 723.367,39 10,53 1.257.722,61 135.248,60 445.796,40 6,85 1.535.293,60
Infra-Estrutura Urbana 679.500,00 1.181.090,00 306.551,62 382.655,13 5,57 798.434,87 45.829,03 105.084,14 1,61 1.076.005,86
Serviços Urbanos 800.000,00 800.000,00 89.419,57 340.712,26 4,96 459.287,74 89.419,57 340.712,26 5,24 459.287,74

267.250,00 267.250,00 23.741,78 93.513,58 1,36 173.736,42 25.641,78 92.529,92 1,42 174.720,08
Controle Ambiental 267.250,00 267.250,00 23.741,78 93.513,58 1,36 173.736,42 25.641,78 92.529,92 1,42 174.720,08

915.000,00 915.000,00 111.058,05 389.165,06 5,66 525.834,94 114.905,70 386.512,05 5,94 528.487,95
Extensão Rural 915.000,00 915.000,00 111.058,05 389.165,06 5,66 525.834,94 114.905,70 386.512,05 5,94 528.487,95

55.800,00 55.800,00 1.500,00 6.500,00 0,09 49.300,00 1.500,00 6.500,00 0,10 49.300,00
Promoção Comercial 55.800,00 55.800,00 1.500,00 6.500,00 0,09 49.300,00 1.500,00 6.500,00 0,10 49.300,00

877.000,00 877.000,00 85.929,47 324.188,53 4,72 552.811,47 92.297,24 323.442,83 4,97 553.557,17
Transporte Rodoviário 877.000,00 877.000,00 85.929,47 324.188,53 4,72 552.811,47 92.297,24 323.442,83 4,97 553.557,17

78.500,00 78.500,00 6.505,99 14.349,70 0,21 64.150,30 6.505,99 14.349,70 0,22 64.150,30
Desporto Comunitário 78.500,00 78.500,00 6.505,99 14.349,70 0,21 64.150,30 6.505,99 14.349,70 0,22 64.150,30

260.000,00 260.000,00 51.854,40 146.012,21 2,13 113.987,79 51.854,40 146.012,21 2,24 113.987,79
Serviço da Dívida Interna 260.000,00 260.000,00 51.854,40 146.012,21 2,13 113.987,79 51.854,40 146.012,21 2,24 113.987,79

100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00
Reserva de Contingência 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00

DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS (II) 612.700,00 612.420,00 63.813,16 256.386,48 3,73 356.033,52 63.813,16 256.386,48 3,94 356.033,52
16.000.000,00 17.251.590,00 1.960.422,63 6.869.790,06 100,00 10.381.799,94 1.716.626,41 6.506.909,42 100,00 10.744.680,58
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre %  No Bimestre Até o Bimestre %  
 (a)  (b) %(b/III b) (c)=(a-b)  (d) %(d/III d) (e)=(a-d)

DESPESAS(INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) 612.700,00 612.420,00 63.813,16 256.386,48 3,73 356.033,52 63.813,16 256.386,48 3,94 356.033,52
23.000,00 23.000,00 0,00 0,00 0,00 23.000,00 0,00 0,00 0,00 23.000,00

Ação Legislativa 23.000,00 23.000,00 0,00 0,00 0,00 23.000,00 0,00 0,00 0,00 23.000,00
15.000,00 15.000,00 1.390,56 5.475,26 0,08 9.524,74 1.390,56 5.475,26 0,08 9.524,74

Ação Judiciária 15.000,00 15.000,00 1.390,56 5.475,26 0,08 9.524,74 1.390,56 5.475,26 0,08 9.524,74
101.500,00 99.800,00 9.786,30 40.391,39 0,59 59.408,61 9.786,30 40.391,39 0,62 59.408,61

Planejamento e Orçamento 35.000,00 35.000,00 3.068,72 12.149,19 0,18 22.850,81 3.068,72 12.149,19 0,19 22.850,81
Administração Geral 11.500,00 12.800,00 722,18 4.435,35 0,06 8.364,65 722,18 4.435,35 0,07 8.364,65
Administração Financeira 6.000,00 6.000,00 777,46 2.923,22 0,04 3.076,78 777,46 2.923,22 0,04 3.076,78
Controle Interno 10.000,00 10.000,00 1.375,70 5.442,80 0,08 4.557,20 1.375,70 5.442,80 0,08 4.557,20
Formação de Recursos Humanos 28.000,00 25.000,00 2.833,56 11.228,31 0,16 13.771,69 2.833,56 11.228,31 0,17 13.771,69
Administração de Receitas 11.000,00 11.000,00 1.008,68 4.212,52 0,06 6.787,48 1.008,68 4.212,52 0,06 6.787,48

31.000,00 31.000,00 2.968,97 12.069,76 0,18 18.930,24 2.968,97 12.069,76 0,19 18.930,24
Assistência à Criança e ao Adolescente 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00
Assistência Comunitária 30.000,00 30.000,00 2.968,97 12.069,76 0,18 17.930,24 2.968,97 12.069,76 0,19 17.930,24

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Previdência do Regime Estatutário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

122.500,00 122.790,00 13.245,96 53.698,46 0,78 69.091,54 13.245,96 53.698,46 0,83 69.091,54
Atenção Básica 122.000,00 122.290,00 13.245,96 53.698,46 0,78 68.591,54 13.245,96 53.698,46 0,83 68.591,54
Vigilância Epidemiológica 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00

176.000,00 177.130,00 20.766,52 82.490,54 1,20 94.639,46 20.766,52 82.490,54 1,27 94.639,46
Ensino Fundamental 133.500,00 134.630,00 16.160,09 63.197,19 0,92 71.432,81 16.160,09 63.197,19 0,97 71.432,81
Educação Infantil 42.500,00 42.500,00 4.606,43 19.293,35 0,28 23.206,65 4.606,43 19.293,35 0,30 23.206,65

60.000,00 60.000,00 6.490,35 26.640,57 0,39 33.359,43 6.490,35 26.640,57 0,41 33.359,43
Infra-Estrutura Urbana 5.000,00 5.000,00 620,63 2.450,79 0,04 2.549,21 620,63 2.450,79 0,04 2.549,21
Serviços Urbanos 55.000,00 55.000,00 5.869,72 24.189,78 0,35 30.810,22 5.869,72 24.189,78 0,37 30.810,22

5.000,00 5.000,00 515,14 2.044,31 0,03 2.955,69 515,14 2.044,31 0,03 2.955,69
Controle Ambiental 5.000,00 5.000,00 515,14 2.044,31 0,03 2.955,69 515,14 2.044,31 0,03 2.955,69

30.000,00 30.000,00 4.140,40 14.596,94 0,21 15.403,06 4.140,40 14.596,94 0,22 15.403,06
Extensão Rural 30.000,00 30.000,00 4.140,40 14.596,94 0,21 15.403,06 4.140,40 14.596,94 0,22 15.403,06

200,00 200,00 0,00 0,00 0,00 200,00 0,00 0,00 0,00 200,00
Promoção Comercial 200,00 200,00 0,00 0,00 0,00 200,00 0,00 0,00 0,00 200,00

48.000,00 48.000,00 4.508,96 18.979,25 0,28 29.020,75 4.508,96 18.979,25 0,29 29.020,75
Transporte Rodoviário 48.000,00 48.000,00 4.508,96 18.979,25 0,28 29.020,75 4.508,96 18.979,25 0,29 29.020,75

500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00
Desporto Comunitário 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00

TOTAL 612.700,00 612.420,00 63.813,16 256.386,48 3,73 356.033,52 63.813,16 256.386,48 3,94 356.033,52
FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 25/Set/2017, 

MAURICIO ZANFERRARI BRAGA
Contador CRC/PR 046947/O-3

VALDIR HIDALGO MARTINEZ
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TOTAL (III)=(I+II)
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Municipio de Esperanca Nova - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Legislativa

Judiciária

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº266/2017
DATA – 27/09/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora,  Marina Fernandes Borges,  por um período 
de 20 dias,  referente aos períodos  aquisitivo de 2016/2017,  a contar de 20/09/17 
a 09/10/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data, e seus efeitos retroativos retroagirão 
a 20/09/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 27 de Setembro 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº267/2017
DATA – 27/09/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor,  Jurandir Cordeiro,  por um período de 30 dias,  
referente aos períodos  aquisitivo de 2016/2017,  a contar de 21/09/17 a 19/10/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data, e seus efeitos retroativos retroagirão 
a 21/09/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 27 de Setembro 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
Edital DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Nº 003/2017.
O Poder Executivo Municipal de Icaraíma, na forma estabelecida na Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, convida os munícipes de Icaraíma, para a realização 
de AUDIÊNCIA PÚBLICA, que se realizará no dia 29 de SETEMBRO de 2017, as 
16:00 horas, na Câmara Municipal de Icaraíma, localizada na Rua Mote Belo  nº 607, 
neste município de Icaraíma, como seguem:
ORDEM DO DIA:
I – AUDIÊNCIA PÚBLICA (inicio 16:00 horas, término previsto 17:00 horas)
a)	 Demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do SEGUNDO 
quadrimestre de 2017.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, 25 de SETEMBRO de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal 

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
LEI N.º 710/2017
SÚMULA: Institui o Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté, nos termos do Art. 
71, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté – FECI, que 
tem por objetivo a realização de despesas de capital que não possam ser absorvidas 
pelos recursos da programação orçamentária anual.
Art. 2º O Fundo Especial de que trata o Artigo 1º desta Lei deverá assegurar recursos 
para construção de garagem para o veículo da Câmara, instalação de alambrados e 
ampliação do prédio com a construção de área de serviço.
Art. 3º Constituem recursos do Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté - FECI 
a economia das interferências financeiras recebidas do Poder Executivo, dos créditos 
adicionais que lhe venham a ser atribuídos para o custeio das despesas do exercício 
nos termos do contido na Constituição Federal, assim como sobras financeiras de 
exercícios pretéritos devolvidos aos cofres do legislativo municipal em decorrência de 
sentença judicial transitada em julgado.
§ 1º - Os eventuais valores referentes aos rendimentos de aplicações financeiras 
serão repassados ao Poder Executivo, antes do encerramento do corrente exercício 
na forma da lei.
§ 2º - O valor da economia de recursos utilizados na constituição do Fundo Especial 
da Câmara Municipal de Ivaté – FECI será considerado para efeito da verificação 
do limite de gastos estabelecidos para o Poder Legislativo conforme Art. 29-A da 
Constituição Federal, apenas no exercício do repasse da interferência financeira.
§ 3º - Os recursos financeiros do Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté – 
FECI serão depositados e movimentados em conta corrente bancária específica em 
instituição financeira oficial.
§ 4º - O fundo especial referido na presente lei não terá natureza executora e será 
contabilmente centralizado na unidade orçamentária da Câmara Municipal de Ivaté.
§ 5º - Os recursos do Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté – FECI somente 
poderão ser utilizados para a realização de despesas inerentes aos objetivos 
previstos no Art. 2º desta Lei. 
Art. 4º O Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté - FECI terá vigência limitada 
ao cumprimento dos objetos de sua criação, devolvidos ao Poder Executivo, na 
ocasião, eventuais sobras de recursos, apuradas em balanço patrimonial.
Art. 5º O Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté – FECI terá como 
representante legal e ordenador das despesas o Presidente da Câmara Municipal de 
Ivaté, que deverá assinar juntamente com o 1º Secretário os atos atinentes.
Art. 6º Para fins do § 1º, do art. 167 da Constituição Federal, os investimentos 
vinculados ao objeto do Fundo Especial da Câmara Municipal - FECI cuja execução 
ultrapasse o exercício financeiro ficarão condicionados à compatibilização do Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes.
Art. 7º Aplicam-se ao Fundo Especial da Câmara Municipal de Ivaté – FECI a Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações, e a Lei Complementar Federal nº 101, de 5 de maio 
de 2000.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
LEI N.º 708/2017
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal de Ivaté a firmar Convênio com o Consórcio Intergestores Paraná Saúde, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal de Ivaté, Gestor Municipal do Sistema Único de Saúde (SUS), autorizado a firmar Convênio com o Consórcio Intergestores Paraná Saúde, 
objetivando a operacionalização das ações de assistência farmacêutica, através da aquisição de medicamentos essenciais à população usuária do SUS, no valor de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) por ano.
Art. 2º Os recursos municipais para pagamento dos valores previstos no Convênio advirão do orçamento geral do município, na dotação, elemento e fontes próprias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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51 - (+) Ajustes  34.300,96 - 18,80

52 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO  152.113,92  1.621,32

51.1 - Retenções  0,00  0,00

51.2 - Conciliação Bancária  34.300,96 - 18,80

48.2 - Restos a Pagar  0,00  0,00

49- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 4.548,25  424,28

50 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE  117.812,96  1.640,12

47- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  1.119.381,65  103.960,37

48- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  1.022.290,96  103.391,44

48.1 - Orçamento do Exercício  1.022.290,96  103.391,44

45- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  235.760,31  0,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

46- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR> 16.174,02  646,91

 2.313.052,99 44,97%

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINOSALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADOS EM 2017 (j)

44- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (28 + 43) 4.926.580,00  5.143.754,02  2.355.270,29 45,79%

51,76%

0,00%

 90.989,10 32,92%

43- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (39 + 40 + 41 + 42 ) 456.580,00  477.580,00  207.684,76 43,49%  195.120,54 40,86%

42- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

41- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00

 255.380,00  276.380,00  103.553,32 37,47%

40- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 201.200,00  201.200,00  104.131,44 51,76%

Até o Bimestre (g)DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (d)

Até o Bimestre (e) % (f) = 
(e/d)x100

 104.131,44

% (h) = 
(g/d)x100

39- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

PARA FINANCIAMENTO 
DO ENSINO

DOTAÇÃO 
INICIAL

36- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35)- 381.336,28

37- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) – (36))  2.499.268,73

38- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37) / (3) x 100) % - LIMITE CONSTITUCIONAL 25% 27,17

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS 
CUSTEADAS COM 

DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS

31- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49 fundeb)  4.548,25

32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  16.174,02

33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 2.161,23

34- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 95.996,08

35- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45 j) 0,00

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) - 500.215,86

28- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27) 4.470.000,00  4.666.174,02  2.147.585,53

30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  0,00

46,02%

 0,00 0,00%

27- OUTRAS  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 2.117.932,45 45,39%

26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00  0,00  0,00 0,00%

 0,00 0,00  0,00 0,00% 0,00%

25- ENSINO SUPERIOR  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

24- ENSINO MÉDIO  0,00

46,31%

43,71%

 1.029.263,63 54,27%

23.9- (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas 0,00  0,00 - 87.620,56 0,00% - 84.916,35 0,00%

23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 2.518.600,00  2.534.774,02  1.107.852,34 43,71%  1.107.852,34

 1.776.400,00  1.896.400,00  1.059.278,29 55,86%

23- ENSINO FUNDAMENTAL  4.295.000,00  4.431.174,02  2.079.510,07 46,93%

 0,00 0,00  0,00 0,00%

 2.052.199,62

22.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 175.000,00  235.000,00  68.075,46 28,97%  65.732,83 27,97%

22.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0,00

22- EDUCAÇÃO INFANTIL  175.000,00  235.000,00  68.075,46 28,97%  65.732,83 27,97%

DESPESAS COM AÇÕES 
TÍPICAS DE MDE

0,00%

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (d)

Até o Bimestre (e) % (f) = 
(e/d)x100

21 – DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE <EXERCÍCIO>  16.174,02

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE 
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

Até o Bimestre 
(g)

% (h) = 
(g/d)x100

19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério1 (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  71,07

19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  23,01

DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS

19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  5,92

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20 – RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM <EXERCÍCIO ANTERIOR> QUE NÃO FORAM UTILIZADOS  16.174,02

17.1 - FUNDEB 60%  0,00

17.2 - FUNDEB 40%  16.174,02

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17)  50.417,18

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  1.057.435,16

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 34.243,16

16.1 - FUNDEB 60%  34.243,16

16.2 - FUNDEB 40%  0,00

17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  16.174,02

40,14%

0,00%

 274.836,17 40,14%

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 2.518.600,00  2.534.774,02  1.107.852,34 43,71%  1.107.852,34 43,71%

14.2- Com Ensino Fundamental

14.1- Com Educação Infantil  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00

 668.600,00  684.774,02  274.836,17 40,14%

14- OUTRAS DESPESAS  668.600,00  684.774,02  274.836,17 40,14%

 0,00 0,00  0,00 0,00%

 274.836,17

13.2- Com Ensino Fundamental 1.850.000,00  1.850.000,00  833.016,17 45,03%  833.016,17 45,03%

13.1- Com Educação Infantil  0,00

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 1.850.000,00  1.850.000,00  833.016,17 45,03%  833.016,17 45,03%

DESPESAS DO 
FUNDEB

0,00%

DESPESAS LIQUIDADAS

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 309.900,00  309.900,00  500.215,86 161,41%

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA 
(d)

Até o Bimestre 
(e)

% (f) = 
(e/d)x100

DESPESAS EMPENHADA

Até o Bimestre 
(g)

% (h) = 
(g/d)x100

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 0,00  0,00  0,00 0,00%

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 – 10)- 309.900,00 - 309.900,00 - 500.215,86 161,41%

11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 2.400,00  2.400,00  4.548,25 189,51%

11.2- Complementação da União ao FUNDEB  0,00  0,00  0,00 0,00%

11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB  2.516.200,00  2.516.200,00  1.119.381,65 44,49%

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  2.518.600,00  2.518.600,00  1.123.929,90 44,63%

10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.6) 84.000,00  84.000,00  62.830,88 74,80%

10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5)) 23.000,00  23.000,00  6.065,44 26,37%

10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.4) 13.600,00  13.600,00  6.263,94 46,06%

10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.3) 7.500,00  7.500,00  3.036,08 40,48%

10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.2) 728.000,00  728.000,00  453.975,45 62,36%

10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1.1) 1.970.000,00  1.970.000,00  1.087.425,72 55,20%

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  2.826.100,00  2.826.100,00  1.619.597,51 57,31%

RECEITAS DO FUNDEB PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 
ATUALIZADA (a)

Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

FUNDEB

RECEITAS REALIZADAS

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 464.880,00  485.880,00  314.099,95 64,65%

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00  0,00  0,00 0,00%

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00 0,00%

6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios  1.980,00  1.980,00  234,55 11,85%

6.1- Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00 0,00%

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 1.980,00  1.980,00  234,55 11,85%

5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  8.300,00  8.300,00  2.205,31 26,57%

5.2- Outras Transferências do FNDE  251.800,00  272.800,00  205.790,19 75,44%

5.1- Transferências do Salário-Educação  200.000,00  200.000,00  103.960,37 51,98%

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  460.100,00  481.100,00  311.955,87 64,84%

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 2.800,00  2.800,00  1.909,53 68,20%

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINOPREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a)Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  15.944.100,00  15.944.100,00  9.198.894,80 57,69%

2.7- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00  0,00  0,00 0,00%

2.6- Cota-Parte IPVA  420.000,00  420.000,00  314.153,72 74,80%

2.5- Cota-Parte ITR  115.000,00  115.000,00  30.327,48 26,37%

2.4- Cota-Parte IPI-Exportação  68.000,00  68.000,00  31.319,37 46,06%

2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996  37.500,00  37.500,00  15.180,40 40,48%

2.2- Cota-Parte ICMS  3.640.000,00  3.640.000,00  2.269.878,12 62,36%

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e alínea e 770.000,00  770.000,00  364.520,00 47,34%

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b  9.850.000,00  9.850.000,00  5.437.129,68 55,20%

2.1- Cota-Parte FPM  10.620.000,00  10.620.000,00  5.801.649,68 54,63%

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 14.900.500,00  14.900.500,00  8.462.508,77 56,79%

1.5.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.1- ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III) 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.1- IRRF  166.100,00  166.100,00  74.241,55 44,70%

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 166.100,00  166.100,00  74.241,55 44,70%

1.3.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 46.000,00  46.000,00  15,30 0,03%

1.3.1- ISS  248.500,00  248.500,00  205.215,46 82,58%

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 294.500,00  294.500,00  205.230,76 69,69%

1.2.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.2.1- ITBI  400.000,00  400.000,00  343.510,83 85,88%

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 400.000,00  400.000,00  343.510,83 85,88%

1.1.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU 73.000,00  73.000,00  20.282,43 27,78%

1.1.1- IPTU  110.000,00  110.000,00  93.120,46 84,65%

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 183.000,00  183.000,00  113.402,89 61,97%

1- RECEITA DE IMPOSTOS  1.043.600,00  1.043.600,00  736.386,03 70,56%

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA RESULTANTE DOS 
IMPOSTOS (caput do art. 212 da 

Constituição)

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 
ATUALIZADA (a)

Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE

01/2017 A  08/2017

R$ 1,00

RECEITAS DO ENSINO

 Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM) / TCE-PR, Unidade Responsável: Coordenadoria de Fiscalização Municipal – COFIM, Data e Hora da emissão: 27/09/2017 09:05

RREO – ANEXO 12 (LC, 141/2012, art. 35)

 2.735.174,15 100,00%TOTAL  4.735.600,00  5.884.597,72  2.963.135,16 100,00%

0,40%

1,28%

 0,00 0,00%

Outras Subfunções  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

Alimentação e Nutrição

Vigilância Epidemiológica  251.000,00  251.000,00  35.033,48 1,18%  35.033,48

 0,00  0,00  0,00 0,00%

Vigilância Sanitária  107.000,00  122.000,00  21.303,91 0,72%

 214.216,92 554.397,72  368.886,13 12,45%

 10.903,91

7,83%

Suporte Profilático e Terapêutico  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

Assistência Hospitalar e Ambulatorial  326.400,00

%
(m/total m) x 100

Atenção Básica  4.051.200,00  4.957.200,00  2.537.911,64 85,65%  2.475.019,84 90,49%

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Subfunção)

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre
(l)

%
(l/total l) x 100

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(m)

LIMITE NÃO CUMPRIDO
CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO 

CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26

Saldo Inicial Despesas custeadas no exercício de 
referência

(k)

Saldo Final (Não Aplicado)

DESPESAS LIQUIDADAS

Diferença de limite não cumprido em 2017  0,00  0,00  0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00  0,00  0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA 

FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, 
§1º e 2º

Saldo Inicial Despesas custeadas no exercício de 
referência

(j)

Saldo Final (Não Aplicado)

Inscritos em 2017  0,00  0,00  0,00  0,00

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E 
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%

 15,61

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(IIIb * 15%) - VI]  53.799,70

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS

 0,00

50,42%

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V) 0,00  0,00  1.498.560,69 50,57%

A PAGAR PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

 1.356.218,23 49,58%

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V) 0,00  0,00  1.464.574,47 49,43%  1.378.955,92

8,06%

0,00%

 0,00 0,00%

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00

 0,00  0,00  0,00 0,00%

RESTOS/CONTAS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 0,00  0,00  220.404,21 7,44%

 240.000,00 480.200,00  240.000,00 8,10%

 220.404,21

8,77%

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS  0,00  0,00  440,50 0,01%  440,50 0,02%

   Outros Recursos  200,00

0,00%

41,51%

 895.373,52 32,74%

   Recursos de Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS  1.398.600,00  2.543.097,72  1.277.715,98 43,12%  1.135.373,52

 1.398.400,00  2.062.897,72  1.037.715,98 35,02%

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL 0,00  0,00  0,00 0,00%

Até o Bimestre
(i)

ATUALIZADA Até o Bimestre
(f)

%
(f/IVf) x 100

 0,00

%
(i/IVg) x 100

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS 
DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

INICIAL
DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

 0,00 0,00%

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)  4.735.600,00  5.884.597,72  2.963.135,16 50,35%  2.735.174,15 46,48%

   Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00 0,00%

46,31%

32,96%

 289.111,35 32,96%

   Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

   Investimentos

DESPESAS DE CAPITAL  337.200,00  877.200,00  289.111,35 32,96%  289.111,35

 337.200,00  877.200,00  289.111,35 32,96%

   Outras Despesas Correntes  2.512.400,00  2.911.397,72  1.426.107,68 48,98%

 1.097.665,79 2.096.000,00  1.247.916,13 59,54%

 1.348.397,01

   Juros e Encargos da Dívida  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

   Pessoal e Encargos Sociais  1.886.000,00

DESPESAS CORRENTES  4.398.400,00  5.007.397,72  2.674.023,81 53,40%  2.446.062,80 48,85%

(Por Grupo de Natureza da Despesa)

52,37%

DESPESAS LIQUIDADAS

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  1.377.055,00  2.071.055,00  1.487.080,05 71,80%

INICIAL ATUALIZADA
(e)

Até o Bimestre
(f)

%
(f/e) x 100

DESPESAS COM SAÚDE DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(g)

%
(g/e) x 100

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  2.100,00  2.100,00  77,92 3,71%

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  0,00  0,00  0,00 0,00%

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  12.200,00  16.200,00  38.058,77 234,93%

   Outras Receitas do SUS  10.855,00  10.855,00  3.392,32 31,25%

   Provenientes de Outros Municípios  0,00  0,00  0,00 0,00%

   Provenientes dos Estados  313.500,00  793.500,00  512.850,00 64,63%

   Provenientes da União  1.038.400,00  1.248.400,00  932.701,04 74,71%

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  1.362.755,00  2.052.755,00  1.448.943,36 70,59%

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 100

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 15.174.100,00  15.174.100,00  8.834.374,80 58,22%

      Outras  0,00  0,00  0,00 0,00%

      Desoneração ICMS (LC 87/96)  37.500,00  37.500,00  15.180,40 40,48%

   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  37.500,00  37.500,00  15.180,40 40,48%

   Cota-Parte IPI-Exportação  68.000,00  68.000,00  31.319,37 46,06%

   Cota-Parte ICMS  3.640.000,00  3.640.000,00  2.269.878,12 62,36%

   Cota-Parte IPVA  420.000,00  420.000,00  314.153,72 74,80%

   Cota-Parte ITR  115.000,00  115.000,00  30.327,48 26,37%

   Cota-Parte FPM  9.850.000,00  9.850.000,00  5.437.129,68 55,20%

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  14.130.500,00  14.130.500,00  8.097.988,77 57,31%

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  48.000,00  48.000,00  1.450,50 3,02%

   Dívida Ativa dos Impostos  33.000,00  33.000,00  18.774,07 56,89%

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  38.000,00  38.000,00  73,16 0,19%

   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  166.100,00  166.100,00  74.241,55 44,70%

   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  248.500,00  248.500,00  205.215,46 82,58%

   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  400.000,00  400.000,00  343.510,83 85,88%

   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  110.000,00  110.000,00  93.120,46 84,65%

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  1.043.600,00  1.043.600,00  736.386,03 70,56%

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

INICIAL ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a) x 100

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

01/2017 A 08/2017

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

 Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM) / TCE-PR, Unidade Responsável: Coordenadoria de Fiscalização Municipal – COFIM, Data e Hora da emissão: 27/09/2017 09:09

Página: 1 de 1
27/09/2017 14:58

Despesas Empenhadas

Meta Fixada no Resultado Apurado

Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO

(a) (b)

-716.225,00 -912.477,63

805.165,00 1.344.448,46

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo

Até o bimestre Até o bimestre a Pagar

202.046,50 0,00 170.858,61 31.187,89

Poder Executivo 202.046,50 0,00 170.858,61 31.187,89

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

502.901,99 64,11 186.066,96 316.770,92

Poder Executivo 502.901,99 64,11 186.066,96 316.770,92

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

704.948,49 64,11 356.925,57 347.958,81

Valor Apurado % Mínimo a

Até o Bimestre Aplicar no Exercício

2.499.268,73 25%

833.016,17 60%

Valor Apurado

Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no exercicio

1.378.955,92 15%

RREO - Anexo XIV (LRF, Art. 48) Em Reais

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul - PR

Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o bimestre

RECEITAS

Previsão Inicial da Receita 23.993.075,00

Previsão Atualizada da Receita 25.054.091,13

Receitas Realizadas 11.286.566,34

Déficit Orçamentário -

Saldos de Exercícios Anteriores(Utilizados para Créditos Adicionais) 1.156.613,76

DESPESAS

Dotação Inicial 23.993.075,00

Créditos Adicionais 2.217.629,89

Dotação Atualizada 26.210.704,89

Despesas Empenhadas 12.556.675,95

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o bimestre

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o bimestre

Despesas Liquidadas 10.181.536,07

Despesas Pagas 9.456.592,93

Superávit Orçamentário 1.105.030,27

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o bimestre

12.556.675,95

Despesas Liquidadas 10.181.536,07

Receita Corrente Líquida 16.310.774,35

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores

Resultado Nominal 127,40

Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 0,00

Despesas Previdenciárias Liquidadas(V) 0,00

Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V) 0,00

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO

Bimestre

Resultado Primário 166,98

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

Limites Constitucionais Anuais

% em Relação à Meta

(b/a)

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

TOTAL

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO % Aplicado Até o

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 27,17

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Infantil e Ensino Fundamental 71,07

Limite Constitucional Anual

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE % Aplicado Até o Bimestre

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 15,61

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas/RCL (%) 0,00

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste torna público que recebeu do IAP, a Licença de 
Operação Nº35198, com validade até 29/08/2022, para Barracão de Triagem e Beneficiamento 
de Materiais Recicláveis, Rodovia PR 323, Lote 1-C, Gleba 04-Fundos da Rua Santa Catarina, 
Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
Cruzeiro do Oeste, 01 de setembro de 2017.

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Parana
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 23/2017
O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 01.612.269/0001-91, com sede administrativa na Avenida Juvenal Silva Braga, nº 181, na cidade 
e município de Esperança Nova, comarca de Pérola/PR., CEP 87.545-000, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal VALDIR HIDALGO MARTINEZ, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de 
identidade RG nº 4.145.492-0SSP/PR e CPF/MF sob o nº 557.410.969-72, residente e domiciliado no município de 
Esperança Nova, comarca de Pérola, Estado do Paraná, CEP 87.545-000, doravante denominado CONTRATANTE, 
e CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 05.746.444/0001-94, com sede na AV. LONDRINA, 4572, 
centro, na cidade e Comarca de UMUARAMA, Estado do Paraná, CEP 87.502-250, representada por seu sócio 
administrador Ediel de Moraes Pinheiro, portador (a)da CI/RG: 3.755.180-5 SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 
481.840.719-49, residente e domiciliado na cidade e comarca de Umuarama, Estado do Paraná, representada por 
sua Procuradora Josiane Aparecida Campaneli Balieiro, RG nº 8.435.465-1 SSP/PR, CPF Nº 042.356.059-09, abaixo 
assinado, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de Rescisão Amigável do 
Contrato Administrativo para fornecimento de medicamentos nº 023/2017, referente ao Pregão Presencial nº 10/2017, 
conforme as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA I - OBJETO
O presente Termo tem por objeto a Rescisão da Ata/Contrato de Registro de Preços nº 23/2017. É objeto da presente 
Ata/contrato o fornecimento de medicamentos de referência, similares e genéricos, para atender as necessidades dos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), do Centro Municipal de Saúde, deste Município de Esperança Nova/PR. 
CLÁUSULA II - RESCISÃO CONTRATUAL
A partir desta data, com fundamento no Art. 43, § 6º da Lei 8666/93, fica rescindido Contrato de fornecimento de 
medicamentos nº 023/2017, o Município de Esperança Nova/PR e a empresa CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA, 
IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA ficam isentos de qualquer vínculo com relação a 
direitos e obrigações, haja vista a justificativa apresentada pela contratada às fls.182/183.
CLÁUSULA III - DISPOSIÇÕES FINAIS
E, por estarem de comum acordo, firma-se o presente Termo de Rescisão Contratual, em 03 (três) vias de igual forma 
e teor, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, juntamente com 02 (duas) testemunhas 
instrumentárias, para que surtas seus jurídicos e legais efeitos.
Esperança Nova/PR., 25 de setembro de 2017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ – PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA
EDIEL DE MORAES PINHEIRO – CONTRATADO
JOSIANE APARECIDA CAMPANELI BALIEIRO - PROCURADORA
Testemunhas:
NOME:
RG nº:
NOME:
RG nº:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA - PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 033/2017.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 50/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE: Pregão Presencial n° 34/2017
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): WALMOR HENRICH ME, CNPJ nº 09.488.932/0001-08
OBJETO: Aquisição de equipamentos – resfriadores de leite – Convênio 1035662-00/2016 para benefício de 
produtores de leite deste Município de Esperança Nova.
VALOR: R$ 98.890,00 (noventa e oito mil oitocentos e noventa reais)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento poderá ser efetuado em parcela única, mas somente após a 
autorização/liberação da CAIXA GIGOV-MR, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, mediante transferência 
em conta corrente da contratada, ou outra forma, a critério do credor, desde que assuma os ônus que porventura 
existirem.
DATA DA ASSINATURA: 27/09/2017
O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias, a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado, por interesse da Administração ou rescindido a qualquer tempo.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 27/09/17.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
PREFEITO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
RUA JORGE FERREIRA N.º 550 – CENTRO.    
FRANCISCO ALVES – PARANÁ.
CNPJ: 80.404.023/0001-09 
FONE (44)3643-1301 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Francisco Alves, em conformidade com o disposto nos artigos, 30, inciso 
XIII, letra “a”, incisos I e III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Francisco Alves, com base no Ofício nº 
245/2017-GAB, do Senhor Prefeito Municipal, CONVOCA, em regime de urgência, os Senhores Vereadores para 
participarem das Sessões Extraordinárias a serem realizadas nos dias 28 de setembro de 2017 as 9:00 horas  e no 
dia 29 de setembro de 2017 às 9:00 horas, no recinto da Câmara Municipal, para deliberarem sobre a seguinte Pauta 
da Ordem do Dia:
PROJETO DE LEI Nº 047/2017.
SÚMULA: Altera dispositivos da Lei complementar 001/2003 Código Tributário Municipal, com as alterações 
posteriores e dá outras providências. 
Autoria: Prefeito Municipal.
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação.
Câmara Municipal de Francisco Alves, aos vinte e sete dias do mês de setembro de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos
Presidente

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS 
CHAMAMENTO PUIBLICO N° 004/2017 

Objeto: Seleção de Indústrias interessadas em se instalar, ampliar suas 
instalações ou criar filiais no Município de Guaíra / Paraná, tendo como 
incentivo o custeio da locação de galpão industrial, nos termos da Lei 
Municipal 1313/05, alterada pela Lei Municipal nº 1368/05. 
O município de Guaíra, Estado do Paraná, por meio da Comissão Permanente 
de Licitação  torna público para o conhecimento dos interessados a 
CONVOCAÇÃO das empresas participantes do Chamamento Público 004/2017, 
sendo as empresas KLEITON M.P. DE SOUZA – ME – PROTOCOLO 2017/4412 
e M.A. MONTER & CIA LTDA – ME – PROTOCOLO 2017/4397, a APRESENTAR 
até o dia 03 de outubro de 2017, às 15h00min  no Paço Municipal Kurt Walter 
Hasper, sito à Avenida Coronel Otávio Tosta, n° 126, Centro, nesta cidade de 
Guaíra-PR, DOCUMENTAÇÃO, relativa ao item 18 do edital Chamamento 
Público 004/2017. Dê ciência as empresas participantes. Publique-se. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 152/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Registro de preço para a contratação de empresa especializada para 
execução de serviços diversos de horas máquinas/equipamentos e caminhão, 
os quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
demais unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município 
de Guaíra-PR. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 11 de outubro de 2017. 

Modalidade: Leilão n° 001/2017 
O MUNICÍPIO DE GUAÍRA, Estado do Paraná, realizará no Local: CAM – Centro 
Administrativo Municipal, Av. Thomaz Luiz Zeballos, nº 2000, da cidade de 
Guaíra – Paraná, LEILÃO para alienação de bens móveis (veículos, máquina e 
sucatas em geral) inservíveis para administração do Município de Guaíra-PR. 
Conforme valores estipulados no Anexo I do edital, nas datas a seguir 
transcritas: 
VENDA EM PRIMEIRA PRAÇA: no dia 07/11/2017, às 09h00min. 
VENDA EM SEGUNDA PRAÇA: no dia 17/11/2017, às 09h00min. 
VENDA EM TERCEIRA PRAÇA: no dia 24/11/2017, às 09h00min. 
VISTORIA DOS BENS: Todos os interessados poderão participar da VISTORIA 
PRÉVIA, a ser realizada 24 (vinte e quatro) antes do início do certame e podem 
ser agendadas “antecipadamente” juntamente com o Departamento de 
Atividades Auxiliares com os servidores, Sr. Marcelo Ronnie Silva, Sr. 
Fernando Oyama e/ou com o Sr. Ulisses Rodrigues Alves Neto, telefone para 
contato 44 3642-0014/0019 e/ou pelo celular 44 98456-5545, no horário das 
07h30min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min de segunda a sexta feira. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 27 de setembro de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
Edital DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Nº 004/2017.
O Poder Legislativo Municipal de Icaraíma, na forma estabelecida na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, convida 
os munícipes de Icaraíma, para a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA, que se realizará no dia 29 de SETEMBRO de 
2017, as 16:00 horas, na Câmara Municipal de Icaraíma, localizada na Rua Mote Belo  nº 607, neste município de 
Icaraíma, como seguem:
ORDEM DO DIA:
I – AUDIÊNCIA PÚBLICA (inicio 16:00 horas, término previsto 17:00 horas)
a)	 Demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do SEGUNDO quadrimestre de 2017.
Câmara Municipal de Icaraíma, 26 de SETEMBRO de 2017.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE
Presidente 

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 4.301/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentárianº 1.336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual 
de 2014 a 2017, no limite de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
13	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
13.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
18.541.0020.2.06	 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.36.00	 522	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 4.000,00
FONTE	 000 - Recursos Ordinários Livres	 4.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
13	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
13.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
18.541.0020.2.06	 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00	 523	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 4.000,00
FONTE	 000 - Recursos Ordinários Livres	 4.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 27 dias do mês de Setembro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 012/2017
PROCESSO Nº 125/2017
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA RESPONDER TECNICAMENTE PELO GERENCIAMENTO 
DO ATERRO SANITÁRIO DE ICARAÍMA PELO PERÍODO DE 60 DIAS.
CONTRATADO: LUIZ ANTONIO BACCARIN
CPF: 056.443.459-04
VALOR TOTAL: R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
VIGÊNCIA: 60 dias após assinatura do Contrato.
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA

(a)
 635.000,00  635.000,00  47,85
 125.000,00  125.000,00  52,31

1.1.1-IPTU  110.000,00  110.000,00  58,15
1.1.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU  15.000,00  15.000,00  9,51

 295.000,00  295.000,00  46,51
1.2.1-ITBI  280.000,00  280.000,00  48,85
1.2.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  15.000,00  15.000,00  2,85

 65.000,00  65.000,00  26,55
1.3.1-ISS  50.000,00  50.000,00  34,51
1.3.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS  15.000,00  15.000,00  - 

 150.000,00  150.000,00  55,99
 -  - 

1.5.1-ITR  -  - 
1.5.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR  -  - 

 14.645.000,00  14.645.000,00  52,04
 11.800.000,00  11.800.000,00  49,17

2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea b  11.100.000,00  11.100.000,00  48,98
2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea d  450.000,00  450.000,00  - 
2.1.3-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  250.000,00  250.000,00  145,81

 2.500.000,00  2.500.000,00  65,12
 20.000,00  20.000,00  54,44
 50.000,00  50.000,00  45,49
 65.000,00  65.000,00  4,74

 210.000,00  210.000,00  73,45
 -  - 

 15.280.000,00  15.280.000,00  51,86
PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA
(a)

 -  - 
 177.500,00  177.500,00 67,44%

 70.000,00  70.000,00 73,73%
 -  - 

 25.000,00  25.000,00 73,37%
 15.000,00  15.000,00 40,12%
 67.500,00  67.500,00 62,83%

 -  - 
 -  - 
 -  - 
 -  - 
 -  - 
 -  - 

 177.500,00  177.500,00 71,22%

PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA

(a)
 2.789.000,00  2.789.000,00  52,03
 2.220.000,00  2.220.000,00  48,98

 500.000,00  500.000,00  65,12
 4.000,00  4.000,00  54,44

 10.000,00  10.000,00  45,50
 13.000,00  13.000,00  4,74
 42.000,00  42.000,00  73,45

 850.000,00  850.000,00  69,66
 850.000,00  850.000,00  68,97

 -  - 
 -  - 

 -1.939.000,00  -1.939.000,00  44,61

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 729.000,00  729.000,00  381.803,74  52,37  381.803,74  52,37
 -  -  -  - 

 729.000,00  729.000,00  381.803,74  52,37  381.803,74  52,37
 119.500,00  119.500,00  67.495,78  56,48  67.495,78  56,48

 -  -  -  - 
 119.500,00  119.500,00  67.495,78  56,48  67.495,78  56,48
 848.500,00  848.500,00  449.299,52  52,95  449.299,52  52,95

 427,29
1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  17.254,98

 - 
 - 

2-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  7.620.579,11
2.1-Cota-Parte FPM  5.801.649,68

 17.254,98
 - 

1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  83.987,77
1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)  - 

Municipio de Esperanca Nova - PR
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1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  137.198,80
 136.771,51

1-RECEITAS DE IMPOSTOS  303.828,57
1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU  65.387,02

 63.961,23
 1.425,79

RECEITAS DO ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100

2.4-Cota-Parte IPI-Exportação  22.747,39
2.5-Cota-Parte ITR  3.083,67
2.6-Cota-Parte IPVA  154.235,29

 5.437.129,68
 - 

 364.520,00
2.2-Cota-Parte ICMS  1.627.975,16
2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996  10.887,92

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO
     ENSINO  5.662,18
5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  119.711,97

2.7-Cota-Parte IOF-Ouro  - 
3-TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+2)  7.924.407,68

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100

5.4 - Transferências Diretas - PNATE  6.017,28
5.5 - Outras Transferências do FNDE  42.408,46
5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  1.331,93

5.1 - Transferências do Salário-Educação  51.611,10
5.2 - Transferências Diretas - PDDE  - 
5.3 - Transferências Diretas - PNAE  18.343,20

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  - 
8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  - 
9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)  126.410,10

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  1.035,95
6.1 - Transferências de Convênios  - 
6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios  1.035,95

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  1.451.232,62
10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.1.1)  1.087.425,72
10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.2)  325.615,36

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100

10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.6)  30.847,73
11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  592.109,54

11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB  586.267,09

10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.3)  2.177,52
10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.4)  4.549,60
10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB-(20% de (1.5 + 2.5)  616,69

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

13-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

11.2 - Complementação da União ao FUNDEB  - 
11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  5.842,45

12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB(11.1-10)  -864.965,53

13.1-Com Educação Infantil
13.2-Com Ensino Fundamental

14-OUTRAS DESPESAS
14.1-Com Educação Infantil
14.2-Com Ensino Fundamental

15-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB(13+14)

                                      MAURICIO ZANFERRARI BRAGA        VALDIR HIDALGO MARTINEZ                                      
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DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 634.000,00  632.000,00  206.183,21 32,62%  206.183,21 32,62%
 -  -  -  -  -  - 

 22.1.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  - 
 22.1.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  -  -  -  - 

 634.000,00  632.000,00  206.183,21 32,62%  206.183,21 32,62%
 22.2.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  - 
 22.2.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  634.000,00  632.000,00  206.183,21 32,62%  206.183,21 32,62%

 2.159.250,00  2.159.250,00  1.030.833,24 47,74%  1.030.041,68 47,70%
 848.500,00  848.500,00  449.299,52 52,95%  449.299,52 52,95%

 1.310.750,00  1.310.750,00  608.838,84 46,45%  608.047,28 46,39%
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 2.793.250,00  2.791.250,00  1.237.016,45 44,32%  1.236.224,89 44,29%

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

   IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO  -  -  -  - 
 70.000,00  70.000,00  52.642,70  75,20  52.642,70  75,20

 -  -  -  - 
 90.000,00  90.000,00  30.081,10  33,42  29.323,14  32,58

 160.000,00  160.000,00  82.723,80  51,70  81.965,84  51,23
 2.953.250,00  2.951.250,00  1.319.740,25  44,72  1.318.190,73  44,67

 45-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE
 45.1-Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino
 45.2-Executadas com Recursos do FUNDEB

 48.1 Orçamento do Exercicio
 48.2 Restos a Pagar

 51.1 Retenções
 51.2 Conciliação Bancária

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR
16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  - 

16.1 - FUNDEB 60%  - 

17.2 - FUNDEB 40%  31.294,53
18-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  54.129,50

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

16.2 - FUNDEB 40%  - 
17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  54.129,50

17.1 - FUNDEB 60%  22.834,97

19.3-Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  33,26
CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2016 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS  54.129,50

19-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  395.170,02
19.1-Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério¹ (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  60,63
19.2-Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  6,11

 22-EDUCAÇÃO INFANTIL
 22.1-Creche

 22.2-Pré-Escola

 23-ENSINO FUNDAMENTAL
 23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
 23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2017²  54.129,50
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

VALOR
 29-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  -864.965,53
 30-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  - 
 31-RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49)  5.842,45

 24-ENSINO MÉDIO
 25-ENSINO SUPERIOR
 26-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR
 27-OUTRAS
 28-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22+23+24+25+26+27)

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

 35-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j)  - 
 36-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+30+31+32+33+34+35)⁶  -747.852,72
 37-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22+23) -(36))⁶  1.984.077,61

 32-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  54.129,50
 33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS  57.140,86
 34-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO⁴  - 

 39-DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE

 40-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
 41-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
 42-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
 43-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIA-
     MENTO DO ENSINO (39+40+41+42)

 38-PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37)/(3)x100)%⁶ - LIMITE CONSTITUCIONAL 25%⁵  25,04
OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

 -  - 
 -  - 
 -  - 

 44-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28+43)
RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

SALDO ATÉ O BIMESTRE
CANCELADO EM 2017

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (j)

 47-(+)INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  586.267,09  51.611,10
 48-(-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  449.299,52  52.642,70

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

 46-DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  54.129,50  7.062,86

 50-(=)DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE  196.939,52  6.863,94
 51- (+)Ajustes  -  -905,60

 449.299,52  52.642,70
 -  - 

 49-(+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  5.842,45  832,68

                                      Contador CRC/PR 046947/O-3                                                Prefeito                                              
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 -  - 
 -  -905,60

 52-(=)SALDO FINANCEIRO CONCILIADO  196.939,52  5.958,34
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PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA
 (a)
 635.000,00  635.000,00
 110.000,00  110.000,00
 280.000,00  280.000,00

 50.000,00  50.000,00
 150.000,00  150.000,00

 -  - 
 15.000,00  15.000,00
 15.000,00  15.000,00
 15.000,00  15.000,00

 13.945.000,00  13.945.000,00
 11.100.000,00  11.100.000,00

 65.000,00  65.000,00
 210.000,00  210.000,00

 2.500.000,00  2.500.000,00
 50.000,00  50.000,00

 20.000,00  20.000,00
 20.000,00  20.000,00

 -  - 

 14.580.000,00  14.580.000,00

PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA

 (c)
 630.000,00  630.000,00
 505.000,00  505.000,00
 125.000,00  125.000,00

 -  - 
 -  - 
 -  - 
 -  - 

 630.000,00  630.000,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

 (e) (f) (f/e) x 100 (g) (g/e) x 100
 3.366.500,00  3.366.500,00  1.718.272,24  51,04  1.659.405,49  49,29
 1.668.000,00  1.677.200,00  826.419,14  49,27  825.223,40  49,20

 -  -  -  -  -  - 
 1.698.500,00  1.689.300,00  891.853,10  52,79  834.182,09  49,38

 116.000,00  866.000,00  307,44  0,04  273,28  0,03
 116.000,00  866.000,00  307,44  0,04  273,28  0,03

 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 

 3.482.500,00  4.232.500,00  1.718.579,68  40,60  1.659.678,77  39,21

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

  (h) (h/IV f) x 100 (i) (i/IV g) x 100
 7.500,00  7.500,00  833,86  0,05  833,86  0,05

 -  -  -  -  -  - 
 627.000,00  1.382.000,00  239.751,20  13,95  232.260,84  13,99
 627.000,00  632.000,00  239.751,20  13,95  232.260,84  13,99

 -  750.000,00  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 

 2.060,00  0,12  2.060,00  0,12

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 634.500,00  1.389.500,00  242.645,06  14,12  235.154,70  14,17

 2.848.000,00  2.843.000,00  1.475.934,62  85,88  1.424.524,07  85,83

 -  -  -  -  - 

 - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

  (l) (l/ Total l) x 100 (m) (m/Total m) x 100
 3.347.500,00  4.097.500,00  1.685.538,34  98,08  1.626.637,43  98,01

 10.000,00  10.000,00  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 

 125.000,00  125.000,00  33.041,34  1,92  33.041,34  1,99
 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 

 3.482.500,00  4.232.500,00  1.718.579,68  100,00  1.659.678,77  100,00
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RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  303.828,57  47,85
  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  63.961,23  58,15

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre %

(b) (b/a) x 100

  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  83.987,77  55,99
  Imposto Territorial Rural - ITR  -  - 

  Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  136.771,51  48,85
  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  17.254,98  34,51

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  54,65  0,36
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  7.256.059,11  52,03

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  1.709,23  11,39
  Dívida Ativa dos Impostos  89,20  0,59

  Cota-Parte IPVA  154.235,29  73,45
  Cota-Parte ICMS  1.627.975,16  65,12

  Cota-Parte FPM  5.437.129,68  48,98
  Cota-Parte ITR  3.083,67  4,74

    Desoneração ICMS (LC 87/96)  10.887,92  54,44
    Outras  -  - 

  Cota-Parte IPI-Exportação  22.747,39  45,49
  Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
 Constitucionais  10.887,92  54,44

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  247.688,24  39,32
  Provenientes da União  213.488,24  42,27

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II  7.559.887,68  51,85

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(d) (d/c) x 100

  Outras Receitas do SUS  -  - 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  -  - 

  Provenientes dos Estados  34.200,00  27,36
  Provenientes de Outros Municípios

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  247.688,24  39,32

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  -  - 
OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  -  - 

  Investimentos
  Inversões Financeiras
  Amortização da Dívida

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO
DO PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EMPENHADAS

(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS CORRENTES
  Pessoal e Encargos Sociais
  Juros e Encargos da Dívida
  Outras Despesas Correntes
DESPESAS DE CAPITAL

  Outros Recursos
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS²

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS
DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES³

TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V)

DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
  Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS
  Recursos de Operações de Crédito

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VIi / IIIb x 100) ⁶ - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% ⁴ e ⁵  18,84

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VIi - (15 x IIIb) /100] ⁶  290.540,92

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR

Total (VIII)  -  - 

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS

CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial
Despesas custeadas

no exercício de referência
(k)

Saldo Final (Não Aplicado)

PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

Total

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE
APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial
Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)
Saldo Final (Não Aplicado)

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

(Por Subfunção)

Atenção Básica
Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Diferença de limite não cumprido em 2017  - 
Total (IX)  - 

                                      __________________________     __________________________                                     

                                      MAURICIO ZANFERRARI BRAGA        VALDIR HIDALGO MARTINEZ                                      

                                      Contador CRC/PR 046947/O-3              Prefeito                                              

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 25/Set/2017

Suporte Profilático e Terapêutico
Vigilância Sanitária
Vigilância Epidemiológica
Alimentação e Nutrição
Outras Subfunções

TOTAL

                        Prefeitura Municipal de Francisco Alves
                                  CNPJ  77.356.665/0001-67 
              Rua Jorge Ferreira, 627 – Fone/Fax: 44 3643-8000 
                   CEP: 87570-000 – Francisco Alves – Paraná

DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO SALDO
INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA EMPENHAR

(d) (e) (f)=(d+e) (f-g)
138.500,00           -                         138.500,00          17.041,73           73.390,36                  17.041,73              73.390,36                  65.109,64                  

127.500,00           -                         127.500,00          17.041,73           73.390,36                  17.041,73              73.390,36                  54.109,64                  

105.000,00           -                         105.000,00          14.408,96           65.902,18                  14.408,96              65.902,18                  39.097,82                  

-                         -                         -                        -                       -                             -                         -                              -                              

22.500,00             -                         22.500,00             2.632,77             7.488,18                    2.632,77                7.488,18                    15.011,82                  

DESPESAS DE CAPITAL 11.000,00             -                         11.000,00             -                       -                             -                         -                              11.000,00                  

11.000,00             -                         11.000,00             -                       -                             -                         -                              11.000,00                  

138.500,00           -                         138.500,00          17.041,73           73.390,36                  17.041,73              73.390,39                  65.109,64                  

Internet: www.franciscoalves.pr.gov.br E-mail: pmfranciscoalves.pr.gov.br

ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

SILVANIRA CRISTINA DE OLIVEIRA
Contadora

Até o BimestreNo Bimestre No Bimestre Até o Bimestre

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

TOTAL

RELATÓRIO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

JANEIRO A AGOSTO/2017 - BIMESTRE JULHO/AGOSTO

DESPESAS 

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Estado do Paraná 

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES 

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto 
 

ANEXO I-E  DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

PODER EXECUTIVO 

Despesas Orçamentárias 
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas Inscrição de RP   

Processados 
Inscrição de RP Não  

Processados 

Execução da Despesa 

 15.827.104,06  15.820.917,16  15.353.555,55 Despesas (Exceto Intraorçamentárias)  6.186,90  467.361,61 
 549.663,92  549.663,92  549.663,92     01 - Legislativa  0,00  0,00 
 549.663,92  549.663,92  549.663,92       01.031 - Ação Legislativa  0,00  0,00 

 1.951.570,60  1.948.122,66  1.879.414,81     04 - Administração  3.447,94  68.707,85 
 1.605.282,34  1.601.834,40  1.546.117,94       04.122 - Administração Geral  3.447,94  55.716,46 

 236.289,47  236.289,47  227.379,19       04.123 - Administração Financeira  0,00  8.910,28 
 85.698,79  85.698,79  84.317,68       04.129 - Administração de Receitas  0,00  1.381,11 
 24.300,00  24.300,00  21.600,00       04.131 - Comunicação Social  0,00  2.700,00 

 408.765,66  407.588,18  388.894,47     08 - Assistência Social  1.177,48  18.693,71 
 77.440,36  77.440,36  76.151,45       08.243 - Assistência à Criança e ao Adolescente  0,00  1.288,91 

 331.325,30  330.147,82  312.743,02       08.244 - Assistência Comunitária  1.177,48  17.404,80 
 4.141.352,89  4.140.605,10  4.017.726,28     10 - Saúde  747,79  122.878,82 
 3.619.749,31  3.619.001,52  3.507.953,45       10.301 - Atenção Básica  747,79  111.048,07 

 61.175,74  61.175,74  50.373,18       10.302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial  0,00  10.802,56 
 460.427,84  460.427,84  459.399,65       10.304 - Vigilância Sanitária  0,00  1.028,19 

 3.935.757,96  3.934.944,27  3.809.052,52     12 - Educação  813,69  125.891,75 
 3.784.457,21  3.783.643,52  3.659.362,53       12.361 - Ensino Fundamental  813,69  124.280,99 

 42.000,00  42.000,00  42.000,00       12.364 - Ensino Superior  0,00  0,00 
 91.300,75  91.300,75  89.689,99       12.365 - Educação Infantil  0,00  1.610,76 
 18.000,00  18.000,00  18.000,00       12.367 - Educação Especial  0,00  0,00 

 2.904.512,17  2.904.512,17  2.862.413,26     15 - Urbanismo  0,00  42.098,91 
 2.054.220,91  2.054.220,91  2.054.220,91       15.451 - Infraestrutura Urbana  0,00  0,00 

 850.291,26  850.291,26  808.192,35       15.452 - Serviços Urbanos  0,00  42.098,91 
 87.605,14  87.605,14  87.084,25     18 - Gestão Ambiental  0,00  520,89 
 32.185,00  32.185,00  32.185,00       18.541 - Preservação e Conservação Ambiental  0,00  0,00 
 55.420,14  55.420,14  54.899,25       18.542 - Controle Ambiental  0,00  520,89 

 597.350,64  597.350,64  595.826,70     20 - Agricultura  0,00  1.523,94 
 514.274,85  514.274,85  513.594,12       20.606 - Extensão Rural  0,00  680,73 

Estado do Paraná 

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES 

EXERCÍCIO: 2017 PERÍODO MÊS: 8 

ANEXO I-E  DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

PODER EXECUTIVO 

Despesas Orçamentárias 
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas Inscrição de RP   

Processados 
Inscrição de RP Não  

Processados 

Execução da Despesa 

 83.075,79  83.075,79  82.232,58       20.999 - Demais Subfunções Agricultura  0,00  843,21 
 20.724,37  20.724,37  20.724,37     23 - Comércio e Serviços  0,00  0,00 
 20.724,37  20.724,37  20.724,37       23.691 - Promoção Comercial  0,00  0,00 

 830.701,64  830.701,64  748.637,57     26 - Transporte  0,00  82.064,07 
 830.701,64  830.701,64  748.637,57       26.782 - Transporte Rodoviário  0,00  82.064,07 
 173.158,52  173.158,52  168.176,85     27 - Desporto e Lazer  0,00  4.981,67 
 173.158,52  173.158,52  168.176,85       27.812 - Desporto Comunitário  0,00  4.981,67 
 225.940,55  225.940,55  225.940,55     28 - Encargos Especiais  0,00  0,00 
 225.940,55  225.940,55  225.940,55       28.843 - Serviço da Dívida Interna  0,00  0,00 

   Prefeito                                                                                                                                         Contadora 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA                                                                                                          SILVANIRA CRISTINA DE OLIVEIRA 

 

Prefeitura Municipal de Perobal
Estado do Paraná              
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
Prefeitura Municipal de Perobal
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, na forma estabelecida pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, convida os munícipes, a participarem da  AUDIÊNCIA 
PÚBLICA, para prestação de contas (2º quadrimestre/exercício 2017),  do Poder 
Executivo  que realizar-se-á  nas  dependências da Câmara  Municipal de Perobal, 
Rua Guabiroba 677, no dia 29 de setembro de 2017 às 9:00 horas.
Prefeitura Municipal de Perobal, Estado do Paraná, 27 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Perobal
Estado do Paraná      
PORTARIA Nº. 454/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Vice Prefeito do Município de 
Perobal – PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o Senhor WENDERSON LEITE BARBOSA, Vice Prefeito do 
Município de Perobal – PR, viajar até Curitiba - PR para tratar assuntos de interesse 
do Município no Gabinete do Deputado Estadual Alexandre Curi e Secretaria de 
Infraestrutura e Logistica, nos dias 26 a 27 de setembro de 2017, cabendo-lhe o 
pagamento de 02 (duas) diárias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 25 de setembro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná      
CONVITE
O Prefeito Municipal de FRANCISCO ALVES-PR, Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, 
CONVIDA a população em geral a participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA para Avaliação 
do Cumprimento das Metas Fiscais, apresentação das ações de execução do Plano 
Municipal de Saúde e Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
referente ao 2º Quadrimestre de 2017 que se realizará no dia 29/09/2017 (sexta-feira) 
no Serviço Hospitalar e de Saúde de Francisco Alves, às 09h30min.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO 105/2017.
TOMADA DE PREÇOS N.º 007/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ.
Contratado: L. S. C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA - EPP / CNPJ nº 
10.444.001/0001-89
Objeto: Contratação de empresa sob regime de empreitada Global para serviços 
(Material e Mão de Obra), para troca e rebaixamento da iluminação da praça do Pátio 
da Igreja Santa Catarina e Av. Florianópolis, no Bairro Catarinense, município de 
Francisco Alves – Pr., observadas as características e demais condições definidas no 
Edital, em seus Anexos e Conforme pasta Técnica, demais documentos do edital de 
Tomada de Preço nº 007/2017, fornecida pelo CONTRATANTE.
Valor global: O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 
117.298,30 (CENTO E DEZESSETE MIL DUZENTOS E NOVENTA E OITO REAIS 
E TRINTA CENTAVOS).
Vigência: até o dia 27/09/2018 (vinte e sete de setembro de dois mil e dezoito), 
contados da data da assinatura do Contrato.
Francisco Alves-PR, 27 de setembro de 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

Página: 1 de 1
27/09/2017 15:46

RGF - ANEXO 5 (LRF, Art. 55, Inciso III, alínea 'a') R$ 1,00

(A) (B) (C) (D) (E) (F) = (A - (B+C+D+E))
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS(I)  -1.081.936,28  -  1.200,00  -  242.103,41  -1.325.239,69  -  - 
Recursos do Tesouro (Descentralizados)  -1.019.141,62  -  1.200,00  -  147.299,19  -1.167.640,81  -  - 
RETENÇÕES EM CARÁTER CONSIGNATÓRIO OCORRIDAS NO EXERCÍCIO -62.794,66  -  -  -  94.804,22  -157.598,88  -  - 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS(II)  1.303.333,36  -  -  -  -235.484,25  1.538.817,61  -  - 

Recursos Ordinários (Livres)  1.303.333,36  -  -  -  -235.484,25  1.538.817,61  -  - 
TOTAL (III) = (I+II)  221.397,08  -  1.200,00  -  6.619,16  213.577,92  -  - 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹  -  -  -  -  -  -  -  - 

Nota:¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial

Rogerio Francischini - Presidente

Abel Domingues de Souza - Tec. Contábil
CRC-PR017812/O-6

Simone M. F. Sette Ponchielli
Controle Interno

Camara Municipal de Tapejara - PR - Poder Legislativo
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBLIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Agosto de 2017

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, CÂMARA MUNICIPAL, 27/Set/2017, 15h e 36m.

EMPENHOS 
NÃO 

LIQUIDADOS 
CANCELADOS 

(NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS E NÃO PAGOS

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS DE EXERICICIOS ANTERIORESDEMAIS OBRIGAÇÕES FINANCEIRASDE EXERCICIOS ANTERIORESDO EXERCICIO
IDENTIFICAÇÃO DE RECURSOS

DISPONIBLIDADE DE CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS)

RESTOS A 
PAGAR 

EMPENHADOS 
E NÃO 

LIQUIDADOS 
DO EXERCICIO

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná  
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 084/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 
8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 105/2017, modalidade 
Pregão Presencial nº 084/2017, tendo como objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de protetor solar e repelente para Secretaria de Saúde, de acordo com 
as especificações e quantitativos constantes no anexo I, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 105/2017, Pregão Presencial nº. 084/2017, realizado no dia 
25 de setembro.
HOMOLOGANDO vencedora no item nº 01 e 02, a proposta apresentada pela empresa 
A.M. SCARPANTE E CIA LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 27.233.383/0001-02;  
Maria Helena - PR, 27 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná  
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 
8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 103/2017, modalidade 
Pregão Presencial nº 083/2017, tendo como objeto a contratação de empresa 
para fornecimento parcelado de materiais e tintas para demarcação viária (meio 
fio. Calçadas e quebra molas), para atender as necessidades da Secretaria de 
Transportes e obras Publicas do Município de Maria Helena, tendo em vista o 
resultado do Processo/Edital n°. 103/2017, Pregão Presencial nº. 083/2017, realizada 
no dia 25 de setembro.
HOMOLOGANDO vencedora no item nº 01 e 02, a proposta apresentada pela 
empresa EVOLUÇÃO ATACADO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 27.233.383/0001-
02;  
Maria Helena - PR, 27 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
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prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 4.300/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual 
de 2014 a 2017, no limite de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
07	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0009.2.082	 APSUS - PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA DE SAUDE
3.1.90.11.00.00	 219	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 2.300,00
FONTE	499 – Programa de Qualificação da Atenção Primária em Saúde - APSUS - F 499	 2.300,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0009.2.082	 APSUS - PROGRAMA DE QUALIFICACAO DA ATENCAO PRIMARIA DE SAUDE
3.3.90.39.00.00	 222	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 2.300,00
FONTE	499 – Programa de Qualificação da Atenção Primária em Saúde - APSUS - F 499	 2.300,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 27 dias do mês de Setembro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 4.302/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1.413 de 27 de Setembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2017, 
inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 
2014 a 2017, no limite de R$ 32.223,95 (trinta e dois mil duzentos e vinte e três reais e noventa e cinco centavos), 
referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos 
termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira do exercício corrente de acordo 
com a seguinte ordem classificatória:
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0009.2.141	 Manutenção da Divisão de Saúde – Atenção Primaria Saúde
4.4.90.52.00	 1804	 Equipamentos e Materiais permanentes	32.223,95
FONTE	304	 Receitas de Alienação de Ativos da Saúde – Exercício Corrente	 32.223,95
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
304	 Receitas de Alienação de Ativos da Saúde – Exercício  Corrente	 32.223,95
Total		  32.223,95
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 27 dias do mês de Setembro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
      Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 79/2017
Dispõe sobre a alteração da carga horária e da remuneração do cargo de advogado, alterando parcialmente a redação 
da Lei Complementar nº 071/2015, de 20 de janeiro de 2015, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterada de 20 (vinte) horas para 40 (quarenta) horas semanais a jornada de trabalho do cargo de 
provimento efetivo de advogado, no âmbito deste município.
§ 1º - Fica alterado o Anexo V – Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Grupo Ocupacional Profissional Superior 
(GOPS), que passará a vigorar com a seguinte redação:
CARGO	 N.º VAGAS	 CARGA HORÁRIA	 REFERÊNCIA
			   INICIAL	 FINAL
ADVOGADO	01	 40 HORAS	 68	 103
§ 2º Fica alterado o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo Geral, Anexo XX da Lei Complementar 71/2015, de 20 
de janeiro de 2015, que passará a vigorar com a seguinte redação:
N.º	 CARGO	 N.º VAGAS	 CARGA HORÁRIA	 GRUPO	 CLASSE INICIAL	
REFERÊNCIA	 GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA
						      INICIAL	
FINAL	 INICIAL	 FINAL
38	 ADVOGADO	 01	 40	 (GOPS)	 A	 68	 103	
(GOPS) A-68	(GOPS) A-103
§ 3º - Fica alterada a Tabela de Vencimentos e Classes e Referências do Grupo Ocupacional Profissional Superior 
(GOPS), anexo XIV da Lei Complementar 71/2015, de 20 de janeiro de 2015, que passará a ter a seguinte redação:
CARGO	 N.º VAGAS	 CARGA HORÁRIA	 REFERÊNCIA
			   INICIAL	 FINAL
ADVOGADO	01	 40 HORAS	 68	 103
Art. 2º As atribuições e atividades do cargo constante nesta Lei permanecem as mesmas constantes no Anexo XXII da 
Lei Complementar 71/2015, de 20 de janeiro de 2015.
Art. 3º As despesas decorrentes da implantação da presente Lei Complementar correrão à conta de dotação própria 
do orçamento vigente, suplementada se necessário. 
Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 5º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

ANEXO V
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO
GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL SUPERIOR
(GOPS)
Compreende as funções de maior complexidade, exigindo-se, para o seu provimento, formação de Ensino Superior, 
com registro no órgão de classe competente, quando o exercício do cargo assim o exigir.
CARGO	 N.º VAGAS	 CARGA HORÁRIA	 REFERÊNCIA
			   INICIAL	 FINAL
ADVOGADO	1	 40	 68	 103
ASSISTENTE SOCIAL	 3	 30	 12	 47
BIOQUÍMICO	 1	 20	 2	 37
CONTADOR	 2	 40	 40	 75
DENTISTA	 3	 20	 33	 46
DENTISTA	 3	 40	 62	 75
ENFERMEIRO	 6	 40	 27	 62
ENGENHEIRO AGRÔNOMO	1	 20	 2	 37
ENGENHEIRO CIVIL	 1	 20	 2	 37
FARMACÊUTICO	 1	 20	 2	 37
FARMACÊUTICO	 1	 40	 24	 59
FISIOTERAPEUTA	 2	 20	 2	 37
FONOAUDIÓLOGO	 2	 20	 2	 37
INSPETOR SANITÁRIO	 1	 40	 26	 61
MÉDICO VETERINÁRIO	 1	 20	 2	 37
NUTRICIONISTA	 1	 40	 30	 65
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA	 1	 40	 6	 41
PSICÓLOGO	4	 40	 29	 64

ANEXO XIV
TABELA DE VENCIMENTOS DE CLASSES E REFERÊNCIAS DO
GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL SUPERIOR (GOPS)
REF.	 CLASSES
	 A	 B	 C	 D
1	 1.652,00	 1.817,22	 2.089,80	 2.403,27
2	 1.693,32	 1.862,64	 2.142,04	 2.463,34
3	 1.735,64	 1.909,21	 2.195,59	 2.524,93
4	 1.779,04	 1.956,94	 2.250,48	 2.588,05
5	 1.823,51	 2.005,86	 2.306,75	 2.652,76
6	 1.869,10	 2.056,02	 2.364,41	 2.719,07
7	 1.915,83	 2.107,40	 2.423,52	 2.787,06
8	 1.963,72	 2.160,10	 2.484,11	 2.856,73
9	 2.012,82	 2.214,11	 2.546,21	 2.928,14
10	 2.063,14	 2.269,45	 2.609,87	 3.001,36
11	 2.114,72	 2.326,19	 2.675,12	 3.076,39
12	 2.167,59	 2.384,34	 2.742,00	 3.153,30
13	 2.221,78	 2.443,95	 2.810,54	 3.232,13
14	 2.277,32	 2.505,04	 2.880,80	 3.312,93
15	 2.334,25	 2.567,68	 2.952,83	 3.395,76
16	 2.392,60	 2.631,87	 3.026,65	 3.480,65
17	 2.452,42	 2.697,66	 3.102,31	 3.567,66
18	 2.576,57	 2.834,24	 3.259,37	 3.748,28
19	 2.513,73	 2.765,10	 3.179,86	 3.656,86
20	 2.640,99	 2.905,09	 3.340,85	 3.841,98
21	 2.707,01	 2.977,72	 3.424,37	 3.938,03
22	 2.774,69	 3.052,16	 3.509,99	 4.036,48
23	 2.844,06	 3.128,45	 3.597,74	 4.137,39
24	 2.915,15	 3.206,67	 3.687,68	 4.240,83
25	 2.988,04	 3.286,84	 3.779,86	 4.346,84
26	 3.062,74	 3.369,02	 3.874,36	 4.455,52
27	 3.139,31	 3.453,24	 3.971,22	 4.566,91
28	 3.217,79	 3.539,57	 4.070,51	 4.681,08
29	 3.298,24	 3.628,06	 4.172,27	 4.798,11
30	 3.380,68	 3.718,76	 4.276,57	 4.918,06
31	 3.465,21	 3.811,74	 4.383,49	 5.041,02
32	 3.551,84	 3.907,02	 4.493,08	 5.167,04
33	 3.640,64	 4.004,70	 4.720,53	 5.428,62
34	 3.731,65	 4.104,82	 4.605,40	 5.296,22
35	 3.824,94	 4.207,45	 4.838,56	 5.564,33
36	 3.920,57	 4.312,62	 4.959,52	 5.703,45
37	 4.018,58	 4.420,44	 5.083,51	 5.846,03
38	 4.119,04	 4.530,95	 5.210,59	 5.992,18
39	 4.222,03	 4.644,23	 5.340,85	 6.141,98
40	 4.327,58	 4.760,33	 5.474,38	 6.295,53
41	 4.435,77	 4.879,33	 5.611,23	 6.452,93
42	 4.546,66	 5.001,31	 5.751,51	 6.614,25
43	 4.660,33	 5.126,35	 5.895,31	 6.779,61
44	 4.776,83	 5.254,51	 6.042,68	 6.949,08
45	 4.896,24	 5.385,88	 6.193,76	 7.122,82
46	 5.018,66	 5.520,53	 6.348,60	 7.300,88
47	 5.144,13	 5.658,53	 6.507,31	 7.483,41
48	 5.272,73	 5.800,00	 6.669,99	 7.670,49
49	 5.404,54	 5.945,00	 6.836,75	 7.862,26
50	 5.539,66	 6.093,62	 7.007,67	 8.058,81
51	 5.678,15	 6.245,97	 7.182,85	 8.260,28
52	 5.820,11	 6.402,12	 7.362,42	 8.466,80
53	 5.965,60	 6.562,16	 7.546,49	 8.678,47
54	 6.114,75	 6.726,22	 7.735,14	 8.895,42
55	 6.267,62	 6.894,37	 7.928,53	 9.117,82
56	 6.424,30	 7.066,74	 8.126,75	 9.345,76
57	 6.584,91	 7.243,41	 8.329,91	 9.579,40
58	 6.749,54	 7.424,48	 8.538,17	 9.818,89
59	 6.918,27	 7.610,11	 8.751,62	 10.064,36
60	 7.091,22	 7.800,35	 8.970,40	 10.315,97
61	 7.268,52	 7.995,36	 9.194,66	 10.573,86
62	 7.450,22	 8.195,25	 9.424,54	 10.838,20
63	 7.636,48	 8.400,13	 9.660,14	 11.109,17
64	 7.827,39	 8.610,13	 9.901,65	 11.386,90
65	 8.023,07	 8.825,38	 10.149,18	 11.671,57
66	 8.223,65	 9.046,01	 10.402,92	 11.963,36
67	 8.429,24	 9.272,17	 10.662,99	 12.262,44
68	 8.639,98	 9.503,97	 10.929,57	 12.569,01
69	 8.855,97	 9.741,57	 11.202,81	 12.883,24
70	 9.077,38	 9.985,11	 11.482,88	 13.205,31
71	 9.304,31	 10.234,74	 11.769,95	 13.535,44
72	 9.536,92	 10.490,60	 12.064,20	 13.873,82
73	 9.775,33	 10.752,88	 12.365,80	 14.220,67
74	 10.019,73	 11.021,69	 12.674,95	 14.576,20
75	 10.270,21	 11.297,24	 12.991,82	 14.940,59
76	 10.526,97	 11.579,66	 13.316,61	 15.314,10
77	 10.790,14	 11.869,15	 13.649,53	 15.696,96
78	 11.059,89	 12.165,88	 13.990,76	 16.089,38
79	 11.336,39	 12.470,03	 14.340,53	 16.491,61
80	 11.619,80	 12.781,78	 14.699,05	 16.903,90
81	 11.910,29	 13.101,32	 15.066,52	 17.326,50
82	 12.208,05	 13.428,86	 15.443,19	 17.759,66
83	 12.513,25	 13.764,58	 15.829,27	 18.203,66
84	 12.826,08	 14.108,69	 16.225,00	 18.658,75
85	 13.146,74	 14.461,41	 16.630,62	 19.125,22
86	 13.475,41	 14.822,95	 17.046,39	 19.603,35
87	 13.812,29	 15.193,52	 17.472,55	 20.093,43
88	 14.157,60	 15.573,36	 17.909,36	 20.595,77
89	 14.511,54	 15.962,69	 18.357,10	 21.110,66
90	 14.874,33	 16.361,76	 18.816,02	 21.638,43
91	 15.246,18	 16.770,80	 19.286,42	 22.179,39
92	 15.627,34	 17.190,07	 19.768,58	 22.733,87
93	 16.018,02	 17.619,82	 20.262,80	 23.302,22
94	 16.418,47	 18.060,32	 20.769,37	 23.884,77
95	 16.828,93	 18.511,83	 21.288,60	 24.481,89
96	 17.249,66	 18.974,62	 21.820,82	 25.093,94
97	 17.680,90	 19.448,99	 22.366,34	 25.721,29
98	 18.122,92	 19.935,21	 22.925,50	 26.364,32
99	 18.576,00	 20.433,59	 23.498,63	 27.023,43
100	 19.040,40	 20.944,43	 24.086,10	 27.699,01
101	 19.516,41	 21.468,05	 24.688,25	 28.391,49
102	 20.004,32	 22.004,75	 25.305,46	 29.101,28
103	 20.504,42	 22.554,87	 25.938,10	 29.828,81

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
LEI N.º 709/2017
SÚMULA: Institui o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, sediadas na microrregião geográfica de Umuarama, nas licitações e contratações públicas de bens, serviços e 
obras, no âmbito da Administração Pública Municipal, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Nas contratações públicas de bens e serviços da Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverá ser 
concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP) objetivando: 
I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; 
II - a ampliação da eficiência das políticas públicas voltadas às microempresas e empresas de pequeno porte; 
III - o incentivo à inovação tecnológica; 
IV – o fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos locais. 
§ 1° Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, os Fundos 
Especiais, as Autarquias, as Fundações Públicas, as Empresas Públicas, as Sociedades de Economia Mista e as 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. 
§ 2° As instituições privadas que recebam recursos de convênio deverão envidar esforços para implementar e 
comprovar o atendimento desses objetivos nas respectivas prestações de contas. 
Art. 2º Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, a 
Administração Pública Municipal poderá, sempre que possível: 
I – instituir ou utilizar cadastro que possa identificar as microempresas e pequenas empresas sediadas no Município 
de Ivaté e aquelas que integram a Microrregião Geográfica de Umuarama, com suas linhas de fornecimento, de 
modo a possibilitar o envio de notificação de licitação e auferir a participação das mesmas nas compras municipais; 
II – estabelecer e divulgar um planejamento anual e plurianual das contratações públicas a serem realizadas, com a 
estimativa de quantitativo e de data das contratações; 
III – padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços contratados de modo a orientar as microempresas e 
empresas de pequeno porte para que adequem os seus processos produtivos; 
IV – na definição do objeto da contratação, não utilizar especificações que restrinjam, injustificadamente, a 
participação das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Ivaté e/ou aquelas que 
integram a Microrregião de Umuarama; 
V – elaborar editais de licitação por item quando se tratar de bem divisível, permitindo mais de um vencedor para uma 
licitação, desde que não venha afrontar o interesse público que deve ter supremacia sobre o privado. 
Art. 3º Exigir-se-á da microempresa e da empresa de pequeno porte, para habilitação em quaisquer licitações da 
Administração Pública Municipal para fornecimento de bens para pronta entrega ou serviços imediatos, apenas o 
seguinte: 
I - ato constitutivo da empresa, devidamente registrado; 
II – inscrição no CNPJ;
III – comprovação de regularidade fiscal, compreendendo a regularidade com a Seguridade Social, com o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e para com a Fazenda Federal, a Estadual e/ou Municipal, conforme o 
objeto licitado;
IV – eventuais licenças, certificados e atestados que forem necessários à comercialização dos bens ou para a 
segurança da Administração Pública Municipal. 
V – Declarações exigidas por Lei e demais comprovações que se fizerem necessários. 
Art. 4º Nas licitações da Administração Pública Municipal, as microempresas ou empresas de pequeno porte, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
§ 2º Entende-se o termo declarado vencedor de que trata o parágrafo anterior, o momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação, no caso da modalidade de pregão, e nos demais casos, no momento posterior ao julgamento 
das propostas. 
§ 3º A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º, implicará preclusão do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
§ 4º O disposto no parágrafo anterior deverá constar no instrumento convocatório da licitação. 

Art. 5º Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte. 
§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será apurado após a fase de lances e 
antes da negociação e corresponderá a diferença de até 5% (cinco por cento) superior ao valor da menor proposta. 
§ 3º Para efeito do disposto neste artigo, proceder-se-á da seguinte forma: 
I – ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em 
seu favor; 
II – não havendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º deste artigo, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – na hipótese de empate real dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem em situação de empate real será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
§ 4º Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos incisos I, II e III, o contrato será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame. 
§ 5º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte.
§ 6º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 
§ 7º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresentarem nova proposta deverá ser 
estabelecido pela Administração Pública Municipal e estar previsto no instrumento convocatório. 
Art. 6º A Administração Pública Municipal poderá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais).
§ 1º Em licitações para aquisição de produtos de origem local e serviços de manutenção, a Administração Pública 
Municipal deverá utilizar preferencialmente a modalidade pregão presencial. 
Art. 7º A Administração Pública Municipal poderá realizar processo licitatório em que seja exigida dos licitantes a 
subcontratação de microempresas ou de empresas de pequeno porte, sob pena de desclassificação. 
§ 1º A exigência de que trata o caput deve estar prevista no instrumento convocatório, especificando-se o percentual 
mínimo do objeto a ser subcontratado que poderá ser de até 30% (trinta por cento) do valor total licitado. 
§ 2º É vedada a exigência de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas específicas. 
§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estar indicadas e qualificadas 
nas propostas dos licitantes com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores. 
§ 4º No momento da habilitação, deverá ser comprovada a regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte subcontratadas, como condição do licitante ser declarado vencedor do certame, bem como ao longo 
da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do Art. 4º. 
§ 5º A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta dias), na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente contratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
§ 6º A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e 
qualidade da subcontratação.
§ 7º Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 
§ 8º Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do § 5º, a Administração Pública Municipal 
deverá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido iniciada. 
Art. 8º A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 
I – microempresa ou empresa de pequeno porte; 
II – consórcio composto em sua totalidade ou parcialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, 
respeitado o disposto no Art. 33 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 9º Nas licitações para a aquisição de bens, serviços e serviços de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo 
para o conjunto ou complexo, a Administração Pública Municipal poderá reservar, cota de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto, para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
§ 1º O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte na 
totalidade do objeto, sendo-lhes reservada exclusividade de participação na disputa de que trata o caput. 
§ 2º Aplica-se o disposto no caput sempre que houver, no Município de Ivaté e/ou na MICROREGIÃO de Umuarama, o 
mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 
atendam as exigências constantes do instrumento convocatório. 
§ 3º Admite-se a divisão da cota reservada em múltiplas cotas, objetivando-se a ampliação da competitividade, desde 
que a soma dos percentuais de cada cota em relação ao total do objeto não ultrapasse a 25% (vinte e cinco por cento). 
§ 4º Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 
Art. 10. Não se aplica o disposto nos Artigos 6º a 9º quando: 
I – os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 
II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte sediados no Município de Ivaté ou na MICROREGIÃO de Umuarama e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a Administração Pública Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos Artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso III, considera-se não vantajoso para a Administração quando 
o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar os objetivos previstos no Art. 1º desta Lei, 
justificadamente, ou resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência. 
Art. 11. Sempre que necessário, deverá haver capacitação dos membros das Comissões de Licitação da Administração 
Municipal para aplicação do que dispõe esta Lei. 
Art. 12. A Administração Pública Municipal poderá definir em 30 dias a contar da data da publicação desta Lei, meta 
anual de participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas compras do Município. 
Parágrafo único - A meta poderá ser revista anualmente por ato do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 13. Para fins do disposto nesta lei, o enquadramento como ME e EPP se dará nas condições do Art. 3º do Estatuto 
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Lei Complementar nº 123/06, devendo ser exigido das 
mesmas a declaração, sob as penas da Lei, de que cumprem com os requisitos legais para a qualificação como ME 
e EPP e não se enquadram em nenhuma das vedações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 
2006.
Parágrafo único - A declaração exigida no caput deste artigo deverá ser entregue no momento do credenciamento. 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO - ABERTURA DA(S) PROPOSTA(S) COMERCIAL(IS)
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2017
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia e ou arquitetura, sob regime de empreitada global a preço fixo se 
reajuste, para execução de obras do novo bloco de Salas de Aula na Escola Nossa Senhora das Graças, avenida 
paraná, centro, Municipio de Maria Helena, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as 
normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Maria Helena/PR, 27 de setembro de 2017
Prezado(a) Senhor(a), A Comissão Permanente de Licitação CONVOCA o(s) interessado(s) para participar(em) da 
sessão de abertura da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) licitante(s) habilitada(s) e descrita(s) abaixo, a se realizar 
no dia 29/09/2017 (vinte e nove de setembro de dois mil e dezessete), sexta-feira, às 11h (onze horas), na Sala de
Licitação (Sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA-PR), referente à Tomada de Preços nº 006/2017.
HABILITADA(S)
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA – EPP
VALDIR DE SOUZA BARROS - ME
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 
DO EXERCÍCIO DE 2018
Em atendimento ao art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
A Prefeitura Municipal de Ivaté convida todos os munícipes para participarem da Audiência Publica da Proposta da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício de 2018 a ser realizada na Prefeitura Municipal de Ivaté no dia 28 de  
setembro de 2017 as 9h00m.
Ivaté – Pr., 27 de Setembro de 2017
Univaldo Campaner
Prefeito

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 098/2017
Extrato do Sexto Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda nº 016/2017, do Edital de Pregão Presencial nº 
002/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: GRANDO & GROFF LTDA
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada situada na zona urbana, para fornecimento de 
combustíveis e lubrificantes (Gasolina, Etanol, Óleo Diesel, Óleo Diesel BS-10 e Aditivo), para o abastecimento de 
veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota pública do Município de Guaíra.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o realinhamento de valores dos itens 01 do lote 01, 01 do lote 02, 
01 do lote 03 e 01 do lote 04, do Contrato de Compra e Venda nº 016/2017.
Alteração do Valor; A partir de 26 de setembro de 2017, o valor contratado na presente Licitação pelo Contrato 
de Compra e Venda nº 016/2017 e ajustado pelas Supressões nº 58/2017, 77/2017 e 82/2017 e Termo Aditivo nº 
091/2017, sofre realinhamento econômico contratual nos itens 01 do lote 01, 01 do lote 02, 01 do lote 03 e 01 do lote 
04, conforme descrito abaixo:
Lote 1 - ZONA URBANA / GASOLINA
Item	 Produto	 UN	 Valor Unitário Anterior	 Valor Unitário Reajustado
1	 Gasolina.	 Litro	 R$ 3,45	 R$ 3,83
Lote 2 - ZONA URBANA / ETANOL
Item	 Produto	 UN	 Valor Unitário Anterior	 Valor Unitário Reajustado
1	 Etanol.	 Litro	 R$ 2,39	 R$ 2,69
Lote 3 - ZONA URBANA / ÓLEO DIESEL
Item	 Produto	 UN	 Valor Unitário Anterior	 Valor Unitário Reajustado
1	 Óleo Diesel comum.	 Litro	 R$ 2,78	 R$ 3,07
Lote: 4 - ZONA URBANA / ÓLEO DIESEL S10 E ADITIVO
Item	 Produto	 UN	 Valor Unitário Anterior	 Valor Unitário Reajustado
1	 Óleo Diesel B S-10.	 Litro	 R$ 2,88	 R$ 3,16
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Compra e Venda.
Guaíra, Paraná, 26 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE –CMDCA

FRANCISCO ALVES                                             -                                                PARANÁ
RESOLUÇÃO 006/2017
SUMULA: 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, reunidos em sessão plenária no dia 22 de 
setembro de 2017, para cumprimento da Lei 442/2002 e sua emenda a Lei 835/2013 e seu Regimento Interno, para 
Convocação da 1ª Suplente ao Conselho Tutelar para Cobrir Licença médica por período indeterminado.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes a Convocação da Senhora MARIA 
APARECIDA DA SILVA TEIXEIRA, 1ª Suplente ao Conselho Tutelar de Francisco Alves, Estado do Paraná, por período 
indeterminado a iniciar em 25 de setembro de 2017, para cobrir Licença Médica de conselheiros.
Art. 2º - Está Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves – Pr,  22 de setembro de 2017.
Amélio Avanci Neto
Presidente do CMDCA

prefeitura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 207/2017, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017
SÚMULA: CONSTITUI UNIDADES DE PLANEJAMENTO TERRITORIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e com base 
na Lei Municipal n°. 572, de 22 de dezembro de 2009 que instituiu o Plano Diretor Municipal,
DECRETA: 
Art. 1º - Fica pelo presente Decreto, constituída as Unidades de Planejamento Territoriais, conforme segue:
UNIDADE DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL – JANGADA:
-ALTAIR CAMILO
-LAUDINÉIA REGINA TRINCK FREIRE
-ADÉLIO PIANOVSKI
UNIDADE DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL – GUAIPORÃ: 
-CLOVIS SOARES DO NASCIMENTO
-CRISTIANE DE LIMA DO NASCIMENTO RAMOS 
- RENAN CARLOS EVANGELISTA
UNIDADE DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL – SEDE DE CAFEZAL DO SUL:
-GLICÉRIO DIAS ARAÚJO
-GILBERTO BARBOSA
-CLAUDIA REGINA DE OLIVEIRA TOINKO TAKADA
UNIDADE DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL – CONJ. HABIT. MORADA AMIGA:
-RAFAELA DIAS DE ARAÚJO DA SILVA
- ENDREW HALA DE OLIVEIRA
- FLÁVIA LAYANI PIAGENTINI DE OLIVEIRA
UNIDADE DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL – CONJ. HABIT. COLINA VERDE:
- GISLAINE ANTONHOLI
- LUIZ TADEU MARIM
- CARLOS APARECIDO TÓTOLI
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de setembro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º  089/2017.
Torna nulo o Processo Licitatório dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná nos uso de suas 
atribuições:
DECRETO:
Art. 1º -  Torna   nulo  o  Processo  Licitatório  n.º 017/2017
 ( Tomada de preços n.º 003/2017) bem como contrato administrativo n.º 064/2017.
Art. 2º - Este Decreto entra e vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL “Ulisses Guimarães”., aos 27 de setembro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE pérola
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº. 008/2017, de 27 de setembro de 2017.
Dispõe sobre a alteração da data de realização da 29ª (vigésima nona) Sessão Ordinária Deliberativa da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, 
Estado do Paraná, de 25/09/2017, segunda-feira, para 29/09/2017, sexta-feira.
A Mesa Diretiva da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal e o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a Constituição da Republica Federativa do Brasil
RESOLVE
Art. 1º Em decorrência de excepcional evento cerimonial fúnebre ocorrido na Sala das Sessões da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul 
fica transferido de 25 de setembro de 2017, segunda-feira, para o dia 29 de setembro de 2017, sexta-feira, a realização da 29ª (vigésima nona) 
Sessão Ordinária Deliberativa, da 2ª (segunda) Sessão da 7ª (sétima) Legislatura da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná.
Art. 2º O horário de abertura da 29ª (vigésima nona) Sessão Ordinária Deliberativa fica alterado, iniciando-se os trabalhos legislativos às 17h.   
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasilândia do Sul/PR, 27 de setembro de 2017.
Uílson José dos Santos
Presidente	
Edvar Veiga Brito
Vice-Presidente
Valdecir Andrade da Silva
Primeiro Secretário	
Eduardo de Souza
Segundo Secretário
CERTIDÃO
Certifico que dei publicidade ao presente Ato, afixando-o no quadro de Avisos da Câmara Municipal. 
Brasilândia do Sul/PR, 27 de setembro de 2017.
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RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E  

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
 (a) 

PREVISÃO 
INICIAL %  

(b/a)*100 
até  o   Bimestre  

(b) 

RECEITAS REALIZADAS 

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  1.284.700,00  1.284.700,00  860.447,63  66,98 
    Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  270.000,00  270.000,00  157.604,66  58,37 
    Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  500.000,00  500.000,00  242.364,59  48,47 
    Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  300.000,00  300.000,00  326.441,04  108,81 
    Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  142.000,00  142.000,00  105.607,42  74,37 
    Imposto Territorial Rural - ITR  0,00  0,00  0,00  0,00 
    Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  2.600,00  2.600,00  2.410,25  92,70 
    Dívida Ativa dos Impostos  52.100,00  52.100,00  20.597,87  39,54 
    Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  18.000,00  18.000,00  5.421,80  30,12 
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  75,91  14.066.000,00  14.136.000,00  10.730.838,50 
    Cota-Parte FPM  73,77  7.300.000,00  7.370.000,00  5.437.129,68 
    Cota-Parte ITR  28,52  100.000,00  100.000,00  28.518,16 
    Cota-Parte IPVA  75,79  716.000,00  716.000,00  542.636,73 
    Cota-Parte ICMS  79,38  5.830.000,00  5.830.000,00  4.627.716,68 
    Cota-Parte IPI-Exportação  79,85  80.000,00  80.000,00  63.876,37 
    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  77,40  40.000,00  40.000,00  30.960,88 
      Desoneração ICMS (LC 87/96)  77,40  40.000,00  40.000,00  30.960,88 
      Outras  0,00  0,00  0,00  0,00 
TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E  
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II  15.420.700,00  15.350.700,00  11.591.286,13  75,17 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
 (a) 

PREVISÃO 
INICIAL %  

(b/a)*100 
até  o   Bimestre  

(b) 

RECEITAS REALIZADAS 

 113,03  1.604.900,00  1.604.900,00  1.814.004,56 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 
 117,80  1.013.000,00  1.013.000,00  1.193.271,14     Provenientes da União 
 108,49  570.000,00  570.000,00  618.373,37     Provenientes do Estado 

 0,00  0,00  0,00  0,00     Provenientes de Outros Municípios 
 10,78  21.900,00  21.900,00  2.360,05     Outras Receitas do SUS 

 5,56  30.000,00  30.000,00  1.668,01 TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIAS 
 0,00  0,00  0,00  0,00 RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 

 87,22  3.000,00  3.000,00  2.616,50 OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  1.637.900,00  1.818.289,07  1.637.900,00  111,01 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza da Despesa) %  

(f/e)*100 
Até  o  

Bimestre  
  

(f) 

Até  o  
Bimestre  

  
(g) 

%  
(g/e)*100 

DOTAÇÃO  
INICIAL 

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

(e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

 5.187.800,00  5.422.800,00  3.548.897,00  3.548.149,21  65,44  65,43 DESPESAS CORRENTES 
 2.401.200,00  2.451.200,00  1.582.114,26  1.582.114,26  64,54  64,54     Pessoal e Encargos Sociais 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00     Juros e Encargos da Dívida 
 2.786.600,00  2.971.600,00  1.966.782,74  1.966.034,95  66,19  66,16     Outras Despesas Correntes 

 539.500,00  769.500,00  592.455,89  592.455,89  76,99  76,99 DESPESAS DE CAPITAL 
 539.500,00  769.500,00  592.455,89  592.455,89  76,99  76,99     Investimentos 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00     Inversões Financeiras 
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00     Amortização da Dívida 

 5.727.300,00 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)  6.192.300,00  4.141.352,89  4.140.605,10  66,87  66,88 
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Até  o  
Bimestre  

  
(h) 

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA  
FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO %  

(h/IVf)  
*100 

Até  o  
Bimestre  

  
(i) 

%  
(i/IVg)  
*100 

DOTAÇÃO  
INICIAL 

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

 0,00  0,00  0,00  0,00 DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS  0,00  0,00 
 0,00  0,00  0,00  0,00 DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO  

PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL 
 0,00  0,00 

 27,48  27,47  2.029.800,00  1.684.800,00 DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS  1.137.730,35  1.137.730,35 
 26,70  26,70  1.891.800,00  1.561.800,00     Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS  1.105.558,96  1.105.558,96 

 0,00  0,00  0,00  0,00     Recursos de Operações de Crédito  0,00  0,00 
 0,78  0,78  138.000,00  123.000,00     Outros Recursos  32.171,39  32.171,39 

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO  
EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ANTERIORES 

DESP. CUSTEADAS COM REC. VINC. À PARC. DO PERC. MÍN. QUE NÃO  
FOI APLICADA EM AÇÕES E SERV. DE SAÚDE EM EXERC. 
ANTERIORES 

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA  
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS  
INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS  0.00  0.00 

 0.00  0.00 

 0.00  0.00 

 0.00  0.00 

 0.00  0.00 

 0.00  0.00  0.00  0.00 

 250,00  250,00  0,01  0,01 

 0,00  0,00 

 0,00  0,00  0,00  0,00 

 45.714,35  1,10  1,10  45.714,35 

 0,00  0,00 
 1.684.800,00 TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V)  2.029.800,00  28,59  28,58  1.183.694,70  1.183.694,70 

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS  
DE SAÚDE (VI) = (IV - V)  4.042.500,00  4.162.500,00  2.957.658,19  71,42  2.956.910,40  71,41 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA  
E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%  25,51 

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL  
[(IIIb  * 15%)  - VI]  1.218.217,48 

PARCELA  
CONSIDERADA  

NO LIMITE  
A PAGAR PAGOS CANCELADOS /  

PRESCRITOS 
INSCRITOS EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM  

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
    Exercício 2017  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

TOTAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

CONTROLE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA  
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS  

CONSIDERADOS PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO LIMITE 
ARTIGO 24, § 1º e 2º 

Saldo Final  
(Não Aplicado) 

Despesas custeadas no  
exercício de referência 

(j) 
Saldo Inicial 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR  
CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00  0,00  0,00 
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00  0,00  0,00 
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00  0,00  0,00 
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00  0,00  0,00 

 0,00 TOTAL (VIII)  0,00  0,00 

CONTROLE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À  
PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS  

DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - ARTIGOS 25 E 26 

RECURSOS VINCULADOS À DIFERENÇA DE LIMITE NÃO  
CUMPRIDO 

Saldo Final  
(Não Aplicado) 

Despesas custeadas no  
exercício de referência 

(k) 
Saldo Inicial 

TOTAL (IX) 
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DESPESAS LIQUIDADAS 

% 
 (m/total  

m) 
*100 

Até  o 
  Bimestre   

(m) 

% 
 (l/total l) 

*100 

DESPESAS EMPENHADAS 
Até  o 

  Bimestre   
(l) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por SubFunção) 

 5.084.800,00  5.309.800,00  3.619.749,31  3.619.001,52  87,40  87,40 Atenção Básica 
 279.000,00  279.000,00  61.175,74  61.175,74  1,48  1,48 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Suporte Profilático e Terapêutico 
 357.200,00  597.200,00  460.427,84  460.427,84  11,12  11,12 Vigilância Sanitária 

 6.300,00  6.300,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Vigilância Epidemiológica 
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Alimentação e Nutrição 
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 Outras Subfunções 

TOTAL   6.192.300,00  5.727.300,00  4.141.352,89  4.140.605,10  100,00  100,00 

Prefeito 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA 

Contadora 
SILVANIRA CRISTINA DE OLIVEIRA 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RECEITAS SALDO 
(a-c) Até o Período  

(c) 
no Período 

(b) 

RECEITAS REALIZADAS PREVISÃO 
ATUALIZADA 

 (a) 
PREVISÃO 

INICIAL % 
(b/a) 

% 
(c/a) 

R$ 1,00 RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  21.200.000,00  4.901.734,98  17.630.245,37  21,43  77,06  5.248.106,14  22.878.351,51 
    RECEITAS CORRENTES  18.507.000,00  3.950.276,99  14.590.680,29  21,24  78,44  4.011.094,21  18.601.774,50 
      RECEITA TRIBUTÁRIA  1.347.000,00  220.708,86  988.362,42  16,39  73,38  358.637,58  1.347.000,00 
        Impostos  1.212.000,00  198.578,76  832.122,83  16,38  68,66  379.877,17  1.212.000,00 
        Taxas  135.000,00  22.130,10  156.239,59  16,39  

115,73 -21.239,59  135.000,00 
        Contribuição de Melhoria  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  227.000,00  38.648,00  168.986,99  17,03  74,44  58.013,01  227.000,00 
        Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  227.000,00  38.648,00  168.986,99  17,03  74,44  58.013,01  227.000,00 
      RECEITA PATRIMONIAL  322.700,00  56.716,42  267.380,35  16,32  76,96  80.054,40  347.434,75 
        Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receitas de Valores Mobiliários  322.700,00  56.716,42  267.380,35  16,32  76,96  80.054,40  347.434,75 
        Receita de Concessões e Permissões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Compensações Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos 
em  
Áreas de Domínio Público 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

        Receita da Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receita da Produção Vegetal  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receita da Produção Animal e Derivados  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Outras Receitas Agropecuárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receita da Indústria Extrativa Mineral  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receita da Indústria de Transformação  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receita da Indústria de Construção  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Outras Receitas Industriais  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      RECEITA DE SERVIÇOS  0,00  2.000,40  3.403,40  0,00  0,00 -3.403,40  0,00 
      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  16.295.800,00  3.621.177,10  13.115.244,13  22,13  80,14  3.250.555,87  16.365.800,00 
        Transferências Intergovernamentais  16.110.800,00  3.609.967,28  13.076.009,76  22,31  80,81  3.104.790,24  16.180.800,00 
        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Transferências de Convênios  185.000,00  11.209,82  39.234,37  6,06  21,21  145.765,63  185.000,00 
        Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  314.500,00  11.026,21  47.303,00  3,51  15,04  267.236,75  314.539,75 
        Multas e Juros de Mora  27.100,00  3.529,02  6.559,89  13,02  24,21  20.540,11  27.100,00 
        Indenizações e Restituições  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  39,75  39,75 
        Receita da Dívida Ativa  68.100,00  4.656,61  30.801,08  6,84  45,23  37.298,92  68.100,00 
        Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização 
de  
Déficit Atuarial do RPPS 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

        Receitas Correntes Diversas  219.300,00  2.840,58  9.942,03  1,30  4,53  209.357,97  219.300,00 
    RECEITAS DE CAPITAL  2.693.000,00  951.457,99  3.039.565,08  22,25  71,07  1.237.011,93  4.276.577,01 
      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      ALIENAÇÃO DE BENS  103.000,00  66.450,00  148.900,00  64,51  

144,56 
-45.900,00  103.000,00 

        Alienação de Bens Móveis  103.000,00  41.350,00  123.800,00  40,15  
120,19 -20.800,00  103.000,00 

        Alienação de Bens Imóveis  0,00  25.100,00  25.100,00  0,00  0,00 -25.100,00  0,00 
      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  2.590.000,00  885.007,99  2.890.665,08  21,21  69,26  1.282.911,93  4.173.577,01 
        Transferências Intergovernamentais  1.590.000,00  176.676,55  1.128.120,68  9,66  61,68  700.879,32  1.829.000,00 
        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Transferências de Outras Instit. Públicas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Transferências de Convênios  1.000.000,00  708.331,44  1.762.544,40  30,21  75,18  582.032,61  2.344.577,01 
        Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Dív. Ativa Prov. da Amortiz. Emp. e Financ.  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receitas de Capital Diversas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Receita Auferida por Detentores de Títulos do Tesouro Nacional  
Resgatados 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

        Receitas de Alienação de Certificados de Potencial Adicional de  
Construção-CEPAC 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
        Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00   

 

 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
PODER EXECUTIVO 

ESTADO DO PARANÁ 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
 21.200.000,00  22.878.351,51  4.901.734,98  17.630.245,37  21,43  77,06  5.248.106,14 SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV) 
    Operações de Crédito Internas 
      Mobiliária 
      Contratual 
    Operações de Crédito Externas 
      Mobiliária 
      Contratual 
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 

 0,00  0,00  0,00  0,00 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

 0,00  0,00  0,00  0,00 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

 0,00  0,00  0,00 
 0,00  0,00  0,00 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
 0,00  0,00  0,00 
 0,00  0,00  0,00 

 21.200.000,00  22.878.351,51  4.901.734,98  21,43  17.630.245,37  77,06  5.248.106,14 
DÉFICIT (VI) - - - - - -  0,00 
TOTAL (VII) = (V + VI) - -  21.200.000,00  22.878.351,51  4.901.734,98  21,43  17.630.245,37 
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 
Reabertura de Créditos Adicionais 

- 

- 
- 

- 

- 
- 

- 

- 
- 

- 

- 
- 

- 

- 
- 

 1.578.512,21 
 0,00  0,00 

 1.578.512,21  1.578.512,21 

 1.578.512,21 
Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00  0,00 - - - - - 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

No 
Período 

Até o 
Período 

 (f) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Período 

Até o 
Período 

(h) 

 
 

SALDO 
(g)=(e-f) 

 
 

SALDO 
(i)=(e-h) 

 
DESPESAS 

PAGAS ATÉ  
O PERIODO 

(j) 
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  21.200.000,00  25.165.131,36  5.035.768,69  15.827.104,06  5.070.568,14  15.820.917,16  15.353.555,55  9.338.027,30  9.344.214,20 
    DESPESAS CORRENTES  17.283.500,00  18.293.290,63  3.248.500,77  11.732.361,97  3.283.300,22  11.726.175,07  11.287.116,94  6.560.928,66  6.567.115,56 
      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  9.767.600,00  9.868.600,00  1.555.371,06  6.362.709,79  1.555.371,06  6.362.709,79  6.234.801,45  3.505.890,21  3.505.890,21 
      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  80.000,00  80.000,00  771,26  2.634,51  771,26  2.634,51  2.634,51  77.365,49  77.365,49 
      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  7.435.900,00  8.344.690,63  1.692.358,45  5.367.017,67  1.727.157,90  5.360.830,77  5.049.680,98  2.977.672,96  2.983.859,86 
    DESPESAS DE CAPITAL  3.816.500,00  6.771.840,73  1.787.267,92  4.094.742,09  1.787.267,92  4.094.742,09  4.066.438,61  2.677.098,64  2.677.098,64 
      INVESTIMENTOS  3.476.500,00  6.431.840,73  1.764.270,09  3.927.983,72  1.764.270,09  3.927.983,72  3.899.680,24  2.503.857,01  2.503.857,01 
      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  340.000,00  340.000,00  22.997,83  166.758,37  22.997,83  166.758,37  166.758,37  173.241,63  173.241,63 
    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  100.000,00  100.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  100.000,00  100.000,00 
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  25.165.131,36  21.200.000,00  15.827.104,06  5.035.768,69  15.820.917,16  5.070.568,14  15.353.555,55  9.338.027,30  9.344.214,20 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI) 
    Amortização da Dívida Interna 
      Dívida Mobiliária 
      Outras Dívidas 
    Amortização da Dívida Externa 
      Dívida Mobiliária 
      Outras Dívidas 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 

 0,00 
 0,00  0,00  0,00 

 0,00  0,00 
 0,00  0,00 
 0,00  0,00 
 0,00  0,00 
 0,00  0,00 
 0,00  0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI)  21.200.000,00  25.165.131,36  5.035.768,69  15.827.104,06  5.070.568,14  15.820.917,16  15.353.555,55  9.338.027,30  9.344.214,20 
-  1.809.202,21 - - - - - SUPERÁVIT (XIII) - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII)  21.200.000,00  25.165.131,36  5.035.768,69  15.827.104,06  5.070.568,14  17.630.119,37  15.353.555,55  9.338.027,30  9.344.214,20 
RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

Prefeito 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA 

Contadora 
SILVANIRA CRISTINA DE OLIVEIRA 
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

ESTADO DO PARANÁ 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Período 

Previsão Inicial 
Previsão Atualizada 
Receitas Realizadas 
Déficit Orçamentário 
Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 

DESPESAS 

RECEITAS 

Superávit Orçamentário 

Despesas Liquidadas 
Despesas Empenhadas 
Dotação Atualizada 

Dotação Inicial 
Créditos Adicionais 

 21.200.000,00 
 22.878.351,51 
 17.630.245,37 

 0,00 
 1.578.512,21 

 21.200.000,00 
 3.965.131,36 

 25.165.131,36 
 15.827.104,06 
 15.820.917,16 

 1.809.202,21 

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00 

Despesas Pagas  15.353.555,55 

DESPESAS  POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até Período 

 15.820.917,16 
 15.827.104,06 

Despesas Liquidadas 
Despesas Empenhadas 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Período 
Receita Corrente Líquida  22.419.434,19 

 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

ESTADO DO PARANÁ 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até Período 
Regime Geral da Previdência Social 

Receitas Previdenciárias Realizadas (I) 
Despesas Previdenciárias Liquidadas (II) 
Resultado Previdenciário (III) = (I - II) 

Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 
Despesas Previdenciárias Liquidadas (V) 
Receitas Previdenciárias Realizadas (IV) 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

 0,00 
 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 
 0,00 

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO 
% em Relação 

à Meta 
(b/a) 

Resultado Nominal 

Meta Fixada  
no AMF da LDO 

(a) 

Resultado Primário 

Resultado 
até o 

Período 
(b) 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 104.670,40 
 1.562.314,74 

 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

ESTADO DO PARANÁ 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

Cancelado 
Até o Período 

Pagamento 
Até o Período Inscrito Saldo 

a Pagar 

Poder Executivo 
Poder Legislativo 
Judiciário 

Ministério Público 
Ministério Público 

Judiciário 
Poder Legislativo 
Poder Executivo 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
Ministério Público 

TOTAL  798.965,68  0,00  481.479,35  317.486,33 

0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

 730.934,05  0,00  475.194,35  255.739,70 

 62.228,08  0,00  6.285,00  55.943,08 

 5.803,55  0,00  0,00  5.803,55 

 0,00  0,00  0,00  0,00 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
Limites Constitucionais Anuais 

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos em MDE 

Valor  
Apurado 

Até Período 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 

% Mínimo a  
Aplicar Exerc. 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino  
Fundamental 

% Aplicado Até o Período 

<18% / 25%> 
60% 
60% 

 0,00 

Complementação da União ao FUNDEB – Mínimo Anual de 10% do Total de Recursos do FUNDEB 

 0,00 

10% 

 1.654.863,70 

 2.519.851,17  21,08 

 67,89 

 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

ESTADO DO PARANÁ 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Saldo Não Realizado 
Receita de Operação de Crédito 

Valor Apurado Até Período 

Despesa de Capital Líquida 
 0,00 

 4.094.742,09 
 0,00 

 2.677.098,64 

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 

Regime Geral de Previdência Social 

10º  
Exercício 

20º  
Exercício Exercício 35º  

Exercício 

Receitas Previdenciárias (I) 
Despesas Previdenciárias (II) 
Resultado Previdenciário (I - II) 

Resultado Previdenciário (IV - V) 
Despesas Previdenciárias (V) 
Receitas Previdenciárias (IV) 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores  

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00 
 0,00 

 0,00  0,00  0,00  0,00 

 0,00  0,00  0,00  0,00 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS Saldo a Realizar 
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 

Valor Apurado Até Período 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 
 150.555,57 -46.555,57 

 94.000,00  10.000,00 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
Limites Constitucionais Anuais 

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Valor  
Apurado 

Até Período % Mínimo a  
Aplicar Exerc. 

 15,00 

% Aplicado até o Período 

 2.956.910,40  25,51 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP 

Total das Despesas/RCL (%) 

VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE 

 0,00 

 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

ESTADO DO PARANÁ 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 

Prefeito 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA 

Contadora 
SILVANIRA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA 

 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
PODER EXECUTIVO 

ESTADO DO PARANÁ 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO  
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

R$ 1,00 RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72) 
RECEITAS DO ENSINO  

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) 
%  

(c)=(b/a) 
*100 Até o Período  

(b) no Período 

RECEITAS REALIZADAS PREVISÃO 
ATUALIZADA 

 (a) 
PREVISÃO 

INICIAL 

1- RECEITAS DE IMPOSTOS  1.284.700,00  860.546,15  204.801,34  1.284.700,00  66,98 
    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU  342.100,00  184.838,89  25.767,67  342.100,00  54,03 
      1.1.1- IPTU  270.000,00  157.709,78  20.206,02  270.000,00  58,41 
      1.1.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU  72.100,00  27.129,11  5.561,65  72.100,00  37,63 
    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI  500.000,00  242.909,41  87.754,18  500.000,00  48,58 
      1.2.1- ITBI  500.000,00  242.364,59  87.209,36  500.000,00  48,47 
      1.2.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  0,00  544,82  544,82  0,00  0,00 
    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS  300.600,00  327.190,43  63.805,77  300.600,00  108,85 
      1.3.1- ISS  300.000,00  326.441,04  63.689,66  300.000,00  108,81 
      1.3.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS  600,00  749,39  116,11  600,00  124,90 
    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF  142.000,00  105.607,42  27.473,72  142.000,00  74,37 
    1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF,art, 153, 4º, inciso III)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      1.5.1- ITR  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      1.5.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  14.396.000,00  11.095.358,50  2.682.572,83  14.466.000,00  76,70 
    2.1- Cota-Parte FPM  7.630.000,00  5.801.649,68  1.522.538,56  7.700.000,00  75,35 
      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b  7.300.000,00  5.437.129,68  1.158.018,56  7.370.000,00  73,77 
      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d  330.000,00  364.520,00  364.520,00  330.000,00  110,46 
      2.1.3- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
    2.2- Cota-Parte ICMS  5.830.000,00  4.627.716,68  1.109.929,02  5.830.000,00  79,38 
    2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996  40.000,00  30.960,88  7.740,22  40.000,00  77,40 
    2.4- Cota-Parte IPI-Exportação  80.000,00  63.876,37  16.857,19  80.000,00  79,85 
    2.5- Cota-Parte ITR  100.000,00  28.518,16  2.116,10  100.000,00  28,52 
    2.6- Cota-Parte IPVA  716.000,00  542.636,73  23.391,74  716.000,00  75,79 
    2.7- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  15.680.700,00  15.750.700,00  2.887.374,17  11.955.904,65  75,91 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
%  

(c)=(b/a) 
*100 Até o Período  

(b) no Período 

RECEITAS REALIZADAS PREVISÃO 
ATUALIZADA 

 (a) 
PREVISÃO 

INICIAL 

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS  
VINCULADOS AO ENSINO 

 11.500,00  5.687,54  1.427,91  11.500,00  49,46 

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  1.558.000,00  880.651,92  259.979,77  1.797.000,00  49,01 
    5.1- Transferências do Salário-Educação  300.000,00  216.637,17  50.934,46  300.000,00  72,21 
    5.2- Transferências Diretas - PDDE  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
    5.3- Transferências Diretas - PNAE  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
    5.4- Transferências Diretas - PNATE  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
    5.5- Outras Transferências do FNDE  1.235.000,00  644.880,51  206.200,79  1.474.000,00  43,75 
    5.6- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  23.000,00  19.134,24  2.844,52  23.000,00  83,19 
6-  RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  74.500,00  40.027,87  11.311,42  74.500,00  53,73 
    6.1- Transferências de Convênios  70.000,00  39.234,37  11.209,82  70.000,00  56,05 
    6.2- Aplicações Financeiras dos Recursos de Convênios  4.500,00  793,50  101,60  4.500,00  17,63 
7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONADAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  
     (4+5+6+7+8)  1.644.000,00  1.883.000,00  272.719,10  926.367,33  49,20 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
PODER EXECUTIVO 

ESTADO DO PARANÁ 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO  
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

R$ 1,00 RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72) 

FUNDEB  

PREVISÃO 
INICIAL 

%  
(c)=(b/a) 

*100 Até o Período  
(b) 

no Período 
RECEITAS REALIZADAS PREVISÃO 

ATUALIZADA 
 (a) 

RECEITAS DO FUNDEB 

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  2.146.166,71  463.610,34  2.813.200,00  2.813.200,00  76,29 
    10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% 2.1)  1.087.425,72  231.603,67  1.460.000,00  1.460.000,00  74,48 
    10.2- Cota-Parte  ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% 2.2)  925.543,19  221.985,77  1.166.000,00  1.166.000,00  79,38 
    10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% 2.3)  6.192,16  1.548,04  8.000,00  8.000,00  77,40 
    10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% 2.4)  12.775,21  3.371,42  16.000,00  16.000,00  79,85 
    10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5))  5.703,56  423,21  20.000,00  20.000,00  28,52 
    10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% 2.6)  108.526,87  4.678,23  143.200,00  143.200,00  75,79 
11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  2.815.200,00  86,59  2.437.742,56  526.735,00  2.815.200,00 
    11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB  2.750.000,00  87,96  2.418.817,11  523.140,72  2.750.000,00 
    11.2- Complementação da União ao FUNDEB  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
    11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  65.200,00  29,03  18.925,45  3.594,28  65.200,00 
12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) -63.200,00 -431,41  272.650,40  59.530,38 -63.200,00 

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

DESPESAS DO FUNDEB DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

(d) 
Até o Período  

(e) 

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
(i) 

DESPESAS EMPENHADAS 
% 

(f) = (e/d)x100 
DESPESAS LIQUIDADAS 
Até o Período  

(g) 
% 

(h) = (g/d)x100 

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO  2.110.500,00  2.110.500,00  0,00  1.654.863,70  78,41  1.654.863,70  78,41 
    13.1- Com Educação Infantil  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
    13.2- Com Ensino Fundamental  2.110.500,00  2.110.500,00  0,00  1.654.863,70  78,41  1.654.863,70  78,41 
14- OUTRAS DESPESAS  704.700,00  704.700,00  509.643,91  72,32  509.643,91  72,32  0,00 
    14.1- Com Educação Infantil  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
    14.2- Com Ensino Fundamental  704.700,00  704.700,00  509.643,91  72,32  509.643,91  72,32  0,00 
15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14)  2.815.200,00  2.815.200,00  2.164.507,61  76,89  2.164.507,61  76,89  0,00 

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR 

17- DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCICIO ANTERIOR, DO FUNDEB 

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 

18- TOTAL DAS DEDUCOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  28.882,56 

16.1 - FUNDEB 60% 
16.2 - FUNDEB 40% 

 0,00 
 0,00 

 0,00 

17.2 - FUNDEB 40% 
17.1 - FUNDEB 60%  0,00 

 28.882,56 

 28.882,56 

INDICADORES DO FUNDEB VALOR 
19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  2.135.625,05 

19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  67,89 
19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  19,72 
19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  12,39 

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE 

21- DESPESAS CUSTEADAS COM SALDO DO ITEM 20 ATE O 1º TRIMESTRE DO EXERCICIO 
20- RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCICIO ANTERIOR QUE NAO FORAM UTILIZADOS 

VALOR 

 28.882,56 
 28.882,56 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
PODER EXECUTIVO 

ESTADO DO PARANÁ 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO  
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

R$ 1,00 RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

(d) 
Até o Período  

(e) 

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
(i) 

DESPESAS EMPENHADAS 
% 

(f) = (e/d)x100 
DESPESAS LIQUIDADAS 
Até o Período  

(g) 
% 

(h) = (g/d)x100 
22- EDUCAÇÃO INFANTIL  282.500,00  282.500,00  0,00  78.430,25  27,76  78.430,25  27,76 
    22.1 - Creche  282.500,00  282.500,00  0,00  78.430,25  27,76  78.430,25  27,76 
      22.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      22.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  282.500,00  282.500,00  0,00  78.430,25  27,76  78.430,25  27,76 
    22.2 - Pré-escola  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      22.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
      22.2.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

 3.876.900,00  4.052.228,80  70,09  0,00 23- ENSINO FUNDAMENTAL  70,07  2.839.198,13  2.840.011,81 
 2.815.200,00  2.815.200,00  76,89  0,00     23.1- Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  76,89  2.164.507,61  2.164.507,61 
 1.061.700,00  1.237.028,80  66,71  0,00     23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  66,65  824.448,03  825.261,71 

 0,00  0,00  0,00 -149.757,51  0,00  0,00     23.9- (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas -149.757,51 
24- ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
25- ENSINO SUPERIOR  90.000,00  42.000,00  46,67  42.000,00  0,00  46,67  90.000,00 
26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENS. 
RE 

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
27- OUTRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 
28- TOTAL DAS DESPESAS  COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO  
E  
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (22+23+24+25+26+27) 

 4.249.400,00  4.424.728,80  66,89  2.959.628,38  2.960.442,06  66,91  0,00 

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR 

32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 

34- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 
33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 

31- RECEITAS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49) 
30- AJUSTE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM GANHO/SUPERÁVIT/RECEITA APLICAÇÃO FINANCEIRA DO FUNDEB 

35- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS  DE 
       IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j)  

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  272.650,40 

 18.925,45 

 77.318,80 

 0,00 

 0,00 

 0,00 

 28.882,56 

36- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+ 30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35) DE IMPOSTOS  
      VINCULADOS AO ENSINO = (46g)   397.777,21 
37- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS  DE LIMITE((22+23) - 36)  2.519.851,17 
38- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37) / (3) * 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 25  21,08 

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS  
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 

ENSINO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  
(d) 

Até o Período  
(e) 

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
(i) 

DESPESAS EMPENHADAS 
% 

(f) = (e/d)x100 
DESPESAS LIQUIDADAS 
Até o Período  

(g) 
% 

(h) = (g/d)x100 
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 39- DESPESAS CUSTEADAS COM APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS   

RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 
 0,00  36,29  150.602,14  36,29  150.602,14  415.000,00  315.000,00 40- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 41- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
 0,00  43,22  674.956,24  43,22  674.956,25  1.561.500,00  1.317.500,00 42- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO  

DO ENSINO 
43- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS  
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (39+40+41+42)  1.976.500,00  1.632.500,00  825.558,39  41,77  825.558,38  41,77  0,00 
44- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (28+43)  5.881.900,00  6.401.228,80  3.786.000,45  59,14  3.785.186,76  59,13  0,00 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS  
DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 

CANCELADOS EM  2017   
(j) 

SALDO ATÉ O PERÍODO 

45- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  71.534,59  0,00 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
PODER EXECUTIVO 

ESTADO DO PARANÁ 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO  
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

R$ 1,00 RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72) 

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 
VALOR 

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO 

46- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  
47- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO 
48- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO 

49- (+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O PERÍODO 
50- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 

 18.925,45 

 42.459,84 

 353.701,11 

 2.418.817,11 

48.1 Orçamento do Exercício 
48.2 Restos a Pagar  13.577,28 

 2.126.501,29 
 2.112.924,01 

51- (+) Ajustes 

51.2 Conciliação Bancária 
51.1 Retenções 

52- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO 

 0,00  0,00 

 117.339,00 
 0,00 

 110.774,74 
 216.637,17 
 117.339,00 

 7.436,41 
 217.509,32 

 0,00  0,00 

 0,00  0,00 

 353.701,11  217.509,32 

Prefeito 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA 

Contadora 
SILVANIRA CRISTINA DE OLIVEIRA 

 

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 098/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS – EPP.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de peças, acessórios novos e 
genuínos, de diversas marcas, para veículos da linha diesel multimarcas, necessárias para manutenção dos veículos 
que compõe a frota Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
20 de Setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 130.450,00 (cento e trinta mil quatrocentos 
e cinqüenta reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Setembro de 2017. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	 Isaac Modesto de Oliveira,
Representante Legal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 099/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
 CONTRATADA: NARESSI & CAVALHERI LTDA – ME.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de peças, acessórios novos e 
genuínos, de diversas marcas, para veículos da linha diesel multimarcas, necessárias para manutenção dos veículos 
que compõe a frota Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
20 de Setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 49.490,00 (quarenta e nove mil e 
quatrocentos e noventa reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Setembro de 2017. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
JOSE CARLOS NARESSI
Representante Legal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 100/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: T. L. BARBOZA & CIA LTDA ME.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de peças, acessórios novos e 
genuínos, de diversas marcas, para veículos da linha diesel multimarcas, necessárias para manutenção dos veículos 
que compõe a frota Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
20 de Setembro de 2018. 
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 64.600,00 (Sessenta e quatro mil 
seiscentos reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Setembro de 2017. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
OSMAR DE SOUZA BARBOSA
Representante Legal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 101/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: VAN DAL & CIA LTDA – ME.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de peças, acessórios novos e 
genuínos, de diversas marcas, para veículos da linha diesel multimarcas, necessárias para manutenção dos veículos 
que compõe a frota Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
20 de Setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 63.480,00 (sessenta e três mil 
quatrocentos e oitenta reais). 
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Setembro de 2017. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
JULIANO VAN DAL
Representante Legal
Contratado
Testemunhas: 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 042/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas 
posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 20/09/2017, pela Procuradoria Jurídica do Município e Comissão 
Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo com a legislação em 
vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 042/2017, que tem por objeto o fornecimento futuro e parcelado 
de peças, acessórios novos e genuínos, de diversas marcas, para veículos da linha diesel multimarcas, necessárias 
para manutenção dos veículos que compõe a frota Municipal de Cidade Gaúcha – PR, em favor das proponentes:
Fornecedor:	 J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS EPP
Lote	 Descrição	 Valor do Lote
2	 Ônibus volvo B58 ACQ-4885	 10.700,00
4	 Caminhão Ford Cargo 2422E MGG -1923	 16.400,00
7	 Van Ducato AZZ - 7784	 5.100,00
9	 Micro-ônibus Agrale AYT-4869	 6.300,00
12	 Ônibus OF1318 BWC-9675	 9.500,00
13	 Ônibus OF1318 BWC-9654	 8.950,00
16	 Ônibus OF1313 BXC-2480	 10.950,00
18	 Ônibus OF1313 BXA-0931	 9.500,00
20	 Micro-ônibus Iveco AZU-5047	 11.950,00
21	 Caminhão MB Atron 2729K AYN-5593	 17.700,00
23	 Caminhão MB 1513, placa AFV-4425	 8.400,00
25	 Micro-ônibus MB LO-812 ARM-6580	 15.000,00

Fornecedor:	 NARESSI & CAVALHERI LTDA ME
Lote	 Descrição	 Valor do Lote
5	 Caminhão Ford Cargo 1317 AQN-7199/ AVL-1726	 17.710,00
6	 Van Ducato ALV -3882	 4.690,00
8	 Van Ducato AUW-6170	 4.490,00
19	 Micro-ônibus Iveco ARL-8061	 22.600,00

Fornecedor:	 T. L. BARBOSA & CIA LTDA ME
Lote	 Descrição	 Valor do Lote
11	 Caminhão MB 1113 BWB-0205	 10.100,00
14	 Ônibus Scania BWI-6653	 15.500,00
24	 Micro-ônibus MB LO-812 ARM-6579	 16.980,00
26	 Micro-ônibus Agrale Volare AKK-9821	 9.470,00
27	 Caminhão Cargo 1319 AYN-5595	 12.550,00

Fornecedor:	 VAN DAL & CIA LTDA ME
Lote	 Descrição	 Valor do Lote
1	 ÔNIBUS VOLVO B58, PLACA ACQ-4885	 14.300,00
3	 Caminhão Ford Cargo 2428E AQN-5207	 20.000,00
10	 Van Ducato AYW - 4625	 5.150,00
15	 Ônibus OF1315 BXA-0530	 9.180,00
17	 Ônibus OF-1113  AFN-2742	 6.250,00
22	 Ônibus MB OF1519 AZO-2865	 8.600,00
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as proponentes vencedoras do presente certame 
para celebrar o termo de contrato, havendo recusa, observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de Setembro 
de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná  
DECRETO Nº 285/2017 
Data:  27.09.2017
Ementa: renova a composição dos membros do Gabinete de Gestão Integrada Municipal – GGIM, no município de 
Guaíra, Estado do Paraná, e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o Decreto 
Municipal nº 149/2015 de 19.06.2015 e a Lei Federal nº 11.530 de 24 de outubro de 2007, e, considerando o 
memorando sob o nº 2017000066,
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados membros do Gabinete de Gestão Integrada Municipal – GGIM, no município de Guaíra, 
Estado do Paraná, nos termos do artigo 2º do Decreto Municipal nº 149/2015, os representantes dos seguintes 
segmentos: 
I – EXECUTIVO MUNICIPAL
a)	 Prefeito Municipal	 Heraldo Trento
II – AUTORIDADES MUNICIPAIS DE ATUAÇÃO DIRETA NA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL
ÓRGÃO 	 TITULAR	 SUPLENTE 
a)	 Coordenadoria da Guarda Municipal	 Edson Manoel Auler	 Ivanio Worms
b)	 Procuradoria Geral do Município	 João Fernando Pinto Grecilo	 Sandra Padilha Martins Natalino
c)	 Secretaria Municipal de Administração	 Mariana de Oliveira Cândido	 Sinomar Maria Neto
d)	 Coordenadoria de Tecnologia da Informação	 Anderson Barbosa Perez	 Sergio Roberto 
Gouveia 
e)	 Defesa Civil	 Valberto Paixão da Silva	 Edson Manoel Auler
       III – AUTORIDADES MUNICIPAIS RESPONSÁVEIS PELAS AÇÕES SOCIAIS PREVENTIVAS
a)	 Secretaria Municipal de Saúde	 Marcos Rigolon	José Gonçalves Dias Neto
b)	 Secretaria Municipal de Ação Social	 Almir Bueno	 Manoel José dos Santos
c)	 Secretaria Municipal de Educação e Cultura	 Franciele de Lima Danelon	 Marcelo Celestrino
d)	 Conselho Tutelar	 Ana Celia Tonelli Braga Massambani	 Anderson de Oliveira
e)	 Conselho dos Direitos Criança e do Adolescente	 Rosmari Aparecida Michels	 Ana Rosa Guterres  
IV – AUTORIDADES ESTADUAIS QUE ATUAM DIRETAMENTE NA SEGURANÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO
a)	 Polícia Militar 	 Gustavo Henrique Costa Vaz	 Fabio Farias Neves
b)	 Polícia Civil	 Deoclecio Detros	 Valmir Baratto
c)	 Corpo de Bombeiros	 Tiago Zajac  	 Lucas Gabriel Schlogl
V – REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA	
a)	 Polícia Federal 	 Jonathan Klock	Valcley Rubens Vendramin
b)	 Polícia Rodoviária Federal	 Cleiton Tofoli Cortez	 Jorge Lucio dos Santos
VI – MINISTÉRIO DA DEFESA 	
a)	 15º Cia de Infantaria Motorizada	 Anderson Xavier Neves	 Daniel de Paula Oliveira
b)	 Delegacia Fluvial de Guaíra	 José Marcos Kascharowski	 Darcy da Cunha Dalbon
VII – REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA	
a)	 Receita Federal do Brasil	 Diovani Orlandi Natalino	 Edson Teixeira
VIII – REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA	
a)	 Itaipu Binacional	 Luiz Felipe Carbonell	 Francisco Ronald Rocha Fernandes
IX – REPRESENTANTES DO GABINETE DE GESTÃO INTEGRADA DE FRONTEIRA – GGI-Fron-PR	
a)	 Batalhão de Polícia de Fronteira	 Éldison Martins do Prado	 Clodoaldo Ferreira da Silva
X – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA	
a)	 Conselho Municipal de Segurança – CONSEG	 Marcelo José Takara Martorelli	 Luiz Fabiano Ambiel
XI – ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO GGIM	
a)	 Secretário Executivo do GGI-M	 Edson Manoel Auler	 Mariana de Oliveira Cândido
Art. 2º A função de integrante do GGIM, será considerada serviço público relevante e não será remunerado.
Art. 3º Revoga-se o Decreto nº 277/2016 de 05.09.2016, ficando convalidados todos os atos praticados por seus 
membros.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27  de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 286/2017	
Data: 27.09.2017
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 87.000,00 (oitenta e sete mil reais) e anula dotação 
orçamentária de igual valor.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, I 
da Lei Orçamentaria Anual nº 2.002 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017000053.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 87.000,00 (oitenta e sete mil reais) na forma abaixo 
discriminada:  
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 2 -  Depto de Material e Patrimônio
Ação: 2019 - Manutenção das Atividades do Departamento de Material e Patrimônio
Funcional: 0004.0122.0019
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
171	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 5.000,00
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 4 -  Coordenadoria da Guarda Municipal
Ação: 2013 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria da Guarda Municipal
Funcional: 0006.0181.0014
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
120	3319013000000000000 - Obrigações patronais	 0	 7.500,00
122	3319013000000000000 - Diárias	 0	 2.000,00
Órgão: 5 -  Secretaria Municipal de Fazenda
Unidade: 2 -  Departamento de Tributação
Ação: 2029 - Manutenção das Atividades do Departamento de Tributação
Funcional: 0004.0129.0024
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
264	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 5.000,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 1 -  Departamento de Limpeza Publica
Ação: 2068 - Manutenção das Atividades do Departamento de Limpeza Pública
Funcional: 0015.0452.0043
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
752	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 67.500,00
TOTAL	 87.000,00
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no artigo 1° deste decreto decorrerão da anulação 
orçamentária, a saber:
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 3 -  Coordenação de Programas Especiais
Ação: 2007 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria Especial do Trabalho;	  
Funcional: 0011.0331.0008	  
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
64	 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	 0	 35.000,00
65	 3319013000000000000 - Obrigações patronais	 0	 10.000,00
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 3 -  Coordenação de Programas Especiais
Ação: 2008 - Manutenção das Atividades da Escola Municipal do Trabalho;	  
Funcional: 0011.0333.0009	  
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
74	 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	 0	 5.000,00
Unidade: 3 -  Coordenação de Programas Especiais
Ação: 2009 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria de Tecnologia de Informação
Funcional: 0004.0126.0010
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
84	 3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 2.000,00
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 3 -  Coordenação de Programas Especiais
Ação: 2006 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria de Habitação;	  
Funcional: 0016.0482.0007	  
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
55	 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	 0	 10.000,00
56	 3319013000000000000 - Obrigações patronais	 0	 10.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 2 -  Fundo Municipal de Assistência Social
Ação: 2061 - Manutenção das Atividades do Departamento de Assistência Social
Funcional: 0008.0244.0040
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
992	3319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas	 0	 15.000,00
TOTAL	 87.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 287/2017
Data: 27.09.2017
Ementa: cria fontes de despesas e abre Crédito Suplementar por SUPERAVIT financeiro do exercício de 2016 e 
anteriores no valor R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as disposições 
contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Técnica nº 01/06 da Diretoria 
Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e de conformidade com o artigo 6º, I da Lei 
Orçamentária Anual nº 2.002/2016 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº  2017000053 e a solicitação constante do memorando sob o nº  2017000275,
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a dotação para Orçamento Geral Do Munícipio do exercício de 2017, a fonte de recurso para 
despesa ID USO 505 para atender as disposições contidas na Portaria Nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – 
STN e na Instrução Normativa nº 01/06 da Diretoria Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
e na forma do artigo 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4320/64 no valor de valor R$ 220.000,00  (duzentos e vinte 
mil reais), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 3 -  Coordenação de Programas Especiais
Ação: 2010 - Manutenção das Atividades da Ouvidoria Municipal
Funcional: 0014.0422.0011
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
96	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 28.000,00
Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente
Unidade: 1 -  Departamento de Agricultura
Ação: 1025 - Construções e Aquisições de Bens Imobilizados para os Departamentos de Agricultura e Meio Ambiente
Funcional: 0020.0606.0049
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
867	3449051000000000000 -  Obras e instalações	 505	 10.000,00
870	3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	 505	 5.000,00
Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente
Unidade: 1 -  Departamento de Agricultura
Ação: 2078 - Manutenção Das Atividades do Departamento de Agricultura
Funcional: 0020.0606.0049
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
877	3339030000000000000 - Material de consumo	 505	 17.000,00
883	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 30.000,00
Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente
Unidade: 3 -  Depto de Estradas de Rodagem
Ação: 2081 - Manutenção das Atividades do Departamento de Estrada de Rodagem
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
928	3339030000000000000 - Material de consumo	 505	 100.000,00
930	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 30.000,00
TOTAL	 220.000,00
Art. 2º Os recursos necessários para cobertura e execução do Crédito Suplementar aberto pelo artigo 1º, serão 
constituídos por intermédio de recursos de SUPERÁVIT financeiro do saldo da conta contábil e bancária das receitas 
oriundas do Exercício de 2016 e anteriores.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 288/2017
Data: 27.09.2017
Ementa: não atendimento ao Edital de Convocação nº 016/2017 para o cargo de Professor para contratação 
temporária do Processo Seletivo Público Simplificado as candidatas, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 
e com fundamento nos dispositivos das Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003;
Considerando que a candidata a seguir mencionada, não atendeu ao Ato Convocatório de nº 016/2017, devidamente 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, e, ainda, considerando o 
memorando on-line sob o nº 2017002282,  
DECRETA:
Art. 1º Fica considerada como desistente e substituída, na sequência, pelo imediatamente classificado, nos termos 
do item 10.5 do Edital de Abertura do Processo Seletivo Público Simplificado nº 001/2016, a candidata a seguir 
mencionada, em razão do não comparecimento no prazo fixado no Edital de Convocação nº 016/2017:
Nº INSCRIÇÃO Nº CLASSIFICAÇÃO	 CANDIDATO	 CARGO
41	 63º lugar	Rosemar de Oliveira Afonso	 Professor
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 289/2017
Data: 27.09.2017
Ementa: perde direito à vaga para o cargo de Professor para contratação temporária do Processo Seletivo Público 
Simplificado a candidata, por desistência, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela LOM - Lei 
Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispositivos das Leis Municipais nºs. 1.246 e 1.247, de 03.12.2004, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017002282,
DECRETA:
Art. 1º Perde o direito à vaga do cargo de Professor de contratação temporária, por desistência, a candidata a seguir 
mencionada, aprovada no Processo Seletivo Público Simplificado aberto pelo edital nº 001/2016 de 24.05.2016 
e alterações subsequentes e convocada pelo Edital de Convocação nº 017/2017, devidamente publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado e no Diário Oficial do Estado do Paraná e igualmente divulgado no sitio oficial desta 
Municipalidade no endereço www.guaira.pr.gov.br/concurso público.
Nome	 Cargo	 Classificação	 Nº inscrição
Eliane Braga da Silva	 Professor	 66º lugar	 37
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017. 
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
              
DECRETO Nº 290/2017
Data: 27.09.2017
Ementa: não atendimento ao Edital de Convocação nº 08/2017 para o cargo de provimento efetivo, conforme 
especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 
e com fundamento nos dispositivos das Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003;
Considerando que a candidata a seguir mencionada, não atendeu ao Ato Convocatório de nº 08/2017, devidamente 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, e, ainda, considerando o 
memorando sob o nº 2017000173,  
DECRETA:
Art. 1º Fica considerada como desistente e substituída, na sequência, pelo imediatamente classificado, nos termos 
do item 15.2 do Edital de Abertura do Concurso nº 001/2015, a candidata a seguir mencionada, em razão do não 
comparecimento no prazo fixado no Edital de Convocação nº 08/2017:
Nº INSCRIÇÃO  CLASSIFICAÇÃO	  CANDIDATO	  CARGO
5732	 8º lugar	 Cleide Maria Marmentini	 Psicólogo
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório nº 058/2017
Tomada de Preços N.º 003/ 2017
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, através de sua Comissão Permanente de Licitações, nomeada pela Portaria nº 021 de 
13 de janeiro de 2017, sito a Avenida Marília 1920 em Mariluz, Estado do Paraná torna público o Certame Licitatório, 
na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, acima identificada, cujo processo e julgamento serão realizados em 
conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99 e suas 
posteriores sob as seguintes condições: 
DATA DO RECEBIMENTO ABERTURA DOS ENVELOPES e JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
DIA: 16 DE OUTUBRO DE 2017
HORARIO DA ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ AS 8:30 HORAS IPRETERIVELMENTE.
HORARIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 09:00 HORAS
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL
OBJETO: Contração de empresa destinada a executar obras de cobertura, gradil, portão etc. da academia de saúde, 
conforme projetos, planilhas orçamentárias e cronograma físico financeiros, constantes do edital.
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 39.919,41 (trinta e nove mil novecentos e dezenove reais e quarenta e um centavos), 
TIPO: MENOR PREÇO  
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME MEDIÇÃO 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de assinatura da Ordem de Serviço
RECURSOS: Próprios  
O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município na aba LICITAÇÕES/ADMINISTRAÇÃO, 
Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Edson Torres.
Mariluz, 27 de setembro de 2017.
Osmar Berton
Presidente da CPL
Portaria nº 021/2017 DE 13/01/2017
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R$ 1,00

LIQUIDADAS

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR
NÃO

PROCESSADOS¹
(a) (b)

 1.453.448,43  - 

 1.453.448,43  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 1.453.448,43  - 

VALOR % SOBRE A RCL
 34.847.363,86  - 

 -  - 

 34.847.363,86  - 

1.453.448,43 4,17
 2.090.841,83  6,00

 1.986.299,74  5,70

 1.881.757,65  5,40

Rogerio Francischini - Presidente

Abel Domingues de Souza - Tc. Contabil
CRC-PR017812/O-6

Simone Marcia Franco Sette Ponchieli - Controle Interno

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, CÂMARA MUNICIPAL, 27/Set/2017, 15h e 19m.

1.Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados incritos em 31 de dezembro

do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento

podem ser excluídos.

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

Nota:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-)Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V) (§13, art. 166 da CF)

 = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)
LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(II)(§ 1º do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

CAMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA - PR - PODER LEGISLATIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2016 A AGOSTO/2017

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL
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LRF, Art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  1.453.448,43  4,17

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 6,00%  2.090.841,83  6,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70%  1.986.299,74  5,70

Rogerio Francischini - Presidente

Abel Domingues de Souza - Tec. Contábil
CRC-PR017812/O-6

Simone M. F. Sette Ponchielli
Controle Interno

 - 

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, CÂMARA MUNICIPAL, 27/Set/2017, 15h e 48m.

CAMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA - PR  -  PODER LEGISLATIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
2º QUADRIMESTRE DE 2017

VALOR ATÉ O BIMESTRE

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná  
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 101/2017.
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2017
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal e tendo em vista o parecer jurídico fls 490-492, juntado e anexado ao processo, torna-se 
pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e adjudicação do objeto: contratação de empresa 
para execução de obras de pavimentação asfáltica e recape em vias urbanas do Distrito de Carbonera no Município 
de Maria Helena, com recursos do Contrato de Repasse nº 827.399/2016 MINISTÉRIO DAS CIDADES / CAIXA, 
PROCESSO Nº 2613.1031042-12/2016, e contrapartida do Município, de acordo com Projeto, Planilhas de serviços 
e Memorial Descritivo e demais anexos, a empresa SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n° 67.156.943/0002-60.
Maria Helena/PR, 27 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 018/2017
Ref. Processo Seletivo Público Simplificado – Edital de Abertura nº 01/2016
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, 
e tendo em vista a homologação do Processo Seletivo Público Simplificado, conforme Decreto nº 213/2016, e 
considerando o memorando sob o nº 2017002282,
RESOLVE:
1. CONVOCAR as candidatas descritas a seguir, aprovadas e classificadas no Processo Seletivo Público Simplificado, 
aberto pelo edital nº 01/2016 e alterações subsequentes, Homologado pelo Decreto nº 213/2016, e prorrogado pelo 
Decreto n° 220/2017, a comparecerem no Departamento de Pessoal desta Municipalidade, à Avenida Coronel Otávio 
Tosta, nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, impreterivelmente, no período de 28.09.2017 
a 04.10.2017 no horário de expediente, das 07:30h às 12:00h e das 13:30h às 17:00h, munidas de documentos 
constantes no item 2 deste Edital, para provimento do cargo conforme segue:
Professor
Classificação	Inscrição nº	 Candidato	 Data de nascimento
67º lugar	 19	 Paloma Silva Souza	 12.01.1992
68º lugar	 63	 Nelsira Volpato	 02.12.1965
2. As candidatas convocadas deverão comparecer no Departamento de Pessoal munidas dos seguintes documentos 
mediante a apresentação em fotocópia autenticada ou simples, desde que, neste caso, as candidatas apresentem o 
original para conferência no local da entrega: 
I - Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III - Título de eleitor;
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V - Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI – Registro no órgão da classe (quando for o caso);
VII – Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VIII – Certidão de registro de nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando couber;
IX – Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos;
X – Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade;
XI – Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
XII – Certidão negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; devendo ser a via original;
XIII – Comprovante de escolaridade exigida;
XIV – Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, inclusive declaração de não ter sido 
demitido do serviço público municipal, estadual ou federal e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e valores 
que constituam seu patrimônio e, declaração de proventos de inatividade e/ou aposentadoria;
XV – Carteira de Trabalho – CTPS e o Número do PIS/PASEP/NIT/NIS;
XVI – Comprovante de endereço atualizado.
2.1 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
3. As candidatas convocadas, antes da sua contratação, serão submetidas a Perícia Médica Oficial para avaliação de 
sua capacidade física e mental para o desempenho das atividades e atribuições do cargo. Sendo que as despesas 
com a sua realização correrão por conta das candidatas convocadas.
3.1 - A falta de apresentação da Perícia Médica Oficial mencionados no item anterior caracterizará desistência das 
candidatas.
3.2 - O resultado da Perícia Médica Oficial, que consiste no exame admissional será expresso com a indicação de apto 
ou inapto para o exercício das atribuições do cargo.
3.3 – A candidata considerada inapta no exame admissional ou que não se sujeitar à realização do mesmo será 
eliminada. 
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação irregular de documentos, ainda que 
verificado posteriormente, eliminará a candidata, anulando todos os atos decorrentes da respectiva contratação.
5. A candidata que não apresentar a documentação necessária a comprovar os requisitos estabelecidos para a sua 
contratação, nos prazos previstos no Edital de Convocação, será excluída do Processo Seletivo Público Simplificado.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS Nº 185/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
DO OBJETO - O objeto do presente Contrato é a execução de obras de pavimentação asfáltica e recape em 
vias urbanas do Distrito de Carbonera no Município de Maria Helena, com recursos do Contrato de Repasse nº 
827.399/2016 MINISTÉRIO DAS CIDADES / CAIXA, PROCESSO Nº 2613.1031042-12/2016, e contrapartida do 
Município, de acordo com Projeto, Planilhas de serviços e Memorial Descritivo e demais anexo da licitação modalidade 
Tomada de Preços nº 007/2017, fornecida pelo CONTRATANTE.
DO VALOR - O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 495.310,47 (quatrocentos e noventa 
e cinco mil e trezentos e dez reais e quarenta e sete centavos), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”
DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada
Maria Helena - PR, 27 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 184/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: A. M. SCARPANTE & CIA LTDA - ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de protetor solar e 
repelente para Secretaria de Saúde, de acordo com as especificações e quantitativos constantes no anexo I para 
Secretaria de Saúde, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 105/2017, modalidade Pregão Presencial nº. 
084/2017, realizada no dia 25 de setembro de 2017, devidamente homologada.
DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 01 e 02 na Secretaria Municipal de Saúde, situada 
na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a autorização
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, encerrando 
– se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$  1.227,00 ( um mil e duzentos e vinte e sete reais)
Maria Helena - PR, 27 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ANGELINA MARTA SCARPANTE
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 183/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: EVOLUÇÃO ATACADO EIRELI - ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento parcelado de materiais e 
tintas para demarcação viária (meio fio. Calçadas e quebra molas), para atender as necessidades da Secretaria de 
Transportes e obras Publicas do Município de Maria Helena, tendo em vista o resultado do Processo/edital de licitação 
n° 103/2017, modalidade Pregão Presencial nº. 083/2017, realizada no dia 25 de setembro de 2017, devidamente 
homologada
DO FORNECIMENTO: A contratada deverá fornecer parcelado o item nº 01 e 02 solicitados através de autorização de 
fornecimento emitida(s) pela(s) Secretaria de Transportes e Obras Públicas
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir 27/09/2017 e termino no dia 27/09/2018, 
encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 8.535,00 (oito mil e quinhentos e trinta e cinco reais).
Maria Helena - PR, 27 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
RÉGIS FRANCIS BIDÓIA
Procurador

Municipio de Pérola
Estado do Parana
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, nos termos do artigo 115 da Lei 
Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para 
proceder a limpeza de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente notificação.
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão aplicadas as penalidades previstas no 
artigo 115, §3° inciso II da lei acima informada, e os serviços serão executados pelo Município de Pérola. 
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 891,10 (Oitocentos e Noventa e Um 
Reais e Dez Centavos), pela limpeza de cada lote. 
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: Manter o terreno limpo, evita 
objetos que acumulam água, eliminando o criadouro do mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE 
CHIKUNGUNYA. Se por ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido efetuada, queira por 
gentileza desconsiderá-la. 
Pérola, em 27 de Setembro  de 2017
JOSE PIRES
RUA FERNÃO DIAS,1445/1461
CENTRO
INSC: 53400/53500	 BORGES LOTEAMENTO LTDA
RUA ROZANIA LOPE DO AMARAL,266
JARDIM IPE I
INSC: 700500	 BORGES LOTEAMENTOS
RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL,274
JARDIM IPE I
INSC: 700450
 BORGES LOTEAMENTO LTDA
RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL,286
JARDIM IPE I
INSC:700350	BORGES LOTEAMENTO LTDA
RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL,316
JARDIM IPE I
INSC:700100	BORGES LOTEAMETNO LTDA
RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL,328
JARDIM IPE I
INSC:700000
GERMANIO ROZENDO DA SILVA
RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL,334
JARDIM IPE I
INSC:699900	BORGES LOTEAMENTO LTDA
RUA BEIJA FLOR,471
JARDIM PORTO SEGURO
INSC:699700	KATTYA APARECIDA TAVARES FRANÇA DE SOUZA
RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO,402
JARDIM IPE II
INSC:730700
MARIANALVA FRANCISCA DA COSTA POLINTINI
RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO,386
JARDIM IPE II
INSC:730850	RICARDO FERNANDES MARTINS FILUS
RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO,372
JARDIM IPE II
INSC:730950	JOSE PEDRO DE CARVALHO
RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO,368
JARDIM IPE II
INSC:731000
CLAUDEMIR GIMENEZ
RUA PIONEIRO WALDEMAR PEDRO DO CARMO,4058
CENTRO
INSC:450060	JOSE ANTONIO DOMINGUES
RUA AFRANIO PEIXOTO,432
JD. UNIÃO II
INSC:454290	GERSON OLSEN
RUA PEROBA,426
PARQUE DO BOSQUE
INSC:372900
REGINALDO LOPES RODRIGUES
RUA TRAESSA ABOLIÇÃO
CENTRO
INSC:295000	RODRIGO NELSON DE OLIVEIRA
RUA EMILIO GOMES,750
CENTRO
INSC:306900	MILTE PRIMO DOS SANTOS
RUA SINVAL TEIXEIRA RESENDE
CENTRO
INSC:51500
COOPERATIVA HABITACIONAL
RUA DAS ORQUIDEAS,803
JARDIM UNIÃO II
INSC:452380	LOURDES MARIA DE FREITAS
AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 681
CENTRO
INSC:49800	 SONIA MARIA LINHARES
RUA DAS ORQUIDEAS,793
JARDIM UNIÃO II
INSC:452390
JOSE ADELOR DE OLIVEIRA
RUA TRAVESSA ABOLIÇÃO
CENTRO
INSC:31300	
RUA 
CENTRO
INSC:	
RUA 
CENTRO
INSC:

Municipio de Pérola
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 135/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: C J LOPES - PAPELARIA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais para serem utilizados pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social no CEMAI - Centro Municipal de apoio a Infância do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 9.406,40 (nove mil quatrocentos e seis reais e quarenta centavos)
Vigência: 27/09/2017 a 25/12/2017.
Fundamentação: Pregão nº 48/2017
Adjudicada e Homologada: 22/09/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

Municipio de Pérola
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
2º Termo Aditivo ao Contrato de fornecimento nº 57/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: JULIANA MARCELINO DE OLIVEIRA FRANCISCO 05045457950
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado na Cláusula Terceira do presente contrato o acréscimo no valor de R$ 134,16 
(Cento e trinta e quatro reais e dezesseis centavos), nos quantitativos e especificações constantes no anexo I, 
conforme parecer jurídico em anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Fundamentação: Pregão Presencial nº 24/2017
Data: 27/09/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 3.726.211,00  3.726.211,00  81,97

 1.727.936,00  1.727.936,00  88,75
1.1.1-IPTU  1.588.388,00  1.588.388,00  74,64

1.1.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU  139.548,00  139.548,00  249,32
 907.200,00  907.200,00  68,11

1.2.1-ITBI  907.200,00  907.200,00  68,11
1.2.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  -  - 

 576.077,00  576.077,00  85,73
1.3.1-ISS  573.169,00  573.169,00  86,04

1.3.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS  2.908,00  2.908,00  24,53
 514.998,00  514.998,00  79,46

 -  - 
1.5.1-ITR  -  - 

1.5.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR  -  - 
 24.789.250,00  24.789.250,00  63,68

 12.678.980,00  12.678.980,00  61,01
2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea b  11.818.980,00  11.818.980,00  61,34

2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea d  480.000,00  480.000,00  - 
2.1.3-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  380.000,00  380.000,00  127,90

 10.471.000,00  10.471.000,00  63,94
 81.630,00  81.630,00  54,82

 118.000,00  118.000,00  78,25
 89.640,00  89.640,00  9,68

 1.350.000,00  1.350.000,00  89,50
 -  - 

 28.515.461,00  28.515.461,00  66,07

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 2.000,00  2.000,00  43,92
 621.341,00  621.341,00  67,27

 430.000,00  430.000,00  68,44
 12.000,00  12.000,00  - 

 133.060,00  133.060,00  65,73
 28.331,00  28.331,00  60,80

 -  - 
 17.950,00  17.950,00  105,82

 -  - 
 -  - 

 -  - 
 -  - 

 167.206,00  167.206,00  64,82
 790.547,00  790.547,00  66,69

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA
(a)

 4.785.850,00  4.785.850,00  63,94
 2.363.796,00  2.363.796,00  61,34

 2.094.200,00  2.094.200,00  63,94
 16.326,00  16.326,00  54,82

 23.600,00  23.600,00  78,25
 17.928,00  17.928,00  9,68

 270.000,00  270.000,00  89,50
 4.965.800,00  4.965.800,00  68,57

 4.950.000,00  4.950.000,00  68,44
 -  - 

 15.800,00  15.800,00  109,92
 164.150,00  164.150,00  199,68

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 4.464.800,00  4.628.312,31  3.023.733,53  65,33  3.023.733,53  65,33
 2.137.850,00  2.501.362,31  1.626.711,04  65,03  1.626.711,04  65,03

 2.326.950,00  2.126.950,00  1.397.022,49  65,68  1.397.022,49  65,68
 501.000,00  396.000,00  206.521,22  52,15  206.521,22  52,15

 -  -  -  - 
 501.000,00  396.000,00  206.521,22  52,15  206.521,22  52,15

 4.965.800,00  5.024.312,31  3.230.254,75  64,29  3.230.254,75  64,29

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 3.122.802,75  3.465.865,06  2.166.626,89  62,51  2.016.272,44  58,18
 1.595.677,75  2.163.490,06  1.446.071,03  66,84  1.314.218,56  60,75

 22.1.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  1.068.925,00  1.572.437,31  1.052.888,30  66,96  1.052.888,30  66,96
 22.1.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  526.752,75  591.052,75  393.182,73  66,52  261.330,26  44,21

 1.527.125,00  1.302.375,00  720.555,86  55,33  702.053,88  53,91
 22.2.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  1.068.925,00  928.925,00  573.822,74  61,77  573.822,74  61,77

 22.2.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  458.200,00  373.450,00  146.733,12  39,29  128.231,14  34,34
 4.880.030,00  4.727.580,00  2.945.542,77  62,31  2.778.891,19  58,78

 2.827.950,00  2.522.950,00  1.603.543,71  63,56  1.603.543,71  63,56
 2.052.080,00  2.204.630,00  1.341.999,06  60,87  1.175.347,48  53,31

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 8.002.832,75  8.193.445,06  5.112.169,66  62,39  4.795.163,63  58,52

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA
Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

   IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO  -  -  -  - 
 440.000,00  493.800,00  408.956,71  82,82  269.958,10  54,67

 -  -  -  - 
 344.247,00  3.435.308,67  515.898,42  15,02  419.988,81  12,23

 784.247,00  3.929.108,67  924.855,13  23,54  689.946,91  17,56

 8.787.079,75  12.122.553,73  6.037.024,79  49,80  5.485.110,54  45,25

 45-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE

 45.1-Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino
 45.2-Executadas com Recursos do FUNDEB

 48.1 Orçamento do Exercicio

 48.2 Restos a Pagar

 51.1 Retenções
 51.2 Concil iação Bancária

³Caput do artigo 212 da CF/1988.
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⁶Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa l iquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá
 corresponder ao total da despesa empenhada
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FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal.
¹Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
²Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do § 1º do art. 6º desta Lei, poderão ser

 util izados no 1º trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional."

⁴Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibil idade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
⁵Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V.

 -  - 
 -  - 

 52-(=)SALDO FINANCEIRO CONCILIADO  233.228,99  82.741,03

 50-(=)DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE  233.228,99  82.741,03
 51- (+)Ajustes  -  - 

 3.230.254,75  269.958,10

 -  6.789,00
 49-(+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  17.366,71  4.562,12

 47-(+)INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  3.387.604,72  294.286,27

 48-(-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  3.230.254,75  276.747,10

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

 46-DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  58.512,31  60.639,74

 -  - 

 -  - 
 -  - 

 44-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28+43)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2017

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (j)

 39-DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE

 40-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

 41-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
 42-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

 43-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIA-
     MENTO DO ENSINO (39+40+41+42)

 38-PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37)/(3)x100)%⁶ - LIMITE CONSTITUCIONAL 25%⁵  23,31

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

 35-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j)  - 

 36-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+30+31+32+33+34+35)⁶  403.650,29
 37-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22+23) -(36))⁶  4.391.513,34

 32-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  58.512,31
 33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS  - 

 34-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO⁴  - 

VALOR

 29-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  327.771,27

 30-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  - 
 31-RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49)  17.366,71

 24-ENSINO MÉDIO
 25-ENSINO SUPERIOR

 26-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR
 27-OUTRAS

 28-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22+23+24+25+26+27)

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

 22-EDUCAÇÃO INFANTIL
 22.1-Creche

 22.2-Pré-Escola

 23-ENSINO FUNDAMENTAL

 23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
 23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2017²

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

19.3-Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  6,85

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2016 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS  58.512,31

19-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  3.171.742,44
19.1-Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério¹ (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  87,09

19.2-Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  6,07

17.2 - FUNDEB 40%  - 
18-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  58.512,31

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

16.2 - FUNDEB 40%  - 

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  58.512,31
17.1 - FUNDEB 60%  58.512,31

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  - 

16.1 - FUNDEB 60%  - 

13.1-Com Educação Infantil

13.2-Com Ensino Fundamental
14-OUTRAS DESPESAS

14.1-Com Educação Infantil
14.2-Com Ensino Fundamental

15-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB(13+14)

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

13-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

11.2 - Complementação da União ao FUNDEB  - 

11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  17.366,71
12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB(11.1-10)  327.771,27

10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.6)  241.660,29
11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  3.404.971,43

11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB  3.387.604,72

10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.3)  8.950,48

10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.4)  18.466,12
10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB-(20% de (1.5 + 2.5)  1.734,81

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  3.059.833,45
10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.1.1)  1.449.901,01

10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.2)  1.339.120,74

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  - 

8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  108.379,44
9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)  527.226,92

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  - 
6.1 - Transferências de Convênios  - 

6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios  - 

5.4 - Transferências Diretas - PNATE  17.224,44

5.5 - Outras Transferências do FNDE  - 
5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  18.993,89

5.1 - Transferências do Salário-Educação  294.286,27
5.2 - Transferências Diretas - PDDE  - 

5.3 - Transferências Diretas - PNAE  87.464,40

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO

     ENSINO  878,48
5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  417.969,00

2.7-Cota-Parte IOF-Ouro  - 

3-TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+2)  18.839.724,65

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

2.4-Cota-Parte IPI-Exportação  92.330,71
2.5-Cota-Parte ITR  8.674,51

2.6-Cota-Parte IPVA  1.208.301,46

 7.249.506,23

 - 
 486.026,67

2.2-Cota-Parte ICMS  6.695.604,43
2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996  44.752,64

 - 

 - 
2-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  15.785.196,65

2.1-Cota-Parte FPM  7.735.532,90

 493.142,38

 713,20
1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  409.240,29

1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)  - 

1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  617.887,39

 617.865,39
 22,00

1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  493.855,58

1-RECEITAS DE IMPOSTOS  3.054.528,00

1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU  1.533.544,74
 1.185.618,63

 347.926,11

RECEITAS DO ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

Prefeitura Municipal de Perola - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

Página: 1 de 1

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

 (a)

 3.726.211,00  3.726.211,00

 1.588.388,00  1.588.388,00

 907.200,00  907.200,00

 573.169,00  573.169,00

 514.998,00  514.998,00

 -  - 

 42.547,00  42.547,00

 83.990,00  83.990,00

 15.919,00  15.919,00

 23.929.250,00  23.929.250,00

 11.818.980,00  11.818.980,00

 89.640,00  89.640,00

 1.350.000,00  1.350.000,00

 10.471.000,00  10.471.000,00

 118.000,00  118.000,00

 81.630,00  81.630,00

 81.630,00  81.630,00

 -  - 

 27.655.461,00  27.655.461,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

 (c)

 2.166.840,00  2.317.210,00

 1.717.840,00  1.717.840,00

 449.000,00  599.370,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 113.500,00  114.650,00

 2.280.340,00  2.431.860,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

 (e) (f) (f/e) x 100 (g) (g/e) x 100

 9.704.344,15  10.519.939,64  6.798.354,41  64,62  6.216.004,11  59,09

 4.564.505,00  4.972.505,00  3.126.038,94  62,87  3.119.148,63  62,73

 -  -  -  -  -  - 

 5.139.839,15  5.547.434,64  3.672.315,47  66,20  3.096.855,48  55,83

 173.270,00  1.320.860,00  417.950,47  31,64  22.930,18  1,74

 173.270,00  1.320.860,00  417.950,47  31,64  22.930,18  1,74

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 9.877.614,15  11.840.799,64  7.216.304,88  60,94  6.238.934,29  52,69

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

  (h) (h/IV f) x 100 (i) (i/IV g) x 100

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 
 2.270.340,00  4.091.210,40  2.035.506,71  28,21  1.495.897,15  23,98
 2.270.340,00  4.091.210,40  2.035.506,71  28,21  1.495.897,15  23,98

 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 2.270.340,00  4.091.210,40  2.035.506,71  28,21  1.495.897,15  23,98

 7.607.274,15  7.749.589,24  5.180.798,17  71,79  4.743.037,14  76,02

 -  -  -  -  - 

 13.544,45

 16.151,27

 29.695,72

 - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

  (l) (l/ Total l) x 100 (m) (m/Total m) x 100

 4.465.479,15  5.520.520,15  3.119.618,23  43,23  2.481.589,73  39,78

 4.513.650,00  5.229.741,49  3.460.661,47  47,96  3.138.440,50  50,30

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 898.485,00  1.090.538,00  636.025,18  8,81  618.904,06  9,92

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 9.877.614,15  11.840.799,64  7.216.304,88  100,00  6.238.934,29  100,00

¹
²
³
⁴

 nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/2012
⁵
⁶

 corresponder ao total da despesa empenhada.
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 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total K".
 Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual

 Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012
 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá
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Alimentação e Nutrição

Outras Subfunções

TOTAL

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal.

 Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.
 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total j".

(Por Subfunção)

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Total (IX)  -  - 

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Total (VIII)  -  29.695,72

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS

CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial
Despesas custeadas

no exercício de referência
(k)

Saldo Final (Não Aplicado)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016  -  13.544,45

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015  -  16.151,27

PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

Total

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE
APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial
Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)
Saldo Final (Não Aplicado)

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS (VII%) = (VIi / IIIb x 100)⁶ - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% ⁴ e ⁵

 25,84

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VIi - (15 x IIIb) /100]⁶  1.989.982,44

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR

  Outros Recursos
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO
SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹
DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A
PAGAR CANCELADOS²
DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL
MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES³

TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V)

DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO
UNIVERSAL
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
  Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS
  Recursos de Operações de Crédito

  Investimentos

  Inversões Financeiras

  Amortização da Dívida

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO
DO PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EMPENHADAS

(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS CORRENTES

  Pessoal e Encargos Sociais

  Juros e Encargos da Dívida

  Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  1.703.653,07  70,06

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  -  - 

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  123.885,18  108,06

  Outras Receitas do SUS  -  - 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  -  - 

  Provenientes dos Estados  418.850,00  69,88

  Provenientes de Outros Municípios  -  - 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  1.579.767,89  68,18

  Provenientes da União  1.160.917,89  67,58

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

 18.353.697,98  66,37

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(d) (d/c) x 100

    Desoneração ICMS (LC 87/96)  44.752,64  54,82

    Outras  -  - 

  Cota-Parte IPI-Exportação  92.330,71  78,25
  Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
 Constitucionais  44.752,64  54,82

  Cota-Parte IPVA  1.208.301,46  89,50

  Cota-Parte ICMS  6.695.604,43  63,94

  Cota-Parte FPM  7.249.506,23  61,34

  Cota-Parte ITR  8.674,51  9,68

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  24.588,95  154,46

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  15.299.169,98  63,94

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  10.780,60  25,34

  Dívida Ativa dos Impostos  313.291,76  373,01

  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  409.240,29  79,46

  Imposto Territorial Rural - ITR  -  - 

  Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  617.865,39  68,11

  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  493.142,38  86,04

  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  1.185.618,63  74,64

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (b/a) x 100

Prefeitura Municipal de Perola-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  3.054.528,00  81,97

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Altônia - APAE
ESCOLA MICHELE CALDAS XAVIER
Educação Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade Educação Especial
Registro em Cartório: 81 Livro A-1 17/02/89   CNPJ: 77.871.416/0001-00
Utilidade Pública Federal 6555/9-13
Filiação na Federação Nacional das Apaes: 742/90
E-mail: altonia@apaepr.org.br
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 07/2017
APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ALTÔNIA, inscrita no CNPJ n.º 
77.871.416/0001-00, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua dos Comerciários, 
291 – Jardim Monte Carlo, CEP – 87.550-000, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado por sua 
Presidente a Sra. ELIANE DE OLIVEIRA ROCHA, brasileira, casada, portador do RG n.º. 5.353.203-9 SSP/PR e do 
CPF/MF nº. 024.768.829-09, residente na Rua Pedro Segura Alda, 930, na cidade de Altônia, Estado do Paraná e na 
qualidade de CONTRATADA a empresa RUBENS PAPELARIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº. 07.415.355/0001-90, 
localizada a Avenida Brasil, nº. 3671, ZONA I, CEP – 87.501-000, Umuarama, Paraná, neste ato representado pelo 
Sr. RUBENS APARECIDO DE SOUZA, portadora do RG nº. 3.397.477-9 SSP/PR, CPF nº 043.653.658-78, residente 
na Rua Santa Catarina, nº. 3772, Apto 304, Zona II, CEP – 87.505-150, Umuarama, Paraná, resolve firmar o presente 
Contrato de Compra, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Dispensa por Limite nº 01/2017, Processo n° 03, data da homologação da licitação 26/09/17, mediante 
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E PEDAGÓGICO PARA APAE 
- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ALTÔNIA – PARANÁ.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 28/09/2017 e término previsto para 31/12/17 ou com a entrega total dos itens.
Da Forma De Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-3.699,62-(três mil seiscentos e noventa e nove 
reais e sessenta e dois centavos), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega dos objetos 
da licitação.
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato.
Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no  cumprimento do presente  contrato.
Altônia, Paraná, 27 de setembro de 2017

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
EDITAL Nº 15/2017
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE ESTUDANTES ESTAGIÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, com sede à Avenida Carlos Spanhol, 164, Centro, na cidade de São 
Jorge do patrocínio, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICA a CONVOCAÇÃO DE ESTUDANTES DE REGRESSO 
AOS ESTÁGIOS NO ANO DE 2017 no Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, conforme abaixo 
nominados, para comparecerem no prazo de até 03 (três) dias úteis na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, com sede à Avenida Carlos Spanhol, nº 200, Centro, neste município, para assumirem a vaga de estagiário:
I CURSO: PEDAGOGIA:
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO	 NOME DO ALUNO	 LOCAL DE TRABALHO
1	 FERNANDA CAVICHIOLI DE OLIVEIRA 	 CMEI – PADRE ERNESTO PEREIRA 
TOTAL DE CONVOCADOS:.........................................................01  ESTUDANTE
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 27 de Setembro 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 91/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 176/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 
de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 91/2017, que tem por objeto: PREGÃO PRESENCIAL, TIPO 
MENOR PREÇO - POR LOTE para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS E 
MATERIAL DE LIMPEZA A SER UTILIZADO PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR. (EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE - EPP NO ÂMBITO MUNICIPAL).
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
E. CONEGERO - MERCEARIA - ME
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 27/09/17.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 93/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 178/2017, 
dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria 
nº 019/2017 de 04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 93/2017, que tem 
por objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MUDAS DE ÁRVORES, PLANTAS 
E ACESSÓRIOS DE PAISAGISMO PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo 
conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte 
indissolúvel deste Decreto.
PALMIRA DE FÁTIMA RIBEIRO - ME 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão 
estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 27/09/17.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO
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Em Reais

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 36.785.192,00  45.250.762,21  6.455.714,78  14,27  26.399.763,00  58,34  18.850.999,21

 36.785.192,00  37.252.527,00  5.667.389,06  15,21  23.424.082,69  62,88  13.828.444,31

 5.298.335,00  5.298.335,00  716.795,01  13,53  3.161.438,14  59,67  2.136.896,86

IMPOSTOS  3.583.755,00  3.583.755,00  586.042,52  16,35  2.705.866,69  75,50  877.888,31

TAXAS  612.210,00  612.210,00  107.607,21  17,58  379.213,07  61,94  232.996,93

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  1.102.370,00  1.102.370,00  23.145,28  2,10  76.358,38  6,93  1.026.011,62

 1.787.646,00  1.787.646,00  211.277,66  11,82  875.294,14  48,96  912.351,86

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  667.646,00  667.646,00  -  -  -  -  667.646,00

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  1.120.000,00  1.120.000,00  211.277,66  18,86  875.294,14  78,15  244.705,86

 716.989,00  725.924,00  75.697,89  10,43  350.263,48  48,25  375.660,52

RECEITAS IMOBILIÁRIAS  12.500,00  12.500,00  2.551,83  20,41  8.179,53  65,44  4.320,47

RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS  704.489,00  713.424,00  73.146,06  10,25  342.083,95  47,95  371.340,05

 3.000,00  3.000,00  -  -  -  -  3.000,00

 28.212.135,00  28.670.535,00  4.414.022,59  15,40  18.441.821,94  64,32  10.228.713,06

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  28.212.135,00  28.217.135,00  4.414.022,59  15,64  18.232.171,94  64,61  9.984.963,06

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  -  453.400,00  -  -  209.650,00  46,24  243.750,00

 767.087,00  767.087,00  249.595,91  32,54  595.264,99  77,60  171.822,01

MULTAS E JUROS DE MORA  98.659,00  98.659,00  18.789,37  19,04  42.522,23  43,10  56.136,77

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  495.136,00  495.136,00  15.779,50  3,19  58.190,84  11,75  436.945,16

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  126.792,00  126.792,00  207.652,98  163,77  423.777,45  334,23  -296.985,45

RECEITAS DIVERSAS  46.500,00  46.500,00  7.374,06  15,86  70.774,47  152,20  -24.274,47

 -  7.998.235,21  788.325,72  9,86  2.975.680,31  37,20  5.022.554,90

 -  -  661.950,72  -  2.132.724,83  -  -2.132.724,83

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS  -  -  661.950,72  -  2.132.724,83  -  -2.132.724,83

 -  95.000,00  4.500,00  4,74  4.500,00  4,74  90.500,00

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS  -  95.000,00  4.500,00  4,74  4.500,00  4,74  90.500,00

 -  7.903.235,21  121.875,00  1,54  838.455,48  10,61  7.064.779,73

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  -  4.493.444,31  -  -  564.978,09  12,57  3.928.466,22

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  -  3.409.790,90  121.875,00  3,57  273.477,39  8,02  3.136.313,51

 2.029.395,00  2.029.395,00  -  -  -  -  2.029.395,00

 38.814.587,00  47.280.157,21  6.455.714,78  13,65  26.399.763,00  55,84  20.880.394,21

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 38.814.587,00  47.280.157,21  6.455.714,78  13,65  26.399.763,00  55,84  20.880.394,21

    -   

 38.814.587,00  47.280.157,21  6.455.714,78  13,65  26.399.763,00  55,84  20.880.394,21

 -  - - -  2.736.354,43 - -

 -  - - - - - -

-  - - -  2.736.354,43 - -

-  - - -  - - -

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)

 35.834.691,00  47.044.665,64  4.786.353,10  23.352.385,25  23.692.280,39  4.948.827,61  19.343.407,89  27.701.257,75  19.087.259,38

 33.628.696,00  35.627.257,40  4.481.933,07  21.167.792,16  14.459.465,24  4.727.534,36  18.141.141,16  17.486.116,24  17.884.992,65

 18.731.297,00  19.290.861,01  2.380.589,04  9.759.281,84  9.531.579,17  2.373.698,73  9.752.391,53  9.538.469,48  9.752.391,53

 400.000,00  400.000,00  59.229,18  227.199,33  172.800,67  59.229,18  227.199,33  172.800,67  227.199,33

 14.497.399,00  15.936.396,39  2.042.114,85  11.181.310,99  4.755.085,40  2.294.606,45  8.161.550,30  7.774.846,09  7.905.401,79

 2.015.995,00  11.227.408,24  304.420,03  2.184.593,09  9.042.815,15  221.293,25  1.202.266,73  10.025.141,51  1.202.266,73

 1.625.995,00  10.837.408,24  259.759,38  1.981.908,14  8.855.500,10  176.632,60  999.581,78  9.837.826,46  999.581,78

 390.000,00  390.000,00  44.660,65  202.684,95  187.315,05  44.660,65  202.684,95  187.315,05  202.684,95

 190.000,00  190.000,00  -  -  190.000,00  -  -  190.000,00  - 

 2.963.520,00  2.955.470,00  460.659,39  1.700.626,99  1.254.843,01  460.659,39  1.700.626,99  1.254.843,01  1.700.626,99

 38.798.211,00  50.000.135,64  5.247.012,49  25.053.012,24  24.947.123,40  5.409.487,00  21.044.034,88  28.956.100,76  20.787.886,37

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 38.798.211,00  50.000.135,64  5.247.012,49  25.053.012,24  24.947.123,40  5.409.487,00  21.044.034,88  28.956.100,76  20.787.886,37

- - - - - -  5.355.728,12 - -

 38.798.211,00  50.000.135,64  5.247.012,49  25.053.012,24   5.409.487,00  26.399.763,00   20.787.886,37

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 2.029.395,00  2.029.395,00  -  -  -  -  2.029.395,00

 982.575,00  982.575,00  -  -  -  -  982.575,00

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  982.575,00  982.575,00  -  -  -  -  982.575,00

 1.046.820,00  1.046.820,00  -  -  -  -  1.046.820,00

RECEITAS DEC. DE AP. PER. P/ AMORZ. DE D. AT. DO RPPS  1.046.820,00  1.046.820,00  -  -  -  -  1.046.820,00

 2.029.395,00  2.029.395,00  -  -  -  -  2.029.395,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)

 2.963.520,00  2.955.470,00  460.659,39  1.700.626,99  1.254.843,01  460.659,39  1.700.626,99  1.254.843,01  1.700.626,99

 1.748.520,00  1.740.470,00  231.773,36  912.322,96  828.147,04  231.773,36  912.322,96  828.147,04  912.322,96

 1.215.000,00  1.215.000,00  228.886,03  788.304,03  426.695,97  228.886,03  788.304,03  426.695,97  788.304,03

 2.963.520,00  2.955.470,00  460.659,39  1.700.626,99  1.254.843,01  460.659,39  1.700.626,99  1.254.843,01  1.700.626,99

                                                              Contadora                                                             

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal.

       ____________________________________     ____________________________________     ____________________________________       

                   DARLAN SCALCO                JULIANA LOMBARDI DE OLIVEIRA FURQUIM         JORGE APARECIDO PEREIRA ALVES          

         Prefeito do Município de Pérola                CRC PR - 064907/O-6                        Controle Interno                 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

RESERVA DO RPPS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIA

TOTAL

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS CORRENTES

TOTAL(XIV)=(XII+XIII)

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI)

Amortização da Dívida Interna

Amortização da Dívida Externa

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO(XII)=(X+XI)

SUPERÁVIT(XIII)

DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

DESPESAS EMPENHADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

Reabertura de Créditos Adicionais

DESPESAS

TOTAL(VII)=(V+VI)

ALIENAÇÃO DE BENS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)

SUBTOTAL DAS RECEITAS(III)=(I+II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO-REFINANCIAMENTO(IV)

Operações de Crédito Internas

Operações de Crédito Externas

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO(V)=(III+IV)

DÉFICIT(VI)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

Prefeitura Municipal de Perola-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

Página: 1 de 1

R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre %  No Bimestre Até o Bimestre %  

 (a)  (b) (b/total b) (c)=(a-b)  (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

DESPESAS(EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS)(I) 35.851.067,00 47.061.041,64 4.786.353,10 23.352.385,25 93,21 23.708.656,39 4.948.827,61 19.343.407,89 91,92 27.717.633,75

1.295.476,00 1.295.476,00 0,00 0,00 0,00 1.295.476,00 0,00 0,00 0,00 1.295.476,00

Ação Legislativa 1.295.476,00 1.295.476,00 0,00 0,00 0,00 1.295.476,00 0,00 0,00 0,00 1.295.476,00

3.309.308,10 3.462.308,10 415.377,68 2.663.258,94 10,63 799.049,16 568.786,86 2.376.161,78 11,29 1.086.146,32

Planejamento e Orçamento 240.800,00 242.900,00 34.366,21 144.015,42 0,57 98.884,58 30.552,38 138.195,88 0,66 104.704,12

Administração Geral 1.092.226,00 1.321.226,00 162.631,13 993.675,72 3,97 327.550,28 216.949,41 918.488,31 4,36 402.737,69

Controle Interno 142.800,00 142.800,00 19.622,50 84.015,84 0,34 58.784,16 19.622,50 83.785,84 0,40 59.014,16

Administração de Receitas 1.833.482,10 1.755.382,10 198.757,84 1.441.551,96 5,75 313.830,14 301.662,57 1.235.691,75 5,87 519.690,35

1.327.009,00 1.368.616,88 123.668,60 740.740,54 2,96 627.876,34 178.447,03 618.534,83 2,94 750.082,05

Assistência ao Portador de Deficiência 27.541,00 29.776,01 0,00 14.713,44 0,06 15.062,57 4.203,84 14.713,44 0,07 15.062,57

Assistência à Criança e ao Adolescente 308.900,00 308.900,00 27.069,24 154.235,95 0,62 154.664,05 32.868,22 126.025,96 0,60 182.874,04

Assistência Comunitária 990.568,00 1.029.940,87 96.599,36 571.791,15 2,28 458.149,72 141.374,97 477.795,43 2,27 552.145,44

3.407.516,00 3.407.516,00 0,00 0,00 0,00 3.407.516,00 0,00 0,00 0,00 3.407.516,00

Previdência do Regime Estatutário 3.407.516,00 3.407.516,00 0,00 0,00 0,00 3.407.516,00 0,00 0,00 0,00 3.407.516,00

9.491.644,15 11.445.029,64 1.852.079,26 7.006.435,73 27,97 4.438.593,91 1.634.582,83 6.029.065,14 28,65 5.415.964,50

Atenção Básica 4.272.009,15 5.357.050,15 812.852,63 3.035.831,97 12,12 2.321.218,18 622.411,03 2.397.803,47 11,39 2.959.246,68

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 4.350.150,00 5.066.241,49 880.619,21 3.371.536,00 13,46 1.694.705,49 865.072,61 3.049.315,03 14,49 2.016.926,46

Vigilância Epidemiológica 869.485,00 1.021.738,00 158.607,42 599.067,76 2,39 422.670,24 147.099,19 581.946,64 2,77 439.791,36

267.600,00 273.500,00 38.842,33 181.357,25 0,72 92.142,75 47.828,61 166.132,36 0,79 107.367,64

Fomento ao Trabalho 267.600,00 273.500,00 38.842,33 181.357,25 0,72 92.142,75 47.828,61 166.132,36 0,79 107.367,64

7.886.279,75 11.271.903,73 1.214.748,17 5.575.856,62 22,26 5.696.047,11 1.198.149,59 5.023.942,37 23,87 6.247.961,36

Administração Geral 375.000,00 509.300,00 80.795,00 328.621,62 1,31 180.678,38 69.520,00 317.346,62 1,51 191.953,38

Ensino Fundamental 4.364.537,00 7.438.211,43 587.346,03 3.111.159,11 12,42 4.327.052,32 602.159,25 2.801.722,53 13,31 4.636.488,90

Educação Infantil 2.877.902,75 3.220.748,47 536.327,35 2.061.433,81 8,23 1.159.314,66 505.433,55 1.862.674,14 8,85 1.358.074,33

Educação de Jovens e Adultos 214.840,00 46.043,83 10.279,79 17.042,08 0,07 29.001,75 6.636,79 13.399,08 0,06 32.644,75

Educação Especial 54.000,00 57.600,00 0,00 57.600,00 0,23 0,00 14.400,00 28.800,00 0,14 28.800,00

269.380,00 317.380,00 98.841,13 208.775,26 0,83 108.604,74 32.323,30 104.241,07 0,50 213.138,93

Difusão Cultural 269.380,00 317.380,00 98.841,13 208.775,26 0,83 108.604,74 32.323,30 104.241,07 0,50 213.138,93

4.159.344,00 8.586.126,79 383.690,00 3.168.704,81 12,65 5.417.421,98 679.398,10 2.327.967,71 11,06 6.258.159,08

Infra-Estrutura Urbana 897.000,00 5.247.512,74 3.515,80 746.367,15 2,98 4.501.145,59 88.667,24 225.737,23 1,07 5.021.775,51

Serviços Urbanos 3.262.344,00 3.338.614,05 380.174,20 2.422.337,66 9,67 916.276,39 590.730,86 2.102.230,48 9,99 1.236.383,57

2.845.190,00 3.336.614,50 411.359,78 2.819.678,32 11,25 516.936,18 382.379,52 1.842.288,25 8,75 1.494.326,25

Preservação e Conservação Ambiental 2.845.190,00 3.336.614,50 411.359,78 2.819.678,32 11,25 516.936,18 382.379,52 1.842.288,25 8,75 1.494.326,25

0,00 647.250,00 0,00 86.959,16 0,35 560.290,84 20.930,00 20.930,00 0,10 626.320,00

Extensão Rural 0,00 560.000,00 0,00 0,00 0,00 560.000,00 0,00 0,00 0,00 560.000,00

Promoção da Produção Agropecuária 0,00 87.250,00 0,00 86.959,16 0,35 290,84 20.930,00 20.930,00 0,10 66.320,00

258.320,00 315.320,00 84.248,38 227.186,34 0,91 88.133,66 42.504,00 160.712,10 0,76 154.607,90

Desporto Comunitário 258.320,00 315.320,00 84.248,38 227.186,34 0,91 88.133,66 42.504,00 160.712,10 0,76 154.607,90

1.144.000,00 1.144.000,00 163.497,77 673.432,28 2,69 470.567,72 163.497,77 673.432,28 3,20 470.567,72

Serviço da Dívida Interna 790.000,00 790.000,00 103.889,83 429.884,28 1,72 360.115,72 103.889,83 429.884,28 2,04 360.115,72

Outros Encargos Especiais 354.000,00 354.000,00 59.607,94 243.548,00 0,97 110.452,00 59.607,94 243.548,00 1,16 110.452,00

190.000,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00

Reserva de Contingência 190.000,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00

DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS (II) 2.963.520,00 2.955.470,00 460.659,39 1.700.626,99 6,79 1.254.843,01 460.659,39 1.700.626,99 8,08 1.254.843,01

38.814.587,00 50.016.511,64 5.247.012,49 25.053.012,24 100,00 24.963.499,40 5.409.487,00 21.044.034,88 100,00 28.972.476,76

Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre %  No Bimestre Até o Bimestre %  

 (a)  (b) %(b/III b) (c)=(a-b)  (d) %(d/III d) (e)=(a-d)

DESPESAS(INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) 2.963.520,00 2.955.470,00 460.659,39 1.700.626,99 6,79 1.254.843,01 460.659,39 1.700.626,99 8,08 1.254.843,01

65.000,00 65.000,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00

Ação Legislativa 65.000,00 65.000,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00

1.320.500,00 1.341.600,00 249.819,03 873.916,10 3,49 467.683,90 249.819,03 873.916,10 4,15 467.683,90

Planejamento e Orçamento 11.000,00 6.000,00 586,58 2.525,36 0,01 3.474,64 586,58 2.525,36 0,01 3.474,64

Administração Geral 16.000,00 23.200,00 3.399,04 13.416,16 0,05 9.783,84 3.399,04 13.416,16 0,06 9.783,84

Controle Interno 16.700,00 16.700,00 2.554,74 9.983,97 0,04 6.716,03 2.554,74 9.983,97 0,05 6.716,03

Administração de Receitas 1.276.800,00 1.295.700,00 243.278,67 847.990,61 3,38 447.709,39 243.278,67 847.990,61 4,03 447.709,39

89.250,00 95.750,00 8.631,66 35.686,04 0,14 60.063,96 8.631,66 35.686,04 0,17 60.063,96

Assistência Comunitária 89.250,00 95.750,00 8.631,66 35.686,04 0,14 60.063,96 8.631,66 35.686,04 0,17 60.063,96

385.970,00 395.770,00 54.380,12 209.869,15 0,84 185.900,85 54.380,12 209.869,15 1,00 185.900,85

Atenção Básica 193.470,00 163.470,00 23.734,02 83.786,26 0,33 79.683,74 23.734,02 83.786,26 0,40 79.683,74

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 163.500,00 163.500,00 22.457,89 89.125,47 0,36 74.374,53 22.457,89 89.125,47 0,42 74.374,53

Vigilância Epidemiológica 29.000,00 68.800,00 8.188,21 36.957,42 0,15 31.842,58 8.188,21 36.957,42 0,18 31.842,58

13.000,00 15.200,00 2.374,19 9.377,66 0,04 5.822,34 2.374,19 9.377,66 0,04 5.822,34

Fomento ao Trabalho 13.000,00 15.200,00 2.374,19 9.377,66 0,04 5.822,34 2.374,19 9.377,66 0,04 5.822,34

900.800,00 850.650,00 116.874,94 461.168,17 1,84 389.481,83 116.874,94 461.168,17 2,19 389.481,83

Administração Geral 55.000,00 67.250,00 10.112,60 42.258,55 0,17 24.991,45 10.112,60 42.258,55 0,20 24.991,45

Ensino Fundamental 493.800,00 428.400,00 53.620,97 214.720,52 0,86 213.679,48 53.620,97 214.720,52 1,02 213.679,48

Educação Infantil 334.000,00 351.000,00 52.456,29 202.732,87 0,81 148.267,13 52.456,29 202.732,87 0,96 148.267,13

Educação de Jovens e Adultos 18.000,00 4.000,00 685,08 1.456,23 0,01 2.543,77 685,08 1.456,23 0,01 2.543,77

5.000,00 5.000,00 673,58 2.694,32 0,01 2.305,68 673,58 2.694,32 0,01 2.305,68

Difusão Cultural 5.000,00 5.000,00 673,58 2.694,32 0,01 2.305,68 673,58 2.694,32 0,01 2.305,68

80.000,00 80.000,00 13.062,17 48.319,64 0,19 31.680,36 13.062,17 48.319,64 0,23 31.680,36

Serviços Urbanos 80.000,00 80.000,00 13.062,17 48.319,64 0,19 31.680,36 13.062,17 48.319,64 0,23 31.680,36

83.000,00 85.500,00 11.821,43 48.059,04 0,19 37.440,96 11.821,43 48.059,04 0,23 37.440,96

Preservação e Conservação Ambiental 83.000,00 85.500,00 11.821,43 48.059,04 0,19 37.440,96 11.821,43 48.059,04 0,23 37.440,96

21.000,00 21.000,00 3.022,27 11.536,87 0,05 9.463,13 3.022,27 11.536,87 0,05 9.463,13

Desporto Comunitário 21.000,00 21.000,00 3.022,27 11.536,87 0,05 9.463,13 3.022,27 11.536,87 0,05 9.463,13

TOTAL 2.963.520,00 2.955.470,00 460.659,39 1.700.626,99 6,79 1.254.843,01 460.659,39 1.700.626,99 8,08 1.254.843,01

                                                              Contadora                                                             

Saúde

Trabalho

Educação

Cultura

Urbanismo

Gestão Ambiental

Desporto e Lazer

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal.
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Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Legislativa

Administração

Assistência Social

Gestão Ambiental

Agricultura

Desporto e Lazer

Encargos Especiais

Reserva de Contingência

TOTAL (III)=(I+II)

Urbanismo

Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Legislativa

Administração

Assistência Social

Previdência Social

Saúde

Trabalho

Educação

Cultura

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')

Prefeitura Municipal de Perola - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Agosto 2017/Bimestre Julho-Agosto

 

Ato do Consórcio N.° 04/2017 
 
Súmula: Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE – CIUENP, para o exercício 
financeiro de 2018, e dá outras providências. 
 

O CONSELHO DE PREFEITOS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ - CIUENP, no uso de suas 
atribuições legais, e em sua 19ª Assembleia Geral ordinária realizada dia 31 de Julho de 
2017, APROVA, e, eu Presidente do CIUENP, sanciono o seguinte Ato do Consórcio: 
 

Art. 1º. O Orçamento do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA DO NOROESTE – CIUENP, para o exercício financeiro de 2018 estima a 
receita e fixa a despesa em R$ 30.517.246,80 (Trinta milhões, quinhentos e dezessete 
mil, duzentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos). 

 
Art. 2º. A receita constitui-se mediante a arrecadação de recursos do 

contrato de rateio firmado entre o Consórcio e os Municípios, das transferências da 
União e do Estado, das contribuições, subvenções concedidas por entidades públicas ou 
particulares, rendas, doações, legados e outras receitas correntes e de capital, na 
forma da Legislação em vigor e das condições constantes do Anexo 2, da Lei Federal 
n.º 4320/64, de acordo com o seguinte desdobramento. 

 
RECEITAS CORRENTES  
Receita Patrimonial 115.000,00 
Transferências Correntes 30.402.246,80 

Total................ 30.517.246,80 
 
Art. 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros 

demonstrativos de órgãos e grupos de natureza de despesa, cujos desdobramentos 
apresentam-se com os seguintes valores: 

 
a) UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS: 
 

ESPECIFICAÇÃO  
CIUENP 30.382.246,80 
Encargos Gerais do Consórcio 135.000,00 

Total................ 30.517.246,80 
 

b) GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA: 
 

CATEGORIA  
DESPESAS CORRENTES 29.982.246,80 
Pessoal e Encargos Sociais 24.694.805,32 
Outras Despesas Correntes 5.287.441,48 

 

 

 
 
DESPESAS DE CAPITAL 

 
500.000,00 

Investimentos 500.000,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 35.000,00 
   Reserva de Contingência  35.000,00 

Total................ 30.517.246,80 
 

Art. 4º.  Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir, no curso da 
execução orçamentária de 2018, Créditos Adicionais Suplementares em até o limite de 
30% (trinta por cento) da despesa total fixada. 

 
Art. 5º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir, no curso da 

execução orçamentária de 2018, Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de 
Arrecadação, independente do percentual constante do Art. 4º, levando-se em 
consideração o contido no Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 4320/64. 

 
                   Art. 6º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a transpor, remanejar, 
transferir total ou parcialmente, recursos orçamentários, da mesma categoria de 
programação para a outra ou de um órgão para o outro, nos termos do inciso IV do 
Art. 167, da Constituição Federal, até o limite de 30% do total geral da despesa 
fixada. 

 
Art. 7º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir no curso da 

execução do orçamento de 2018, créditos adicionais suplementares por superávit 
financeiro provocados por fontes de recursos, conforme os termos previstos no inciso I 
do § 1.º do artigo 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 8º. Esta Ato entrará em vigor a partir do dia 1° (primeiro) de 

janeiro de 2018. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ, ao vigésimo sexto dia do mês de setembro de 2017. 

 
 

 
 

ALMIR DE ALMEIDA 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

*Anexos Disponíveis pelo endereço eletrônico www.samunoroestepr.com.br > Documentos e 
Informativos > Contábeis > Orçamento e PLACIC 

 
 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 48/2016 – Pregão Presencial nº 17/2016. 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao contrato de Fornecimento/Seguro 
nº 43/2016, celebrado junto à empresa SHOW PRESTADORA DE SERVIÇO 
DO BRASIL LTDA - ME, pelo período de mais 04 (quatro) meses, sem 
entretanto, aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, 
tendo em vista o fato do prazo da contratação realizada, para fins de 
prestação de serviços de rastreamento e monitoramento dos veículos da 
frota do cIUENP, estar se encerrando, o que fora feito no Processo 
Administrativo nº 48/2016, Pregão Presencial nº 17/2016, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo contratual.  
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivo da contratação acima descrita. 

Umuarama/PR, 25 de setembro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

 
 
 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 47/2016 – Pregão Presencial nº 16/2016. 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termos Aditivos aos contratos de Fornecimento nº 
37/2016, 38/2016, 39/2016, 40/2016, 41/2016 e 42/2016, celebrados 
respectivamente junto às empresas DHM SERVIcE LTDA – EPP, 
ARAPONDIESEL BOMBAS INJETORAS LTDA, A A MORO & cIA LTDA – 
ME, ULTRAFIL cOMÉRcIO DE FILTROS AUTOMOTIVOS LTDA e EDGAR 
MILANI DE HOLANDA – ME, pelo período de mais 04 (quatro) meses, sem 
entretanto, aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, 
tendo em vista o fato do prazo da contratação realizada, para fins de 
prestação de serviços de manutenção dos veículos da frota do cIUENP, 
estar se encerrando, o que fora feito no Processo Administrativo nº 
47/2016, Pregão Presencial nº 16/2016, e se pretende realizar com a 
celebração do presente Termo Aditivo contratual.     
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivos das contratações acima descritas. 

Umuarama/PR, 25 de setembro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 
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ESTADO DO PARANÁ  
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO  
PREGÃO PRESENcIAL Nº 025/2017 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, para o seguinte:  
OBJETO: implantação de registro de preços para a aquisição de alguns equipamentos 
médicos, tais como cardioversor, incubadora de transporte para recém-nascidos, além 
de ventiladores pulmonares de transporte, para equipar as ambulâncias do cIUENP - 
SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE;  
VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DA LIcITAÇÃO (todos os lotes) – R$ 292.048,83 
(duzentos e noventa e dois mil, quarenta e oito reais e oitenta e três centavos). 
DATA DA ABERTURA – 17 DE OUTUBRO DE 2017 – HORÁRIO: 09H00MIN;  
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº 
10.520/2002;  
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), isto em caso de retirada direto na sede do cIUENP, em conta a ser 
fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR.  
Umuarama/PR, 27 de setembro de 2017.  
ALMIR DE ALMEIDA - Presidente do cIUENP 
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ESTADO DO PARANÁ  
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO  
PREGÃO PRESENcIAL Nº 023/2017 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE 

O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, para o seguinte:  
OBJETO: implantação de Registro de Preços para aquisição de equipamentos de 
proteção individual, bem como uniformes, para uso em serviço dos funcionários do 
cIUENP. 
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE;  
VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DA LIcITAÇÃO (todos os lotes) – R$ 592.854,20 
(quinhentos e noventa e dois mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e vinte 
centavos). 
DATA DA ABERTURA – 16 DE OUTUBRO DE 2017 – HORÁRIO: 09H00MIN;  
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº 
10.520/2002;  
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), isto em caso de retirada direto na sede do cIUENP, em conta a ser 
fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR.  
Umuarama/PR, 27 de setembro de 2017.  
ALMIR DE ALMEIDA - Presidente do cIUENP 
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ESTADO DO PARANÁ  
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO  
PREGÃO PRESENcIAL Nº 024/2017 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO  
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO, para o 
seguinte:  
OBJETO: implantação de registro de preços para a contratação de empresa 
especializada na realização de exames de eletroencefalograma em vigilia e acuidade 
visual, com laudos de profissionais especializados, para os funcionários públicos do 
cIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ.  
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO;  
VALOR MÁXIMO TOTAL DA LIcITAÇÃO – R$ 33.668,00 (trinta e três mil, seiscentos e 
sessenta e oito reais). 
DATA DA ABERTURA – 16 DE OUTUBRO DE 2017 – HORÁRIO: 14H00MIN;  
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº 
10.520/2002;  
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), isto em caso de retirada direto na sede do cIUENP, em conta a ser 
fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR.  
Umuarama/PR, 27 de setembro de 2017.  
ALMIR DE ALMEIDA - Presidente do cIUENP 
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ESTADO DO PARANÁ  
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO  
PREGÃO PRESENcIAL Nº 026/2017 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE  
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, para o seguinte:  
OBJETO: implantação de registro de preços para contratação de pessoa jurídica 
especializada que realize serviços de esterilização de material médico, pelo período de 
12 (doze) meses, para atender a necessidade do consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE;  
VALOR MÁXIMO TOTAL DA LIcITAÇÃO (para os 02 lotes) – R$ 21.279,60 (vinte e um mil, 
duzentos e setenta e nove reais e sessenta centavos). 
DATA DA ABERTURA – 17 DE OUTUBRO DE 2017 – HORÁRIO: 14H00MIN;  
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº 
10.520/2002;  
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), isto em caso de retirada direto na sede do cIUENP, em conta a ser 
fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR.  
Umuarama/PR, 27 de setembro de 2017.  
ALMIR DE ALMEIDA - Presidente do cIUENP 
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Prefeitura MuniciPal 
de são Jorge do PatrocÍnio

Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 101/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 10 de Outubro de 2017, às 14h00min no anfiteatro Municipal, 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – POR ITEM, 
para: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO (EXCLUSIVA 
AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, MEI E EIRELI) DE SERVIÇOS DE 
TAPEÇARIA PARA REFORMA DE ESTOFADOS E CONFECÇÃO DE TOLDOS 
PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ, 
Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-
8000, ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na 
Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 27 de setembro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 424, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017
Concede licença a gestante. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
o art. 71, inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando o atestado médico 
emitido em 26 de setembro de 2017, pelo  Dr. Marcelo Faria Sanches - CRM 11553-PR,
RESOLVE:
Art.1o Conceder, à servidora Municipal, DILMA LEITE MARTINE, portadora da CI/
RG n.º 9.910.866-5 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zeladora, 
lotada na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, LICENÇA A GESTANTE, de 
180 (cento e oitenta) dias, com início em 26/09/2017 e término em 24/03/2018, nos 
termos do artigo 86 e §§, da Lei Municipal n.º 755 do dia 09 de dezembro 1998, com 
alteração dada pela Lei Complementar nº 032, de 16 de setembro de 2010.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 27 de setembro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

 

 
 
DESPESAS DE CAPITAL 

 
500.000,00 

Investimentos 500.000,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 35.000,00 
   Reserva de Contingência  35.000,00 

Total................ 30.517.246,80 
 

Art. 4º.  Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir, no curso da 
execução orçamentária de 2018, Créditos Adicionais Suplementares em até o limite de 
30% (trinta por cento) da despesa total fixada. 

 
Art. 5º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir, no curso da 

execução orçamentária de 2018, Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de 
Arrecadação, independente do percentual constante do Art. 4º, levando-se em 
consideração o contido no Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 4320/64. 

 
                   Art. 6º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a transpor, remanejar, 
transferir total ou parcialmente, recursos orçamentários, da mesma categoria de 
programação para a outra ou de um órgão para o outro, nos termos do inciso IV do 
Art. 167, da Constituição Federal, até o limite de 30% do total geral da despesa 
fixada. 

 
Art. 7º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir no curso da 

execução do orçamento de 2018, créditos adicionais suplementares por superávit 
financeiro provocados por fontes de recursos, conforme os termos previstos no inciso I 
do § 1.º do artigo 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 8º. Esta Ato entrará em vigor a partir do dia 1° (primeiro) de 

janeiro de 2018. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ, ao vigésimo sexto dia do mês de setembro de 2017. 

 
 

 
 

ALMIR DE ALMEIDA 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

*Anexos Disponíveis pelo endereço eletrônico www.samunoroestepr.com.br > Documentos e 
Informativos > Contábeis > Orçamento e PLACIC 

 
 

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 076/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 123/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 076/2017, visando à contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços técnicos para verificar, por meio de fornecimento de 
software de apoio a fiscalização do Imposto Territorial Rural – ITR, consultoria em 
métodos e processos no que tange o imposto ITR, bem como por meio de suporte de 
georeferenciamento, da veracidade das informações prestadas pelo contribuinte do 
ITR, com relação à área, destinação e grau de utilização do imóvel rural do Município 
de Tapejara/Pr, conforme descrição constante no Termo de Referência – Anexo III 
do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 11 de outubro de 2017, às 
09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal 
nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo 
das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa 
da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/
PR, 25 de setembro de 2017. Pregoeiro Oficial
 

câMara MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 039/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Marcelo Rodrigues, viajar à cidade de Curitiba-
PR, nos dias 02 até 04 de outubro de 2017, onde cumprirá agenda gabinete do 
Deputado Estadual Tião Medeiros e Secretárias de Estado, para acompanhar 
projetos já protocolados anteriormente, bem como, para tratar de outros assuntos de 
interesse da comunidade tapejarense (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o 
pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, para cobrir as despesas com transporte, 
alimentação e pernoite, em conformidade com a RESOLUÇÃO nº 001/2011, 
promulgada por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Tapejara, em 27 de setembro de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI  MARCELO RODRIGUES
      Presidente  1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário
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Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 093/2017
Dispõe sobre a regulamentação complementar a Lei Municipal nº 2.098/2017 que se refere sobre a contratação por tempo 
determinado mediante processo seletivo simplificado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCINIO - ESTADO DO PARANÁ, uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei;
CONSIDERANDO o teor do art. 4º, § 3º da Lei Municipal nº 2.098/2017, de 09 de junho de 2017, que dispõem sobre a 
contratação por tempo determinado para atender necessidade de excepcional Interesse Público.
DECRETA:
Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, e órgãos da administração direta e indireta do 
Poder Executivo Municipal poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições, prazos e regime 
especial previstos na Lei Municipal nº-2.098/2017, a qual será regulamentada por meio deste Decreto.
Art. 2º Ficam os Editais de Processo Seletivo Simplificado – PSS, a serem elaborados pelo Município de São Jorge do 
Patrocínio, subordinados ao regramento contido na Lei Municipal nº-2098/2017, bem como as orientações contidas neste 
Decreto Regulamentar.
Art. 3º A realização de processo seletivo simplificado, será regido por edital específico, que deverá ser objeto de ampla 
divulgação, bem como todos os seus atos.
Art. 4º Para realização do processo seletivo simplificado de que trata o artigo anterior será constituída uma Comissão 
Organizadora, nomeados os componentes mediante Decreto do Executivo Municipal, que ficará responsável pela realização 
do processo seletivo, tais como: elaboração de documentos, avaliações, classificação dos inscritos e divulgação de resultados.
Art. 5° Durante as fases do Processo Seletivo Simplificado serão observados os princípios estabelecidos no art. 37, “caput”, 
da Constituição da República. 
Art. 6° O Processo Seletivo Simplificado será realizado em conformidade com a Constituição da República e Leis Municipais 
que dispuserem sobre as matérias relacionadas, observando-se o seguinte:
I – ampla publicidade, por meio de Editais;
II – recebimento das inscrições de todos que preencham os requisitos legais e as exigências do Edital;
III – exigência do mesmo nível de conhecimentos e igual critério de julgamento.
Art. 7° A contagem dos prazos constantes neste Decreto e aqueles a serem definidos no Edital serão contados em dias 
corridos, desconsiderando-se o do início e incluindo-se o do final.
§ 1º Os prazos somente começam a correr em dias úteis.
§ 2º Considera-se prorrogado até o primeiro dia útil seguinte o prazo vencido em dia em que não haja expediente no ente 
público municipal.
Art. 8º O Processo Seletivo Simplificado consistirá exclusivamente em análise de currículo, nível de escolaridade e experiência 
profissional.
Parágrafo único. A análise de currículos e níveis de escolaridade dos candidatos será realizada pela Comissão designada, 
conforme critérios definidos no Edital de abertura.
Art. 9º O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano, sendo vedado a sua prorrogação, nos 
termos do art. 78, inciso IX, alínea “b”, da Lei Orgânica Municipal.
Art. 10. O valor da inscrição para a participação no Processo Seletivo Simplificado que trata este Decreto será estabelecido 
no respectivo Edital. 
Parágrafo único. O valor da inscrição poderá ser dispensado a critério da Comissão Organizadora.
Seção II
Do Edital de Processo Seletivo Simplificado
Art. 11. O Edital de abertura do Processo Seletivo Simplificado será publicado integralmente no painel de publicações oficiais 
da Prefeitura Municipal, bem como junto ao Diário Oficial do Município, ao menos uma vez, antes das inscrições.
Art. 12. Constarão do Edital de abertura, no mínimo, as seguintes informações:
I – identificação da Secretaria para a qual se está abrindo a seleção;
II – cadastro de reserva para empregos temporários disponibilizados para a contratação;
III – descrição das atividades a serem realizadas, carga horária semanal e o vencimento mensal;
IV – nível de escolaridade e os demais requisitos exigidos para a contratação;
V – indicação das vantagens funcionais a que fará jus o contratado;
VI – submissão ao regime disciplinar dos servidores públicos municipais;
VII – indicação precisa dos locais, horários, procedimentos e datas de início e encerramento das inscrições;
VIII – valor da inscrição se for o caso;
IX – documentação a ser apresentada no ato de inscrição;
X – relação das disciplinas das provas ou dos títulos avaliados na análise de currículos;
XI – data, hora e local da realização das provas e sua duração, se for o caso;
XII – número de etapas do processo, com indicação das respectivas fases, seu caráter eliminatório ou classificatório;
XIII – descrição da metodologia de avaliação para classificação no Processo Seletivo Simplificado e apuração do resultado 
final;
XIV – fixação do prazo de validade e a possibilidade de sua prorrogação, inclusive nas hipóteses de prorrogação de atestados 
médicos;
XV – disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, julgamento, decisão e conhecimento do resultado dos 
recursos.
Seção III
Das Inscrições
Art. 13. O prazo para as inscrições não será inferior a 15 (quinze) dias.
Art. 14. Para inscrever-se no Processo Seletivo Simplificado, o candidato deverá apresentar os documentos exigidos no Edital, 
preencher e assinar ficha de inscrição disponibilizada no ato pela Comissão.
Parágrafo único. Somente serão admitidas inscrições pessoais, a serem efetivadas diretamente pelos candidatos ou por 
intermédio de procurador munido de instrumento público ou particular (com firma reconhecida em cartório) de mandato e 
poderes especiais. 
Art. 15. Encerrado o prazo fixado no Edital para as inscrições, a Comissão publicará, no painel de publicações oficiais da 
Prefeitura Municipal e em meio eletrônico, no prazo de dois dias, Edital contendo a relação nominal dos candidatos que tiveram 
suas inscrições homologadas, podendo ser prorrogado por igual período conforme demanda das inscrições.
Art. 16. Os candidatos que não tiveram as suas inscrições homologadas poderão interpor recursos escritos perante a 
Comissão, no prazo de um dia útil, mediante a apresentação das razões que ampararem a sua irresignação.
§ 1° No prazo de um dia útil a Comissão, apreciando o recurso, poderá reconsiderar sua decisão, hipótese na qual o nome do 
candidato passará a constar no rol de inscrições homologadas.
§ 2° Sendo mantida a decisão da Comissão o recurso será encaminhado ao Prefeito Municipal para julgamento, no prazo de 
um dia, cuja decisão deverá ser motivada.
§ 3º A lista final de inscrições homologadas será publicada na forma do art. 11, no prazo de um dia útil após a decisão dos 
recursos.
Art. 17. Não será admitida inscrição condicional.
Art. 18. O requerimento de inscrição implica na aceitação pelo candidato das normas estabelecidas neste Decreto e no Edital 
respectivo.
Seção IV
Da Análise de Currículos/Nível de Escolaridade/Formação Adicional
Art. 19. A apresentação de currículos para análise deverá observar o modelo integrante do Edital.
§ 1° A escolaridade exigida para o desempenho da função não será objeto de avaliação.
§ 2° Somente serão considerados os títulos expedidos por pessoas jurídicas, de direito público ou privado, que atenderem 
os critérios definidos no edital.
§ 3° Nenhum título receberá dupla valoração.
§ 4° A classificação será efetivada através da pontuação dos títulos apresentados pelo candidato e conforme o caso, 
pontuação obtida pela experiência profissional, conforme critérios definidos no Edital.
Art. 20. O candidato entregará o currículo com os respectivos títulos no ato da inscrição.
Art. 21. Encerrado o prazo para a inscrição a Comissão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder à análise dos 
currículos e atribuir suas respectivas pontuações, consoante previsto no edital.
Art. 22. Ultimada a identificação dos candidatos e a totalização das notas será o resultado preliminar publicado no painel de 
publicações oficiais da Prefeitura Municipal e em meio eletrônico, se houver.
Seção V
Dos Recursos
Art. 23. Após a publicação do Edital deClassificação preliminar dos candidatos, é cabível recurso endereçado à Comissão, 
uma única vez, no prazo comum de um dia útil.
§ 1° O recurso deverá conter a perfeita identificação do recorrente e as razões do pedido recursal.
§ 2° Será possibilitada vista da análise dos títulos que integram os currículos, na presença da Comissão, permitindo-se 
anotações.
§ 3° No prazo de um dia a Comissão, apreciando o recurso, poderá reconsiderar sua decisão, hipótese na qual o nome do 
candidato passará a constar no rol de selecionados.
§ 4° Sendo mantida a decisão da Comissão, o recurso será encaminhado ao Prefeito Municipal para julgamento, no prazo de 
um dia útil, cuja decisão deverá ser motivada se for contrária a decisão da comissão.
§ 5º A lista final de selecionados será publicada no painel de publicações oficiais da Prefeitura Municipal e no órgão oficial de 
publicação do município.
Seção VII
Dos Critérios de Desempate
Art. 24. Verificando-se a ocorrência de empate em relação às notas recebidas por dois ou mais candidatos, terá preferência na 
ordem classificatória, sucessivamente, o candidato que:
I – apresentar maior idade;
II – tiver maior nível de formação escolar comprovada;
III – apresentar maior carga horária em cursos realizados nos últimos cinco anos, dentro da área a que concorre a vaga;
IV – Sorteio em ato público.
Parágrafo único. O sorteio ocorrerá em local e horário previamente definido pela Comissão, na presença dos candidatos 
interessados, os quais serão convocados por telefone, correio eletrônico ou qualquer outro meio que assegure a certeza da 
ciência do interessado.
Art. 25. A aplicação do critério de desempate será efetivada após a análise dos recursos e antes da publicação da lista final 
dos selecionados.
Seção VIII
Das Disposições Finais
Art. 26. Concluídas todas as etapas do Processo Seletivo Simplificado, a Comissão o encaminhará ao Prefeito Municipal para 
homologação, no prazo de um dia.
Art. 27. Homologado o resultado final do Processo Seletivo Simplificado, será lançado Edital com a classificação geral dos 
candidatos aprovados, quando, então, passará a fluir o prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado.
Art. 28. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação do candidato, valendo para 
esse fim a publicação do resultado final.
Art. 29. Os candidatos aprovados e classificados deverão manter atualizados os seus endereços.
Art. 30. Os candidatos que vierem a ser convocados terão o prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis para entregar a 
documentação de contratação e assumir a vaga.
§ 1º Será tornado sem efeito o chamamento do candidato que não assumir a vaga no prazo determinado, bem como quando 
não apresentar a documentação exigida em tempo hábil perdendo, automaticamente a vaga oferecida, facultando ao 
Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação.
§ 2º Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o 
final da lista dos aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do Processo Seletivo, 
a novo chamamento uma só vez.
Art. 31. Em havendo a rescisão contratual, poderão ser chamados para contratação pelo tempo remanescente, os demais 
candidatos classificados, observada a ordem de classificação.
Art. 32. Excepcionalmente, respeitada a natureza da função temporária, por razões de interesse público, poderá haver a 
readequação das condições definidas inicialmente no Edital, conforme dispuser a legislação local.
Art. 33. Durante o período de validade de Processo Seletivo Simplificado os selecionados serão contratados com estrita 
observância da necessidade do serviço público.
Parágrafo único. Serão prioritariamente contratados os candidatos aprovados em processos seletivos simplificados mais 
antigos, caso verificar-se a existência de mais de um certame vigente.
Art. 34. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCINIO, aos 26 dias do mês de setembro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 220/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: 
DAVID CARLOS ZACZAWSKI DOMINGUES - ME, inscrita no CNPJ nº 27.613.962/0001-72, com sede à MAURICIO 
ARRIAS GARCIA, nº  , Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr. DAVID CARLOS ZACZAWSKI DOMINGUES, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 12.991.612-
5 SESP-PR, e do CPF/MF Nº 096.437.529-09, residente e domiciliado à Rua Maurício Arrias Garcia, S/N, Centro, 
CEP – 87.555-000, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, resolvem firmar o presente Contrato 
de Prestação de Serviços Técnicos Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 83/2017, Processo n° 167, data da homologação da licitação 
26/09/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL NO ÂMBITO MUNICIPAL DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAR SERVIÇO DE PINTURA DOS BRINQUEDOS, BANHEIRO E GRADES DO PARQUE DA PRAÇA 
ANA CLAUDIA SALA PALHARI DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCINIO, PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência: tendo início em 27/09/2017 e término previsto para 27/10/17, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ -3.500,00 -(três mil e quinhentos reais), efetuados 
a vista após a entrega da prestação dos serviços.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 27 de setembro de 2017.

câmara Municipal de tapejara
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 040/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Joel Feliciano da Silva, viajar a cidade de Curitiba-PR, nos dias 02 a 04 de outubro 
de 2017, onde cumprirá agenda junto ao Gabinete da Deputada Estadual Cristina Silvestre, escritório parlamentar 
do Deputado Federal Rubens Bueno, Secretaria de Estado do Esporte e Turismo, bem como, cobrando projetos do 
município de Tapejara-PR, já existentes nas Secretarias de Estado (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o 
pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, para cobrir as despesas com transporte, alimentação e pernoite, em 
conformidade com a RESOLUÇÃO nº 001/2011, promulgada por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 27 de setembro de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI			   MARCELO RODRIGUES
	      Presidente			   1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº. 007/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 124/2017
O Município de Tapejara, Estado do Paraná, através da Divisão de Licitação e Compras, torna público para 
conhecimento dos interessados que estará realizando no dia 16 de outubro de 2017, às 09h00min, licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº. 007/2017, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objetivo a Contratação 
de empreiteira para execução de pavimentação asfáltica em TST com área total de 8.844,59 m², em diversas Ruas e 
Avenidas do Município de Tapejara - PR, através do contrato de repasse nº 840636/2016, conforme Projetos Técnicos, 
Planilha de Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro, Memorial Descritivo. Outrossim comunica às empresas que 
manifestarem interesse até 24h00min antes do horário estabelecido para apresentação das propostas, poderão 
participar da presente licitação. Comunica ainda que o Edital completo esta disponível aos interessados junto à 
Divisão de Licitação e Compras, na Prefeitura Municipal de Tapejara, sito a Avenida Presidente Tancredo de Almeida 
Neves, 442, das 08h00min às 11h30min, e das 13h30min às 17h00min. Maiores informações poderão ser obtidas pelo 
telefone (044) 3677-1222. Tapejara/PR, 27 de setembro de 2017. Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº. 008/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 125/2017
O Município de Tapejara, Estado do Paraná, através da Divisão de Licitação e Compras, torna público para 
conhecimento dos interessados que estará realizando no dia 16 de outubro de 2017, às 14h00min, licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº. 008/2017, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objetivo a Contratação 
de empreiteira para execução de pavimentação asfáltica em TST com área total de 4.159,74 m², em diversas Ruas do 
Município de Tapejara - PR, através do contrato de repasse nº 829218/2016, conforme Projetos Técnicos, Planilha de 
Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro, Memorial Descritivo. Outrossim comunica às empresas que manifestarem 
interesse até 24h00min antes do horário estabelecido para apresentação das propostas, poderão participar da 
presente licitação. Comunica ainda que o Edital completo esta disponível aos interessados junto à Divisão de Licitação 
e Compras, na Prefeitura Municipal de Tapejara, sito a Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, 442, das 
08h00min às 11h30min, e das 13h30min às 17h00min. Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (044) 
3677-1222. Tapejara/PR, 27 de setembro de 2017. Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 071, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017.
Dispõe sobre alteração da redação ao art. 3º da Lei Complementarn nº 054, de 23 de dezembro de 2014 do Município 
de Tapejara/PR.
O PREFEITO MUNICIPAL, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Fica alterada a redação do art. 3º da Lei Complementar nº 054, de 23 de dezembro de 2014 do Município de 
Tapejara/PR, passando a vigorar nos seguintes termos:
...
“Art. 3º ...

§ 1º. As demais disposições da Lei Complementar nº 054, de 23 de dezembro de 2014, que não foram modificadas por 
meio da aprovação dessa Lei Complementar, permanecem inalteradas.
§ 2º Com a nova redação dada ao art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 054, de 23 de dezembro de 2014, fica 
extinto o cargo de advogado municipal e passam a existir 02 (dois) cargos de Procurador Municipal.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros e orçamentários retroativos a 1º de 
setembro de 2017, ficando revogadas demais disposições em contrário.
Tapejara, em 27 de setembro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL
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Tapejara, em 27 de setembro de 2017. 

 

 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA: Nº    423   DE 26  SETEMBRO  DE 2017
Dispõe sobre  nomeação de membros para compor  a comissão especial para Avaliação de Imóvel de Propriedade do 
Município de Tapejara, Estado do Paraná.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhes confere o art.71 inciso Vl  da lei Orgânica Municipal
CONSIDERANDO,  o disposto no artigo 2º da Lei 1.931 de 21 de setembro de 2017
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, Comissão Especial para Avaliação de Imóvel , de propriedade do Município de Tapejara, Estado 
do Paraná, denominado Lote n° 01-A, da Subdivisão do Lote n° 01, da Quadra n° 01, do PARQUE INDUSTRIAL II 
-  constituído de área de 1.434,01m2  e  um barracão industrial de 400 m2 edificado em alvenaria, objeto da Matrícula 
n° 12.617, do CRI  - Cartório de Registro de Imóveis do 1° Ofício da comarca de Cruzeiro do Oeste - PR, ,  que será 
composta pelos seguintes membros:
1 – Nilton Alexandre Martins Rodrigues   CPF: 048.637.259-85
2 – Camila Natasha Gomes Jakymiu          CPF: 047.208.489-58
3 – José Luiz Dutra Hatum                         CPF: 445.866.049-72
Parágrafo Único:  A comissão nomeada no artigo 1º será presidida pela Senhora CAMILA NATASHA GOMES JAKYMIU
Art. 2º - A comissão nomeada no artigo anterior, deverá em sua avaliação  exarar o devido Termo de Avaliação, 
constando o valor, bem como as condições e características do imóvel, em 03 (três) vias devidamente instruída e 
assinada pela Comissão. 
Art. 3º - Os serviços prestados serão considerados de relevância, sem ônus para o Município. 
Art. 4º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
 Paço Municipal de Tapejara, em 26 de  Setembro  de 2017
 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE					   

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ-CIEE/PR
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 021/2013
DO OBJETO: Aditivo de valor, em 3,56% (três vírgula cinquenta e seis por cento), do valor inicial do contrato nº 
048/2013.
VALOR ACRESCIDO: R$-8.065,65, (oito mil sessenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 25 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 126/2017
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 009/2017
À vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justificado, considerando que o Parecer Jurídico 
prevê a Inexigibilidade em conformidade ao disposto no art. 25, I, da Lei Federal 8.666/93, considerando que o 
Controle Interno atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, 
em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº. 009/2017, 
referente ao Cadastro de seleção de Organização da Sociedade Civil (OCS), firmar termo de Colaboração com o 
Município, afim de, mediante a transferência de recursos financeiros, para promover o atendimento em tempo integral 
aos idosos (moradia permanente na entidade), para uma qualidade de vida em estado de vulnerabilidade social, 
e outras finalidades de interesse público e recíproco. Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação nos 
termos da declaração de inexigibilidade expedida pela Comissão Permanente de Licitação, em favor da entidade 
ABRIGO SÃO FRANCISCO DE ASSIS, inscrito no CNPJ nº 75.793.646/0001-72, com o valor de R$-20.000,00 (vinte 
mil reais), tudo nas condições previstas no mencionado Edital de Chamamento Público nº 003/2017. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput do artigo 26 da Lei 
Federal nº 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado.
Tapejara/Pr, 27 de setembro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 381
De 26 de Setembro de 2017
NOMEIA MARIA ELIZABETE OLIVEIRA DA CRUZ PARA O CARGO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM, EM VIRTUDE 
DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 036/2015, de 28/07/2015 e realizado pelo 
Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.555, de 18/11/2015 – Homologação de Resultado e o Edital n.º 31/2017, de 
11/09/2017 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. MARIA ELIZABETE OLIVEIRA DA CRUZ, inscrita no CPF-N.º-020.001.669-54 e no RG-N.º-
6.616.416-0-SSP/PR, sob o Regime CLT, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, Grupo Operacional Administrativo e 
Técnico-GOAT, classe A, nível 9, com carga horária de 40 horas semanais, a contar de 26/09/2017.
A Secretaria de Saúde de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, providenciará o assentamento 
nos registros funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e seis  dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete. 
(26/09/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RECEITAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  43.156.621,16  7.322.105,68  29.126.259,61 15,22  60,53  18.996.065,67 48.122.325,28

    RECEITAS CORRENTES  43.117.621,16  6.901.605,68  28.100.899,69 15,48  63,01  16.497.425,59 44.598.325,28

      RECEITA TRIBUTÁRIA  3.918.813,04  494.547,46  2.830.838,29 10,71  61,29  1.787.974,75 4.618.813,04

        Impostos  3.314.767,72  418.249,20  2.175.736,35 10,42  54,19  1.839.031,37 4.014.767,72

        Taxas  567.409,67  42.839,39  523.240,88 7,55  92,22  44.168,79 567.409,67

        Contribuição de Melhoria  36.635,65  33.458,87  131.861,06 91,33  359,93 -95.225,41 36.635,65

      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  1.129.000,00  216.553,02  903.931,62 19,18  80,06  225.068,38 1.129.000,00

        Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  1.129.000,00  216.553,02  903.931,62 19,18  80,06  225.068,38 1.129.000,00

      RECEITA PATRIMONIAL  306.681,42  53.887,05  246.504,97 11,91  54,49  205.880,57 452.385,54

        Receitas Imobiliárias  0,00  13.226,59  38.334,68 0,00  0,00 -38.334,68 0,00

        Receitas de Valores Mobiliários  306.681,42  40.660,46  208.170,29 8,99  46,02  244.215,25 452.385,54

        Receita de Concessões e Permissões  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Compensações Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em 
Áreas de Domínio Público

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita da Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita da Produção Vegetal  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita da Produção Animal e Derivados  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outras Receitas Agropecuárias  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita da Indústria Extrativa Mineral  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita da Indústria de Transformação  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita da Indústria de Construção  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outras Receitas Industriais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA DE SERVIÇOS  3.811,13  300,00  500,00 7,87  13,12  3.311,13 3.811,13

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  36.978.821,38  5.941.385,60  23.444.042,63 15,80  62,33  14.169.778,75 37.613.821,38

        Transferências Intergovernamentais  36.973.821,38  5.941.385,60  23.433.322,98 15,80  62,31  14.175.498,40 37.608.821,38

        Transferências de Instituições Privadas  5.000,00  0,00  10.719,65 0,00  214,39 -5.719,65 5.000,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  780.494,19  194.932,55  675.082,18 24,98  86,49  105.412,01 780.494,19

        Multas e Juros de Mora  226.399,17  40.133,62  168.195,61 17,73  74,29  58.203,56 226.399,17

        Indenizações e Restituições  45.427,14  626,92  30.556,77 1,38  67,27  14.870,37 45.427,14

        Receita da Dívida Ativa  492.526,18  69.928,58  391.786,37 14,20  79,55  100.739,81 492.526,18

        Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de 
Déficit Atuarial do RPPS

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receitas Correntes Diversas  16.141,70  84.243,43  84.543,43 521,90  523,76 -68.401,73 16.141,70

    RECEITAS DE CAPITAL  39.000,00  420.500,00  1.025.359,92 11,93  29,10  2.498.640,08 3.524.000,00

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  164.879,92 0,00  6,00  2.585.120,08 2.750.000,00

        Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  164.879,92 0,00  6,00  2.585.120,08 2.750.000,00

        Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      ALIENAÇÃO DE BENS  39.000,00  220.500,00  220.500,00 565,38  565,38 -181.500,00 39.000,00

        Alienação de Bens Móveis  20.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00  20.000,00 20.000,00

        Alienação de Bens Imóveis  19.000,00  220.500,00  220.500,00 1.160,53  1.160,53 -201.500,00 19.000,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  0,00  200.000,00  639.980,00 27,21  87,07  95.020,00 735.000,00

        Transferências Intergovernamentais  0,00  100.000,00  539.980,00 41,67  224,99 -299.980,00 240.000,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instit. Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Convênios  0,00  100.000,00  100.000,00 20,20  20,20  395.000,00 495.000,00

        Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Dív. Ativa Prov. da Amortiz. Emp. e Financ.  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receitas de Capital Diversas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receita Auferida por Detentores de Títulos do Tesouro Nacional 
Resgatados

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Receitas de Alienação de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção-CEPAC

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00
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 43.156.621,16  48.122.325,28  7.322.105,68  29.126.259,61 15,22  60,53  18.996.065,67SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)

    Operações de Crédito Internas

      Mobiliária

      Contratual

    Operações de Crédito Externas

      Mobiliária

      Contratual

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 43.156.621,16  48.122.325,28  7.322.105,68  15,22  29.126.259,61  60,53  18.996.065,67

DÉFICIT (VI) - - - - - - 0,00

TOTAL (VII) = (V + VI) -- 43.156.621,16  48.122.325,28  7.322.105,68  15,22  29.126.259,61

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

Reabertura de Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

 392.656,31

 0,00  0,00

 392.656,31  392.656,31

 392.656,31

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00 0,00 - - -- -

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  38.517.706,68  43.402.067,11  6.438.554,07  25.086.167,57  6.705.755,15  22.388.573,33  20.789.098,49 18.315.899,54  21.013.493,78

    DESPESAS CORRENTES  36.037.073,04  36.251.630,50  5.738.469,98  23.323.383,92  5.934.182,60  20.658.973,97  19.059.499,13 12.928.246,58  15.592.656,53

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  22.672.471,08  21.447.727,93  3.104.694,57  12.552.311,28  3.097.935,31  12.545.552,02  11.367.756,12 8.895.416,65  8.902.175,91

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  300.000,00  300.000,00  38.734,30  165.876,15  38.734,30  165.876,15  165.876,15 134.123,85  134.123,85

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  13.064.601,96  14.503.902,57  2.595.041,11  10.605.196,49  2.797.512,99  7.947.545,80  7.525.866,86 3.898.706,08  6.556.356,77

    DESPESAS DE CAPITAL  2.238.633,64  7.148.436,61  700.084,09  1.762.783,65  771.572,55  1.729.599,36  1.729.599,36 5.385.652,96  5.418.837,25

      INVESTIMENTOS  1.038.633,64  5.948.436,61  482.446,60  892.582,53  553.935,06  859.398,24  859.398,24 5.055.854,08  5.089.038,37

      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  1.200.000,00  1.200.000,00  217.637,49  870.201,12  217.637,49  870.201,12  870.201,12 329.798,88  329.798,88

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  242.000,00  2.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 2.000,00  2.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  2.413.914,48  2.887.914,48  477.748,37  1.682.179,77  477.748,37  1.682.179,77  1.551.846,06 1.205.734,71  1.205.734,71

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  46.289.981,59 40.931.621,16  26.768.347,34 6.916.302,44  24.070.753,10 7.183.503,52  22.340.944,55 19.521.634,25  22.219.228,49

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)

    Amortização da Dívida Interna

      Dívida Mobiliária

      Outras Dívidas

    Amortização da Dívida Externa

      Dívida Mobiliária

      Outras Dívidas

 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI)  40.931.621,16  46.289.981,59  6.916.302,44  26.768.347,34  7.183.503,52  24.070.753,10  22.340.944,55 19.521.634,25  22.219.228,49

- 4.810.603,62-----SUPERÁVIT (XIII) - -

TOTAL (XIV) = (XII + XIII)  40.931.621,16  46.289.981,59  6.916.302,44  26.768.347,34  7.183.503,52  28.881.356,72  22.340.944,55 19.521.634,25  22.219.228,49

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 15m.

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  2.413.914,48  2.887.914,48  477.748,37  1.682.179,77  477.748,37  1.682.179,77  1.551.846,06 1.205.734,71  1.205.734,71

    DESPESAS CORRENTES  2.413.914,48  2.887.914,48  477.748,37  1.682.179,77  477.748,37  1.682.179,77  1.551.846,06 1.205.734,71  1.205.734,71

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.981.339,48  2.215.339,48  297.324,72  1.117.632,87  297.324,72  1.117.632,87  987.299,16 1.097.706,61  1.097.706,61

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  432.575,00  672.575,00  180.423,65  564.546,90  180.423,65  564.546,90  564.546,90 108.028,10  108.028,10
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 SETEMBRO/2016 A AGOSTO/2017

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL
INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR  NÃO-PROCESSADOS
(b)

LIQUIDADAS
(a)

(Últimos 12 Meses)

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  19.538.800,34  0,00

    Pessoal Ativo  18.450.976,92  0,00

    Pessoal Inativo e Pensionistas  0,00  0,00

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)  1.087.823,42  0,00

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34)  0,00  0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)  110.093,73  0,00

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária  0,00  0,00

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior da apuração  0,00  0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  0,00  0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  0,00  0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011  110.093,73  0,00

      Pensionistas  0,00  0,00

      IRRF  110.093,73  0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  0,00 19.428.706,61

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 % VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 % VIII) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

% SOBRE RCL

 41.748.969,54 -

 19.428.706,61  46,54

 54,00

 21.417.221,37

 20.289.999,20

 22.544.443,55

 51,30

 48,60

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) -

 0,00  0,00

 41.748.969,54

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 27/set/2017 as 17h e 08m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
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R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “a”) 

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2017

Até 1º Quad. Até 2º Quad.

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)  3.864.596,87  4.464.140,28 4.829.449,21
    Dívida Mobiliária  0,00  0,00 0,00
    Dívida Contratual  3.752.156,46  4.351.699,87 4.717.008,80
      Empréstimos  2.193.659,15  1.985.893,26 2.158.289,56
        Interna  2.193.659,15  1.985.893,26 2.158.289,56
        Externa  0,00  0,00 0,00
      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios  0,00  0,00 0,00
      Financiamentos  0,00  0,00 0,00
        Internos  0,00  0,00 0,00
        Externos  0,00  0,00 0,00
      Parcelamento e Renegociação de dívidas  1.358.285,54  2.253.366,20 2.358.507,47
        De Tributos  0,00  0,00 0,00
        De Contribuições Previdencíarias  1.341.473,37  2.253.366,20 2.341.695,30
        Demais Contribuições Sociais  0,00  0,00 0,00
        Do FGTS  0,00  0,00 0,00
        Com Instituição Não Financeira  16.812,17  0,00 16.812,17
      Demais Dívidas Contratuais  200.211,77  112.440,41 200.211,77
    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos  112.440,41  112.440,41 112.440,41
    Outras Dívidas  0,00  0,00 0,00
DEDUÇÕES (II) -1.095.755,82  4.315.548,82 5.247.473,33
    Disponibilidade de Caixa -1.100.735,05  4.313.734,37 5.242.494,10
      Disponibilidade de Caixa Bruta  2.745.988,54  5.422.018,06 6.440.278,50
      (–) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) -3.846.723,59 -1.108.283,69-1.197.784,40
    Demais Haveres Financeiros  4.979,23  1.814,45 4.979,23

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I-II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  38.837.595,25  40.452.672,33  41.748.969,54

% DA DC SOBRE RCL (I/RCL)

 4.960.352,69  0,00  148.591,46

 9,95  11,94  10,69

% DA DCL SOBRE RCL (III/RCL)  12,77  0,00  0,36

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <120%>  46.605.114,30  48.543.206,80  50.098.763,45

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%>  41.944.602,87  43.688.886,12  45.088.887,10

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
Até 1º Quad. Até 2º Quad.

SALDO DO
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2017

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000  0,00  0,00  0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)  0,00  0,00  0,00

PASSIVO ATUARIAL  0,00  0,00  0,00

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA  0,00  0,00  0,00

DEPÓSITOS  379.501,52  400.289,94  450.896,52

RP NÃO PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.480.537,48  2.203.624,01  1.900.862,54

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO  0,00  0,00  0,00

Contador - CRC 15797-9/O
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R$ 1,00RREO – Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

ATUALIZADA Até o Bimestre /
2017

Até o Bimestre /
2016

 44.145.939,74RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I)  27.647.826,51  24.746.839,07

 4.618.813,04    Receita Tributária  2.643.645,54  2.194.602,80

 1.300.219,92      IPTU  654.984,27  516.094,64

 1.131.552,64      ISS  579.955,03  423.822,71

 603.624,34      ITBI  250.269,31  302.718,63

 979.370,82      IRRF  708.221,91  643.149,48

 604.045,32      Outras Receitas Tributárias  663.694,19  448.765,20

 0,00      (-) Deduções da Receita Tributária -213.479,17 -139.947,86

 1.129.000,00    Receita de Contribuição  897.071,04  814.365,47

 0,00      Receitas Previdenciárias  0,00  0,00

 1.129.000,00      Outras Contribuições  903.995,31  818.364,87

 0,00      (-) Deduções da Receita de Contribuição -6.924,27 -3.999,40

 0,00    Receita Patrimonial Líquida  38.334,68  0,00

 452.385,54      Receita Patrimonial  246.504,97  197.784,50

-452.385,54      (-) Aplicações Financeiras -208.170,29 -197.784,50

 37.613.821,38    Transferências Correntes  23.444.042,63  21.399.780,74

 14.900.000,00      FPM  9.061.882,81  8.344.471,78

 15.201.060,78      ICMS  9.151.700,33  8.201.526,79

 0,00      Convênios  0,00  120.000,00

 7.512.760,60      Outras Transferências Correntes  5.230.459,49  4.733.782,17

 784.305,32    Demais Receitas Correntes  624.732,62  338.090,06

 492.526,18      Dívida Ativa  400.137,38  263.964,90

 291.779,14      Diversas Receitas Correntes  331.281,16  122.472,83

 0,00      (-) Deduções das demais Receitas Correntes -106.685,92 -48.347,67

 3.524.000,00RECEITAS DE CAPITAL (II)  1.025.359,92  869.750,68

 2.750.000,00    Operações de Crédito (III)  164.879,92  508.350,68

 0,00    Amortização de Empréstimos (IV)  0,00  0,00

 39.000,00    Alienação de Bens (V)  220.500,00  0,00

 735.000,00    Transferências de Capital  639.980,00  361.400,00

 495.000,00      Convênios  100.000,00  0,00

 240.000,00      Outras Transferências de Capital  539.980,00  361.400,00

 0,00    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00

RECEITAS PRIMΑRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V)  735.000,00  639.980,00  361.400,00

RECEITAS PRIMΑRIA TOTAL (VII) = (I + VI)  25.108.239,07 28.287.806,51 44.880.939,74

DESPESAS PRIMÁRIAS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS 

Até o 
Bimestre/2017

Até o 
Bimestre/2016

DESPESAS LIQUDADAS

Até o 
Bimestre/2016

Até o 
Bimestre/2017

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

Até o 
Bimestre/2017

Até o 
Bimestre/2016

DESPESAS CORRENTES (VIII)  39.139.544,98  25.005.563,69  24.771.958,80  22.341.153,74  21.445.891,23  2.664.409,95  3.326.067,57
    Pessoal e Encargos Sociais  23.663.067,41  13.669.944,15  12.955.016,78  13.663.184,89  12.955.016,78  6.759,26  0,00
    Juros e Encargos da Dívida (IX)  300.000,00  165.876,15  158.934,54  165.876,15  158.934,54  0,00  0,00
    Outras Despesas Correntes  15.176.477,57  11.169.743,39  11.658.007,48  8.512.092,70  8.331.939,91  2.657.650,69  3.326.067,57

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX)  38.839.544,98  24.839.687,54  24.613.024,26  22.175.277,59  21.286.956,69  2.664.409,95  3.326.067,57
DESPESAS DE CAPITAL (XI)  7.148.436,61  1.762.783,65  2.489.540,78  1.729.599,36  1.582.137,71  33.184,29  907.403,07
    Investimentos  5.948.436,61  892.582,53  1.707.862,53  859.398,24  800.459,46  33.184,29  907.403,07
    Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
      Concessão de Empréstimos (XII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
      Aquisição de Título Capital já Integralizado 
(XIII)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Demais Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
    Amortização da Dívida (XIV)  1.200.000,00  870.201,12  781.678,25  870.201,12  781.678,25  0,00  0,00
DESPESAS PRIMΑRIAS DE CAPITAL (XV) = 
(XI-XII-XIII-XIV)  5.948.436,61  892.582,53  1.707.862,53  859.398,24  800.459,46  33.184,29  907.403,07
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 2.000,00
RESERVA DO RPPS (XVII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

DESPESA PRIMΑRIA TOTAL (XVIII) = (X + 
XV + XVI+XVII)  44.789.981,59  25.732.270,07  26.320.886,79  23.034.675,83  22.087.416,15  2.697.594,24  4.233.470,64

RESULTADO PRIMΑRIO (XIX) = (VII - XVIII)  90.958,15  2.555.536,44 -1.212.647,72  5.253.130,68  3.020.822,92 -2.697.594,24 -4.233.470,64

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00  0,00
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Continuação

R$ 1,00RREO – Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA

VALOR CORRENTE

 1.099.351,03

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 18m.
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2.017/QUADRIMESTRE MAIO-AGOSTO

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre
de Referência

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

Operações de crédito previstas no art . 7º § 3º da RSF nº 43/2001 ¹

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

Mobiliária

Interna

Externa

Contratual

Interna

Externa

-172.396,30

-172.396,30  1.985.893,26

 1.985.893,26

 0,00  0,00

TOTAL (I) -172.396,30  1.985.893,26

Operações de crédito previstas no art . 7º § 3º da RSF nº 43/2001 ¹

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

-172.396,30  1.985.893,26

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

OPERAÇÕES VEDADAS (II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (III) = (Ia + II)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESULUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS (16%)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,40%>

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR % SOBRE A RCL

-

 1.985.893,26

 41.748.969,54

 6.679.835,13

 6.011.851,61

 2.922.427,87  7,00

 14,40

 16,00

 4,76

 0,00  0,00

 0,00  0,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas

Tributos

Contribuições Previdenciárias

FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

No Quadrimestre
de Referência

VALOR REALIZADO

 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 13m.

¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações 
terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.
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RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre
de Referência

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

Operações de crédito previstas no art . 7º § 3º da RSF nº 43/2001 ¹

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

Mobiliária

Interna

Externa

Contratual

Interna

Externa

-172.396,30

-172.396,30  1.985.893,26

 1.985.893,26

 0,00  0,00

TOTAL (I) -172.396,30  1.985.893,26

Operações de crédito previstas no art . 7º § 3º da RSF nº 43/2001 ¹

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Empréstimos

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

-172.396,30  1.985.893,26

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

OPERAÇÕES VEDADAS (II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (III) = (Ia + II)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESULUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS (16%)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,40%>

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR % SOBRE A RCL

-

 1.985.893,26

 41.748.969,54

 6.679.835,13

 6.011.851,61

 2.922.427,87  7,00

 14,40

 16,00

 4,76

 0,00  0,00

 0,00  0,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas

Tributos

Contribuições Previdenciárias

FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

No Quadrimestre
de Referência

VALOR REALIZADO

 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 13m.

¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações 
terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.
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Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI Nº 751/2017
SÚMULA: Dispõe sobre autorização para cessão em comodato, dá outras providências.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a locar e ceder em comodato parte do prédio comercial, situado 
na Rua Antonina, 1916, Quadra 158, Lote 07, Centro, Tapira, Paraná, com área construída de 149,23m3 para Vilson 
S. Niza Confecções e Acabamentos - ME CNPJ 18.087.308/0001-81, representante legal Adriano dos Santos Niza, 
brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade RG. Nº 10.647.450-8 SSP-PR,  residente e domiciliado neste 
Município de Tapira – PR, para ser usado como uma empresa de pequeno porte.
Artigo 2º - O comodatário fica responsável em adequar e manter tal prédio de acordo com as normas vigentes, 
inclusive por pagar água e energia elétrica, sendo que as benfeitorias efetuadas pertencerão ao proprietário do imóvel.
Artigo 3º - O comodatário fica obrigado a gerar 05 (cinco) empregos, todos com registro em carteira em 60 dias, e a 
fornecer mensalmente a G-FIP com a relação dos funcionários para o Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal 
de Tapira e Câmara Municipal.
Parágrafo Único: No caso do Não cumprimento no Caput, esta Lei será revogada, deixando o Município de ter 
qualquer responsabilidade pelo pagamento do referido aluguel em relação à empresa beneficiada.
Artigo 4º - O presente contrato tem como objetivo incentivar a Indústria deste Município de Tapira.
Artigo 5º - Autorizada a Cessão por esta Lei, a Secretária de Administração, através do departamento de Patrimônio, 
providenciará o respectivo contrato de Cessão temporária.
Artigo 6º - O prazo desta cessão será de 01 (um) ano, renovável por mais 01 (um) ano.
Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de Setembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI Nº 754/2017
SÚMULA: Dispõe sobre autorização para locação de imóvel, dá outras providências.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a locar  o prédio comercial, situado na Rua Antonina, 1916, Quadra 
158, Lote 07, Centro, Tapira, Paraná, com área construída de 149,23m3, no valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta) 
reais, de propriedade do Sr. MÁRIO MORAIS GONÇALVES, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Tapira – PR, 
portadora da cédula de identidade RG Nº. 1.160.472 SSP/PR e do CPF Nº. 158.064.489-91, para ser cedido em comodato 
para Vilson S. Niza Confecções e Acabamentos – ME, para ser usado como uma empresa de pequeno porte.
Artigo 2º - O presente contrato tem como objetivo incentivar a Indústria deste Município de Tapira.
Artigo 3º - O prazo desta locação será de 01 (um) ano, renovável por mais 01 (um) ano.
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos, a 1 (um) dia do mês de 
setembro de 2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de setembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

 43.156.621,16  48.122.325,28  7.322.105,68  29.126.259,61 15,22  60,53  18.996.065,67SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)

    Operações de Crédito Internas

      Mobiliária

      Contratual

    Operações de Crédito Externas

      Mobiliária

      Contratual

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 43.156.621,16  48.122.325,28  7.322.105,68  15,22  29.126.259,61  60,53  18.996.065,67

DÉFICIT (VI) - - - - - - 0,00

TOTAL (VII) = (V + VI) -- 43.156.621,16  48.122.325,28  7.322.105,68  15,22  29.126.259,61

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

Reabertura de Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

 392.656,31

 0,00  0,00

 392.656,31  392.656,31

 392.656,31

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00 0,00 - - -- -

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  38.517.706,68  43.402.067,11  6.438.554,07  25.086.167,57  6.705.755,15  22.388.573,33  20.789.098,49 18.315.899,54  21.013.493,78

    DESPESAS CORRENTES  36.037.073,04  36.251.630,50  5.738.469,98  23.323.383,92  5.934.182,60  20.658.973,97  19.059.499,13 12.928.246,58  15.592.656,53

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  22.672.471,08  21.447.727,93  3.104.694,57  12.552.311,28  3.097.935,31  12.545.552,02  11.367.756,12 8.895.416,65  8.902.175,91

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  300.000,00  300.000,00  38.734,30  165.876,15  38.734,30  165.876,15  165.876,15 134.123,85  134.123,85

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  13.064.601,96  14.503.902,57  2.595.041,11  10.605.196,49  2.797.512,99  7.947.545,80  7.525.866,86 3.898.706,08  6.556.356,77

    DESPESAS DE CAPITAL  2.238.633,64  7.148.436,61  700.084,09  1.762.783,65  771.572,55  1.729.599,36  1.729.599,36 5.385.652,96  5.418.837,25

      INVESTIMENTOS  1.038.633,64  5.948.436,61  482.446,60  892.582,53  553.935,06  859.398,24  859.398,24 5.055.854,08  5.089.038,37

      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  1.200.000,00  1.200.000,00  217.637,49  870.201,12  217.637,49  870.201,12  870.201,12 329.798,88  329.798,88

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  242.000,00  2.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 2.000,00  2.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  2.413.914,48  2.887.914,48  477.748,37  1.682.179,77  477.748,37  1.682.179,77  1.551.846,06 1.205.734,71  1.205.734,71

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  46.289.981,59 40.931.621,16  26.768.347,34 6.916.302,44  24.070.753,10 7.183.503,52  22.340.944,55 19.521.634,25  22.219.228,49

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)

    Amortização da Dívida Interna

      Dívida Mobiliária

      Outras Dívidas

    Amortização da Dívida Externa

      Dívida Mobiliária

      Outras Dívidas

 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI)  40.931.621,16  46.289.981,59  6.916.302,44  26.768.347,34  7.183.503,52  24.070.753,10  22.340.944,55 19.521.634,25  22.219.228,49

- 4.810.603,62-----SUPERÁVIT (XIII) - -

TOTAL (XIV) = (XII + XIII)  40.931.621,16  46.289.981,59  6.916.302,44  26.768.347,34  7.183.503,52  28.881.356,72  22.340.944,55 19.521.634,25  22.219.228,49

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 15m.

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  2.413.914,48  2.887.914,48  477.748,37  1.682.179,77  477.748,37  1.682.179,77  1.551.846,06 1.205.734,71  1.205.734,71

    DESPESAS CORRENTES  2.413.914,48  2.887.914,48  477.748,37  1.682.179,77  477.748,37  1.682.179,77  1.551.846,06 1.205.734,71  1.205.734,71

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.981.339,48  2.215.339,48  297.324,72  1.117.632,87  297.324,72  1.117.632,87  987.299,16 1.097.706,61  1.097.706,61

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  432.575,00  672.575,00  180.423,65  564.546,90  180.423,65  564.546,90  564.546,90 108.028,10  108.028,10

Contador - CRC 15797-9/O

WILSON ROBERTO BARBOSA SERRA
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
DECRETO Nº 1646/2017
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 400, de 09 (nove) de novembro de 2016, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 10 de novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de 
R$ 111.100,00 (cento e onze mil e cem reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentá
rias:                                                                                                                                                                 
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0301	 GABINETE DO SECRETARIO
041220002.2.006000	 Manutencao do Gabinete do Secretario de Administração
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 31	 3.000,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0307	 DIVISAO DE COMPRAS E LICITACAO
041220003.2.014000	 Manutencao da Divisão de Compras e Licitações
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 75	 5.000,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0401	 GABINETE DO SECRETARIO
041210004.2.016000	 Manutencao do Gabinete do Secretario de Fazenda e Planejamento
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 101	 3.000,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702	 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisão de Obras e Planejamento Urbano
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 401	 60.000,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0905	 DIVISAO DE SANEAMENTO
175120020.2.091000	 Manutencao do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 489	 5.000,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1001	 GABINETE DO SECRETARIO
082440005.2.066000	 Manutencao do Gabinete do Secretario de Promoção Social
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 530	 1.400,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.36.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI	 583	 3.700,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000	 Manutencao do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 196	 30.000,00
Fonte de Recursos	 103 5% sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguintes 
dotações do orçamento vigente:                                                                                                                          
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutencao da Divisão de Educação
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 166	 20.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOL CIVIL	 208	 26.357,52
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0504	 DIVISAO DE ESPORTES
278120012.2.037000	 Manutencao da Divisão de Esportes
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 277	 30.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 282	 10.000,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0901	 GABINETE DO SECRETARIO
185410020.2.060000	 Manutencao do Gabinete do Secretario de Meio Ambiente
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 474	 7.000,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0906	 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.063000	 Manutencao da Divisão de Fiscalização Ambiental
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 518	 4.655,75
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 519	 8.400,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 520	 4.686,73
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 27 (vinte e sete) dias do mês de setembro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 65/2017 – PMAP-
PROCESSO N.º 129/2017
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI – PR; por meio  da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02 tem a finalidade de receber propostas para contratação de empresa 
habilitada para a aquisição de Equipamentos e materiais de consumo de consumo e permanentes    em atendimento 
ao Programa Brasil Carinhoso em conformidade com a resolução  Nº 01 de 28 de Novembro  de 2015 ,  conforme 
descrição no Anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital que visa 
atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 08:55 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 10/10/2017 na Rua Santos Dumont, 341, 2º 
Pavimento
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 10/10/2017 as 09:00 hr na Rua Santos Dumont, 341 na Sala da Comissão Permanente de Licitação, 2º Pavimento
1	 - DO OBJETO:
1.1 A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tendo como objeto a contratação de empresa habilitada para 
a aquisição de Equipamentos e materiais de consumo de consumo e permanentes    em atendimento ao Programa 
Brasil Carinhoso em conformidade com a resolução  Nº 01 de 28 de Novembro  de 2015.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeira, Sra. CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO, 
nomeado pela Portaria n.º 143/2017, O edital será disponibilizado no site www.altopiquiri.pr.gov.br da Prefeitura 
Municipal de Alto Piquiri - PR, 
Alto Piquiri – PR; 27 de Setembro  de 2017 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 219/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: FARMÁCIA PESSUTOFARMA LTDA-ME
DO OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de medicamentos éticos, com base de preço no índice da 
INDITEC (PMC), a serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados 
no Pronto atendimento Municipal e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, 
observadas as características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
27 de setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a 
serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão nº 58/2017.
Alto Piquiri - PR, 27 de setembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
VALDECIR PESSUTO DIAS CABRILANA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 220/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: JM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA-EPP
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Lubrificantes, Filtros, Fluidos e graxa para atender todos 
os veículos leves, pesados, maquinas agrícola e maquinas pesadas pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de 
Alto Piquiri.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
27 de setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 157.607,93 (cento e cinquenta e 
sete mil, seiscentos e sete reais e noventa e três centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no Edital do Pregão nº 57/2017.
Alto Piquiri - PR, 27 de setembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Parana
DECRETO N.º 088/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 666/2016, datada 
de 03 de novembro de 2016, (Lei Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$56.800,00 (Cinqüenta e seis mil e oitocentos reais), que obedecerá 
a seguinte classificação:
05 - 	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO	
001.04.122.1050.2.004-	 Manutenção da Procuradoria Geral do Município	
24 – 3.1.90.11.00.00 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 8.000,00
25 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 5.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.035-	 Ações e Serviços Públicos de Saúde	
71 – 3.1.90.11.00.00 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 8.000,00
73 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 12.000,00
Fonte – 01303 -  	 Saúde – Recursos Vinculados 15%	
001.10.301.1300.2.038-	 Ação Estratégica de Agentes Comunitário de Saúde	
105 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 8.000,00
Fonte – 01303 -  	 Saúde – Recursos Vinculados 15%	
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.365.1400.2.025-	 Manutenção dos CMEI´S	
213 – 3.1.90.11.00.00 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 9.200,00
Fonte – 01103 -  	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
003.27.812.2000.2.034-	 Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer	
269 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 500,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
003.27.812.2000.6.047-	 Ações Esportivas e Recreativas para Criança e Adol.	
281 – 3.1.90.11.00.00 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 4.800,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
10 - 	 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
001.08.122.1200.2.023-	 Administração da Secretaria de Assistência Social	
290 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 1.300,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
 	 SOMA ...............................................................................	 56.800,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$56.800,00 (Cinqüenta e seis mil e oitocentos reais),  proveniente do produto da anulação 
parcial das seguintes dotações orçamentárias:
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.037-	 Ação Estratégica de Saúde da Família	
99 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 28.000,00
Fonte – 01303 -  	 Saúde – Recursos Vinculados 15%	
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.361.1400.2.012-	 Manutenção do Ensino Fundamental	
148 – 3.1.90.11.00.00 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 9.200,00
Fonte – 01103 -  	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
003.27.812.2000.2.034-	 Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer	
275 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 9.600,00
277 – 3.3.90.47.00.00 - 	 Obrigações Tributárias e Contributivas	 10.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
 SOMA ...............................................................................	 56.800,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 27 de setembro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)  R$ 1,00

No Bimestre
 2.911.006,22
 2.482.426,09
 1.254.034,54

 24.972,03
 1.203.419,52

 428.580,13
 362.636,27

 0,00
 65.943,86

 0,00
 0,00

 2.911.006,22
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 2.911.006,22
 0,00

 2.911.006,22
 0,00

 3.284.118,85  11.286.566,34  0,00  11.286.566,34
RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
TOTAL (XIV) = (XII + XIII)  23.993.075,00 26.210.704,89  12.556.675,95  0,00

 1.105.030,27  0,00  1.829.973,41
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 23.993.075,00 26.210.704,89  12.556.675,95 13.654.028,94  3.284.118,85  10.181.536,07 16.029.168,82  9.456.592,93
SUPERÁVIT (XIII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00
Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00
Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
Amortização da Dívida Externa  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00
Amortização da Dívida Interna  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00
SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 23.993.075,00 26.210.704,89  12.556.675,95 13.654.028,94  3.284.118,85  10.181.536,07 16.029.168,82  9.456.592,93
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI) 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 200.000,00  200.000,00  0,00  200.000,00  0,00  0,00  200.000,00  0,00
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 272.890,43  124.109,57  272.890,43
INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  380.000,00  397.000,00  272.890,43  124.109,57  65.943,86

 1.092.136,00 5.562.276,63  1.085.027,00
DESPESAS DE CAPITAL  5.727.400,00  7.051.412,63  3.308.892,44 3.742.520,19  811.986,63  1.365.026,43 5.686.386,20  1.357.917,43
INVESTIMENTOS  5.347.400,00  6.654.412,63  3.036.002,01 3.618.410,62  746.042,77

 3.576.588,13 5.157.630,11  3.323.820,21
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 220.000,00  220.000,00  123.440,77  96.559,23  24.972,03  123.440,77  96.559,23  123.440,77
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 7.805.275,00  8.734.218,24  3.847.047,69 4.887.170,55  1.159.851,62

 5.116.480,74 4.888.593,28  4.651.414,52
DESPESAS CORRENTES  18.065.675,00 18.959.292,26  9.247.783,51 9.711.508,75  2.472.132,22  8.816.509,64 10.142.782,62  8.098.675,50
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 10.040.400,00 10.005.074,02  5.277.295,05 4.727.778,97  1.287.308,57

10.181.536,07 16.029.168,82  9.456.592,93
DESPESAS INICIAL (d) ATUALIZADA (e) Até o Bimestre (f) (g) = (e-f) No BimestreAté o Bimestre (h) (i) = (e-h)ATÉ O BIMESTRE (j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 23.993.075,00 ###########  12.556.675,95 13.654.028,94  3.284.118,85

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS EMPENHADAS SALDO DESPESAS LIQUIDADAS SALDO DESPESAS PAGAS

 0,00

Superávit Financeiro  0,00  1.156.613,76  0,00 0,00%  1.156.613,76 100,00%  0,00

Reabertura de Créditos Adicionais  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (Utilizados para Créditos Adicionais) 0,00  1.156.613,76  0,00 0,00%  1.156.613,76 100,00%  0,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

DÉFICIT (VI)  0,00  1.156.613,76  522.501,57 0,00%  0,00 0,00%  0,00

TOTAL (VII) = (V + VI)  23.993.075,00  26.210.704,89  3.284.118,85 0,00%  11.286.566,34 0,00%

 13.767.524,79

Contratual  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 23.993.075,00  25.054.091,13  2.761.617,28 11,02%  11.286.566,34 45,05%

 0,00

Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Mobiliária  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Mobiliária  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Contratual  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 13.767.524,79

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( II )  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 23.993.075,00  25.054.091,13  2.761.617,28 11,02%  11.286.566,34 45,05%

 0,00

Receita de Capital Diversas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

(-) Deduções de Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Receita Auferida por Detentores de Títulos do Tesouro Nacional Resgatados 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Receitas de Alienação de Certificados de Potencial Adicional de Construção-CEPAC 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Div. Ativa Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ.  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

(-) Deduções de Transferências de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Transferências de Convênios  3.384.100,00  3.629.616,13  0,00 0,00%  305.726,11 8,42%  3.323.890,02

Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

- 75.581,63

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL  3.484.100,00  4.209.616,13  175.581,63 4,17%  961.307,74 22,84%  3.248.308,39

Transferências Intergovernamentais  100.000,00  580.000,00  175.581,63 30,27%  655.581,63 113,03%

 0,00

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS BRUTA  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

(-) Deduções de Amortizações de Empréstimos  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

(-) Deduções de Alienações de Bens  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Alienação de Bens Móveis  50.000,00  50.000,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  50.000,00

Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 50.000,00

(-) Deduções de Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

ALIENACAO DE BENS  50.000,00  50.000,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Operações de Crédito Internas  1.400.000,00  1.400.000,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  1.400.000,00

Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 1.400.000,00

RECEITAS DE CAPITAL  4.934.100,00  5.659.616,13  175.581,63 3,10%  961.307,74 16,99%  4.698.308,39

OPERACOES DE CREDITO  1.400.000,00  1.400.000,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 20,50

Receitas Correntes Diversas  520.040,00  520.040,00  413,58 0,08%  706,54 0,14%  519.333,46

(-) Deduções de Outras Receitas Correntes  0,00  0,00 - 2,13 0,00% - 20,50 0,00%

 0,00

Receita da Dívida Ativa  82.300,00  82.300,00  14.283,15 17,35%  58.077,68 70,57%  24.222,32

Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 20.594,47

Multas e Juros de Mora  141.100,00  141.100,00  848,92 0,60%  3.691,07 2,62%  137.408,93

Indenizações e Restituições  21.400,00  21.400,00  0,00 0,00%  805,53 3,76%

 701.579,68

Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES  764.840,00  764.840,00  15.543,52 2,03%  63.260,32 8,27%

 100.500,00

Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Transferências de Convênios  0,00  100.500,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 7.782.303,47

TRANSFERENCIAS CORRENTES  16.745.500,00  17.077.000,00  2.451.035,58 14,35%  9.194.196,53 53,84%  7.882.803,47

Transferências Intergovernamentais  16.745.500,00  16.976.500,00  2.451.035,58 14,44%  9.194.196,53 54,16%

 1,50

Receita Bruta de Serviços  78.400,00  78.400,00  3.342,00 4,26%  14.631,00 18,66%  63.769,00

(-) Deduções da Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00 0,00% - 1,50 0,00%

 63.770,50

(-) Deduções da Receita Industrial  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

RECEITA DE SERVICOS  78.400,00  78.400,00  3.342,00 4,26%  14.629,50 18,66%

 0,00

Receita da Indústria de Construção  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Outras Receitas Industriais  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Receita da Indústria Extrativa Mineral  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Receita da Indústria de Transformação  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

(-) Deduções da Receita Agropecuária  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Receita da Produção Animal e Derivados  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Outras Receitas Agropecuárias  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

RECEITA AGROPECUARIA  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Receita da Produção Vegetal  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

(-) Deduções da Receita Patrimonial  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em Áreas de Domínio Público 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Receita de Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 0,00

Receita de Concessões e Permissões  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Compensações Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

- 10.278,01

Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Receitas de Valores Mobiliários  142.635,00  146.635,00  30.660,01 20,91%  156.913,01 107,01%

- 10.278,01

(-) Deduções da Receita de Contribuições - 1.000,00 - 1.000,00 - 21,39 2,14% - 435,60 43,56% - 564,40

RECEITA PATRIMONIAL  142.635,00  146.635,00  30.660,01 20,91%  156.913,01 107,01%

 10.732,80

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Contribuição de Iluminação Pública  50.000,00  50.000,00  6.352,82 12,71%  39.267,20 78,53%

 0,00

RECEITA DE CONTRIBUICOES  49.000,00  49.000,00  6.331,43 12,92%  38.831,60 79,25%  10.168,40

Contribuicões Sociais  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

 2.200,24

Contribuição de Melhoria  140.000,00  140.000,00  7.245,74 5,18%  32.869,34 23,48%  107.130,66

 (-) Deduções da Receita Tributária - 24.000,00 - 24.000,00 - 736,41 3,07% - 26.200,24 109,17%

 95.628,56

Impostos  946.100,00  946.100,00  56.703,30 5,99%  729.887,10 77,15%  216.212,90

Taxas  216.500,00  216.500,00  15.910,48 7,35%  120.871,44 55,83%

 421.172,36

RECEITAS CORRENTES  19.058.975,00  19.394.475,00  2.586.035,65 13,33%  10.325.258,60 53,24%  9.069.216,40

RECEITA TRIBUTARIA  1.278.600,00  1.278.600,00  79.123,11 6,19%  857.427,64 67,06%

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

8/2017

PREVISÃO PREVISÃO
RECEITAS REALIZADAS

SALDO

 13.767.524,79

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA (a) No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) (a-c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( I ) 23.993.075,00  25.054.091,13  2.761.617,28 11,02%  11.286.566,34 45,05%

 Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM) / TCE-PR, Unidade Responsável: Coordenadoria de Fiscalização Municipal – COFIM, Data e Hora da emissão: 27/09/2017 09:02

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2017 - Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa GENTE SEGURADORA S/A, para seguro de 02 (dois) 
veículos tipo micro-ônibus, pertencentes ao Instituto de Saúde do Paraná, cedidos ao Consórcio Intermunicipal de 
Saúde – CISA/AMERIOS, placas ARM 6506 AGRALE MICRO-ÔNIBUS MA 7.9 ano 2009 e ARN 3597 AGRALE 
MICRO-ÔNIBUS MA 7.9 ano 2009, com dispensa de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 036/2017, anexo. Em 27 de setembro 
de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
JOÃO GRASSE PEREIRA (CPF Nº937. 298.049-87) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Simplificada 
para Produção de Carvão Vegetal a ser implantada Lote B, da Gleba e Núcleo Porto Camargo - Chácara Morro Alto, 
Município de Icaraíma/PR. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA 
DE OPERAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO

A empresa Industria de Confecções Nova Olimpia Ltda., torna público que recebeu do IAP, a Licença de Operação de 
Regularização para a atividade de confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sobre 
medida, instalada na Avenida Higienópolis, s/n, Centro, na cidade de Nova Olimpia, Estado do Paraná.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DE CRUZEIRO DO OESTE

Avenida Guaíra, 2140-  Fone: (44) 3676-3422  -  CEP 87400-000
CRUZEIRO DO OESTE - PARANÁ	  
Estado do Paraná
Cruzeiro do Oeste
Resolução Nº 017 de 27 de setembro de 2017.
SÚMULA: Dispõe sobre a inscrição do Programa de Qualificação Profissional.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei 
Municipal Nº005/2006, considerando a reunião do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
realizada em 27/09/2017, nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a inscrição do Programa de Qualificação Profissional no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, para adolescentes de 15 a 17 anos do município de Cruzeiro do Oeste-PR.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ângela Maria de Carvalho Ribeiro
Presidente do CMDCA

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  357/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Tomada de Preços nº 18/2017, dando 
outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 451/2017 de 
09/03/2017, publicado em 16/03/2017, sobre o Processo de Licitação nº 137/2017, que tem por objeto a (o) Contratação 
de empresa para prestar serviços de horas máquinas, destinado a adequação de estradas e terraplanagem de 
aviários, com fornecimento de operadores, combustível, alojamento, alimentação e transporte dos maquinários. Órgão 
solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos. Conforme especificações em anexo I.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
FABIO VINICIUS ROCHA	 R$: 219.345,00	Duzentos e dezenove mil trezentos e quarenta e cinco reais.
C.R.PEREIRA & PEREIRA	 R$: 43.574,96      	 Quarenta e três mil quinhentos e setenta e quatro reais 
e noventa e seis centavos
SILVANA APARECIDA FERREIRA         PEREIRA - ME R$: 5.000,00 Cinco mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 12 de setembro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA - PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 032/2017.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 49/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE: Pregão Presencial n° 33/2017
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): ARAPONDIESEL BOMBAS INJETORAS LTDA EPP, CNPJ nº 78.771.524/0001-73
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de serviços de manutenção corretiva no veículo 
ÔNIBUS IVECO MODELO CITY CLASS – ANO 2009 – PLACAS ARM 9178 pertencente a frota municipal com 
substituição de peças (bomba de alta pressão e anel da flange).
VALOR: R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado à vista, após entrega do veículo devidamente 
consertado, mediante apresentação da nota fiscal na Divisão de Contabilidade devidamente atestada pelo responsável 
do recebimento do objeto, a empresa deverá manter a regularidade fiscal durante a vigência do contrato, e apresentar 
a certidão negativa unificada da RFB do FGTS e CNDT no ato de cada pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 27/09/2017
O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias a contar da data de assinatura.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 27/09/17.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
PREFEITO MUNICIPAL
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

9/2.016 A 8/2.017

R$ 1,00RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

Total
Últ. 12 meses

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO

Previsão
Exerc. Atual8 / 2.0177 / 2.0176 / 2.0175 / 2.0174 / 2.0173 / 2.0172 / 2.0171 / 2.01712 / 2.01611 / 2.01610 / 2.0169 / 2.016

RECEITAS CORRENTES (I)  2.834.912,61  3.317.210,51  4.316.386,58  5.502.862,11  5.230.855,18  4.044.572,86  4.359.412,63  3.207.641,71  3.906.544,57  3.352.372,03  3.634.631,37  4.117.974,37  51.081.997,94 47.825.376,53

    Receita Tributária  240.912,70  249.833,85  297.881,91  364.761,95  281.769,85  501.356,62  903.746,16  221.053,15  354.519,49  276.503,26  297.111,07  305.022,82  5.322.238,39 4.294.472,83

      IPTU  14.338,24  12.225,99  13.470,44  24.405,26  57.553,68  113.237,80  376.714,66  41.574,49  42.004,43  39.227,22  51.424,90  41.464,08  1.544.186,27 827.641,19

      ISS  50.922,98  65.964,55  72.122,83  74.699,35  65.963,94  76.013,13  87.244,83  79.886,84  77.826,93  61.756,86  58.811,06  73.762,36  1.156.197,21 844.975,66

      ITBI  66.131,97  59.126,50  98.250,21  59.369,86  41.871,37  49.958,64  15.739,78  28.063,82  15.899,95  29.841,98  26.520,79  41.592,48  607.036,30 532.367,35

      IRRF  81.901,47  88.931,78  82.739,15  158.666,45  14.756,78  131.768,83  109.076,46  18.539,32  164.358,81  88.413,72  93.618,70  87.689,29  979.370,82 1.120.460,76

      Outras Receitas Tributárias  27.618,04  23.585,03  31.299,28  47.621,03  101.624,08  130.378,22  314.970,43  52.988,68  54.429,37  57.263,48  66.735,62  60.514,61  1.035.447,79 969.027,87

    Receita de Contribuições  97.917,32  91.377,84  76.291,23  95.355,19  108.061,07  111.295,07  114.279,66  127.023,16  100.470,32  126.090,67  98.356,41  120.218,41  1.137.000,00 1.266.736,35

    Receita Patrimonial  20.653,86  17.183,73  17.582,05  34.452,53  22.151,04  29.843,45  41.528,75  30.190,49  34.419,32  34.484,87  28.233,91  25.653,14  452.385,54 336.377,14

    Receita Agropecuária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Receita Industrial  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  200,00  0,00  0,00  100,00  115,85  3.811,13 415,85

    Transferências Correntes  2.472.194,68  2.957.822,31  3.923.676,18  5.006.871,08  4.797.765,96  3.396.063,90  3.297.384,39  2.828.564,51  3.415.708,37  2.914.176,70  3.200.686,88  3.591.698,78  44.097.494,04 41.802.613,74

      Cota-Parte do FPM  784.405,99  952.186,51  1.737.250,90  2.100.378,06  1.157.289,46  1.483.613,95  929.575,04  1.119.979,87  1.270.423,87  1.170.969,67  904.368,78  1.025.662,17  14.900.000,00 14.636.104,27

      Cota-Parte do ICMS  946.127,65  861.500,83  1.212.550,83  1.085.386,18  1.895.248,25  751.765,97  1.176.032,70  934.495,35  1.240.025,63  960.029,08  940.383,16  1.253.720,19  15.201.060,78 13.257.265,82

      Cota-Parte do IPVA  29.664,58  29.180,92  33.353,49  44.152,38  738.261,64  216.013,81  309.077,26  83.170,35  62.239,28  61.837,70  37.933,28  43.465,91  2.021.853,13 1.688.350,60

      Cota-Parte do ITR  8.344,09  362.530,07  49.825,07  64.356,60  29.241,61  263,57  53,09  749,89  956,63  4.871,46  487,02  356,14  603.426,78 522.035,24

      Transferências LC 87/1996  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.650,42  7.650,42  7.650,42  7.650,42  7.650,42  7.650,42  7.650,42  7.650,42  112.331,65 92.268,44

      Transferências LC 61/1989  13.775,90  14.560,40  15.216,75  16.189,17  15.568,05  17.118,63  13.452,24  16.243,62  15.241,05  15.323,90  17.214,54  16.108,77  214.690,90 186.013,02

      Transferências do FUNDEB  409.916,68  409.766,44  592.895,05  587.281,32  817.783,17  612.773,13  626.370,23  462.815,22  574.634,30  462.243,48  430.549,22  550.089,15  6.775.444,85 6.537.117,39

      Outras Transferências Correntes  272.193,52  320.330,87  274.817,82  1.101.361,10  136.723,36  306.864,42  235.173,41  203.459,79  244.537,19  231.250,99  862.100,46  694.646,03  4.268.685,95 4.883.458,96

    Outras Receitas Correntes  3.234,05  992,78  955,21  1.421,36  21.107,26  6.013,82  2.473,67  610,40  1.427,07  1.116,53  10.143,10  75.265,37  69.068,84 124.760,62

    (-) Renúncias/Restituições/Descontos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

DEDUÇÕES (II)  358.016,87  445.544,93  611.192,64  663.645,69  768.651,84  495.285,23  487.168,12  432.457,87  519.307,31  444.136,43  381.607,39  469.392,67  6.483.672,66 6.076.406,99

    Compensação Financ. entre Regimes de Previdência  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência e 
Rendim. Aplic. Financeiras RPPS

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Acordão TCE/PR 1509/06 e 870/07 - IN 56/2011 
TCE-PR

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Dedução de Receita para Formação do FUNDEB  358.016,87  445.544,93  611.192,64  663.645,69  768.651,84  495.285,23  487.168,12  432.457,87  519.307,31  444.136,43  381.607,39  469.392,67  6.483.672,66 6.076.406,99

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II)  2.476.895,74  2.871.665,58  3.705.193,94  4.839.216,42  4.462.203,34  3.549.287,63  3.872.244,51  2.775.183,84  3.387.237,26  2.908.235,60  3.253.023,98  3.648.581,70  41.748.969,54  44.598.325,28
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RREO – ANEXO 9 (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1,00

RECEITAS
PREVISÃO 

ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

(b)

SALDO NÃO 
REALIZADO

( c ) = (a - b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)  2.750.000,00  164.879,92  2.585.120,08

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

(e)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

SALDO NÃO 
EXECUTADO

( f ) = (d - e)

DESPESAS

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte

DESPESAS DE CAPITAL

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II)

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OUROS (III) = (I -II)

 7.148.436,61  1.762.783,65  1.729.599,36  0,00  5.385.652,96

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 7.148.436,61  1.762.783,65  1.729.599,36  0,00  5.385.652,96

-4.398.436,61 - --1.597.903,73 -2.800.532,88

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 20m.
Nota: Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

R$ 1,00RREO – Anexo 5 (LRF, art 53, inciso III) 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

(b)(a) (c)

Em 31/dez./2016 Em 30/jun./2017 Em 31/ago./2017

DÍVIDA CONSOLIDADA (I)  4.087.558,64  4.776.722,42  4.567.574,73

DEDUÇÕES (II) -1.095.755,82  4.554.605,02  4.315.548,82

    Disponibilidade de Caixa -1.100.735,05  4.553.445,53  4.313.734,37

      Disponibilidade de Caixa Bruta  2.745.988,54  5.781.246,31  5.422.018,06

(-) Restos a Pagar Proc. (Exceto Precatórios)  3.846.723,59  1.227.800,78  1.108.283,69

Demais Haveres Financeiros  4.979,23  1.159,49  1.814,45

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I-II)  252.025,91 5.183.314,46  222.117,40

 0,00RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)  0,00 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS (V)  1.341.473,37  2.241.633,49  2.253.366,20

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV – V)  3.841.841,09 -2.019.516,09 -2.001.340,29

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

(VIc-VIa)(VIc-VIb)

VALOR -5.843.181,38 18.175,80

No 4º Bimestre Até o 4º Bimestre 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  447.929,64

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 17m.
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

R$ 1,00RREO – ANEXO XI (LRF, art. 53, § 1º, inciso III )

SALDO A 
REALIZAR

(c) = (a-b)
RECEITAS

RECEITAS
REALIZADAS

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

 40.000,00RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) -180.606,11 220.606,11

 20.000,00    Receita de Alienação de Bens Móveis  20.000,00 0,00

 19.000,00    Receita de Alienação de Bens Imóveis -201.500,00 220.500,00

 1.000,00    Rendimento de Aplicações Financeiras  893,89 106,11

DESPESAS
SALDO A 

PAGAR
(g) = (d-e)

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS

(e)

PAGAMENTO 
DE RESTOS A 

PAGAR
(f)

DESPESAS 
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

 40.296,31  0,00  0,00  0,00  40.296,31 0,00  0,00

    Despesas de Capital  40.296,31  0,00  0,00  0,00  40.296,31 0,00  0,00

      Investimentos  40.296,31  0,00  0,00  0,00  40.296,31 0,00  0,00

      Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

    Despesas Correntes dos Regimes de Previdência  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      Regime Geral da Previdência Social  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      Regime Próprio dos Servidores Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
SALDO ATUAL
(j) = (IIIh + IIIi)

2017
(i) = (Ib - (IIe + IIf))

2016
 (h)

VALOR (III)  220.606,11  189.005,15-31.600,96

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 21m.
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
DEMOSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2.017

RREO – Anexo XIII (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) R$ 1,00

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DO PPP
SALDO TOTAL EM 31 DE  DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR

REGISTROS EFETUADOS EM 2017

No Bimestre Até o Bimestre

TOTAL DE ATIVOS

Ativos Contabilizados na SPE

TOTAL DE PASSIVOS

Provisões de PPP

Outros Passivos

Obrigações decorrentes de Ativos Constítuidos pela SPE

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Obrigações Contratuais

Garantias Concedidas

TOTAL DAS DESPESAS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V) = (IV) / (III)

Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I)

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

EXERCÍCIO 
CORRENTE

EXERCÍCIO 
2026

EXERCÍCIO 
2025

EXERCÍCIO 
2024

EXERCÍCIO 
2023

EXERCÍCIO 
2022

EXERCÍCIO 
2021

EXERCÍCIO 
2020

EXERCÍCIO 
2019

EXERCÍCIO 
2018

DESPESAS DE PPP

Das Estatais Não-Dependentes

PPP A CONTRATAR (II)

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA 
O LIMITE (IV = I + II)

Nota:

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 22m.
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
DEMOSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2.017

Continuação

RREO – Anexo XIII (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) R$ 1,00
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO  DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO DE 2.017

RGF - ANEXO V (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a" ) R$ 1,00

DESTINAÇÃO DE RECURSOS
DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

De Exercícios
Anteriores

(b)

Do Exercício
(c)

Restos a Pagar
Empenhados e

Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Demais
Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA

FINANCEIRA)

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 
VERIFICADA 

NO 
CONSÓRCIO 

PÚBLICO
 (f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e)-f)

 0,00 0,00 122.971,810,00 0,00 70.398,52 384.676,31-57.503,92 520.542,72Transferências do FUNDEB

 0,00 0,00 76.779,950,00 0,00 58.365,57 0,00 0,00 135.145,52Transferências Voluntárias

 0,00 0,00 222.828,040,00 0,00 0,00 0,00 0,00 222.828,04Alienação de Bens

 0,00 0,00-153.719,960,00 0,00 155.786,79 0,00 0,00 2.066,83Operações de Crédito

 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Contratos de Rateio de Consórcios Públicos

 0,00 396.643,07 1.805.777,580,00 0,00 97.423,71 63.227,06 16.550,10 1.982.978,45Transferências de Programas

 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Antecipação da Receita Orçamentária - ARO

 0,00 0,00 3.920,530,00 450.896,52 0,00 0,00 0,00 454.817,05Valores Restituíveis

 0,00 90.393,14 682.825,650,00 0,00 12.030,00 34.000,00 85,00 728.940,65Outras Destinações/Vinculações

 4.047.319,26 -40.868,82Total Recursos Vinculados (I)  481.903,37  394.004,59  450.896,52  2.761.383,60  487.036,21  0,000,00

 0,00 2.210.558,03 156.528,870,00 0,00 0,00 1.247.905,18 0,00 1.404.434,05Recursos Ordinários / Livres

 1.404.434,05  0,00Total Recursos não Vinculados(II)  1.247.905,18  0,00  0,00  156.528,87  2.210.558,03  0,000,00

TOTAL (III) = (I + II)  5.451.753,31 -40.868,82  1.729.808,55  394.004,59  450.896,52  2.917.912,47  2.697.594,24  0,000,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 14m.
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMOSTRATIVO  DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RREO – Anexo VII (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1,00

Em
Exercícios
Anteriores

(f)

Em 31 de
dezembro de

2016
(g)

Pagos

(i)

Cancelados

(j)

PODER / ÓRGÃO
Inscritos

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS 
LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Liquidados

(h)

Saldo Total

L=(e+k)

Cancelados

(d)

Pagos

(c)

Saldo

e=(a+b) - (c+d)

Em 31 de 
dezembro de

2016
(b)

Em
Exercícios
Anteriores

(a)

Inscritos

Saldo

k=(f+g) - (i+j)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)  174.041,99  2.509.624,95  0,00 2.057.651,93  626.015,01  1.014.745,03  461.853,60  255.616,79 574.792,36  646.189,48 574.989,36  1.272.204,49

 2.057.651,93 2.509.624,95 174.041,99PODER EXECUTIVO  626.015,01 0,00  1.014.745,03  461.853,60  574.989,36  574.792,36  255.616,79  646.189,48  1.272.204,49

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)  18.511,49  1.250.931,21  1.250.931,21 0,00  18.511,49  3.938,85  0,00  0,00 0,00  3.938,85 0,00  22.450,34

 0,00 1.250.931,21 18.511,49PODER EXECUTIVO  18.511,49 1.250.931,21  3.938,85  0,00  0,00  0,00  0,00  3.938,85  22.450,34

TOTAL (III) = (I + II)  192.553,48  3.760.556,16  1.250.931,21 2.057.651,93  644.526,50  1.018.683,88  255.616,79 574.792,36  650.128,33 461.853,60  574.989,36  1.294.654,83

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 19m.
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WILSON ROBERTO BARBOSA SERRA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
Rua Paranaguá, 518 – CEP 87830-000 – Telefone (044) 3679-8000
C.N.P.J.: 75.801.738/0001-57
Portaria nº 2211/ 2017                                              
CONSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE TAPIRA – PARANÁ.
O prefeito do Município de Tapira, no uso de suas atribuições legais e conforme a Lei 
nº.253/2010 de 24de novembro de 2.010.
Decreta:
Art. 1º.  Fica constituído o Conselho Municipal dos Direitos Da Criança e do 
Adolescente – CMDCA para 2017, composto pelas seguintes representações:
REPRESENTAÇÃO GOVERNAMENTAL:
01) Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Anderson Thadeu Gonzaga
Suplente: Edimara Rocha Lopes
02) Secretaria Municipal de Educação
Titular: Ângela Aparecida da Silva Munhoz Priori
Suplente: Mirian dos Santos Ribeiro Oliveira
03) Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer
Titular: Alzira da Silva Santos
Suplente: Jaime Travaglia
04) Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Fabiana Costa Dutra
Suplente: Arlete Maria Góes de Almeida
05) Administração Publica
Titular: Adriana Morales Hermoso
Suplente: Camila Barbalho Pinto Martins
REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
01) Representante dos trabalhadores Sindicato Rural
Titular: IsioTravaglia
Suplente: Tereza Cavalcante Bauman
02) Representantes da APAE
Titular: Adryana Araújo Ferreira
Suplente: Rosângela Marques Goulart Moreira 
03) Representantes de entidades religiosas
Titular: Joaz Geoval do Nascimento
Suplente: Eliane Maia Pinheiro
04) Representantes de Conselho de Classe Profissionais
Titular: Josiane de Melo Freitas
Suplente: Margareth Regina da Silva Escorcio
05) Representantes do grupo de jovens Universitários
Titular: Cristian de Mendonça Oliveira
Suplente: Simone Paisca de Carvalho
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapira, aos vinte sete dias do mês de setembro de dois mil e 
dezessete.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA 
                 Estado do Paraná 

Rua Paranaguá, 518 —- Cx. P. 31 — CEP 87830-000 - Telefone: (044) 3679-8000 
                         C.N.P.J. 75 801 738/0001-57 
 

 

 

 
DECRETO  Nº 1418/2017 

 
SÚMULA - Autorização para a abertura de CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, ao Orçamento Municipal 
para o corrente exercício, altera o plano plurianual,a Lei 
das Diretrizes Orçamentárias  e dá outras providências 

 
 
 
 O Poder Executivo do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são atribuídas por Lei, aprovada pela Lei Municipal 752/2017 
DECRETA: 

 
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do 
Município para o corrente exercício financeiro, o CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
no valor de R$ 257.267,00 (Duzentos e cinqüenta e sete mil e duzentos e sessenta e sete 
reais), nas dotações orçamentárias abaixo: 
 
Órgão – 12  Departamento de Viação, Obras e Serviços Gerais 
Unidade – 025 Divisão de Obras 
Atividade – 15.451.0045.2.051 Manutenção e Encargos da Divisão de Obras  
Elemento – 4.4.90.51.00.00  Obras e Instalações 31803          257.267,00 
 
 
Artigo 2º - Como recurso para a abertura do Crédito autorizado pelo Artigo 1º, será 
utilizado o provávelexcesso de arrecadação na receita: 
 
 
Receita 2.4.7.1.99.99.31.00 fonte 31803 – Ações de recuperação de áreas destruídas por 
desastre - Processo 59204.002303/2016-99, no valor de R$ 257.267,00 (Duzentos e 
cinqüenta e sete mil e duzentos e sessenta e sete reais); 
 
 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, aos 26 dias de Setembro de dois mil e 
dezessete. 
 
 

________________________ 
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA 

Prefeito Municipal 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA 
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Rua Paranaguá, 518 —- Cx. P. 31 — CEP 87830-000 - Telefone: (044) 3679-8000 
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LEI Nº 752/2017 

 
SÚMULA - Autorização para a abertura de CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, ao Orçamento Municipal 
para o corrente exercício, altera o plano plurianual,a Lei 
das Diretrizes Orçamentárias  e dá outras providências 

 
 
 

 A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO 
A SEGUINTE LEI: 

 
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do 
Município para o corrente exercício financeiro, o CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
no valor de R$ 257.267,00 (Duzentos e cinqüenta e sete mil e duzentos e sessenta e sete 
reais), nas dotações orçamentárias abaixo: 
 
Órgão – 12  Departamento de Viação, Obras e Serviços Gerais 
Unidade – 025 Divisão de Obras 
Atividade – 15.451.0045.2.051 Manutenção e Encargos da Divisão de Obras  
Elemento – 4.4.90.51.00.00  Obras e Instalações 31803          257.267,00 
 
 
Artigo 2º - Como recurso para a abertura do Crédito autorizado pelo Artigo 1º, será 
utilizado o provávelexcesso de arrecadação na receita: 
 
 
Receita 2.4.7.1.99.99.31.00 fonte 31803 – Ações de recuperação de áreas destruídas por 
desastre - Processo 59204.002303/2016-99, no valor de R$ 257.267,00 (Duzentos e 
cinqüenta e sete mil e duzentos e sessenta e sete reais); 
 
 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, aos 26 dias de Setembro de dois mil e 
dezessete. 
 
 

________________________ 
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA 

Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 067/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 16/10/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 067/2017, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO, EVENTUAL E FUTURA DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TROCA DE 
CILINDROS E ROLO MAGNETICO E PCR E AQUISIÇÃO DE CARTUCHOS E 
TONERS, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, no valor 
máximo de R$ 105.580,00 (cento e cinco mil quinhentos e oitenta reais), de acordo 
com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente 
Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário 
comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, 
ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 27/09/2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 3012/2017
SUMULA: Prorroga prazo de validade do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aberto pelo 
Edital nº 149/2015, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com base no inciso III do artigo 195 da Lei Orgânica do Município;
Considerando o disposto no inciso III do artigo 37 da Constituição Federal/88;
Considerando os princípios constitucionais de transparência, legalidade e 
impessoalidade
DECRETA:
Art. 1º - Fica prorrogado o Concurso Público para provimento de cargos efetivos da 
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, regulamentado pelo Edital 
nº 149/2015, cujo o resultado final foi homologado através do Edital nº 162/2015 
de 08/10/2015 e publicado no órgão oficial do município em 10/10/2015, edição nº 
10.494, página B6, por igual período de 02 (dois) anos.
Art. 2º - O prazo de vigência do Concurso Público, Edital nº 149/2015, encerra-se 
em 07/10/2019.
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
27 de setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

RECEITAS DO ENSINO 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
% 

(c)=(b/a)
*100

Até o Período 
(b)

no Período

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

1- RECEITAS DE IMPOSTOS  3.586.790,60  2.438.181,16 474.883,66 4.286.790,60  56,88

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU  844.186,27  898.781,24 92.888,98 1.544.186,27  58,20

      1.1.1- IPTU  600.219,92  649.127,32 40.875,87 1.300.219,92  49,92

      1.1.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU  243.966,35  249.653,92 52.013,11 243.966,35  102,33

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI  607.036,30  249.488,81 68.113,27 607.036,30  41,10

      1.2.1- ITBI  603.624,34  249.269,31 67.902,65 603.624,34  41,30

      1.2.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  3.411,96  219,50 210,62 3.411,96  6,43

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS  1.156.197,21  581.689,20 132.573,42 1.156.197,21  50,31

      1.3.1- ISS  1.131.552,64  569.117,81 128.162,69 1.131.552,64  50,30

      1.3.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS  24.644,57  12.571,39 4.410,73 24.644,57  51,01

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF  979.370,82  708.221,91 181.307,99 979.370,82  72,31

    1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF,art, 153, 4º, inciso III)  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

      1.5.1- ITR  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

      1.5.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  33.352.163,21  20.597.569,27 4.862.534,13 33.987.163,21  60,60

    2.1- Cota-Parte FPM  15.833.799,97  9.669.416,14 2.537.564,28 15.833.799,97  61,07

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b  14.900.000,00  9.061.882,81 1.930.030,95 14.900.000,00  60,82

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d  933.799,97  607.533,33 607.533,33 933.799,97  65,06

      2.1.3- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

    2.2- Cota-Parte ICMS  14.566.060,78  9.151.700,33 2.194.103,35 15.201.060,78  60,20

    2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996  112.331,65  61.203,36 15.300,84 112.331,65  54,48

    2.4- Cota-Parte IPI-Exportação  214.690,90  126.270,80 33.323,31 214.690,90  58,82

    2.5- Cota-Parte ITR  603.426,78  36.979,41 843,16 603.426,78  6,13

    2.6- Cota-Parte IPVA  2.021.853,13  1.551.999,23 81.399,19 2.021.853,13  76,76

    2.7- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  36.938.953,81  38.273.953,81  5.337.417,79  23.035.750,43  60,19

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
% 

(c)=(b/a)
*100

Até o Período 
(b)

no Período

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

 18.272,51  10.562,48 796,87 18.272,51  57,81

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  1.069.373,29  624.972,33 163.664,45 1.069.373,29  58,44

    5.1- Transferências do Salário-Educação  660.000,00  408.185,82 94.985,87 660.000,00  61,85

    5.2- Transferências Diretas - PDDE  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

    5.3- Transferências Diretas - PNAE  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

    5.4- Transferências Diretas - PNATE  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

    5.5- Outras Transferências do FNDE  382.600,72  206.113,75 65.076,60 382.600,72  53,87

    5.6- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  26.772,57  10.672,76 3.601,98 26.772,57  39,86

6-  RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  0,00  796,81 158,42 239,79  332,29

    6.1- Transferências de Convênios  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

    6.2- Aplicações Financeiras dos Recursos de Convênios  0,00  796,81 158,42 239,79  332,29

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONADAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
     (4+5+6+7+8)  1.087.645,80  1.087.885,59  164.619,74  636.331,62  58,49
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R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

FUNDEB 

PREVISÃO
INICIAL

% 
(c)=(b/a)

*100
Até o Período 

(b)
no Período

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

RECEITAS DO FUNDEB

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  3.998.006,86 851.000,06 6.483.672,66 6.483.672,66  61,66

    10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% 2.1)  1.812.376,34 386.006,12 2.980.000,00 2.980.000,00  60,82

    10.2- Cota-Parte  ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% 2.2)  1.830.339,89 438.820,63 2.913.212,16 2.913.212,16  62,83

    10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% 2.3)  12.240,64 3.060,16 22.466,33 22.466,33  54,48

    10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% 2.4)  25.254,19 6.664,68 42.938,18 42.938,18  58,82

    10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5))  7.395,81 168,61 120.685,36 120.685,36  6,13

    10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% 2.6)  310.399,99 16.279,86 404.370,63 404.370,63  76,76

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  6.813.725,40  66,76 4.549.109,98 982.605,82 6.813.725,40

    11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB  6.775.444,85  66,97 4.537.257,90 980.638,37 6.775.444,85

    11.2- Complementação da União ao FUNDEB  0,00  0,00 0,00 0,00 0,00

    11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  38.280,55  30,96 11.852,08 1.967,45 38.280,55

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10)  291.772,19  184,82 539.251,04 129.638,31 291.772,19

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS

%
(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO  5.643.526,84  5.643.526,84  0,00 3.681.741,65  65,24  3.681.741,65  65,24

    13.1- Com Educação Infantil  1.738.019,53  1.738.019,53  0,00 1.001.906,16  57,65  1.001.906,16  57,65

    13.2- Com Ensino Fundamental  3.905.507,31  3.905.507,31  0,00 2.679.835,49  68,62  2.679.835,49  68,62

14- OUTRAS DESPESAS  1.170.198,56  1.229.637,41  703.080,82  57,18  703.080,82  57,18  0,00

    14.1- Com Educação Infantil  690.000,00  690.000,00  316.810,25  45,91  316.810,25  45,91  0,00

    14.2- Com Ensino Fundamental  480.198,56  539.637,41  386.270,57  71,58  386.270,57  71,58  0,00

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14)  6.813.725,40  6.873.164,25  4.384.822,47  63,80  4.384.822,47  63,80  0,00

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR

17- DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCICIO ANTERIOR, DO FUNDEB

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB

18- TOTAL DAS DEDUCOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17) -107.775,37

16.1 - FUNDEB 60%

16.2 - FUNDEB 40%

 0,00

 0,00

 0,00

17.2 - FUNDEB 40%

17.1 - FUNDEB 60% -167.214,22

 59.438,85

-107.775,37

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  4.492.597,84

19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  84,61

19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  14,15

19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  1,24

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

21- DESPESAS CUSTEADAS COM SALDO DO ITEM 20 ATE O 1º TRIMESTRE DO EXERCICIO

20- RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCICIO ANTERIOR QUE NAO FORAM UTILIZADOS

VALOR

-107.775,37

-107.775,37
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R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS

%
(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

22- EDUCAÇÃO INFANTIL  2.553.019,53  2.953.209,53  0,00 1.432.055,90  48,49  1.391.711,22  47,13

    22.1 - Creche  2.553.019,53  2.953.209,53  0,00 1.432.055,90  48,49  1.391.711,22  47,13

      22.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  2.428.019,53  2.428.019,53  0,00 1.318.716,41  54,31  1.318.716,41  54,31

      22.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  125.000,00  525.190,00  0,00 113.339,49  21,58  72.994,81  13,90

    22.2 - Pré-escola  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

      22.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

      22.2.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

 7.408.129,28  7.507.883,46  65,19  0,0023- ENSINO FUNDAMENTAL  61,68 4.630.568,13 4.894.463,14

 4.385.705,87  4.445.144,72  68,98  0,00    23.1- Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  68,98 3.066.106,06 3.066.106,06

 3.022.423,41  3.062.738,74  60,24  0,00    23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  51,30 1.571.136,97 1.844.888,99

 0,00  0,00  0,00-6.674,90  0,00 0,00    23.9- (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas -16.531,91

24- ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

25- ENSINO SUPERIOR  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENS. RE  220.946,00  146.432,30  66,28  143.288,60  3.143,70 64,85 220.946,00

27- OUTRAS  406.550,00  288.826,56  71,04  187.342,96  101.483,60 46,08 406.550,00

28- TOTAL DAS DESPESAS  COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO  E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (22+23+24+25+26+27)

 10.588.644,81  11.088.588,99  57,29 6.352.910,91 6.761.777,90  60,98  104.627,30

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

34- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

31- RECEITAS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49)

30- AJUSTE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM GANHO/SUPERÁVIT/RECEITA APLICAÇÃO FINANCEIRA DO FUNDEB

35- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS  DE
       IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j) 

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  539.251,04

 11.852,08

 0,00

 73.595,12

 0,00

 69.594,45

-107.775,37

36- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+ 30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35) DE IMPOSTOS 
      VINCULADOS AO ENSINO = (46g)  586.517,32

37- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS  DE LIMITE((22+23) - 36)  5.435.762,03

38- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37) / (3) * 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 25  23,60

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO

ENSINO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS

%
(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0039- DESPESAS CUSTEADAS COM APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS  
RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

 0,00 7,69 51.929,04 15,70 105.985,19 675.000,00 675.000,0040- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0041- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO

 0,00 17,10 34.424,12 65,07 130.953,40 201.262,04 198.578,1142- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO 
DO ENSINO

43- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (39+40+41+42)  876.262,04 873.578,11  236.938,59  27,04  86.353,16  9,85  0,00

44- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (28+43)  11.462.222,92  11.964.851,03  6.998.716,49  58,49  6.439.264,07  53,82  104.627,30

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS 
DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

CANCELADOS EM  2017  

(j)
SALDO ATÉ O PERÍODO

45- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  926.662,32  73.595,12
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CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

VALOR

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

46- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 

47- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO

48- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO

49- (+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O PERÍODO

50- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

 11.852,08

 346.733,98

 520.542,72

 4.537.257,90

48.1 Orçamento do Exercício

48.2 Restos a Pagar  375.155,08

 4.375.301,24

 4.000.146,16

51- (+) Ajustes

51.2 Conciliação Bancária

51.1 Retenções

52- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO

 0,00  0,00

 51.929,04

 2.416,70

 10.211,87

 408.185,82

 54.345,74

 8.540,31

 372.592,26

 2.922,56  0,00

 2.922,56  0,00

 523.465,28  372.592,26

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 20m.

Para maior transparência na divulgação das despesas liquidadas e das não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados, a coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS", deverá ser utilizada no RREO do último bimestre do exercício de referência.

Contador - CRC 15797-9/O

WILSON ROBERTO BARBOSA SERRA
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RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL % 

(b/a)*100
até  o   Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  3.586.790,60  4.286.790,60  2.302.177,93  53,70

    Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  600.219,92  1.300.219,92  542.562,48  41,73

    Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  603.624,34  603.624,34  249.269,31  41,30

    Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  1.131.552,64  1.131.552,64  567.478,75  50,15

    Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  979.370,82  979.370,82  708.221,91  72,31

    Imposto Territorial Rural - ITR  0,00  0,00  0,00  0,00

    Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  6.949,33  6.949,33  18.884,61  271,75

    Dívida Ativa dos Impostos  136.472,38  136.472,38  98.455,33  72,14

    Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  128.601,17  128.601,17  117.305,54  91,22

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  60,48 32.418.363,24  33.053.363,24  19.990.035,94

    Cota-Parte FPM  60,82 14.900.000,00  14.900.000,00  9.061.882,81

    Cota-Parte ITR  6,13 603.426,78  603.426,78  36.979,41

    Cota-Parte IPVA  76,76 2.021.853,13  2.021.853,13  1.551.999,23

    Cota-Parte ICMS  60,20 14.566.060,78  15.201.060,78  9.151.700,33

    Cota-Parte IPI-Exportação  58,82 214.690,90  214.690,90  126.270,80

    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  54,48 112.331,65  112.331,65  61.203,36

      Desoneração ICMS (LC 87/96)  54,48 112.331,65  112.331,65  61.203,36

      Outras  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

 37.340.153,84 36.005.153,84  22.292.213,87  59,70

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL % 

(b/a)*100
até  o   Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

 105,59 1.742.449,04  1.982.449,04  2.093.178,38TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS

 126,35 1.356.879,56  1.356.879,56  1.714.451,49    Provenientes da União

 56,87 338.669,48  578.669,48  329.087,97    Provenientes do Estado

 0,00 0,00  0,00  0,00    Provenientes de Outros Municípios

 105,84 46.900,00  46.900,00  49.638,92    Outras Receitas do SUS

 0,00 0,00  0,00  0,00TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIAS

 0,00 0,00  0,00  0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE

 33,48 5.600,00  5.600,00  1.875,04OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  1.988.049,04  2.095.053,42 1.748.049,04  105,38

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Grupo de Natureza da Despesa)

% 
(f/e)*100

Até  o  Bimestre 
 

(f)

Até  o  Bimestre 
 

(g)

% 
(g/e)*100

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(e)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

 10.253.227,17  11.020.106,52  7.267.993,18  6.502.571,70 65,95  59,01DESPESAS CORRENTES

 6.088.640,51  6.088.640,51  3.500.324,10  3.500.324,10 57,49  57,49    Pessoal e Encargos Sociais

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Juros e Encargos da Dívida

 4.164.586,66  4.931.466,01  3.767.669,08  3.002.247,60 76,40  60,88    Outras Despesas Correntes

 67.817,20  582.764,82  462.818,62  458.618,62 79,42  78,70DESPESAS DE CAPITAL

 67.817,20  582.764,82  462.818,62  458.618,62 79,42  78,70    Investimentos

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Inversões Financeiras

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Amortização da Dívida

 10.321.044,37TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)  11.602.871,34  7.730.811,80  6.961.190,32  60,00 66,63
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Até  o  Bimestre 
 

(h)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA 
FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

% 
(h/IVf) 

*100

Até  o  Bimestre 
 

(i)

% 
(i/IVg) 

*100

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO 
PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL

 0,00  0,00

 14,61 15,01 2.190.861,66 1.741.449,04DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS  1.160.749,26  1.017.236,39

 14,55 14,93 2.184.596,66 1.741.449,04    Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS  1.154.484,92  1.013.127,53

 0,00 0,00 0,00 0,00    Recursos de Operações de Crédito  0,00  0,00

 0,06 0,08 6.265,00 0,00    Outros Recursos  6.264,34  4.108,86

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO 
EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ANTERIORES

DESP. CUSTEADAS COM REC. VINC. À PARC. DO PERC. MÍN. QUE NÃO 
FOI APLICADA EM AÇÕES E SERV. DE SAÚDE EM EXERC. ANTERIORES

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS 
INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS  0.00  0.00

 0.00  0.00

 0.00 0.00

 0.00 0.00

 0.00 0.00

 0.00  0.00  0.00  0.00

 3.650,00  3.650,00 0,05  0,05

 0,00  0,00

 34.460,56  34.460,56 0,45  0,50

 782.555,07  10,12  11,24 782.555,07

 0,00  0,00

 1.741.449,04TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V)  2.190.861,66  26,40 25,63 1.981.414,89  1.837.902,02

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

 8.579.595,33  9.412.009,68  5.749.396,91  74,37  5.123.288,30  73,60

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA 
E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%  22,98

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 
[(IIIb  * 15%)  - VI]  1.779.456,22

PARCELA 
CONSIDERADA 

NO LIMITE 

A PAGARPAGOSCANCELADOS / 
PRESCRITOS

INSCRITOSEXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

    Exercício 2017  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

CONTROLE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

CONSIDERADOS PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO LIMITE
ARTIGO 24, § 1º e 2º

Saldo Final 
(Não Aplicado)

Despesas custeadas no 
exercício de referência

(j)

Saldo Inicial

DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR 
CANCELADOS OU PRESCRITOS

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00 0,00  0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00 0,00  0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00 0,00  0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  0,00 0,00  0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  55,40 0,00 -55,40
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  34.405,16 0,00 -34.405,16

 34.460,56TOTAL (VIII)  0,00 -34.460,56

CONTROLE DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À 
PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS 

DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - ARTIGOS 25 E 26

RECURSOS VINCULADOS À DIFERENÇA DE LIMITE NÃO 
CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)

Despesas custeadas no 
exercício de referência

(k)

Saldo Inicial

TOTAL (IX)
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (m/total 

m)
*100

Até  o
  Bimestre  

(m)

%
 (l/total l)

*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(l)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAÚDE
(Por SubFunção)

 2.382.935,89  2.975.683,51  1.826.599,50  1.709.175,55 23,63  24,55Atenção Básica

 7.279.451,98  7.968.531,33  5.719.353,28  5.083.361,49 73,98  73,02Assistência Hospitalar e Ambulatorial

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00Suporte Profilático e Terapêutico

 524.688,66  524.688,66  180.103,72  163.897,98 2,33  2,35Vigilância Sanitária

 133.967,84  133.967,84  4.755,30  4.755,30 0,06  0,07Vigilância Epidemiológica

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00Alimentação e Nutrição

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00Outras Subfunções

TOTAL  11.602.871,34 10.321.044,37  7.730.811,80  6.961.190,32 100,00  100,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 22m.

Contador - CRC 15797-9/O

WILSON ROBERTO BARBOSA SERRA
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MUNICÍPIO DE TAPEJARA

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas

Até o
Periodo (d)

No Periodo %
(d/total d)

DESPESAS EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIA  93,72 38.517.706,68  43.402.067,11  6.438.554,07  25.086.167,57  18.315.899,54  6.705.755,15  22.388.573,33  93,01  21.013.493,78
ADMINISTRAÇÃO  5.270.503,11  5.556.703,11  933.725,42  3.536.101,89  13,21  2.020.601,22  824.933,96  2.935.223,96  12,19  2.621.479,15

Controle Interno  201.641,00  201.641,00  13.207,00  55.628,00  0,21  146.013,00  13.207,00  55.628,00  146.013,00 0,23
Administração de Receitas  553.655,00  433.655,00  109.424,24  296.999,69  1,11  136.655,31  61.012,03  199.075,68  234.579,32 0,83
Administração Financeira  1.098.446,00  997.946,00  125.562,82  554.599,76  2,07  443.346,24  145.318,25  554.290,75  443.655,25 2,30
Administração Geral  3.217.111,11  3.573.811,11  593.075,36  2.336.797,84  8,73  1.237.013,27  561.527,68  1.905.550,33  1.668.260,78 7,92
Proteção e Benefícios ao Trabalhador  199.650,00  349.650,00  92.456,00  292.076,60  1,09  57.573,40  43.869,00  220.679,20  128.970,80 0,92

DEFESA NACIONAL  35.000,00  35.000,00  13.691,46  25.371,94  0,09  9.628,06  13.691,46  25.371,94  0,11  9.628,06
Defesa Terrestre  35.000,00  35.000,00  13.691,46  25.371,94  0,09  9.628,06  13.691,46  25.371,94  9.628,06 0,11

ASSISTÊNCIA SOCIAL  2.598.908,96  2.449.148,96  248.724,76  1.416.640,36  5,29  1.032.508,60  311.404,85  1.063.306,56  4,42  1.385.842,40
Assistência Comunitária  1.979.792,96  1.772.001,96  228.077,75  994.653,76  3,72  777.348,20  223.293,30  799.860,60  972.141,36 3,32
Assistência à Criança a ao Adolescente  560.221,00  598.252,00  20.647,01  363.091,60  1,36  235.160,40  78.111,55  234.445,96  363.806,04 0,97
Assistência ao Portador de Deficiência  58.895,00  58.895,00  0,00  58.895,00  0,22  0,00  10.000,00  29.000,00  29.895,00 0,12
Assistência ao Idoso  0,00  20.000,00  0,00  0,00  0,00  20.000,00  0,00  0,00  20.000,00 0,00

SAÚDE  9.783.044,37  11.056.871,34  2.193.102,08  7.405.206,91  27,66  3.651.664,43  2.277.037,69  6.635.585,43  27,57  4.421.285,91
Atenção Básica  2.199.935,89  2.792.683,51  597.356,76  1.713.254,80  6,40  1.079.428,71  617.425,18  1.595.830,85  1.196.852,66 6,63
Vigilância Epidemiológica  133.967,84  133.967,84  0,00  4.755,30  0,02  129.212,54  0,00  4.755,30  129.212,54 0,02
Vigilância Sanitária  519.688,66  511.688,66  30.372,78  173.443,43  0,65  338.245,23  35.804,47  157.237,69  354.450,97 0,65
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  6.929.451,98  7.618.531,33  1.565.372,54  5.513.753,38  20,60  2.104.777,95  1.623.808,04  4.877.761,59  2.740.769,74 20,26

TRABALHO  99.275,00  99.275,00  0,00  12.514,00  0,05  86.761,00  2.172,34  7.053,09  0,03  92.221,91
Fomento ao Trabalho  99.275,00  99.275,00  0,00  12.514,00  0,05  86.761,00  2.172,34  7.053,09  92.221,91 0,03

EDUCAÇÃO  10.798.767,93  11.105.196,04  1.612.021,44  6.678.001,06  24,95  4.427.194,98  1.623.154,01  6.037.045,99  25,08  5.068.150,05
Ensino Fundamental  7.564.453,39  7.373.785,73  1.402.385,90  4.752.397,88  17,75  2.621.387,85  1.344.862,69  4.328.060,43  3.045.725,30 17,98
Ensino Profissional  208.967,00  208.967,00  31.778,58  137.714,01  0,51  71.252,99  29.699,99  134.570,31  74.396,69 0,56
Educação Infantil  2.272.128,55  2.871.424,32  157.981,68  1.281.177,64  4,79  1.590.246,68  162.269,41  1.240.832,96  1.630.591,36 5,15
Educação de Jovens e Adultos  159.317,00  59.317,00  5.466,15  30.514,29  0,11  28.802,71  5.466,15  30.514,29  28.802,71 0,13
Alimentação e Nutrição  593.901,99  591.701,99  14.409,13  476.197,24  1,78  115.504,75  80.855,77  303.068,00  288.633,99 1,26

CULTURA  641.871,00  484.871,00  53.775,60  322.493,74  1,20  162.377,26  54.293,63  257.478,72  1,07  227.392,28
Difusão Cultural  641.871,00  484.871,00  53.775,60  322.493,74  1,20  162.377,26  54.293,63  257.478,72  227.392,28 1,07

URBANISMO  4.311.806,00  7.601.806,00  536.807,18  2.475.324,28  9,25  5.126.481,72  651.990,18  2.383.118,57  9,90  5.218.687,43
Infra-Estrutura Urbana  350.648,00  671.863,00  73.209,23  379.137,10  1,42  292.725,90  77.140,51  372.053,82  299.809,18 1,55
Serviços Urbanos  3.961.158,00  6.929.943,00  463.597,95  2.096.187,18  7,83  4.833.755,82  574.849,67  2.011.064,75  4.918.878,25 8,35

GESTÃO AMBIENTAL  113.135,00  240.135,00  7.864,79  106.248,32  0,40  133.886,68  22.214,57  43.342,86  0,18  196.792,14
Preservação e Conservação Ambiental  113.135,00  240.135,00  7.864,79  106.248,32  0,40  133.886,68  22.214,57  43.342,86  196.792,14 0,18

AGRICULTURA  956.303,00  856.303,00  138.303,30  530.383,01  1,98  325.919,99  127.426,20  490.309,10  2,04  365.993,90
Extensão Rural  956.303,00  856.303,00  138.303,30  530.383,01  1,98  325.919,99  127.426,20  490.309,10  365.993,90 2,04

INDÚSTRIA  68.564,00  129.064,00 -1.906,74  66.348,61  0,25  62.715,39  14.193,26  51.048,61  0,21  78.015,39
Promoção Industrial  68.564,00  129.064,00 -1.906,74  66.348,61  0,25  62.715,39  14.193,26  51.048,61  78.015,39 0,21

TRANSPORTE  985.882,31  1.045.882,31  112.740,32  674.216,90  2,52  371.665,41  210.690,30  656.310,27  2,73  389.572,04
Transporte Rodoviário  985.882,31  1.045.882,31  112.740,32  674.216,90  2,52  371.665,41  210.690,30  656.310,27  389.572,04 2,73

DESPORTO E LAZER  347.277,00  322.577,00  59.553,48  221.614,79  0,83  100.962,21  53.481,17  198.897,49  0,83  123.679,51
Desporto Comunitário  347.277,00  322.577,00  59.553,48  221.614,79  0,83  100.962,21  53.481,17  198.897,49  123.679,51 0,83

ENCARGOS ESPECIAIS  2.265.369,00  2.417.234,35  530.150,98  1.615.701,76  6,04  801.532,59  519.071,53  1.604.480,74  6,67  812.753,61
Serviço da Dívida Interna  1.500.000,00  1.500.000,00  256.371,79  1.036.077,27  3,87  463.922,73  256.371,79  1.036.077,27  463.922,73 4,30
Proteção e Benefícios ao Trabalhador  404.594,00  404.594,00  75.221,74  305.043,04  1,14  99.550,96  75.221,74  304.901,47  99.692,53 1,27
Outros Encargos Especiais  360.775,00  512.640,35  198.557,45  274.581,45  1,03  238.058,90  187.478,00  263.502,00  249.138,35 1,09

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  242.000,00  2.000,00  0,00  0,00  0,00  2.000,00  0,00  0,00  0,00  2.000,00
Reserva de Contingência  242.000,00  2.000,00  0,00  0,00  0,00  2.000,00  0,00  0,00  2.000,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIA  6,28 2.413.914,48  2.887.914,48  477.748,37  1.682.179,77  1.205.734,71  477.748,37  1.682.179,77  6,99  1.205.734,71
ADMINISTRAÇÃO  587.730,00  847.730,00  201.131,85  650.874,85  2,43  196.855,15  201.131,85  650.874,85  2,70  196.855,15

Administração Geral  526.075,00  786.075,00  195.678,40  618.904,90  2,31  167.170,10  195.678,40  618.904,90  167.170,10 2,57
Administração Financeira  36.655,00  36.655,00  5.453,45  22.932,53  0,09  13.722,47  5.453,45  22.932,53  13.722,47 0,10
Administração de Receitas  25.000,00  25.000,00  0,00  9.037,42  0,03  15.962,58  0,00  9.037,42  15.962,58 0,04

DEFESA NACIONAL  3.000,00  3.000,00  733,12  1.412,07  0,01  1.587,93  733,12  1.412,07  0,01  1.587,93
Defesa Terrestre  3.000,00  3.000,00  733,12  1.412,07  0,01  1.587,93  733,12  1.412,07  1.587,93 0,01

ASSISTÊNCIA SOCIAL  97.261,00  97.261,00  12.491,56  54.339,26  0,20  42.921,74  12.491,56  54.339,26  0,23  42.921,74
Assistência Comunitária  97.261,00  97.261,00  12.491,56  54.339,26  0,20  42.921,74  12.491,56  54.339,26  42.921,74 0,23

SAÚDE  538.000,00  546.000,00  83.999,19  325.604,89  1,22  220.395,11  83.999,19  325.604,89  1,35  220.395,11
Atenção Básica  183.000,00  183.000,00  27.168,33  113.344,70  0,42  69.655,30  27.168,33  113.344,70  69.655,30 0,47
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  350.000,00  350.000,00  54.553,85  205.599,90  0,77  144.400,10  54.553,85  205.599,90  144.400,10 0,85
Vigilância Sanitária  5.000,00  13.000,00  2.277,01  6.660,29  0,02  6.339,71  2.277,01  6.660,29  6.339,71 0,03

EDUCAÇÃO  856.796,48  1.050.796,48  140.600,78  528.379,83  1,97  522.416,65  140.600,78  528.379,83  2,20  522.416,65
Alimentação e Nutrição  5.989,50  5.989,50  892,80  3.761,81  0,01  2.227,69  892,80  3.761,81  2.227,69 0,02
Ensino Fundamental  539.937,00  552.937,00  119.549,37  360.867,62  1,35  192.069,38  119.549,37  360.867,62  192.069,38 1,50
Ensino Profissional  11.979,00  11.979,00  1.806,20  8.718,29  0,03  3.260,71  1.806,20  8.718,29  3.260,71 0,04
Educação Infantil  280.890,98  461.890,98  17.587,15  150.984,03  0,56  310.906,95  17.587,15  150.984,03  310.906,95 0,63
Educação de Jovens e Adultos  18.000,00  18.000,00  765,26  4.048,08  0,02  13.951,92  765,26  4.048,08  13.951,92 0,02

CULTURA  18.500,00  18.500,00  3.152,40  12.655,79  0,05  5.844,21  3.152,40  12.655,79  0,05  5.844,21
Difusão Cultural  18.500,00  18.500,00  3.152,40  12.655,79  0,05  5.844,21  3.152,40  12.655,79  5.844,21 0,05

URBANISMO  176.655,00  185.655,00  20.356,40  49.460,23  0,18  136.194,77  20.356,40  49.460,23  0,21  136.194,77
Infra-Estrutura Urbana  6.655,00  15.655,00  1.980,51  8.148,70  0,03  7.506,30  1.980,51  8.148,70  7.506,30 0,03
Serviços Urbanos  170.000,00  170.000,00  18.375,89  41.311,53  0,15  128.688,47  18.375,89  41.311,53  128.688,47 0,17

AGRICULTURA  60.000,00  60.000,00  8.205,83  32.943,53  0,12  27.056,47  8.205,83  32.943,53  0,14  27.056,47
Extensão Rural  60.000,00  60.000,00  8.205,83  32.943,53  0,12  27.056,47  8.205,83  32.943,53  27.056,47 0,14

TRANSPORTE  60.000,00  60.000,00  4.351,95  15.223,21  0,06  44.776,79  4.351,95  15.223,21  0,06  44.776,79
Transporte Rodoviário  60.000,00  60.000,00  4.351,95  15.223,21  0,06  44.776,79  4.351,95  15.223,21  44.776,79 0,06

DESPORTO E LAZER  15.972,00  18.972,00  2.725,29  11.286,11  0,04  7.685,89  2.725,29  11.286,11  0,05  7.685,89
Desporto Comunitário  15.972,00  18.972,00  2.725,29  11.286,11  0,04  7.685,89  2.725,29  11.286,11  7.685,89 0,05
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ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2.017/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Continuação

PODER EXECUTIVO

RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE TAPEJARA

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 15m.

TOTAL 100,00 100,00 40.931.621,16  46.289.981,59  6.916.302,44  26.768.347,34  19.521.634,25  7.183.503,52  24.070.753,10  22.219.228,49
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RGF – ANEXO III (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ 1,00

ESTADO DO PARANÁ

PODER EXECUTIVO
MUNICÍPIO DE TAPEJARA

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2017

Até o 1º
Quadrim.

Até o 2º
Quadrim.

Até o 3º
Quadrim.

EXTERNAS (I)

INTERNAS (II)

Aval ou Fiança em Operações de crédito

Outras Garantias nos termos da LRF

Aval ou Fianças em Operações de crédito

Outras Garantias nos termos da LRF

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) =  (I + II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

% DO TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO S.F  <22%>  8.544.270,96  8.899.587,91  9.184.773,30  0,00

 38.837.595,25  40.452.672,33  41.748.969,54  0,00

LIMITE DE ALERTA (inc. III §1º do art. 59 da LRF)-<19,80%>  7.689.843,86  8.009.629,12  8.266.295,97  0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (VII) 
= (V +VI)

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2017

Até o 1º 
Quadrim.

Até o 2º 
Quadrim.

Até o 3º 
Quadrim.

EXTERNAS  (V)

INTERNAS (VI)

Aval ou Fiança em Operações de Crédito

Outras Garantias nos Termos da LRF

Aval ou Fiança em Operações de Crédito

Outras Garantias nos Termos da LRF

 0,00 0,00 0,00 0,00

MEDIDAS CORRETIVAS:

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE TAPEJARA, emitido em 27/set/2017 as 17h e 12m.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 006/2017 DO CONTRATO Nº 1422014, DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
94/2014, TOMADA DE PREÇOS  Nº 5/2014.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.
CONTRATADA: HIDRAUTECH EMPREITEIRA DE OBRAS E SERVIÇOS MECANICOS LTDA EPP.
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO PARA 
O DIA 31/12/2017, E VIGÊNCIA PARA O DIA 29/06/2018, COM VULCRO NO ART. 57, II DA LEI Nº 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 27/09/2017.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada: ANA PAULA GENZ.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 063/2017, PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 092/2017. A Prefeitura Municipal de Terra Roxa 
– PR, torna Público e comunica aos interessados que a Licitação em epigrafe, tendo como objeto a AQUISIÇÃO DE 
UM VEÍCULO TIPO VAN, TETO ALTO, TRANSFORMADA EM AMBULÂNCIA, ZERO QUILOMETRO, DIESEL, AR 
CONDICIONADO FRONTAL E TRASEIRO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
DESTA MUNICIPALIDADE, fica declarada SUSPENSA, para analise de recurso.
Terra Roxa-PR, 27 de Setembro de 2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002/2017 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11417, DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 57/2017, PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.
CONTRATADA: MORI, ROSSO & CIA LTDA.
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PASSANDO OS NOVOS VALORES PARA: ETANOL R$ 2,5874; GASOLINA 
COMUM R$ 3,6858 E ÓLEO DIESEL S-500 R$ 2,7544. COM O REEQUILÍBRIO FINANCEIRO, A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS SOFRE UM ACRÉSCIMO NO VALOR DE R$ 45.236,37 (QUARENTA E CINCO MIL, DUZENTOS E 
TRINTA E SEIS REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS) FUNDAMENTO: ART. 65, II, DA LEI 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 27/09/2017.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA Pela Contratada: OLGA TIEKA MORI ROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 10576/2017							     
ALTAIR DONIZETE DE PADUA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando:
1- O requerimento protocolado sob nº 876/2017 em 26/09/2017, devidamente instruído e tramitado;		
2- O amparo legal nos termos da Legislação Específica;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Servidor Sr. JOSÉ CARLOS MARSARI, ocupante do cargo de Motorista, Matrícula 46663, 
lotado na Secretaria Municipal de Transportes e Serviços Rodoviários, 3 (três) meses de licença especial a partir de 
02/10/2017 a 30/12/2017, de acordo com o artigo 128 da Lei Municipal nº 086/95.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa,  Estado do Paraná, em 27 de setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal 

PORTARIA N°. 10575/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e com base no artigo 116 da Lei Municipal nº 873/2011
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a servidora ANDREIA DA SILVA, matrícula 175226, ocupante do cargo em provimento efetivo 
de Auxiliar de Serviços Gerais, 180(cento e oitenta) dias de licença gestante a partir de 27/09/2017 a 25/03/2018, 
conforme atestado médico firmado pela Dra.Jacqueline Gonzalez Rodriguez, CRM/PR 38.248, em 26 de setembro 
de 2017.                                                  
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO  PREFEITO   MUNICIPAL  DE   TERRA ROXA, Estado do  Paraná,  em 27 de setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito MunicipalP

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 204/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
Art. 1º A pedido conforme requerimento datado em 27 de Setembro de 2017, o servidor o senhor, RODRIGO TATARA, 
portador do CPF nº 059.070.419-27, ocupante do cargo efetivo de CONDUTOR DE VEICULO AUTOMOTOR, pelo 
regime Jurídico estatutário, conforme Lei nº 060/2010 de 27 de outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 35, a 
partir de 30 de Setembro de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 27 de Setembro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº036/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 036/2017 PMX, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de arbitragem de futsal, 
futebol de campo e futebol suíço para a realização dos campeonatos esportivos a serem realizados pelo município 
de Xambrê, Estado do Paraná, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos., tendo 
sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
ASSUMAR- ASSOCIAÇÃO UMUARAMENSE DE ARBITRAGEM	 43.750,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 22 de setembro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº125/2017
Homologa e Adjudica a Tomada de Preços 002/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art.1º - Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº002/2017, que trata da aquisição de equipamentos para as Unidades 
de Atenção Primária do município de Xambrê, Estado do Paraná, com recursos provenientes do Incentivo financeiro 
de investimentos para aquisição de equipamentos para as unidades de atenção primária, do Programa de Qualifica 
da Atenção Primária – APSUS, conforme Resolução SESA nº604/2015, por ter apresentado o menores preços, nos 
termos da ata anexada no referido processo.
Art. 2º. Adjudica o objeto desta licitação em favor da(s) proponente(s) abaixo relacionada(s), tudo conforme o 
constante no mapa comparativo de preços e na ata que faz parte integrante do presente procedimento:
VENCEDOR	VALOR TOTAL (R$)
INFATEC COMPUTADORES LTDA – EPP	 4.250,00
RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA – ME	 11.130,00
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, 22 de setembro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº126/2017
Homologa e Adjudica a Tomada de Preços 003/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art.1º - Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº003/2017, que trata da contratação de empresa, sob regime de 
empreitada global, para execução de obra de base de concreto usinado para instalação de campo de futebol sintético 
na Sede do município de Xambrê, Estado do Paraná, por ter apresentado o menor preço, nos termos da ata anexada 
no referido processo.
Art. 2º. Adjudica o objeto desta licitação em favor da(s) proponente(s) abaixo relacionada(s), tudo conforme o 
constante no mapa comparativo de preços e na ata que faz parte integrante do presente procedimento:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA – EPP	 42.511,50
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, 22 de setembro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº032/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 032/2017 PMX, objetivando a contratação de empresa para fornecimento parcelado de peças elétricas, 
componentes e serviços, para veículos que compõem a frota da Prefeitura Municipal de Xambrê, e Fundo Municipal de 
Saúde, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, tendo sido declarada vencedora 
a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
 VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
A.A. MORO & CIA LTDA	 71.298,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 22 de setembro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº033/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 033/2017 PMX, objetivando a contratação de empresa para fornecimento parcelado de filtros para veículos 
e máquinas que compõem a frota municipal de diversas Secretarias e Fundo Municipal de Saúde do Município 
de Xambrê do Paraná, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, tendo sido 
declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
M. N. DO COUTTO - PÉROLA - ME	 21.346,50
UMUCAMPO COMERCIO DE PEÇAS PARA TRATORES E VEÍCULOS RODOVIÁRIOS LTDA-EPP 41.972,85
 Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 22 de setembro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº034/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 034/2017 PMX, objetivando a aquisição de veículos novos, zero quilometro, para o transporte sanitário em 
atendimento ao Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS, para uso no Fundo Municipal de 
Saúde do Município de Xambrê, Estado do Paraná, com recursos repassados pela Secretaria de Estado da Saúde 
– SESA/F, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
FIPAL - DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.	 127.350,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 22 de setembro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 138, DE 27 DE SETEMBRO DE 2.017
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOURADINA/PR.
O Prefeito Municipal de Douradina/PR, o Exmo. Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e com fundamento especial nos artigos 74 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Douradina-
PR,
RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR a Sra. MARIA ELIZABETE OLIVEIRA DA CRUZ, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade n.º6.616.416-0-SSP/PR, inscrita no C.P.F/M.F. n.º020.001.669-54, residente e domiciliada na Rua Maria 
Pauloni, n.º 630, Douradina/PR, do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Douradina, 
Estado do Paraná.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 3º. Dê-se ciência, Registre-se, Publica-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 27 de setembro de 2.017.
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa GUILST - 
ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a 
contratação de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica objetivando a revisão do Plano Municipal de Educação de 
acordo com as diretrizes Nacionais da Educação e demais legislações que tratam da matéria, contendo os produtos 
constante no termo de referência em anexo, no valor de R$4.500,00(quatro mil e quinhentos reais), presente o 
constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-PR, 27 de setembro de 2017.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com 
fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa GUILST - ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME, inscrita 
no CNPJ nº. 26.065.881/0001-12, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a contratação de Serviços 
de Terceiros Pessoa Jurídica objetivando a revisão do Plano Municipal de Educação de acordo com as diretrizes 
Nacionais da Educação e demais legislações que tratam da matéria, contendo os produtos constante no termo de 
referência em anexo, no valor de R$4.500,00(quatro mil e quinhentos reais), presente o constante dos autos, face ao 
disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 27 de setembro de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 096/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: COMERCIAL MS LICITA LTDA – ME.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de equipamento eletroeletrônico 
destinado a órgãos da Secretaria Municipal de Educação deste Município de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
20 de Setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 21.450,00 (Vinte e um mil quatrocentos 
e cinqüenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do item 11, do Edital do Pregão 
Presencial n.° 045/2017.
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Setembro de 2017. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
CLEBER SILVÉRIO SIMÃO 
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 
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RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

Julho à Agosto Até Agosto % Julho à Agosto Até Agosto %
(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 56.066.215,00 66.314.678,36 7.940.359,20 33.693.548,63 91,68 32.621.129,73 7.516.770,09 28.851.726,77 90,42 37.462.951,59
   ADMINISTRAÇÃO 7.755.100,00 8.406.023,98 976.717,05 4.019.372,74 10,94 4.386.651,24 995.741,55 3.928.431,64 12,31 4.477.592,34
     Planejamento e Orçamento 144.800,00 144.800,00 20.250,46 80.814,27 0,22 63.985,73 20.250,46 80.814,27 0,25 63.985,73
     Administração Geral 6.688.700,00 7.122.123,98 838.391,30 3.440.886,95 9,36 3.681.237,03 857.598,85 3.350.835,47 10,50 3.771.288,51
     Administração Financeira 516.800,00 516.800,00 72.176,83 342.509,21 0,93 174.290,79 72.176,83 342.509,21 1,07 174.290,79
     Controle Interno 102.800,00 102.800,00 14.031,62 55.623,79 0,15 47.176,21 14.031,62 55.623,79 0,17 47.176,21
     Administração de Receitas 302.000,00 519.500,00 31.866,84 99.538,52 0,27 419.961,48 31.683,79 98.648,90 0,31 420.851,10
   ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.706.583,00 3.907.354,88 302.328,48 1.120.022,26 3,05 2.787.332,62 285.417,86 1.007.661,44 3,16 2.899.693,44
     Assistência ao Idoso 290.400,00 265.400,00 36.129,23 87.800,54 0,24 177.599,46 17.620,46 68.311,77 0,21 197.088,23
     Assistência à Criança e ao Adolescente 1.057.600,00 1.140.600,00 76.106,16 229.516,26 0,62 911.083,74 79.467,56 201.822,44 0,63 938.777,56
     Assistência Comunitária 2.358.583,00 2.501.354,88 190.093,09 802.705,46 2,18 1.698.649,42 188.329,84 737.527,23 2,31 1.763.827,65
    SAÚDE 12.397.775,00 15.163.725,49 1.761.024,97 7.535.113,66 20,50 7.628.611,83 1.544.891,70 6.933.875,37 21,73 8.229.850,12
      Atenção Básica 5.306.500,00 7.042.181,45 675.922,91 3.006.226,94 8,18 4.035.954,51 572.315,68 2.735.338,83 8,57 4.306.842,62
      Assistência Hospitalar e Ambulatorial 5.404.775,00 6.078.882,93 826.904,92 3.594.712,96 9,78 2.484.169,97 800.828,77 3.421.150,30 10,72 2.657.732,63
      Suporte Profilático e Terapêutico 1.020.000,00 1.077.745,08 180.965,35 505.130,37 1,37 572.614,71 94.162,31 364.421,35 1,14 713.323,73
      Vigilância Sanitária 325.000,00 363.000,00 32.966,94 145.917,98 0,40 217.082,02 33.529,09 145.917,98 0,46 217.082,02
      Vigilância Epidemiológica 341.500,00 601.916,03 44.264,85 283.125,41 0,77 318.790,62 44.055,85 267.046,91 0,84 334.869,12
    EDUCAÇÃO 15.584.375,00 19.741.769,00 2.120.807,20 11.160.966,76 30,37 8.580.802,24 2.105.682,90 8.019.281,11 25,13 11.722.487,89
      Ensino Fundamental 13.136.375,00 16.487.979,00 1.832.558,88 9.857.757,24 26,82 6.630.221,76 1.818.159,72 6.716.796,73 21,05 9.771.182,27
      Ensino Superior 450.000,00 450.000,00 97.600,00 244.000,00 0,66 206.000,00 97.600,00 244.000,00 0,76 206.000,00
      Educação Infantil 1.857.000,00 2.662.790,00 165.236,35 990.847,42 2,70 1.671.942,58 164.511,21 990.122,28 3,10 1.672.667,72
      Educação de Jovens e Adultos 31.000,00 31.000,00 0,00 0,00 0,00 31.000,00 0,00 0,00 0,00 31.000,00
      Educação Especial 110.000,00 110.000,00 25.411,97 68.362,10 0,19 41.637,90 25.411,97 68.362,10 0,21 41.637,90
    CULTURA 841.782,00 1.091.782,00 358.173,63 551.409,04 1,50 540.372,96 51.284,79 229.757,90 0,72 862.024,10
      Difusão Cultural 841.782,00 1.091.782,00 358.173,63 551.409,04 1,50 540.372,96 51.284,79 229.757,90 0,72 862.024,10
    URBANISMO 3.588.600,00 5.704.300,00 843.756,89 3.112.741,45 8,47 2.591.558,55 910.498,13 2.844.417,28 8,91 2.859.882,72
      Infra-Estrutura Urbana 1.200.000,00 3.315.700,00 578.981,91 2.353.852,72 6,41 961.847,28 723.594,27 2.184.086,73 6,84 1.131.613,27
      Serviços Urbanos 2.388.600,00 2.388.600,00 264.774,98 758.888,73 2,07 1.629.711,27 186.903,86 660.330,55 2,07 1.728.269,45
    HABITAÇÃO 120.000,00 120.000,00 9.957,29 23.544,59 0,06 96.455,41 7.804,64 16.871,28 0,05 103.128,72
      Habitação Urbana 120.000,00 120.000,00 9.957,29 23.544,59 0,06 96.455,41 7.804,64 16.871,28 0,05 103.128,72
    GESTÃO AMBIENTAL 3.549.400,00 3.549.400,00 461.651,44 1.825.861,31 4,97 1.723.538,69 460.545,83 1.801.194,81 5,64 1.748.205,19
      Preservação e Conservação Ambiental 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
      Controle Ambiental 3.539.400,00 3.539.400,00 461.651,44 1.825.861,31 4,97 1.713.538,69 460.545,83 1.801.194,81 5,64 1.738.205,19
    AGRICULTURA 2.905.800,00 3.429.853,69 455.960,82 1.926.358,15 5,24 1.503.495,54 520.986,82 1.740.094,45 5,45 1.689.759,24
      Abastecimento 50.000,00 60.000,00 0,00 56.940,00 0,15 3.060,00 56.940,00 56.940,00 0,18 3.060,00
      Extensão Rural 2.855.800,00 3.369.853,69 455.960,82 1.869.418,15 5,09 1.500.435,54 464.046,82 1.683.154,45 5,27 1.686.699,24
    INDÚSTRIA 1.471.000,00 713.500,00 89.853,00 249.856,91 0,68 463.643,09 85.092,17 212.729,97 0,67 500.770,03
      Promoção Industrial 671.000,00 711.000,00 89.853,00 249.856,91 0,68 461.143,09 85.092,17 212.729,97 0,67 498.270,03
      Produção Industrial 800.000,00 2.500,00 0,00 0,00 0,00 2.500,00 0,00 0,00 0,00 2.500,00
    COMÉRCIO E SERVIÇOS 20.000,00 20.000,00 0,00 151,49 0,00 19.848,51 0,00 151,49 0,00 19.848,51
      Turismo 20.000,00 20.000,00 0,00 151,49 0,00 19.848,51 0,00 151,49 0,00 19.848,51
    TRANSPORTE 1.832.600,00 2.172.600,00 260.332,57 951.848,31 2,59 1.220.751,69 266.082,63 921.704,85 2,89 1.250.895,15
      Transporte Rodoviário 1.832.600,00 2.172.600,00 260.332,57 951.848,31 2,59 1.220.751,69 266.082,63 921.704,85 2,89 1.250.895,15

MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Agosto de 2017 / Bimestre Julho-Agosto

 

  Pág 2 / 3

    DESPORTO E LAZER 833.200,00 833.200,00 79.706,12 263.038,08 0,72 570.161,92 62.651,33 242.291,30 0,76 590.908,70
      Desporto Comunitário 833.200,00 833.200,00 79.706,12 263.038,08 0,72 570.161,92 62.651,33 242.291,30 0,76 590.908,70
    ENCARGOS ESPECIAIS 1.460.000,00 1.461.169,32 220.089,74 953.263,88 2,59 507.905,44 220.089,74 953.263,88 2,99 507.905,44
      Serviço da Dívida Interna 440.000,00 440.000,00 79.879,01 346.639,85 0,94 93.360,15 79.879,01 346.639,85 1,09 93.360,15
      Outros Encargos Especiais 1.020.000,00 1.021.169,32 140.210,73 606.624,03 1,65 414.545,29 140.210,73 606.624,03 1,90 414.545,29
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 5.187.385,00 5.578.385,00 764.036,50 3.056.456,08 8,32 2.521.928,92 784.913,01 3.056.456,08 9,58 2.521.928,92
TOTAL (III) = (I + II) 61.253.600,00 71.893.063,36 8.704.395,70 36.750.004,71 100,00 35.143.058,65 8.301.683,10 31.908.182,85 100,00 39.984.880,51

MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR
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DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

Julho à Agosto Até Agosto % Julho à Agosto Até Agosto %
(a) (b) (b/III b) (c) = (a-b) (d) (d/III d) (e) = (a-d)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 5.187.385,00 5.578.385,00 764.036,50 3.056.456,08 8,32 2.521.928,92 784.913,01 3.056.456,08 9,58 2.521.928,92
   ADMINISTRAÇÃO 297.500,00 297.500,00 39.908,73 162.456,35 0,44 135.043,65 39.908,73 162.456,35 0,51 135.043,65
     Administração Geral 203.500,00 203.500,00 29.402,50 123.298,20 0,34 80.201,80 29.402,50 123.298,20 0,39 80.201,80
     Administração Financeira 58.000,00 58.000,00 5.220,90 18.931,28 0,05 39.068,72 5.220,90 18.931,28 0,06 39.068,72
     Controle Interno 7.500,00 7.500,00 1.079,22 4.231,74 0,01 3.268,26 1.079,22 4.231,74 0,01 3.268,26
     Administração de Receitas 28.500,00 28.500,00 4.206,11 15.995,13 0,04 12.504,87 4.206,11 15.995,13 0,05 12.504,87
   ASSISTÊNCIA SOCIAL 127.885,00 160.885,00 12.906,84 48.667,44 0,13 112.217,56 12.906,84 48.667,44 0,15 112.217,56
     Assistência ao Idoso 12.000,00 12.000,00 1.625,62 5.498,92 0,01 6.501,08 1.625,62 5.498,92 0,02 6.501,08
     Assistência à Criança e ao Adolescente 15.500,00 15.500,00 0,00 0,00 0,00 15.500,00 0,00 0,00 0,00 15.500,00
     Assistência Comunitária 100.385,00 133.385,00 11.281,22 43.168,52 0,12 90.216,48 11.281,22 43.168,52 0,14 90.216,48
    SAÚDE 723.000,00 818.000,00 79.778,40 311.901,22 0,85 506.098,78 79.778,40 311.901,22 0,98 506.098,78
      Atenção Básica 281.000,00 376.000,00 46.453,44 257.716,99 0,70 118.283,01 46.453,44 257.716,99 0,81 118.283,01
      Assistência Hospitalar e Ambulatorial 370.000,00 370.000,00 28.326,15 49.185,42 0,13 320.814,58 28.326,15 49.185,42 0,15 320.814,58
      Vigilância Sanitária 32.000,00 32.000,00 1.971,22 1.971,22 0,01 30.028,78 1.971,22 1.971,22 0,01 30.028,78
      Vigilância Epidemiológica 40.000,00 40.000,00 3.027,59 3.027,59 0,01 36.972,41 3.027,59 3.027,59 0,01 36.972,41
    EDUCAÇÃO 1.403.000,00 1.666.000,00 218.915,86 848.810,08 2,31 817.189,92 239.792,37 848.810,08 2,66 817.189,92
      Ensino Fundamental 1.105.000,00 1.185.000,00 191.256,62 682.343,83 1,86 502.656,17 191.256,62 682.343,83 2,14 502.656,17
      Educação Infantil 276.000,00 459.000,00 22.755,44 153.497,15 0,42 305.502,85 43.631,95 153.497,15 0,48 305.502,85
      Educação de Jovens e Adultos 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00
      Educação Especial 17.000,00 17.000,00 4.903,80 12.969,10 0,04 4.030,90 4.903,80 12.969,10 0,04 4.030,90
    CULTURA 26.000,00 26.000,00 1.357,52 11.001,88 0,03 14.998,12 1.357,52 11.001,88 0,03 14.998,12
      Difusão Cultural 26.000,00 26.000,00 1.357,52 11.001,88 0,03 14.998,12 1.357,52 11.001,88 0,03 14.998,12
    URBANISMO 30.000,00 30.000,00 3.681,07 13.567,48 0,04 16.432,52 3.681,07 13.567,48 0,04 16.432,52
      Serviços Urbanos 30.000,00 30.000,00 3.681,07 13.567,48 0,04 16.432,52 3.681,07 13.567,48 0,04 16.432,52
    GESTÃO AMBIENTAL 54.500,00 54.500,00 8.408,90 22.493,76 0,06 32.006,24 8.408,90 22.493,76 0,07 32.006,24
      Controle Ambiental 54.500,00 54.500,00 8.408,90 22.493,76 0,06 32.006,24 8.408,90 22.493,76 0,07 32.006,24
    AGRICULTURA 55.000,00 55.000,00 8.625,18 43.156,36 0,12 11.843,64 8.625,18 43.156,36 0,14 11.843,64
      Extensão Rural 55.000,00 55.000,00 8.625,18 43.156,36 0,12 11.843,64 8.625,18 43.156,36 0,14 11.843,64
    INDÚSTRIA 3.500,00 3.500,00 412,80 2.152,07 0,01 1.347,93 412,80 2.152,07 0,01 1.347,93
      Promoção Industrial 3.500,00 3.500,00 412,80 2.152,07 0,01 1.347,93 412,80 2.152,07 0,01 1.347,93
    TRANSPORTE 105.000,00 105.000,00 16.552,30 62.992,78 0,17 42.007,22 16.552,30 62.992,78 0,20 42.007,22
      Transporte Rodoviário 105.000,00 105.000,00 16.552,30 62.992,78 0,17 42.007,22 16.552,30 62.992,78 0,20 42.007,22
    DESPORTO E LAZER 12.000,00 12.000,00 1.737,34 7.102,13 0,02 4.897,87 1.737,34 7.102,13 0,02 4.897,87
      Desporto Comunitário 12.000,00 12.000,00 1.737,34 7.102,13 0,02 4.897,87 1.737,34 7.102,13 0,02 4.897,87
    ENCARGOS ESPECIAIS 2.350.000,00 2.350.000,00 371.751,56 1.522.154,53 4,14 827.845,47 371.751,56 1.522.154,53 4,77 827.845,47
      Serviço da Dívida Interna 350.000,00 350.000,00 49.174,79 200.033,56 0,54 149.966,44 49.174,79 200.033,56 0,63 149.966,44
      Outros Encargos Especiais 2.000.000,00 2.000.000,00 322.576,77 1.322.120,97 3,60 677.879,03 322.576,77 1.322.120,97 4,14 677.879,03

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 16:48:08.

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.
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RREO - Anexo 3 (LRF, Art. 53, inciso I) Em Reais

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLTIMOS 
12 MESES)

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(EXERCÍCIO)Setembro/2016 Outubro/2016 Novembro/2016 Dezembro/2016 Janeiro/2017 Fevereiro/2017 Março/2017 Abril/2017 Maio/2017 Junho/2017 Julho/2017 Agosto/2017

RECEITAS CORRENTES (I) 3.593.094,23 4.457.834,09 5.231.497,78 7.196.797,47 6.743.169,92 4.691.944,73 5.114.938,20 4.441.090,95 6.024.891,05 4.400.825,06 4.847.698,06 4.537.477,26 61.281.258,80 71.789.600,00
   Receita Tributária 433.944,45 460.492,35 378.541,83 586.181,43 370.601,75 304.230,74 725.073,03 557.679,46 1.311.104,16 527.383,07 545.827,37 346.546,37 6.547.606,01 10.361.000,00
     IPTU 35.619,90 37.023,52 32.009,63 25.185,37 12.765,03 16.388,95 28.177,50 121.393,13 697.788,70 75.583,39 66.353,98 66.083,15 1.214.372,25 2.300.500,00
     ISS 118.640,93 124.404,51 114.138,79 143.594,87 105.528,23 93.568,58 157.738,98 97.052,24 180.410,68 127.550,57 136.886,72 96.609,36 1.496.124,46 2.372.000,00
     ITBI 87.903,90 86.911,72 43.228,60 144.304,66 27.439,01 33.696,11 124.440,52 87.859,38 64.173,94 46.679,98 103.629,09 58.515,20 908.782,11 2.300.000,00
     IRRF 89.269,53 112.155,87 84.485,19 164.707,73 80.079,32 28.888,19 195.660,22 105.165,65 105.621,81 141.471,91 106.568,91 7.510,78 1.221.585,11 1.370.000,00
     Outras Receitas Tributárias 102.510,19 99.996,73 104.679,62 108.388,80 144.790,16 131.688,91 219.055,81 146.209,06 263.109,03 136.097,22 132.388,67 117.827,88 1.706.742,08 2.018.500,00
   Receita de Contribuições 99.922,42 95.456,09 96.557,82 100.629,30 108.859,97 111.818,33 114.294,42 156.858,19 243.162,22 131.782,99 117.496,40 109.423,98 1.486.262,13 2.011.000,00
   Receita Patrimonial 92.879,65 44.096,12 44.830,76 138.071,19 144.519,82 116.596,05 115.601,28 94.451,29 113.123,17 95.231,72 95.872,68 54.999,31 1.150.273,04 972.000,00
   Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Serviços 0,00 0,00 670,22 0,00 617,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.505,34 2.793,06 170.500,00
   Transferências Correntes 2.962.184,28 3.842.329,70 4.650.087,44 6.345.970,17 6.117.911,99 4.155.793,66 4.149.089,50 3.624.994,41 4.344.971,11 3.637.222,35 4.078.871,16 4.003.666,08 51.913.091,85 58.241.100,00
     Cota-Parte do FPM 941.666,00 1.142.623,80 1.691.294,20 2.882.959,58 1.388.747,35 1.780.336,73 1.115.490,06 1.343.975,86 1.524.508,66 1.405.163,61 1.085.242,53 1.230.794,59 17.532.802,97 18.000.000,00
     Cota-Parte do ICMS 1.209.988,69 1.101.760,70 1.550.713,39 1.388.084,39 2.643.106,46 1.051.562,94 1.645.023,14 1.307.163,05 1.734.535,84 1.342.879,38 1.315.398,84 1.753.691,65 18.043.908,47 20.000.000,00
     Cota-Parte do IPVA 33.588,60 35.446,37 427.190,50 (332.477,18) 823.779,19 270.628,01 387.331,01 120.809,42 80.233,86 66.662,14 42.714,21 55.363,20 2.011.269,33 2.200.000,00
     Cota-Parte do ITR 90.891,17 840.950,82 69.168,02 74.501,63 68.508,37 553,29 2.033,50 12.890,75 3.599,34 10.105,89 1.208,36 2.627,23 1.177.038,37 1.500.000,00
     Transferências da LC 87/1996 9.932,17 9.932,17 9.932,17 9.932,17 10.701,33 10.701,33 10.701,33 10.701,33 10.701,33 10.701,33 10.701,33 10.701,33 125.339,32 125.000,00
     Transferências da LC 61/1989 17.617,76 18.621,07 19.460,48 20.704,08 21.776,42 23.945,37 18.816,84 22.721,39 21.319,01 21.434,92 24.079,50 22.532,78 253.029,62 250.000,00
     Transferências do FUNDEB 440.911,39 440.749,79 637.725,13 631.686,96 932.399,79 700.226,19 715.763,80 528.866,75 656.644,34 528.213,43 491.995,84 628.596,16 7.333.779,57 9.200.000,00
     Outras Transferências Correntes 217.588,50 252.244,98 244.603,55 1.670.578,54 228.893,08 317.839,80 253.929,82 277.865,86 313.428,73 252.061,65 1.107.530,55 299.359,14 5.435.924,20 6.966.100,00
   Outras Receitas Correntes 4.163,43 15.459,83 60.809,71 25.945,38 658,89 3.505,95 10.879,97 7.107,60 12.530,39 9.204,93 9.630,45 21.336,18 181.232,71 34.000,00
DEDUÇÕES (II) 460.736,75 629.866,85 753.551,63 808.740,81 991.323,69 627.545,43 635.879,03 563.652,24 674.979,51 571.389,33 495.868,80 615.142,05 7.828.676,12 8.415.000,00
   Contrib. p/ o Plano de Prev. do Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Compensação Financ. entre Reg. Previd. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Dedução de Rec. Formação do FUNDEB 460.736,75 629.866,85 753.551,63 808.740,81 991.323,69 627.545,43 635.879,03 563.652,24 674.979,51 571.389,33 495.868,80 615.142,05 7.828.676,12 8.415.000,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III)=(I-II) 3.132.357,48 3.827.967,24 4.477.946,15 6.388.056,66 5.751.846,23 4.064.399,30 4.479.059,17 3.877.438,71 5.349.911,54 3.829.435,73 4.351.829,26 3.922.335,21 53.452.582,68 63.374.600,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 16:59:07.
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RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III) Em Reais

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO 

(a) (b) (c) = (a-b)
RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00
   Receita de Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00
   Receita de Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00

DESPESAS

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS DESPESAS 

INSCRITAS EM 
RESTOS A

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

PAGAMENTO DE 
RESTOS A PAGAR SALDO A PAGAR

(d) (e) (f) (g) (h) = (d-e)
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 35.870,66 22.070,00 22.070,00 22.070,00 0,00 0,00 13.800,66
   DESPESAS DE CAPITAL 35.870,66 22.070,00 22.070,00 22.070,00 0,00 0,00 13.800,66
     Investimentos 35.870,66 22.070,00 22.070,00 22.070,00 0,00 0,00 13.800,66
     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Regime Geral da Previdência Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
2016 2017 SALDO ATUAL

(i) (j) = (Ib – (IIf+ IIg)) (k) = (IIIi + IIIj)
VALOR (III) 0,00 (22.070,00) (22.070,00)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:05:45.
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RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) Em reais

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP
SALDO TOTAL EM 

31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

REGISTROS EFETUADOS EM 2017
No Bimestre Até o Bimestre

TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00
   Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00
TOTAL DE PASSIVOS 0,00 0,00 0,00
   Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00
   Provisões de PPP 0,00 0,00 0,00
   Outros Passivos 0,00 0,00 0,00
ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00 0,00
   Obrigações contratuais 0,00 0,00 0,00
   Garantias concedidas 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE PPP EXERCÍCIO 
ANTERIOR

EXERCÍCIO 
CORRENTE 

(2017)
2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Das Estatais Não-dependentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PPP A CONTRATAR (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III) 49.093.270,31 53.452.582,68 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE (IV = I 
+ II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:09:09.
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RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) Em Reais

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO NÃO REALIZADO

(a) (b) (c) = (a - b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 945.000,00 142.148,97 802.851,03

DESPESAS
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
(d)

DESPESAS 
EMPENHADAS

(e)
DESPESAS 

LIQUIDADAS
SALDO NÃO 
EXECUTADO

(f) = (d - e)
DESPESAS DE CAPITAL 12.013.694,05 6.892.748,97 3.749.919,21 5.120.945,08
(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 0,00
(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 12.013.694,05 6.892.748,97 3.749.919,21 5.120.945,08

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III)=(I-II) (11.068.694,05) (6.750.600,00) - (4.318.094,05)

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:04:33.

* A linha "RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO" refere-se as Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III.
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RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) Em Reais

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até Agosto/2017 Até Agosto/2016
RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 3.913.679,34 0,00
   Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 763.349,78 0,00
     Civil 0,00 0,00 763.349,78 0,00
       Ativo 0,00 0,00 742.094,71 0,00
       Inativo 0,00 0,00 21.255,07 0,00
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
     Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 1.115.521,86 0,00
     Civil 0,00 0,00 964.663,09 0,00
       Ativo 0,00 0,00 964.663,09 0,00
       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
     Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
     Em Regime de Parcelamento de Débitos 0,00 0,00 150.858,77 0,00
   Receita Patrimonial 0,00 0,00 945.457,43 0,00
     Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00
     Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 945.457,43 0,00
     Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 1.089.350,27 0,00
     Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 88.739,19 0,00
     Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 1.000.611,08 0,00
RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (III) = (I + II) 0,00 0,00 3.913.679,34 0,00
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DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
Até Agosto/2017 Até Agosto/2016 Até Agosto/2017 Até Agosto/2016

ADMINISTRAÇÃO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PREVIDÊNCIA (V) 0,00 0,00 2.534.499,57 0,00 2.534.499,57 0,00
   Benefícios - Civil 0,00 0,00 2.457.083,49 0,00 2.457.083,49 0,00
     Aposentadorias 0,00 0,00 2.224.832,51 0,00 2.224.832,51 0,00
     Pensões 0,00 0,00 230.665,66 0,00 230.665,66 0,00
     Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 1.585,32 0,00 1.585,32 0,00
   Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 77.416,08 0,00 77.416,08 0,00
     Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 77.416,08 0,00 77.416,08 0,00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VI) = (IV + V) 0,00 0,00 2.534.499,57 0,00 2.534.499,57 0,00
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI) 0,00 0,00 1.379.179,77 0,00 1.379.179,77 0,00
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RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
VALOR 18.298.653,88

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
VALOR 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS APORTES REALIZADOS
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefini 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

2017 2016

Caixa e Equivalentes de Caixa 49.316,98 0,00
Investimentos e Aplicações 21.091.958,44 19.763.971,24
Outro Bens e Direitos 15,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: PREVISTERRA- PREV. SOC. S. P. TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:00:11.

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.
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RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) Em reais

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Agosto/2017 Até Agosto/2016

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 62.962.600,00 35.131.703,26 30.832.573,28
   Receitas Tributárias 10.048.000,00 4.388.024,96 4.172.712,41
     IPTU 2.100.000,00 899.623,58 760.072,63
     ISS 2.300.000,00 970.340,69 883.372,59
     ITBI 2.300.000,00 546.433,23 766.191,32
     IRRF 1.370.000,00 770.966,79 678.918,25
     Outras Receitas Tributárias 1.978.000,00 1.200.660,67 1.084.157,62
   Receitas de Contribuições 1.950.000,00 1.087.251,08 849.540,18
     Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
     Outras Receitas de Contribuições 1.950.000,00 1.087.251,08 849.540,18
   Receita Patrimonial Líquida 560.000,00 319.182,80 352.835,86
     Receita Patrimonial 972.000,00 813.734,69 787.205,36
     (-) Aplicações Financeiras 412.000,00 494.551,89 434.369,50
   Transferências Correntes 49.826.100,00 28.936.740,18 25.143.159,59
     Cota Parte FPM 14.400.000,00 8.699.407,72 8.035.110,87
     Cota Parte ICMS 16.000.000,00 10.234.689,17 8.390.189,84
     Cota Parte IPVA 1.760.000,00 1.478.017,27 1.386.366,74
     Convênios 850.000,00 179.877,73 440.361,24
     Outras Transferências Correntes 16.816.100,00 8.344.748,29 6.891.130,90
   Demais Receitas Correntes 578.500,00 400.504,24 314.325,24
     Dívida Ativa 280.500,00 252.673,97 173.424,36
     Diversas Receitas Correntes 298.000,00 147.830,27 140.900,88
RECEITAS DE CAPITAL (II) 6.615.522,20 1.751.467,13 3.115.720,95
   Operações de Crédito (III) 945.000,00 142.148,97 1.585.369,21
   Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00
   Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 34.370,00
   Transferências de Capital 5.670.522,20 1.609.318,16 1.495.981,74
     Convênios 5.208.381,15 899.471,87 813.573,55
     Outras Transferências de Capital 462.141,05 709.846,29 682.408,19
   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 5.670.522,20 1.609.318,16 1.495.981,74

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 68.633.122,20 36.741.021,42 32.328.555,02
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DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
Até Agosto/2017 Até Agosto/2016 Até Agosto/2017 Até Agosto/2016

DESPESAS CORRENTES (VIII) 59.729.369,31 29.857.255,74 29.821.785,77 28.158.263,64 28.273.255,06
   Pessoal e Encargos Sociais 29.714.852,17 14.637.116,62 14.199.798,65 14.637.116,62 14.150.365,69
   Juros e Encargos da Dívida (IX) 400.000,00 233.529,00 210.035,17 233.529,00 210.035,17
   Outras Despesas Correntes 29.614.517,14 14.986.610,12 15.411.951,95 13.287.618,02 13.912.854,20
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 59.329.369,31 29.623.726,74 29.611.750,60 27.924.734,64 28.063.219,89

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 12.013.694,05 6.892.748,97 4.548.661,68 3.749.919,21 3.012.094,21
   Investimentos 11.213.694,05 6.335.465,91 4.112.887,29 3.192.636,15 2.576.319,82
   Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida (XIV) 800.000,00 557.283,06 435.774,39 557.283,06 435.774,39
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - XIV) 11.213.694,05 6.335.465,91 4.112.887,29 3.192.636,15 2.576.319,82

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 70.693.063,36 35.959.192,65 33.724.637,89 31.117.370,79 30.639.539,71

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - XVIII) (2.059.941,16) 781.828,77 (1.396.082,87) 5.623.650,63 1.689.015,31

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - 4.823.941,16 3.312.122,54 4.823.941,16 3.312.122,54

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 74.792.122,20

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:02:36.

* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.
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RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

PODER/ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS 
EM EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo TotalInscritos

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos

Liquidados Pagos Cancelados SaldoEm Exercícios 
Anteriores

Em 31 de 
Dezembro de 

2016
Em Exercícios 

Anteriores
Em 31 de 

Dezembro de 
2016

(a) (b) (c) (d) e = (a+b)-(c+d) (f) (g) (h) (i) (j) k = (f+g)-(i+j) l = (e+k)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇ.) (I) 117.609,88 320.777,03 353.249,96 0,00 85.136,95 128.846,37 971.634,10 876.172,32 874.408,32 0,00 226.072,15 311.209,10
   Executivo 117.609,88 320.777,03 353.249,96 0,00 85.136,95 128.846,37 971.634,10 876.172,32 874.408,32 0,00 226.072,15 311.209,10
     Encargos Gerais do Município 0,00 11.865,88 11.713,41 0,00 152,47 0,00 13.074,47 0,00 0,00 0,00 13.074,47 13.226,94
     Governo Municipal 0,00 6.541,26 6.414,36 0,00 126,90 0,00 299,40 60,80 60,80 0,00 238,60 365,50
     Secretaria de Administração 32.204,05 31.935,18 31.808,78 0,00 32.330,45 0,00 37.054,10 18.012,70 18.012,70 0,00 19.041,40 51.371,85
     Secretaria de Agricultura 0,00 15.554,75 14.679,66 0,00 875,09 3.544,11 368.901,20 367.505,22 367.505,22 0,00 4.940,09 5.815,18
     Secretaria de Assistência Social 0,00 17.933,80 17.562,88 0,00 370,92 0,00 44.898,05 33.961,79 33.961,79 0,00 10.936,26 11.307,18
     Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 0,00 62.805,71 61.538,50 0,00 1.267,21 0,00 112.947,11 65.463,78 63.699,78 0,00 49.247,33 50.514,54
     Secretaria de Finanças 0,00 1.035,00 1.035,00 0,00 0,00 0,00 451,53 0,00 0,00 0,00 451,53 451,53
     Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 0,00 4.557,85 4.557,72 0,00 0,13 0,00 14.104,65 6.683,77 6.683,77 0,00 7.420,88 7.421,01
     Secretaria de Meio Ambiente 0,00 11.691,78 11.691,78 0,00 0,00 0,00 38.685,86 6.320,84 6.320,84 0,00 32.365,02 32.365,02
     Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 35.942,05 77.088,25 113.030,30 0,00 0,00 57.147,78 57.183,66 80.730,26 80.730,26 0,00 33.601,18 33.601,18
     Secretaria de Transporte e Serviços 15.500,00 0,00 0,00 0,00 15.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.500,00
     Secretaria de Transportes e Serviços Rodoviários 0,00 4.516,08 4.516,08 0,00 0,00 0,00 5.387,56 358,00 358,00 0,00 5.029,56 5.029,56
     Secretaria Municipal de Saúde 33.963,78 75.251,49 74.701,49 0,00 34.513,78 68.154,48 278.646,51 297.075,16 297.075,16 0,00 49.725,83 84.239,61
RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) - - - - - - - - - - - -
TOTAL (III) = (I + II) 117.609,88 320.777,03 353.249,96 0,00 85.136,95 128.846,37 971.634,10 876.172,32 874.408,32 0,00 226.072,15 311.209,10

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:03:12.

MUNICÍPIO DE TERRA ROXA
Prestação de Contas

Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência
Ano: 2017 Período: Janeiro Até Agosto 

Entidade: Consolidado
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IPM Sistemas Ltda Identificador: WPR1611101-736-XWNQU-244228643 - Emitido por: ELIZABETH CRISTINA ALOISIO 27/09/2017 16:17

Instrução Normativa TCE/PR n° 36/2009

DETALHAMENTO DA DESPESA Dotação 
Inicial (a)

Créditos 
Adicionais (b)

Dotação 
Atualizada 

(c) = (a) + (b)

Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas
% (g/c) Saldo a 

Liquidar (c-g)Janeiro Até 
Agosto (d)

Até Agosto 
(e)

Janeiro Até 
Agosto (f)

Até Agosto 
(g)

ATIVIDADES (II)
05 -  Secretaria de Assistência Social

3339030000000000000 - MATERIAL DE CONSUMO 00000 100.000,00 (20.000,00) 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80.000,00
3339031000000000000 - PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DESPORT.E 00000 10.000,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
3339032000000000000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 00000 20.000,00 70.000,00 90.000,00 31.451,00 31.451,00 24.701,00 24.701,00 27,45 65.299,00
3339033000000000000 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO00000 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00
3339039000000000000 - OUTROS SERV.TERCEIROS - PESSOA JURIDICA00000 350.000,00 (50.000,00) 300.000,00 60.225,60 60.225,60 43.848,00 43.848,00 14,62 256.152,00

total Órgão 485.000,00 0,00 485.000,00 91.676,60 91.676,60 68.549,00 68.549,00 14,13 416.451,00
Total das Atividades 485.000,00 0,00 485.000,00 91.676,60 91.676,60 68.549,00 68.549,00 14,13 416.451,00

TOTAL (III) = (I) + (II) 485.000,00 0,00 485.000,00 91.676,60 91.676,60 68.549,00 68.549,00 14,13 416.451,00
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Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  2.593/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 025/2017 – SAÚDE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão Presencial nº 025/2017 – SAÚDE, que trata da aquisição de equipamentos odontológicos, compressores de 
ar e autoclaves, para atender as necessidades do departamento de odontologia da Secretaria Municipal de Saúde de 
Umuarama, tendo sido declaradas vencedoras as empresas: ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA – EPP, para os itens 02 
e 04; HS COMÉRCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA – EPP, para os itens 03 e 06.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 27 de setembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  2.594/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 113/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 113/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa para fornecimento de materiais e 
prestação de serviços, de instalação e retirada da iluminação natalina (conjunto decorativo natalino e mangueiras 
luminosas) nas Praças Santos Dumont e Hênio Romagnolli, Avenida Rio Branco entre as praças Santos Dumont e 
Henio Romagnolli e portais da Avenida Paraná, Avenida Maringá, Avenida Brasil, Avenida Flórida, Avenida Rolândia, 
Avenida Apucarana, Rua Ministro Oliveira Salazar, Rua Governador Ney Braga, Rua Dr. Camargo, Rua Aricanduva 
e Rua Arapongas, deste Município, tendo sido declarada vencedora a empresa: A.A. CAVALARI ENGENHARIA 
ELETRICA LTDA – EPP.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 26 de setembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.595/2017
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das propostas 
apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 013/2017 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das 
propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 013/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa 
sob regime de empreitada global, para conclusão da  quadra escolar poliesportiva na Escola Municipal Paulo Freire, 
conforme projeto padrão do Ministério da Educação, com recursos do Termo de Compromisso PAC 208219/2014, 
conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Isamu Oshima
       CPF 306.692.519-68
Secretária:     Paula Cristina Gonfio Pires 
                     CPF 885.346.189-68 
Membros:      João Victor Possobom Rigobello
                     CPF 082.066.249-61
                               Andrei Felipe Gomes
                     CPF 068.132.389-22
                     Maria Clory Zanferrari
                     CPF 813.488.609-44
Art. 2º.  Fica fixada a data de 11 de outubro de 2017, às 09:00 horas, para que a Comissão de que trata esta Portaria 
se reúna na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 27 de setembro 2017. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 
 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.596/2017
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das propostas 
apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 014/2017 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das 
propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 014/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa 
sob regime de empreitada global, para fornecimento de materiais elétricos (luminárias) e mão de obra de engenharia 
elétrica para aprovação de projetos elétricos, perante a Copel, de iluminação pública e execução de serviços de 
substituição das luminárias atuais por luminárias de Led, com dispositivo inteligente(padrão do Município), em  
diversas ruas e avenidas, neste Município, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as 
normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Presidente:    Isamu Oshima
       CPF 306.692.519-68
Secretária:     Paula Cristina Gonfio Pires 
                     CPF 885.346.189-68 
Membros:      José Guimarães de Melo
                     CPF 235.294.909-20
                               Andrei Felipe Gomes
                     CPF 068.132.389-22
                     Eduardo Rodrigues
                     CPF 844.008.389-00
Art. 2º.  Fica fixada a data de 16 de outubro de 2017, às 09:00 horas, para que a Comissão de que trata esta Portaria 
se reúna na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 27 de setembro 2017. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 
 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 059/2017
Aposenta por Tempo de Contribuição, a servidora ALINA LUCIA KUIBIDA SALÇA.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 20, VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aposentada, a pedido, a partir de 04 de setembro de 2017, por Tempo de Contribuição, a servidora 
ALINA LUCIA KUIBIDA SALÇA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 1.239.691-0 SSP/PR, inscrita no CPF 
n° 037.656.979-40, nomeada em 14 de maio de 1991 pelo Regime Estatutário, ocupante do cargo de carreira de 
Telefonista, lotada na Secretaria Municipal de Administração, nos termos do Processo n.º 8.734/2017, conforme 
estabelece o Artigo 192, inciso III, alínea “a” da Lei Complementar 018/92 (Estatuto dos Servidores Públicos de 
Umuarama), c/c Artigo 3° da Emenda Constitucional n° 47/2005.
Art. 2º. A servidora perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 1.675,52 (Um mil seiscentos e setenta 
e cinco reais e cinquenta e dois centavos), acrescidos de Adicional de Tempo de Serviço no valor de R$ 362,66 
(Trezentos e sessenta e dois reais e sessenta e seis centavos), conforme artigo 24 da Lei Complementar Municipal 
n° 194/2007 e Média de Horas Extras 50% no valor R$ 14,29 (Quatorze reais e vinte e nove centavos), conforme 
Acórdão n.º 3155/2014 do Tribunal Pleno TCE-PR, média de Adicional Noturno de Horas no valor de R$ 1,14 (Um real 
e quatorze centavos) conforme Acórdão n.º 3155/2014 Tribunal Pleno TCE-PR, totalizando o valor de R$ 2.053,61 
(Dois mil cinquenta e três reais e sessenta e um centavos) mensais e R$ 24.643,32 (Vinte e quatro mil seiscentos e 
quarenta e três reais e trinta e dois centavos), anuais, com paridade, utilizando o índice aplicado aos servidores ativos 
e inativos do Município.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de setembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2017 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 107/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, em caráter 
emergencial para fazer o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da Secretaria Municipal 
de Saúde, e prestar serviços de coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos de saúde das Unidades 
Básicas de Saúde, Pronto Atendimento Municipal, Central Farmacêutica, Centro de Especialidades Odontológicas- 
CEO, Vigilância em Saúde, Centro de Especialidades Médicas – CEM, Centro de Referencia Materno Infantil, deste 
Município, mediante dispensa de licitação, de acordo com o artigo 24 inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 017/2017, 
anexo. Em 27 de setembro de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RATIFICO EM 27/09/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 106/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa DB1 GLOBAL SOFTWARE S/A, para implementação e 
implantação do Sistema Gestor de Saúde cedido pelo município de Maringá ao município de Umuarama por meio 
de cessão do código fonte, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 042/2017, 
anexo. Em 27 de setembro de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 27/09/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.219
De:  26 de setembro de 2017.
Institui o Incentivo por Desempenho e Qualidade dos Serviços de Saúde no âmbito da Atenção Básica, e 
dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Incentivo por Desempenho e Qualidade dos Serviços de Saúde, no âmbito da 
Atenção Básica, no Município de Umuarama, com base nas Portarias nºs 204/2007 e 2.488/2011.
Art. 2º. O Incentivo por Desempenho e Qualidade dos Serviços de Saúde possui os seguintes objetivos:
I – estimular a participação dos profissionais da Secretaria da Saúde no processo contínuo e progressivo 
de melhoramento dos padrões e indicadores de acesso e de qualidade que envolva a gestão, o processo 
de trabalho e os resultados alcançados pelos servidores;
II – desenvolver cultura de negociação e contratualização, que implique a gestão dos recursos em função 
dos compromissos e resultados pactuados e alcançados; 
III – institucionalizar a avaliação e o monitoramento de indicadores nos serviços para subsidiar a definição 
de prioridades e programação de ações para melhoria da qualidade dos serviços de saúde; 
IV – incentivar financeiramente o bom desempenho de profissionais e equipes, estimulando-os na busca de 
melhores resultados para a qualidade de vida da população; 
V – garantir transparência e efetividade das ações governamentais direcionadas a atenção à saúde, 
permitindo-se o contínuo acompanhamento de suas ações e resultados pela sociedade.
Art. 3º. O Incentivo de que trata esta Lei consiste na destinação de parte dos recursos da Estratégia Saúde 
da Família (ESF); da Estratégia Saúde Bucal (ESB); do Programa Academia da Saúde (RAB-ACAD); e do 
Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF), às respectivas equipes de trabalho.
Parágrafo único. O percentual de recurso a ser repassado respeitará os limites abaixo especificados, 
podendo ser reduzido mediante ato próprio do Chefe do Poder Executivo: 
I – Estratégia Saúde da Família (ESF) – 83,9% (oitenta e três vírgula nove por cento);
II – Estratégia Saúde Bucal (ESB) – 83,9% (oitenta e três vírgula nove por cento);
III – Programa Academia da Saúde (RAB-ACAD) – 40% (quarenta por cento);
IV – Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF) – 42% (quarenta e dois por cento).
Art. 4º. Os valores recebidos pelo Fundo Municipal de Saúde de Umuarama, transferidos fundo a fundo, 
referentes aos serviços especificados no art. 3º, componentes do Piso de Atenção Básica Variável, poderão 
ser repassados proporcionalmente e exclusivamente aos profissionais que compõem às respectivas 
equipes, atuantes na rede básica no âmbito municipal, com observância da programação físico-financeira 
ambulatorial, desde que cumpridos os pressupostos e requisitos previstos nas Portarias nºs 204/2007 e 
2.488/2011 e observadas as diretrizes e condições estabelecidas por esta Lei.
§ 1º. A equipe mínima de Estratégia Saúde da Família (ESF) é composta por um médico, um enfermeiro, 
um técnico ou auxiliar de enfermagem e de agentes comunitários, vinculados à Unidade Básica de saúde 
e com cadastro no CNES.
§ 2º. A equipe de Estratégia Saúde Bucal (ESB) trabalha integrada à equipe de Estratégia Saúde da Família 
(ESF) e é composta de dentista e técnico de higiene dental ou auxiliar de consultório dentário.
§ 3º. O Programa Academia de Saúde é vinculado à respectiva unidade de saúde, e suas ações são 
desempenhadas por professor de educação física.
§ 4º. A equipe mínima do Núcleo de Apoio à Saúde da Família poderá ser composta por farmacêutico, 
psicólogo, assistente social, professor de educação física, fisioterapeuta, nutricionista, fonoaudiólogo, 
terapeuta ocupacional e acupunturista.
Art. 5º. O recurso financeiro referente ao serviço da Estratégia Saúde da Família, respeitado o percentual 
estabelecido no art. 3º, será rateado aos integrantes da respectiva equipe, na seguinte proporção:
I — ao médico e ao enfermeiro, até 27,5% (vinte e sete vírgula cinco por cento); 
II — ao técnico de enfermagem e ao auxiliar de enfermagem, até 32% (trinta e dois por cento);
III — ao agente comunitário, até 35% (trinta e cinco por cento).
Parágrafo único. A coordenação das Equipes Saúde da Família será executada por no mínimo de 03 (três) 
coordenadores gerais, e ficarão responsáveis por número igual de equipes, quando possível, cabendo a 
esses as seguintes atribuições:
I - coordenação;
II - planejamento;
III - organização;
IV - supervisão direta e indireta.
Art. 6º. O recurso financeiro referente ao serviço da Estratégia de Saúde Bucal, respeitado o percentual 
estabelecido no art. 3º, será rateado aos integrantes da respectiva equipe, na seguinte proporção:
I - ao dentista, até 68,5% (sessenta e oito vírgula cinco por cento);
II - ao técnico de higiene dental e ao atendente de odontologia, até 26% (vinte e seis por cento).
Parágrafo único. A coordenação Estratégia de Saúde Bucal será executada por 01 (um) coordenador que 
seja odontólogo e que faça parte da respectiva equipe, com as seguintes atribuições:
I - coordenação;
II - planejamento;
III - organização;
IV - supervisão direta e indireta;
Art. 7° Os coordenadores gerais da Estratégia Saúde da Família e Saúde Bucal perceberão gratificação no 
percentual de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento), a ser calculada com base nos valores estabelecidos no 
art. 3º, parágrafo único, incisos I e II, da presente Lei. 
Art. 8º O recurso financeiro referente ao Programa Academia da Saúde, respeitado o percentual 
estabelecido no art. 3º, será direcionado ao profissional responsável pelo desempenho dos serviços. 
Art. 9º O recurso financeiro referente ao Núcleo de Apoio à Saúde da Família, respeitado o percentual 
estabelecido no art. 3º, será rateado de maneira igualitária aos integrantes da respectiva equipe.
Art. 10. O pagamento do incentivo será regido pelo sistema de meritocracia e dependerá de avaliação 
prévia, com supervisão permanente de Comissão de Avaliação, conforme regulamentação dada mediante 
ato próprio do Chefe do Poder Executivo.
§ 1°. A avaliação dos servidores será quadrimestral e consistirá na análise do cumprimento das metas 
estabelecidas no termo de pactuação. 
§ 2º. Os valores percebidos a título de incentivo, nos termos deste artigo, não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores e não serão incorporados aos vencimentos 
ou salários para quaisquer efeitos.
§ 3°. O recurso não repassado como incentivo às equipes mencionadas no art. 3º, será utilizado para 
custeio e manutenção dos serviços integrantes da Atenção Básica. 
Art. 11. O incentivo de que trata esta Lei será pago pelo efetivo desempenho das atribuições dos 
profissionais no período de avaliação, descontando-se os afastamentos decorrentes de: 
I - licença especial; 
II - licença-maternidade e licença-paternidade; 
III - licença sem vencimentos; 
IV - licença para tratamento de saúde, por período igual ou superior a trinta dias; 
V - faltas injustificadas;
VI - suspensão;
VII - atrasos injustificados superiores a 4 (quatro) horas mensais, no total.
Art. 12. O Secretário Municipal de Saúde poderá remanejar os profissionais da equipe da Estratégia Saúde 
da Família para outra unidade sempre que houver necessidade, para reorganização do serviço, mediante 
comunicação ao Conselho Municipal de Saúde.
Parágrafo único. Caso o profissional seja remanejado para outra unidade e deixar de integrar a equipe 
correspondente aos serviços indicados no art. 3º, perderá o direito ao incentivo previsto nesta Lei.
Art. 13. Todos os profissionais em atividade na unidade de saúde terão como supervisor direto o gerente da 
Unidade, onde houver, ou enfermeiro assistencial.
Art. 14. Caso o repasse desses recursos seja interrompido pelo Fundo Nacional de Saúde, automaticamente, 
a Secretaria Municipal de Saúde deixará de dar continuidade aos respectivos serviços.
Art. 15. Para o desenvolvimento dos serviços do Bloco de Atenção Primária, poderá o Município, em caráter 
complementar, firmar convênios com instituições públicas de nível federal, estadual e/ou contratos com 
entidades privadas, dando preferência para as sem fins lucrativos. 
Art. 16. São atribuições básicas das equipes que compõe os serviços da Estratégia Saúde da Família e 
Saúde Bucal: 
I - conhecer a realidade das famílias pelas quais são responsáveis, com ênfase nas suas características 
socioeconômicas, psicoculturais, demográficas e epidemiológicas;
II - identificar os problemas de saúde mais comuns e situações de risco aos quais a população está exposta;
III - elaborar, com a participação da comunidade, um plano local para o enfrentamento dos fatores que 
colocam em risco a saúde;
IV - programar as atividades e reestruturar o processo de trabalho.
Art. 17. Revogam-se as Leis nºs 2.928, de 19 de outubro de 2006; 3.928, de 18 de abril de 2013; e 4.071, 
de 04 de maio de 2015.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 26 de setembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 045/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas 
posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 20/09/2017, pela Procuradoria Jurídica do Município e Comissão 
Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo com a legislação em 
vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 045/2017, que tem por objeto a aquisição de equipamento 
eletroeletrônico destinado a órgãos da Secretaria Municipal de Educação deste município de Cidade Gaúcha - PR, 
em favor das proponentes:
Fornecedor: HTX INFORMATICA LTDA - ME
Lote Item Descrição Und Quant. Vlr. Unit. Valor Total
1 2 Suporte de Parede, Articulado 3 movimentos, com Inclinação para TVs LCD / PLASMA 
/ LED de 30” a 65” UN 6,00 170,00 1.020,00
1 3 Suporte fixo de parede com inclinação para TVs LCD / PLASMA / LED de 30” a 65”, 
preto, aço carbono, UN 6,00 150,75 904,50
Valor Total R$ 1.924,50
Fornecedor: COMERCIAL MS LICITA LTDA - ME
Lote Item Descrição Und Quant. Vlr. Unit. Valor Total
1 1 Smart TV, LED, 32”, Resolução em HD, Conversor Digital integrado, 2 entradas HDMI, 
2 entrada em USB, UN 13,00 1.650,00 21.450,00
Valor Total R$ 21.450,00
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as empresas vencedoras do presente certame 
para celebrar o termo de contrato, havendo recusa, observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de Setembro 
de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 096/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADA: HTX INFORMATICA LTDA – ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de equipamento eletroeletrônico 
destinado a Secretaria Municipal de Educação deste Município de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
20 de Setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 1.924,50 (mil novecentos e vinte e quatro 
reais e cinqüenta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do item 11, do Edital 
do Pregão Presencial n.° 045/2017. 
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Setembro de 2017. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
THIAGO AUGUSTO ZARDO 
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO N.º 102/2017
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADA: ANA PAULA MATIERO 34024016814 MEI
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM Serviços 
de Apoio, suporte técnico, instrução e ordenação das compensações dos valores recolhidos a maior para a Receita 
Federal do Brasil, oriundos da folha de pagamento.
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 7.950,00 (sete mil novecentos e cinquenta reais).
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Obriga-se a CONTRATADA a efetuar toda a prestação de serviços, no prazo 
máximo de 12 (doze) meses, após a emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado conforme interesse da 
Administração Municipal e acordado entre ambas as partes;
Cidade Gaúcha - PR, 27 de Setembro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
ANA PAULA MATIERO
 Representante Legal
Contratado
Testemunhas: 

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
ESTADO DO PARANÁ
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente ao Processo de Licitação modalidade 
Dispensa por Limite n.º 002/2017, Processo n.º 070, para prestação de serviços de apoio e suporte técnico, 
treinamento e assistência ao Depto de Recursos Humanos, deste Município, para o correto levantamento dos valores 
recolhidos a maior, decorrentes do enquadramento de alíquotas erradas, da folha de pagamento, junto a Receita 
Federal do Brasil.
HOMOLOGO a presente decisão de Dispensa por Limite para prestação de serviços de apoio e suporte técnico, 
treinamento e assistência ao Depto de Recursos Humanos, deste Município, para o correto levantamento dos 
valores recolhidos a maior, decorrentes do enquadramento de alíquotas erradas, da folha de pagamento, junto a 
Receita Federal do Brasil, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma de eficácia dos atos, em 
conformidade como estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao 
bom e fiel cumprimento da Lei.
Cidade Gaúcha – PR; 27 de Setembro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2017
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RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais

EXERCÍCIO
RECEITAS 

PREVIDENCIÁRIAS
DESPESAS

PREVIDENCIÁRIAS
RESULTADO

PREVIDENCIÁRIO
SALDO FINANCEIRO

 DO EXERCÍCIO
(a) (b) (c) = (a - b) (d) = (“d” exerc. Anterior) + (c)

2016 0,00 0,00 0,00 0,00
2017 0,00 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00 0,00
2019 0,00 0,00 0,00 0,00
2020 0,00 0,00 0,00 0,00
2021 0,00 0,00 0,00 0,00
2022 0,00 0,00 0,00 0,00
2023 0,00 0,00 0,00 0,00
2024 0,00 0,00 0,00 0,00
2025 0,00 0,00 0,00 0,00
2026 0,00 0,00 0,00 0,00
2027 0,00 0,00 0,00 0,00
2028 0,00 0,00 0,00 0,00
2029 0,00 0,00 0,00 0,00
2030 0,00 0,00 0,00 0,00
2031 0,00 0,00 0,00 0,00
2032 0,00 0,00 0,00 0,00
2033 0,00 0,00 0,00 0,00
2034 0,00 0,00 0,00 0,00
2035 0,00 0,00 0,00 0,00
2036 0,00 0,00 0,00 0,00
2037 0,00 0,00 0,00 0,00
2038 0,00 0,00 0,00 0,00
2039 0,00 0,00 0,00 0,00
2040 0,00 0,00 0,00 0,00
2041 0,00 0,00 0,00 0,00
2042 0,00 0,00 0,00 0,00
2043 0,00 0,00 0,00 0,00
2044 0,00 0,00 0,00 0,00
2045 0,00 0,00 0,00 0,00
2046 0,00 0,00 0,00 0,00
2047 0,00 0,00 0,00 0,00
2048 0,00 0,00 0,00 0,00
2049 0,00 0,00 0,00 0,00
2050 0,00 0,00 0,00 0,00
2051 0,00 0,00 0,00 0,00
2052 0,00 0,00 0,00 0,00
2053 0,00 0,00 0,00 0,00
2054 0,00 0,00 0,00 0,00
2055 0,00 0,00 0,00 0,00
2056 0,00 0,00 0,00 0,00
2057 0,00 0,00 0,00 0,00
2058 0,00 0,00 0,00 0,00
2059 0,00 0,00 0,00 0,00
2060 0,00 0,00 0,00 0,00
2061 0,00 0,00 0,00 0,00
2062 0,00 0,00 0,00 0,00
2063 0,00 0,00 0,00 0,00
2064 0,00 0,00 0,00 0,00
2065 0,00 0,00 0,00 0,00
2066 0,00 0,00 0,00 0,00
2067 0,00 0,00 0,00 0,00
2068 0,00 0,00 0,00 0,00
2069 0,00 0,00 0,00 0,00
2070 0,00 0,00 0,00 0,00
2071 0,00 0,00 0,00 0,00
2072 0,00 0,00 0,00 0,00
2073 0,00 0,00 0,00 0,00
2074 0,00 0,00 0,00 0,00
2075 0,00 0,00 0,00 0,00
2076 0,00 0,00 0,00 0,00
2077 0,00 0,00 0,00 0,00
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2078 0,00 0,00 0,00 0,00
2079 0,00 0,00 0,00 0,00
2080 0,00 0,00 0,00 0,00
2081 0,00 0,00 0,00 0,00
2082 0,00 0,00 0,00 0,00
2083 0,00 0,00 0,00 0,00
2084 0,00 0,00 0,00 0,00
2085 0,00 0,00 0,00 0,00
2086 0,00 0,00 0,00 0,00
2087 0,00 0,00 0,00 0,00
2088 0,00 0,00 0,00 0,00
2089 0,00 0,00 0,00 0,00
2090 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:04:50.

* A coluna "EXERCÍCIO" identifica os exercícios para as projeções das receitas e despesas. Será apresentada a projeção anual, de pelo menos 75 (setenta e cinco) anos, tendo como ano 
inicial o ano anterior ao da publicação deste demonstrativo, ano em que os valores demonstrados deverão ser os efetivamente executados.
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RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) R$ 1,00

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até Agosto %
(a) (b) (b/a) x 100

RECEITA DE IMPOSTO LÍQUIDA (I) 8.344.500,00 8.344.500,00 3.397.279,21 40,71
   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 2.100.000,00 2.100.000,00 899.623,58 42,84
   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 2.300.000,00 2.300.000,00 546.433,23 23,76
   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 2.300.000,00 2.300.000,00 970.340,69 42,19
   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.370.000,00 1.370.000,00 770.966,79 56,27
   Imposto Territorial Rural - ITR 0,00 0,00 0,00 0,00
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do Impostos 60.000,00 60.000,00 18.686,09 31,14
   Dívida Ativa dos Impostos 200.000,00 200.000,00 176.712,59 88,36
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 14.500,00 14.500,00 14.516,24 100,11
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 42.075.000,00 42.075.000,00 25.878.905,33 61,51
   Cota-Parte FPM 18.000.000,00 18.000.000,00 10.874.259,39 60,41
   Cota-Parte ITR 1.500.000,00 1.500.000,00 101.526,73 6,77
   Cota-Parte IPVA 2.200.000,00 2.200.000,00 1.847.521,04 83,98
   Cota-Parte ICMS 20.000.000,00 20.000.000,00 12.793.361,30 63,97
   Cota-Parte IPI-Exportação 250.000,00 250.000,00 176.626,23 70,65
   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 125.000,00 125.000,00 85.610,64 68,49
     Desoneração ICMS (LC 87/96) 125.000,00 125.000,00 85.610,64 68,49
     Outras 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 50.419.500,00 50.419.500,00 29.276.184,54 58,07

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até Agosto %
(c) (d) (d/c) x 100

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 1.885.200,00 2.204.900,00 1.214.909,51 55,10
   Provenientes da União 1.801.200,00 1.801.200,00 895.844,53 49,74
   Provenientes dos Estados 84.000,00 403.700,00 294.148,74 72,86
   Provenientes de Outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 24.916,24 0,00
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS A SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 11.831.400,00 17.327.222,20 6.799.155,93 39,24
TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 13.716.600,00 19.532.122,20 8.014.065,44 41,03
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DESPESAS COM SAÚDE
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Até Agosto % Até Agosto %
(Por Grupo de Natureza da Despesa) (e) (f) (f/e) x 100 (g) (g/e) x 100

DESPESAS CORRENTES 12.862.615,00 14.276.909,42 7.465.294,99 52,29 6.930.628,70 48,54
   Pessoal e Encargos Sociais 5.287.400,00 5.794.399,17 3.298.919,72 56,93 3.298.919,72 56,93
   Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Correntes 7.575.215,00 8.482.510,25 4.166.375,27 49,12 3.631.708,98 42,81
DESPESAS DE CAPITAL 258.160,00 1.704.816,07 381.719,89 22,39 315.147,89 18,49
   Investimentos 258.160,00 1.704.816,07 381.719,89 22,39 315.147,89 18,49
   Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 13.120.775,00 15.981.725,49 7.847.014,88 49,10 7.245.776,59 45,34

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
Até Agosto % Até Agosto %

(h) (h/IVf) x 
100 (i) (i/IVg) x 

100
DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 1.489.000,00 3.426.232,17 1.568.994,73 19,99 1.386.626,28 19,14
   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS 1.489.000,00 2.532.703,05 1.502.086,29 19,14 1.346.533,84 18,58
   Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outros Recursos 0,00 893.529,12 66.908,44 0,85 40.092,44 0,55
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA 0,00 0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS A PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO APLICADA 
EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS (V) 1.489.000,00 3.426.232,17 1.568.994,73 19,99 1.386.626,28 19,14
TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V) 11.631.775,00 12.555.493,32 6.278.020,15 80,01 5.859.150,31 80,86

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = 
(VIi / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%) 20,01

VALOR REFERENTE A DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(VIi - (15 x IIIb) / 100] 1.467.722,63
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EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS PAGOS A

PAGAR
PARCELA

CONSIDERADA
NO LIMITE

Inscritos em 2017 278.646,51 0,00 228.920,68 49.725,83 278.646,51
Inscritos em 2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Inscritos em 2015 68.154,48 0,00 68.154,48 0,00 68.154,48
Inscritos em 2014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Inscritos em 2013 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Inscritos em exercícios anteriores ao de 2013 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 346.800,99 0,00 297.075,16 49.725,83 346.800,99

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, § 1º e 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

SALDO INICIAL
Despesas custeadas

no exercício de referência SALDO FINAL
(Não Aplicado)

(j)
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2017 0,00 0,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2016 0,00 0,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2015 0,00 0,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2014 0,00 0,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2013 0,00 0,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores ao de 2013 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00

 CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 
PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

SALDO INICIAL
Despesas custeadas

no exercício de referência SALDO FINAL
(Não Aplicado)

(k)
Diferença de limite não cumprido em 2016 0,00 0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em 2015 0,00 0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em 2014 0,00 0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em 2013 0,00 0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em 2012 0,00 0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em exercícios anteriores ao de 2012 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00

MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Agosto de 2017 / Bimestre Julho-Agosto

 

  Pág 4 / 4

DESPESAS COM SAÚDE DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
Até Agosto % Até Agosto %

(Por Subfunção) (l) (l/total l) x 
100 (m) (m/total 

m) x 100
Atenção Básica 5.587.500,00 7.418.181,45 3.263.943,93 41,59 2.993.055,82 41,31
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 5.774.775,00 6.448.882,93 3.643.898,38 46,44 3.470.335,72 47,89
Suporte Profilático e Terapêutico 1.020.000,00 1.077.745,08 505.130,37 6,44 364.421,35 5,03
Vigilância Sanitária 357.000,00 395.000,00 147.889,20 1,88 147.889,20 2,04
Vigilância Epidemiológica 381.500,00 641.916,03 286.153,00 3,65 270.074,50 3,73
Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Subfunções 0,00 0,00 (0,00) (0,00) 0,00 0,00
TOTAL 13.120.775,00 15.981.725,49 7.847.014,88 100,00 7.245.776,59 100,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:06:33.

* A linha "RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA" apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício. 
* Na linha "DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS" o valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total j". 
* Na linha "DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES" o valor apresentado na intercessão com a 
coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total k". 
* O termo "LIMITE CONSTITUCIONAL 15%" refere-se ao limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 
141/2012. 
* O valor do termo "LIMITE CONSTITUCIONAL 15%", durante o exercício servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012. 
* O valor (VII%) = (VI(h ou i) / IIIb x 100), nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 
* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.
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RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ 1,00
RECEITAS DE ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Agosto % 
(a) (b) (c) = (b/a)x100

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 8.344.500,00 8.344.500,00 3.397.279,21 40,71
   1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 2.300.500,00 2.300.500,00 1.084.533,83 47,14
     1.1.1- IPTU 2.100.000,00 2.100.000,00 899.623,58 42,84
     1.1.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU 200.500,00 200.500,00 184.910,25 92,22
   1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 2.300.000,00 2.300.000,00 546.433,23 23,76
     1.2.1- ITBI 2.300.000,00 2.300.000,00 546.433,23 23,76
     1.2.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00
   1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 2.372.000,00 2.372.000,00 995.345,36 41,96
     1.3.1- ISS 2.300.000,00 2.300.000,00 970.340,69 42,19
     1.3.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 72.000,00 72.000,00 25.004,67 34,73
   1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.370.000,00 1.370.000,00 770.966,79 56,27
     1.4.1- IRRF 1.370.000,00 1.370.000,00 770.966,79 56,27
     1.4.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00
   1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III) 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00
     1.5.1- ITR 0,00 0,00 0,00 0,00
     1.5.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00
2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 44.475.000,00 44.475.000,00 26.607.945,34 59,83
   2.1- Cota-Parte FPM 20.400.000,00 20.400.000,00 11.603.299,40 56,88
     2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 18.000.000,00 18.000.000,00 10.874.259,39 60,41
     2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d 1.200.000,00 1.200.000,00 0,00 0,00
     2.1.3- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e 1.200.000,00 1.200.000,00 729.040,01 60,75
   2.2- Cota-Parte ICMS 20.000.000,00 20.000.000,00 12.793.361,30 63,97
   2.3- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 125.000,00 125.000,00 85.610,64 68,49
   2.4- Cota-Parte IPI-Exportação 250.000,00 250.000,00 176.626,23 70,65
   2.5- Cota-Parte ITR 1.500.000,00 1.500.000,00 101.526,73 6,77
   2.6- Cota-Parte IPVA 2.200.000,00 2.200.000,00 1.847.521,04 83,98
   2.7- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 0,00 0,00
3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 52.819.500,00 52.819.500,00 30.005.224,55 56,81
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RECEITA ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Agosto % 
(a) (b) (c) = (b/a)x100

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO 60.000,00 60.000,00 15.222,62 25,37

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 1.051.500,00 1.129.201,05 1.227.665,34 108,72
   5.1- Transferências do Salário-Educação 700.000,00 700.000,00 456.163,62 65,17
   5.2- Transferência Diretas do PDDE 0,00 0,00 0,00 0,00
   5.3- Transferência Diretas do PNAE 0,00 0,00 0,00 0,00
   5.4- Transferência Diretas do PNATE 85.000,00 85.000,00 43.098,78 50,70
   5.5- Outras Transferências do FNDE 201.500,00 279.201,05 703.650,69 252,02
   5.6- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE 65.000,00 65.000,00 24.752,25 38,08
6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 626.000,00 5.834.381,15 1.117.818,55 19,16
   6.1- Transferências de Convênios 580.000,00 5.788.381,15 1.079.349,60 18,65
   6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios 46.000,00 46.000,00 38.468,95 83,63
7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00
8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00
9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 1.737.500,00 7.023.582,20 2.360.706,51 33,61

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até Agosto % 
(a) (b) (c) = (b/a)x100

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 8.415.000,00 8.415.000,00 5.175.780,08 61,51
   10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1) 3.600.000,00 3.600.000,00 2.174.851,67 60,41
   10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2) 4.000.000,00 4.000.000,00 2.558.672,13 63,97
   10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3) 25.000,00 25.000,00 17.122,08 68,49
   10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4) 50.000,00 50.000,00 35.325,18 70,65
   10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB - (20% de ((1.5 - 1.5.5) + 2.5)) 300.000,00 300.000,00 20.305,25 6,77
   10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6) 440.000,00 440.000,00 369.503,77 83,98
11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 9.200.000,00 9.200.000,00 5.182.706,30 56,33
   11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 9.200.000,00 9.200.000,00 5.182.706,30 56,33
   11.2- Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00
   11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00
12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) 785.000,00 785.000,00 6.926,22 0,88
ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 785.000,00 785.000,00 6.926,22 0,88
DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00
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DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Até Agosto % Até Agosto %
(d) (e) (f) = (e/d)x100 (g) (h) = (g/d)x100

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 7.419.000,00 7.637.790,00 4.467.679,23 58,49 4.467.679,23 58,49
   13.1- Com Educação Infantil 1.157.000,00 2.145.790,00 1.095.860,25 51,07 1.095.860,25 51,07
   13.2- Com Ensino Fundamental 6.262.000,00 5.492.000,00 3.371.818,98 61,40 3.371.818,98 61,40
14- OUTRAS DESPESAS 1.851.000,00 1.851.000,00 941.821,87 50,88 941.821,87 50,88
   14.1- Com Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   14.2- Com Ensino Fundamental 1.851.000,00 1.851.000,00 941.821,87 50,88 941.821,87 50,88
15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 9.270.000,00 9.488.790,00 5.409.501,10 57,01 5.409.501,10 57,01

DEDUÇÕES PARA FINS DO LIMITE DO FUNDEB VALOR

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 25.235,00
   16.1- FUNDEB 60% 18.120,00
   16.2- FUNDEB 40% 7.115,00
17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 218.790,00
   17.1- FUNDEB 60% 218.790,00
   17.2- FUNDEB 40% 0,00
18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) 244.025,00

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18) 5.165.476,10
   19.1- Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério1 ((13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100)% 81,63
   19.2- Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério ((14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100)% 18,04
   19.3- Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 + 19.2)) % 0,33

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTE VALOR

20 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2016 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS 218.790,00
21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2017 218.790,00
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MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA

Até Agosto % Até Agosto %
(d) (e) (f) = (e/d)x100 (g) (h) = (g/d)x100

22- EDUCAÇÃO INFANTIL 2.126.000,00 3.114.790,00 1.144.344,57 36,74 1.143.619,43 36,72
   22.1- Creche 2.126.000,00 3.114.790,00 1.144.344,57 36,74 1.143.619,43 36,72
     22.1.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 1.157.000,00 2.145.790,00 1.095.860,25 51,07 1.095.860,25 51,07
     22.1.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 969.000,00 969.000,00 48.484,32 5,00 47.759,18 4,93
   22.2- Pré-Escola 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     22.2.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     22.2.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
23- ENSINO FUNDAMENTAL 13.067.375,00 12.297.375,00 6.862.512,88 55,80 6.638.512,32 53,98
   23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 8.113.000,00 7.343.000,00 4.313.640,85 58,74 4.313.640,85 58,74
   23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 4.954.375,00 4.954.375,00 2.548.872,03 51,45 2.324.871,47 46,93
24- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
25- ENSINO SUPERIOR 450.000,00 450.000,00 244.000,00 54,22 244.000,00 54,22
26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
27- OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 (0,00) 0,00
28- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27) 15.643.375,00 15.862.165,00 8.250.857,45 52,02 8.026.131,75 50,60

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 6.926,22
30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 0,00
31- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49 h) 0,00
32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 218.790,00
33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 0,00
34- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 0,00
35- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45 j) 0,00
36- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35) 225.716,22

37- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) - (36)) 7.556.415,53

38- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37) / (3) x 100) % - LIMITE CONSTITUCIONAL 25% 25,18

MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Agosto de 2017 / Bimestre Julho-Agosto

 

  Pág 5 / 6

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA

Até Agosto % Até Agosto %
(d) (e) (f) = (e/d)x100 (g) (h) = (g/d)x100

39- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE 
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

40- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 765.000,00 1.083.866,00 121.290,38 11,19 93.518,84 8,63
41- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
42- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 579.000,00 4.461.738,00 3.637.629,01 81,53 748.440,60 16,77
43- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO (39 + 40 + 41 + 42) 1.344.000,00 5.545.604,00 3.758.919,39 67,78 841.959,44 15,18

44- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28 + 43) 16.987.375,00 21.407.769,00 12.009.776,84 56,10 8.868.091,19 41,42

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO SALDO ATÉ O 
BIMESTRE

CANCELADO EM 2017
(j)

45- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 0,00
   45.1- Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino 0,00 0,00
   45.2- Executadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0,00
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CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
VALOR

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO
(h)

46- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 296.398,47 384.915,50
47- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 5.183.876,94 456.163,62
48- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 0,00 142.973,10
   48.1- Orçamento do Exercício 0,00 91.358,84
   48.2- Restos a Pagar 0,00 51.614,26
49- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 0,00 24.752,25
50- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 5.480.275,41 722.858,27
51- (+) Ajustes 0,00 571,20
   51.1- Retenções 0,00 571,20
   51.2- Conciliação Bancária 0,00 0,00
52- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO 86.181,62 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:04:15.

* A linha "19.1" refere-se aos limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 
* A linha "21" refere-se ao Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: “Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §1º do art. 6º desta Lei, poderão ser utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente 
subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.” 
* Caput do artigo 212 da CF/1988. 
* A linha "34" refere-se aos valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 
* A linha "38" refere-se aos limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V. 
* Nas linhas "36" e "37", nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 
* A coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS" será apresentada somente no último bimestre.
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RREO - ANEXO 5 (LRF, art 53, inciso III) Em Reais

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA
SALDO

Em 31/Dezembro/2016 Em 30/Junho/2017 Em 31/Agosto/2017
(a) (b) (c)

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 3.646.961,60 6.562.117,85 6.517.761,41
DEDUÇÕES (II) 7.176.683,82 11.022.516,69 10.784.246,32
   Disponibilidade de Caixa 7.176.215,55 11.009.713,34 10.783.971,94
     Disponibilidade de Caixa bruta 7.614.683,48 11.137.681,29 10.870.681,93
     (-) Restos a Pagar Processados (Exceto precatórios) 438.467,93 127.967,95 86.709,99
   Demais Haveres Financeiros 468,27 12.803,35 274,38
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00 0,00 0,00
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) (3.053.526,22) (6.062.626,69) (6.062.626,69)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) 3.053.526,22 6.062.626,69 6.062.626,69

RESULTADO NOMINAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA

Julho à Agosto Até Agosto
(VIc -VIb) (VIc - VIa)

VALOR 0,00 3.009.100,47

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Emissão: 27/09/2017, às 17:00:54.

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 106/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais:    
DATA   DE RECEBIMENTO GRUPO  DE  RECURSOS VALOR
27/09/2017 Termo de Adesão – Resolução 135/2015 – PPAS II R$: 19.500,00
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de setembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
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